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PROCESSO: 208/2010 

INTERESSADO: DE RS A - Desenvolvimento Rodoviário S.A 
ASSUNTO:, ' Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte 
MUNICÍPIOS: Árujá, Guarulhos e São Paulo 

1. INTRODUÇÃO ■ , v 

Trata-se da análise do Estudo de Impacto Ambiental" e respectivo Relatório de Impacto 
-Ambiental - EIA/RIMA elaborados pelo Consórcio JGP/PRIME, referente' à viabilidade 
'ambientai do empreendimento Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte, sob responsabilidade da 
Empresa de Desenvolvimento Rodoviário S/A - DERSA, protocolizados neste Departamento 
em 16/09/2010. O Trecho Norte do Rodoanel completará o anel viário proposto para a Região 
Metropolitana de São Paulo, composto pelos Trechos Oeste e Sul, já em operação, e pelo 
Trecho Leste, ainda não implantado. n ' "' ■ V , : - 

Ém função de acordo entre o Ministério Público Federal - MPF, a Procuradoria Geral do Estado 
- PGE é o Institòto Brasileiro do; Mèio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, 
apesar ;do ^entendimento técnico ; que as áreas de influência direta e indireta. do 
empreendimento estão circunscritas ao território do Estado de São Paulo, o IBAMA ficou 
incumbido da análise dos aspectos .relativos à Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da 
Cidade de São Paulo, Ecossistema Mata Átlântica e Áreas Indígenas. Em 17/06/2011 o IBAMA 
emitiu o Parecer técnico ;N Ó 002/2011-NLA/SUPES/SP que foi considerado nessa análise de 
viabilidade ambiental da implantação do Trecho Norte do Rodoanel. ■ . , 

Ressalta-se também que durante o licenciamento ambiental do Trecho Sul, foi realizada a 
Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) do Rodoanei, buscando avaliar a viabilidade ambiental 
do empreendimento como um todo. Tal AAE foi submetido à avaliação do CONSEMA, que 
aprovou b licenciamento ambiental do Rodoanel Mário Covas por trechos, além de recomendar 
a sua inclusão dentre os documentos ádotados para a preparação do termo a"e Referência 
para elaboração dós estudos (EIA?Rima). 

A análise ambiental dp Trecho Norte foi realizada com base no EIA/Rima e em tódos os 
documentos que foram juntados durante o. processo de licenciamento, tais como manifestações 
■das Prefeituras Municipais relacionadas aó empreendimento, elementos apresentados pela 
^sociedade civil e interessados durante as audiências públicas e observações obtidas durante 
as vistorias técnicas e sobrevoos aos locais propostos para o empreendimento (dias 17/11/10, 
18/11/10, 28/04/1 1 , 29/04/11 , 03/05/1 1 , 04/05/11 e 24/05/11), com a participação de técnicos 
da CETESB. Dentre os documentos que subsidiaram a elaboração deste Parecer contidos no 
Processo n° 208/2010, destacam-se: , 

■ Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EIA/RIMA - 
; . Programa i Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte, elaborados pelo Consórcio JGP - 

■ ■■ s : Prime Engenharia, protocolizados rio Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental - 

TA em 16/09/2010,' por meio de Ofício CE-EG/DIGAM/243/10; 

■ ; Publicações referentes à solicitação de Licença Ambiental Prévia para o Trecho Norte do 

Rodoanei Mário Covas, protocolizadas pela DERSA em 22/09/2010 por meio do Ofício 
CE/EG/DIGAM/252/10; ' 

Anotação de Responsabilidade Técnica - ART n° 92221220090442752 de José Carlos 
• de Lima Pereira, e n° 92221220090894662 de Carlos Henrique Aranha, referentes à 
elaboração do EIA/RIMA e do Projeto -Básico Ambiental; 

Parecer ' Técnico CPRN/DAIA/143/2001, de. 10/05/2001, referente áo Termo de. 
.. Referência para a<e!aboração do EIA/RIMA do Rodoanel Mário Covas - Trechos Norte, 
Sul e Leste; (■ 
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- ..Avaliação' Ambiental Estratégica - ÁAE.- Programa Rodoanel Mário Covas; • 

■ ; / Deliberação CONSEMA 27/2004 de 1 5/09/2004 do Conselho Estadual do Meio Ambiente, 
/ réferente à aprovação do "Relatório Conclusivo da Comissão Especial de Avaliação de 
: , -Impacto Ambiental sobre a Avaliação Ambiental í Estratégica do Rodoanel Mário Covas"; 

» ; Certidões e Exames Técnicos das Prefeituras, dos municípios atravessados pelo Trecho 
. . Norte dó Rodoanel: - • 

:.. - Certidão da Prefeitura Municipal de Arujá de 30/03/2011, em atendimento ao Artigo 5 o da 
. - Resolução Conama n° 237/97, 'protocolizada por meio de Oficio -CE-EG/DIGAM/074/11 

.. em 05/04/11; . .' v ■ • ' ' ' . ' 

■/'.'■.■ ■ ■ . . i 

- Certidão^ n° 016/2010-SOSP , (te Uso e Ocupação do Solo emitida- pela Prefeitura 
Municipal de Arujá em 13/09/2010, em atendimento ao artigo 10 da Resolução Conama 

\' n 9 237/97; , " . 

*"'' - Certidão emitida' pela Secretaria de, Meio Ambiente de Guarulhos em' 13/09/2010, em 
atendimento áo artigo 5 o da Resolução Conama n° 237/97; 

Certidão n° 762/201 0-ÇDU-SDU01 de Uso e Ocupação do. Solo emitida pela Secretaria 
' , ; de Desenvolvimento Urbano da Prefeitura de Guarulhos em 16/09/20'l0, em atendimento 
' aò artigo 1Ó da,Resoíuçãò'Conama n° 237/97; (fís. 3112 yol. 16); 

- Parecer n°, 001/201 1/RODOANEL de 10/05/2011 emitido pelo Secretário de Meio 
• - Ambiente de Guarulhos em atendimento ao artigo 5° da Resolução Conama n° 237/97; 

v encaminhado via Ofício CE-EG/DIGAM/122/11 protocolizado em 13/05/2011, em 

■ > ;." atendimento às Informações Técnicas n° 89649/1 0/TA e -36484/1 1/TA; (vol. 27); 

j- . Certiçião emitida pela SVMÀ - Secretaria do Verde e do Meio Ambiente da Prefeitura de 
/ ■ Sáo\ Paulo véni 23/oé/20.10, em atendimento ao artigo 5 o da Resolução Conama n° 
. ' 237/97; VI}- • '•• ' • . ' . ■ ;: 

'V '\ K ~ r \ ■ Qfíçio, ; n° ■ ••0ip/SViyiA-G/DECONT' i G/201 1.de 15/04/2011, contendo manifestação da 
. ■ SVMA em atendimento ao artigo 5 o - da Resolução' Conama, rí° 237/97, protocolizado em 
1 . : ,02/05/2011. por meio do,OfícioGE-SG/DIGAM/1 00711 em atendimento à Informação 
, ' Técnica n° 89649/1 O/TA; (vol. 26) ' . " ; ' [ ' / .'-'"V 1 
. Certidão n 9 p23/2010/SMDU;pEÚSO de Uso e Ocupaçãp do Solo emitida pela Secretaria 
- ■'' X de^esenvolVimento^Urbano da Prefeitura da Cidade dé São .Paulo. -em 13/09/2010, em 
/ atendimento ao artigo iOda.Resolução Conama n° 237^ 

• ".[Parecer' fècrtçò' 292/10. 9 a , SR/ÍPHÁN/SP, emitido peio Instituto Nacional do Patrimônio 
;;).Históricp e Artístiço Nacional em 27/09/2010; ; 

Ofício 20.1009231 do Conselho Comunitário da Região Administrativa de Santana- 
Tucúrúvi, de 23/09/2Ó10, ao Secretário de Estado do Meio Ambiente; 

Ofício -CE-EG/DlGAM/31 8/10 da DERSA protocolizado em 24/11/2010, encaminhando 
'• . "Relatório para^Análise é Expedição de Anuência dos Órgãos Gestores das Unidades de 
í Conservação Âfetadas Diretamente ou em Suas Zonas de Amortecimento, pela 
. Implantação do Trecho Norte do Rodoanel" e cópias, dos Protocolos de encaminhamento 
desse Relatório' a Secretaria , do Meio Ambiente de Guarulhos, ao Parque Estadual da 

■ Cantareira, áo Parque Estadual Alberto Loefgren (PEAL), ao Parque Estadual do JUquery 
: e à Fundação Florestal; 

Parecer Técnico n° 058/TDOE/2010, emitido pelo Setor de Operações^de Emergências 
da CETESB em 30/11/2010; 

■ Ata da Reunião Extraprdináriã do COMDEMA - Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente de Guarulhos, realizada em" 08/11/2010, para a apresentação do Rodoanel 
Trecho Norte por representantes da DERSA; 

Ofício n° 2130/2010 de 29/11/2010 do Ministério Público' do' Estado de São Paulo ao 
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CONSEMA.-requisitandò cópia do EIA/RIMA; 



:; : Parecer do Comité da Bacia. Hidrográfica do Alto Tietê, protocolizada por meio de Ofício 
' CBH-ATn° 141/2010 em 20/12/2010; 

Manifestação n° 1425/2010 do Subcomitê de Bacia -Hidrográfica Juquery/Cantarèira 
7- (SCJC) de 22/12/2010, acompanhado de Parecer do Comité da Bacia Hidrográfica do 
Alto Tietê (ÇBH-AT) de 14/12/2010; 

Parecer Técnico 01 4/TÀCR/TACA/10 de 28/12/2010 do -Setor de Avaliação de Sistemas 
. de Tratamento de Resíduos e Setor de Áreas Contaminadas da CETESB; . 

Atas e materiais' das Audiências Públicas realizadas em Arujá- (07/12/2010), Guarulhos 
, : (15/12/2010 e 19/01/201 1)eSãoPaulo (16/12/2010); - : 

J Manifestações recebidas Rel.o CONSEMA durante Audiências Públicas de: São Paulo e 
' Guarulhos; .- ' ~ ' , 

/•:'v/Òfípio • ÇCST-20^101031 - : de ".03/0'1/201l' -do. Conselho 'Comunitário da Região 
Administrativa de Santáha-Tucuruvi; 

Informação Técnica 01/1.1/TDTA de 28/02/2011, emitido pelo Setor de Avaliação de 
Programas de Transporte da CETESB; ...»-. 

, ■ Manifestação de vereadores do, município de Guarulhos, contendo anexos referentes" às 
: . Leis e Decretos dos parques e áreas de preservação' de Guarulhos; 

Parecer Técnico 010/1 1/TQÀS de 22/03/2011 emitido pelo Setor de Águas -Superficiais 
da CETESB; « . . , .. 

v w Qópia de publicação no Diário ^Oficial da autorização referente ao Estudo de Viabilidade 
, de ; Implantação; com interferência em. recursos hídricos superficiais e da Outorga de 

. -Implantação ,dò Empreendimento emitidos, pelo DAEE, protocolizados em 05- e 
.12/04/2011 por meio dos Ofícios ÇE-EG/DIGAM/076/11 e . CE-EG/DIGAM/083/1 V 
respectivamente; > . , . " i 

■ ■ Ofício CE-EQ/piGAM/077/11 da DERSÁ protocolizado "em, 08/04/201 1 encaminhando 
; ; Relatório de. Avaliação Ambiental Preliminar para Investigação de Áreas Contaminadas 
na faixa de domínio;- , . 

■Despacho ,005/1 1/TQQM de 28/04/2011 emitido, pelo Setor de Metereologia e 
'Interpretação' de Dados da CETESB; ; 

Ofício C'E-EG/DIGAM/1 15/11 da DÉRSA, protocolizado em 10/05/2011 encaminhando 
Relatório de comentários aos questionamentos e às sugestões recebidas durante as 
.Audiências públicas do EJA/RIMA" realizadas pelo CONSEMA; . 

-Ofícip. 004/1-SM de 20/01/2011 da Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura de 
Guarulhos encaminhando Parecer do Órgão Gestor das Unidades de Conservação 
Municipais; > • ' • . ' . 

. Sinopse dá Manifestação Técnica do Grupo de Trabalho criado pela SVMA para a análise- 
do EIA/RIMA e ParecerTécnico n ? 014/DECONT-2/GT. Ròdoanel Mário Covas - Trecho ' 
Norte/ 2011 elaborado por esse Grupo de Trabalho, protocolizados pela Castro Souza 
Advogados em 17/05/2011; -. 

.Parecer Técnico n° 143/TACA/11 de 17/05/2011 emitido pelo Setor de Áreas 
Contaminadas da CÈTESB; 

Relatório de Respostas às Jriformações Técnicas n 6 89649/10/TA, 36484/1 1 /TA e 
47047/1-1/TA, protocolizado por meio de Ofício CE-EG/DIGAM/1 48/11 em 02/06/2011; - 

Parecer Técnico 001/201 1/LL- da Diretoria de Controle e Licenciamento Ambiental da 
CETESB (08/04/2011); . ' 
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Parecer Resijmido do Instituto Florestal Sobre impaçtos do Rodoanel Trecho Norte no 
PEAL (Parque Estadual Alberto Loefgren) e em sua Zona de Amortecimento (maio de 

•2011); ; . - , , '■ .-; " " ; . 

^^fícld^^CE-EG/piGAM/ISS/tli de. 30/05/2011, da DERSA solicitando à SVMA 
manifestação complementar; 

Ofício n° 066/SVMA.CG/2011, de 30/05/2011,; da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente de São Paulo, .que afirma estar ciente e de acordo- com o Ofício CE- 
EG/piGAM/1 38/11 da DERSA; 

Ofício DG 120/2011, de 02/06/11; do Instituto Florestal e. Parecer Técnico RBCV sobre o 
Trecho Norte do Rodoanôl; • ; _ 

Ofício CONDERHAAT 182/?011 do Conselho de Defesa ' do Patrimônio Histórico, 1 
Arqueológico, Artístico e Turístico do estado de São Paulo - CONDEPHAAT, de 
08/06/21011; " ' \ • 

Despacho DO/GCA - Metropolitana n° 031/2011, de 13/06/2011, da Diretoria de 
Operações do Instituto Florestal e Parecer elaborado por Câmara Técnica da Fundação 
Florestal; ^ : ■ • • ' 

Parecer Técnico N° 002/201 1-NLA/SÚPES/SP emitido pelo Instituto Brasileiro dò Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMAem 17/06/201.1. 



2. JUSTIFICATIVA DO EMPREENDIMENTO 




•;• Figura.1 -Mapa de localização do Rodoanel Mário Covas. 

Conforme ilustrado na Figura acima, a implantação do Rodoanel tem como principal função 
interligar o sistema rodoviário que atravessa a Região Metropolitana de São Paulo - RMSP, 
visando, entre outros: 

■ ■ ordenar o tráfego de transposição da RMSP, principalmente" o de caminhões, desviahdo- 
o da área central, reduzindo os tempos de percurso entre as rodovias e a solicitação dos 
siste_mas viários, locais;. 
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■ hierarquizar/estruturar o transporte de passageiros e cargas na RMSP, servindo de 
alternativa para fluxos de longa distância entre subregiões e ligação entre os municípios 
da região; ' ' 

V ; atender o planejamento estratégico traçado no Plano Diretor de Desenvolvimento de 
. : transportes - PDDT, que propõe uma plataforma logística metropolitana para reorganizar 

a interface da RMSP e o restante do Estado e País, com a instalação do Rodoanel, 
Ferroânelíe Centros de Logística Integrados - CLI; 

," ■ V propiciar a ligação entre as rodovias que servem a RMSP por uma via bloqueada com 
alto nível de serviços; 

■ servir como alternativa estratégica de trafego ao Anel Metropolitano existente, 
/ constituíndo-se em fator de reordenação de uso. do solo da RMSP e otimização do futuro 

, transporte regional de cargas e "passageiros; 

V . . constttuir-se em ' agente "de integração entre as regiões metropolitana e 

- y macrometropolitana que compreende importantes cidades do Estado. 

O Tfecho Norte, que atravessará 1 as regiões noroeste, norte e nordeste dã RMSP, tem os 
seguintes objetivos específicos descritos no EIA/RIMÁ: 

?• - - completar o anel rodoviário da RMSP, permitindo seu .contorno completo e a interligação 
' ' de todas. as rodovias 1 de acesso (agregando a Rodovia Fernão Dias (BR-381) ao 
- : Rodoanel); " , , • ' 

■ . dèsviar os" fluxos rodoviários de carga que cruzam a região metropolitana da malha 
urbana, especialmente na direção Oeste/Leste, aliviando o eixo formado pela Marginal 
Tietê e pelas rodovias Presidente Dutra e Ayrton Senna. 

; E coítio oportunidades a serem avaliadas (objetivos específicos complementares), foram 
propostos: ..r - • , ' - , ' 

■ , criar uma alternativa viária estruturadora na altura da Avenida Inajar de Souza, èm São 
- ~ Paulo; ■. ' 

>."-.'' criar uma nova alternativa, para acesso viário metropolitano ao Aeroporto Internacional 
\ em Guarulhos. 

Os benefícios, que a continuidade do- Programa do Rodoanel Mário Covas trará para o sistema 
'de transportes e a logística, do Estado e da RMSP foram modelados em cenários para os 

- horizontes de 2010 e 2020,; no âmbito da AAE, destacando-se: 

■ cerca de metade dò fluxo de caminhões, que têm origem, destino ou ambos fora da ' 
RMÕP, será desviada, facilitando as viagens de longa distância, dos demais veículos na 

;i : RMSP; , ,.. , 

■ ò Rodoanel como um todo atrairá cada vez mais os caminhões da RMSP, estabelecendo 
segregação entre o tráfego de carga de longa distância do transporte urbano de carga, 
melhorando o trânsito urbano com a redução do número de caminhões de grandé' porte; ■ 

■ - p tráfego retirado de dentro da cidade provocará uma melhoria relativa das condições de 
. trânsito no viário metropolitano da RMSP, além de benefícios económicos; 

■ à logística metropolitana deverá se transferir para a vizinhança do Rodoanel,, 
privilegiando o crescimento Leste-Oeste, com a revitalização também das atividades 
logísticas no ABC; 

■ o Rodoanel, mesmo ainda sem" a construção dò Ferroanel, tende a atrair a transferência 
iritérmodal rodoferroviária para as suas proximidades; 
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assim, a Plataforma Logística Metropolitana irá caminhando de uma configuração radial 
SZTh ^"^P 1 ?!^ anelar, reforçando a tendência à descentralfeação 
espacial da atiyidade industrial, e facilitando a transição da RMSP para a condição de 
v centro financeiro e de serviços ; empresariais' para toda a América Latinar ' 

I^Sf 1° f 05 # no f : e .P r °9ramas regionais para o setór de transportes, o EIA informa que 
fIh^w R ° d - oan D el -f sta inserido no Plano Diretor de Desenvolvimento de Transportes do 
Estado de Sao Paulo — PDDT Vivo 2000-2020, que determina as políticas do setor de 
l^T* 5 , d °, ESte ?°- con ^mplando ações de implantação de fníra *Sa viárfpaí 
Sff ^posição da RMSP e políticas, de, indução à intermodalidade. A implantação 
completa do Rodoanel, seguida da implantação do futuro Ferroanel em torno da RMSP 
conjuram, entre outros, elementos indispensáveis ao complexo inteZôàôeSàofe^ 



âmhín ^^r, - se ! nsere no Plano. Integrado de Transportes Urbanos - PITU 2025 de 
: ^^T^i qUe COntemP ' a estraté 9* s de desenvolvimento dos sistemas estruturais 

6 - VV*" estraté 9 ias de desenvolvimento do sistema viário 
V S l ^rlí 16 " " 96 " 1 90 SMM (Sistema Integrado .de Vias de Interesse 

Metropolitano e SVE (Sistema Viário Estratégico do Município de São Paulo) Nesse contexto 

R^°P° anel ' J - Un, ° COm 33 mar9inais e ™ rodovias estaduais e federai que passam pela 
Inf-l C a °T H 9 SiSí ^ a Viári0 de intere5Se "«croméfropolifânó definido KKTnS ' 
i -iSSL de .desenvolvimento do SVE, festão propostas intervenções que conotem em 

v2ffiK^P°^T :dâ ? T ^ 303 ^locamentosV âmbito El 
vpAhtf Ti/® 13 , RMSp . como: Rodoanel, adequação 1 da Marginal' Tietê, extensão da Avenida 
outros ' ' COneXa ° da Avenida J^TPêssego cor^o Rodoanel T rS Suí eSe . 



3. ANÁLISE DE ALTERNATIVAS 

31 - Alternativa de não construir o Trecho Norte do Rodoanel ( 

^ítfá a M de trafego realizadas com o apoio de sistema de 

anahse .de demanda^e modelagem de transportes (software VISUM-PTV), o estud^Jndtea oul 

,fiS°f ° este ' Sul e ., Lesle ' sem a implantação do Trecho Norte) implicaria em réducões nas 
'SSfiZS?*^- naRMSP ' a ° l0n9 ° d °s horizontes de 10 e1™SS 



Ta balfl A— fíariiirãn avHmnAn ,1*. 

3 ve ' 0Cldatí Q em cenano de naorimplantação do Trecho Norte. 



Tipos de veículos horizonte de 10 anos (de 2014 Horizonte de 15 anos (do 

» 2024 ) 2024 a 2039) 

15.3% I . 223^^^ 



Veículos particulares 



Veículos comerciais (em 
[corredores de trafego) 



Fonte: adaptado do EIA. 



12,4% 



21,2% 



n,t iá o ? h° Trech ° Norte * seria mantida 3 uti,iza Ç ão ^ rede viária urbana da RMSP 
^Su^'^^ P , ara 3 realÍ2a Ç ao de grande parte das viagens de longe ^distância 
-n^« ^ tra ^P Qrte . de cargas, principalmente peia Marginal Tietê. Foi citado qu ^ embora 

?S m S° f ° braS de recu P era Ç ã0 * a ^P'i a Ção, a adequação da margináTnão subsTui o 
Trecho Norte, uma vez que tem "como tarefa ordenar o trafego de uma via há ^SSSfc 
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3.2. 



Estudos de selecão do traç adn para o Trarhn Morte do Rod^i 



A seguir são descritas as cinco' etapas da metodologia de seleção de tragado apresentadas no 



Intermediária e Externa sÓbreKtíkZLT^ m . acro ^'^es denominadas de. Interna, 



Aspc-ctns, 



Tabela 2 - Identificação e seleção de macro-diretrizes. 



do Parqufc Estadual da 
Cahtoiwii) 



Percurso . 
desenvolvido 



Interferências em 
Unidades de 
Conservação 
(UCs) 



Extensão aprox. da faixa de 
busca de 42 km, mais próximo 
| ao centro metropolitano, 
posicionado np limite norte da 

mancha de urbanização 
contínua da RMSP e ao sul do 
Parque Estadual da Cantareira, 
'interceptando os municípios" de ' 
-São Paulo, Guarulhos e Arujá. 



{ao norte do Parquet fcstndual 



dii Cantareira) 



■ Sobrepõe-se a sètores da 
porção sul do Parque Estadual 
'da Serra da Cantareira, em SP 
e Guarulhos, e do Parque 
Natural Municipal da Cultura 

Negra- Sítio Çandinha, 
.Guarulhos. Traçado oferece 
opção de transposição por 
túneis. - 



Extensão de 46 km, ao norte 
do Parque Estadual da 
Cantareira, ao sul dq 
reservatório Paiva Castro, do 
Sistema Produtor Cantareira. 
Desenvolye-se pelos 
municípios de São Paulo, 
Caieiras, Franco da Rocha, " 
Mairiporá, Guarulhos e Aruiá. 



m$to«â\wte m*tn* (mate * 

noite do Patque Estadual dj 
Cnntaroira) 



Aproxima-se do limite Sul do 
Parque Estadual do Juquery, 
e se sobrepõe aos limites dos 

parques Itapetinga e 
Itaberaba (UCs de proteção 

integral, que apresentam 
continuidade com o Parque 

Estadual da Cantareira). 
Traçado oferece opção de 

transposição por túneis. 



Extensão de 52 km, mais distante 
do centro metropolitano, se 
posicionando ao norte do 
reservatório Paiva Castro e da 

sede urbana de Mairiporã. 
Desenvofve-se pelos municípios 
de São Paulo, Caieiras, Franco 1 
da Rocha, Mairiporã, Guarulhos e 
Aruiá. 



Sobrepõe-se ao Parque Estadual 

do Juquery e a setores dos 
parques Itapetinga e Itaberaba . 

(UCs de proteção integral). . 
Destaca-se que o Pq do Juquery 
não oferece condições favoráveis 
pára passagem em túnel, devido 
à extensão e relevo. 
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1. 

Aspactos 


Mâcrò-Hirotnz Interna (ao itil 
do ParquQ Estadual da 
Ciintrtrç-lM) 


Macrcdirotriz Intarmacilárin 
ffio norto do Porque Estadual 
clã Címtflroirn) 


Macro* fJiretnz Externa (mais ao 
norto do Parque fcstndual da 
CttnUiroiríi) 


' S - ■'■■'".'■( 

Interferências em 
. cóbertUra vegetal 
. ' nativa 


:-, com elevado nível de 
supressão, fragmentação e 
alteração fitofisionômica da 
cobertura vegeta hde porte 
florestal remanescénté, entre 
bairros e aglomerados 
residenciais, regulares e 
, súbnormais. Sobrepõe-se 
apenas restritamente a setóres 
recobertos por vegetação nativa 
1 ■ oreservada ; 


Sobrepõe-se à faixa ao norte 
do Parque Estadual da 
Cantareira, onde há 
fragmentos de vegetação 
nativa importantes que 
garantem conectividade entre 

si e com os parques 
. estaduais da Cantareira, 
. Juquery, Itapetinga e 
Itaberaba. 


Sobrepõe-se à faixa ao norte do 
Parque Estadual da Cantareira, 

onde há fragmentos de 
vegetação nativa, importantes que 
garantem conectividade entre si e 

com os parques estaduais da 
Cantareira, Juquery, Itapetinga e 
Itaberaba. 


Interferências em 
áreas de . 
ocupação Urbana 

- ■- 


Sobrepõe-se a áreas 
urbanizadas com habitações 

súbnormais ebairrós 
residenciais consolidados em 
SP e. Guarulhos, adjacentes ao 
(imite suj do Parque Estadual da 
Cantareira. Há projeto de 
implantação de parques 
públicos ao ( sul do PEC, em SP 
(projeto Bordas da Cantareira). 


Percurso interfere em 
ocupação urbana com padrão 
de distribuição relativamente 

descontínuo e de baixa 
/densidade em Mairiporã é 
Caieiras, passando por setor 

rural desse município e 
condomínio residencial na 

- Cantareira. Sobrepõe-se a 

- áreas de mineração em 

atividade. 


Percurso interfere em ocupação 
urbanffcom padrão de 
distribuição relativamente 
descontínuo e de baixa 
. densidade em mairiporã e 
Caieiras. Tangencia a sede 
urbana de Franco da Rocha e se 
sobrepondo à Macro-Diretriz 
Intermediária em direção a 
Guarulhos e Arujá. 


i. - V ■ ■- ■ í 

Interferências em 
áreas de^èlevada 
: fragilidade do 
i relevo e da 
pajsagern 


Apresenta relevo com potenciais 
fragilidades, formado por morros 
i- altos, porém de menor 
fragilidade potencia! a 
ntervenções antropicas, quando 
comparada ás outras macro- 
•• diretrizes. 


-Apresenta relevo 
montanhoso de grandes 
]_ amplitudes altimétricas, de 
maior fragilidade potencial a . 
intervenções antrópicas. 


Apresenta relevo montanhoso de 
grandes amplitudes altimétricas. 

Intercepta a Rodovia Fernão Dias 
no norte de Mairiporã em região 

pertencente ao conjunto Serra de 
Atibaia. 


Interferências 
com recursos . 
)' hfdricos.e com 

, Sistemas 
, produtores de 
■ ' água ■ 


Não atravessa áreas de 
contribuição de sistemas 
proddíores de.água bruta. Não 
3xige realização de travessia de 
grandes corpos d"água. 


Percurso se desenvolve 
parcialmente ha área de > 
' contribuição do rio Juqueri e 
da represa Paiva Castro, que 
integra o Sistema Produtor 
Cantareira, operado pela 
SABESP e que abastece 
grande parte. da RMSP. Não 
exige feálização de travessia' 
dò grandes corpos d'água. 


Percurso se desenvolve 
parcialmet)téna área de 
contribuição do rio Juqueri e da 
represa Paiva Castro, que integra 
o Sistema Produtor Cantareira, 
operado pela SABESP e que 
abastece grande parte da RMSP. 
^Jão exige realização de travessia 
de grandes corpos d'água. 



. As Macro.-diretrizes foram então. comparadas no estudo apresentado, conforme abaixo: 

" : a .Mãcro-diretriz Externa apresenta a maior extensão linear, sendo menos atrativa ao 
! tráfego, inviabilizando o alcance da plenitude dos: benefícios socioeconómicos previstos 
' no Programa Rodoanel; 

:* a Macro-diretriz Externa é a alternativa que implica nos impactos ambientais mais 
; -v significativos; - 

■ \a Macro-diretriz Intermediária apresenta interferência com cobertura vegetai mais 
significativa dò que a Interna, inclusive com os corredores ecológicos existentes entre a 
Serra da Cantareira e a região da Serra da Mantiqueira e o Parque Estadual do Juquery; 

"è..M?P r 9" dlr ® t !Í , ^- , í terna se sobrepõe a um espaço significativamente antropizado e já 
. irripãctadp pela ocupação urbana, imediatamente ao sul dó Parque Estadual da Serra da 
Cantareira e no limite norte da mancha urbana da RMSP; . 
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. "V > ;^.Macrq-diretriz Interna apresenta relevo de menor fragilidade potencial às. Intervenções 
.. : , antropicas, é não se desenvolve sobre áreas de proteção e recuperação de mananciais; 
• • a Macro-diretriz interna é-a que apresenta maior nível de sobreposição com áreas de 
-ocupação urbana, podendo resultar em impactos mais intensos com referência à 
. - v " segmentação dé áreas urbanas e transferência de população. 

Por apresentar as maiores desvantagens, conforme descrito acima, o EIA concluiu por 
descartar a Macro : diretriz Externa. A análise comparativa mostrou um relativo destaque 
favorável a Macro-diretriz Interna, porém foi considerado que a Macro-Diretriz Intermediária 
.também, apresenta aspectos atrativos para á implantação do Trecho Norte. Dessa forma 
estudos .detalhados, :de" alternativas, de. traçado foram desenvolvidos sobre ambas' 
possibilitando identificar um traçado . preferencial ao longo da Macro-diretriz Interna e outro ao 
, longo da Macro-diretriz Intermediária. . ■ ' 

3.2.3. 3 a Etapa - Consulta e Discussã o com Prefeituras è Outras Partes Interessadas - foi 
informado no EIA que a DERSA, as empresas projetistas e o Consórcio JGP-PRIME 
participaram .de varias reuniões para a apresentação e discussão técnica dos estudos 
, solicitação de. informações sobre os projetos e planos desenvolvidos pelos municípios e " 
eyantamento de sugestões e eventuais interferências ao longo das Macro-diretrizes Interna e 
■ i ntermediaria; £ primeira rodada de consultas foi conduzida.com a apresentação das duas 
Macro diretrizes e suas várias alternativas. A segunda rodada foi realizada após a seleção da 
alternativa preferencial. , v 



Tabela 3 



Mmitefpíô/EmidadtW Prefeituras 




PM ,de Arujá ;- " "~ : 


07/06/2010 ~~ 


PM de Caieiras ■. 


14/06/2010 


PM de Mairiporã 


14/06/2010 


PM de Franco daRocha, ■ ; 


.14/06/2010 


PM de Guarulhos ■ 


18/06, 21/07, 03/08, 06/08 e 03/09/2010 


PM de. São Paulo - SVMA 


12/07, 26/07, 05/08, 16/08 e 20/08/2010 


PM de São Paulo - Secret. de Subprefeitúras \ . • v 


. 12/07/2010 


Subprefeitura Jaçanã/Trernembó . ' 


28/07/2010 


Subprefeitura Santana/Tucuruvi. 


. 02/08/2010 


Subprefeitura Casa Verde/Cachoeiririha 


. 02/08/2010 


Subprefeitura Plrituba • 


. 29/07/2010 


Subprefeitura Perus 


29/07/2010 


Subprefeitura Freguesia do Ò/Brasilândia 


30/07/2010 


PM. de São Paulo ~ SEHAB- 


. 09/08/2010 


Infraero 


07/06 e 16/08/2010 


SABESP . : . — — 


15 e 21/07/2010 


Instituto e Fundação Florestal . '. 


11/08/2010 


Reserva da Biosfera do-Cinturão Verde de São Paulo 

Fonte: EIA • 


19 e 26/08/2010 



Segundo Relatonp.de. Resposta às informações Técnicas de 02/06/2011, até maio de 2011 
também foram realizadas reuniões com o Comando do Corpo de Bombeiros, Instituto Florestal 
Keserva da Biosfera do Cinturão Verde, Agência Nacional de Transportes Terrestres, Parque 
; tstaduai da Cantareira e outras adicionais com as Prefeituras envolvidas para tratar do proieto 
do Trecho Norte. ... '■ • 

3 ' 2 \f 4 a Etapa - Identificação e Selecão de Diretrizes de Tracadn - visou a identificação e 
.avaliação de alternativas ou diretrizes de traçado dentro dos limites das Macro-diretrizes 
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Interna é Intermediária, selecíonadas na 2 a Etapa. As macro-diretrizes foram divididas em 
subtrechos, sobre os quais foram realizados estudòs detalhados',- buscando as alternativas 
\mais. viáveis de traçado: 

' Macro-diretriz Intérna (ao Sul do Parque Estadual -da Cantareira) 

• " 1 / S o U m rechp ^ s - Trecno 0e 5te do Rodoanel (ponto inicial/SP) à Avenida Inajarde Souza 

- , SubtrecHo 2S - Avenida Inajar de Souza (SP) à Santa Maria/Vila Albertina (fremembé) 

' Subtreeho ;3S - Santa Maria/Vila Albertina (SP) à Estrada Guarulhos-Nazaré Paulista 
(buarulnos) ■ 

Subtrecho 4S - Estrada Guarulhos-Nazaré Paulista (Guarulhos) ao Trecho Leste do 
_ > - Rodoanel/Via Dutrà (ponto final/Arujá) , > , 

IVIacro-diretriz intermediária (ao Norte do Parque Estadual da Cantó^^^ 

- ; Subtrecho 1N - Trecho Oeste dp Rodoanel (ponto inicial/SP) à Estrada da Roseira 

(Mainpora, passando por Caieiras) 

-" -f . f ubtrecho m ^ Astrada çla Roseira (Mairipqrã) à Estradâ Guaruihos-Mairiporâ 
i ,. (buarulnos) , , 

■ ■ ; ^btreçho Estrada. Guarulhos-Mairlporã à Estrada Guarulhos-Nazaré Paulista 

• (Guarulhos) . :< - , 

' Subtrecho 4N,^ Estrada Guarulhos-Nazaré Paulista ao Trecho Leste do Rodoanel/Via" 
Dutra (ponto final/ Arujá) . > 

^u.ndO "j? :i ElÁ. os^príhctpais. critérios . que" foram observados em. cada subtrecho para a 
definição do traçado foram: .. ■ H . 

■ geometria doprojeto : atendimento às condições geométricas, mínimas horizontais (raios 
- . -.. - dascurvas) e verticais (Inclinações);. ■-. ■ . , . ^ u "^" w,b ^ rdl0S 

a/?< : '"corporação de sugestões e adequações em função de nrojetos das Préfei tnr^- 0S 
municípios da zona norte da RMSP foram consultados e suas manifestações e sugestões 
sobre as alternativas foram recolhidas e analisadas; . 

' Efeito barreira potencial : atratividade de se adotar o traçado como barreira fístça para 
çonterfuturas. ocupações e proteger setores de encostas relativamente preservados e 

^ limítrofes ao Pargue Estadual da Cantareira; H / 

. '"terferência com áreas urbanas' consolidad a s e necessidades de relnca r.ãn de 
. , População e desapropriações : todas as alternativas consideradas viáveis apresentam 

■ algum nível de interferência . H - 

■ f^m ent - Ç !f de á > reaS , Urh * pas : pode resultar em P erda de funcionalidade urbana 
fragilização do comercio local, alteração da hierarguiá das vias locais, entre outros; 

- Interferência com maciços florestais :- todas as alternativas dé traçado, consideradas 
; m t f' , f am f m ce rto grau de interferência com maciços florestais importantes (podendo ser 
tangencial, nas bordas ou em setores periféricos); ; 

- lht ^- e | ên u d Í. a l u C u n ] fraqmentos flnrestaís ínserífJ o^ ^m zonas com non^tiviH^- no setor 
norte da RMSP, foram citadas condições, favoráveis à conectividade do Pargue Estadual 
da Cantareira com outras unidades de conservação (Parques Estaduais do Juquery do 

ta ^ r f, ba) '- 6 d6SSes com áreaç de outras unidades de conservação da 
região da Serra da Mantiqueira; ' ' 
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; :V, V c CETES6 

. : : : , " 1 Interferências com Unida des de Conservação (UCs) : no caso de interferência com UCs 
. . de proteção integral, foram privilegiadas diretrizes com percursos em túnel, evitando 
'.. .. atividades de terraplenagem dentro de seus limites. No entanto, questões de relevo 
:,/■',;.. . podem inviabilizar essa opção dé transposição; 

'■' .Interferência com o relev o e intensidade de terraplenagem : foram analifiaring ™ t^n^ 
< ■ , por onde passam as diretrizes propostas (riscos de erosão e assoreamento) e avaliadas 

. /as. movimentações de terra necessárias. Foram consideradas como interferências de 
grande magnitude cortes e aterros acima de 20. metros; 

V t Trechos com terraplenag em desbalanceadá e elevada necessidade de áreas de apoio :, 
, , / fator de avaliação importante, pois a falta de balanceamento em subtrechos implica na 
' necessidade de se encontrar, áreas de empréstimo e bota-fora disponíveis nas 

proximidades .e 'de' se lidar com seus respectivos impactos ambientais; 

■ . " Dimensão das áreas fora da faixa suje itas à movimentação de terra : foi calculada a área 

sujeita á movimentação de terra fora da faixa (pegada ou footprint da obra). Critério 
utilizado em conjunto com outros; ' . - 

■ , v Trechos com necessidade de caminhos de serviço externos à faixa de domínio : a reniãn 
y . entre os dois pontos obrigatórios de passagem encontrasse intensamente antropizada, e 

; mesmp em subtrechos- relativamente preservados, ocorre uma rede capilar de vias locais. 
' ; r. , Portanto, há pequena, necessidade de construção do novos caminhos de serviço' externos 

?- r a faixa de domínio para acessar as frentes de obra. 

( . > A análise integrada dos. critérios acima foi aplicada aos subtrechos das Macro-diretrizes 
produzindo variantes/altérnativas para cada subtrecho e diversas possibilidades de realizar a 
■ : composição entre elas, o que permitiu identificar" o traçado considerado mais viável na Macro- 

■ diretnz Interpa (ap sul da Cantareira), denominado Alternativa Preferencial Interna e o traçado 
, . _ mais viável na Macro-diretriz Intermediária (ao norte da Cantareira), denominado Alternativa 

x ■ Preferencial lntermediária . - . - ; 

;•. . ; Os pontos mais críticos dessa Alfernativa Preferencial Interna passaram por otimização e 
.* ajustes descritos nas Etapas a seguir, e a descrição de seu traçado final está apresentado nos 
<-'■' - itens 3.2.7 e 6.2 desse Parecer. * 



3;2 - 5 - 5 a Etapa - Otimização d as Alternativas Preferenciais e Selecão Fina! do Traç adn- 
Visou otimizar as Alternativas Preferenciais identificadas, reduzindo a intensidade de 
interferências ambientais, quando possível, e avaliando demandas resultantes das discussões 
com as Prefeituras Municipais. As otimizações para a Alternativa Preferencial Interna 
contemplaram:, • 

.Ajuste na região de travessia do núcleo populacional Parada de Taipas por questões 
geométricas e construtivas dos segmentos em túnel, e também em atendimento à 
sugestão técnica da Prefeitura de São Paulo visando maximizar o potencial efeito barreira 
do Rodoanel à expansão urbana irregular no local; . 1 

Entre a Avenida Inajar de Souza e a região da Fazenda Santa Maria (Tremembé), 
buscando melhor desempenho geométrico, construtivo e ambiental, foi eliminada a' 
sobreposição com o Jardim Itatinga, antes afetado diretamente por. emboque de 
segmento, em" túnel; 

■ ; . Esse ajuste visou garantir ainda que os emboques dos túneis' na região do clube da 
. SABESP estejam integralmente posicionados em vale fora do Parque Estadual da 
Cantareira, para evitar a interferência do traçado com as instalações principais desse 
clube e com o PEC; ' , 
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■ . Em atendimento às solicitações da Secretaria do Verde e Meio Ambiente, na saída do- 
; . emboqué de trecho em túnel, ao Jnvés de trecho em aterro, foi projetádo- viaduto para 
ampliar a possibilidade : de trávessia. de fauna silvestre em área proposta para 
implantação de parque municipal; ' : '- t 

; . - Ajustes do traçado visando redução de ipterferências com òs bairros Cidade Soberana e 
. Ponta Alta Jl, em ,Guarulh'os r reduzindo a sobreposição com áreas residenciais e os 
. impactos sociais decorrentes. ' 

/ Análogarríente,; a Alternativa Preferencial Intermediária (ao norte da Cantareira) também ' 
passou por otimização, e foi devidamente comparada à Alternativa Preferencial Interna (ao sul 
. da Cantareira). ; .■ ^ : ' 

Como resultado, á Alternativa Preferencial Interna foi selecionada pelo empreendedor como a 
melhor opção de; traçado, pára o Trecho Norte do Rodoanel, pois implica em maiores benefícios 
socioeconómicos, maiores benefícios sobre o tráfego metropolitano, e apresenta menor 
potencial impactante sobre componentes ambientais dos. meios físico e biótico quando 

;: comparada à Alternativa Preferencial Intermediária. Com relação a intervenções em áreas 

;<òçúpádas,.:á 5 a Etapa descrita acima procurou ajustar, o traçado visando minimizar as 
interferências sobre áreas com ocupações residenciais, e em razão das demandas surgidas 
apossa, analise do projeto do Rodoanel Trecho Norte por parte de diversos setores da 

.-sociedade .civil, , comunidades afeíadas ;e outras que ainda remanesceram das Prefeituras 
Municipais envolvidas, e em, atendimento às Informações Técnicas n° 36 484/Í1/TA de 
29/04/2011 e n° 47,047/1 1/TA de 25/05/2011 formuladas pela CETESB, foram propostos pelo 

\ernpreendedor ajustes adicionais em alguns trechos do, traçado, conforme descrito a seguir. 

3 ' 2 ' 6, Etapa Final - Aiusfes Adicionais à Alternativa Preferencial Interna : mnfnrmg 
/Relatório de Resposta às informações Técnicas protocolizada em 02/06/11 pela Dersa foram 
^propostos os seguintes ajustes adicionais em alguns trechos dp traçado: < - ' 

/: Região do Clube de Campo da SA BESP. em São Paulo : gu^tinnampntAQ manifestando 
preocupação com a interferência,, mesmo que indireta, em bens de interesse histórico 
^ existentes no local (antigas instalações de captação d'água e antiga estação ferroviária)" 
l eya / am a n °Vo ajuste desse trecho, ; que havia passado por otimização na 5 a Etapa; 

' Re a íãQ dos bairros Vila : Rica e Jardim Corisco, em São Paulo : foi proposto ajuste 
; buscando evitar .remoção da escola EMEF Cel. Hélio Franco Chaves, situada no Jardim 
- -Corisco e reduzir, os impactos sobre ó bairro consolidado de Vila •'Rica; 

1 Dispositivo dá Rodovia Fernão Dias fB R -3811. em São Paulo : fni proposto ajuste 
buscando reduzir impactos na reôiao do bairro 'Três Cruzes (preservar ás áreas da 
Capela Três Cruzes e do Clube. Plêiades) e para viabilizar íutUra implantação de vias 
rnapginaisàBR-381; ;* V \ ■ ' 

1 Região do Cabuçu, em Guarulhos: nos bairros Jardim dos Cardosos e Jardim Monte Alto 
- v ; ,foi proposto ajuste, visindo minimizar remoção de famílias no Jardim dos Cardosos e 
: preservar área destinada à futura implantação da. Estação de tratamento de Esgotos 
, (ETE - Cabuçu). O traçado foi posicionado ao sul do Jardim dos Cardosos, possibilitando ~ 
.inclusão de novotúnel no traçado. O ajuste também objetivou reduzir interferência em 
. -,: -\ area de várzea do rio Cabuçu de Cima; 

1 / " Região do Parque Residencial Bambi , em Guarulhos : após ajustes da 5 a e dessa Etapa, 
a composição de variantes selecionada para transpor a região em questão, ao sul dó 
; Res.- Bambi, minimizou as questões de preocupação com relação às interferências sobre 
, as moradias dos bairros Cidade Soberana e Ponta Alta II, e evitou afetar o equipamento 
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' Swt^ a è a Pairie .'ra «ombada. A alternativa ao sul evita ainda a supressão adicional 
de vegetação que ocorreria com a adoção da alternativa ao norte do residencial. 

W 2 ^ - :C° n c'"São - a Alternativa P re ferencial Interna passando ao sul do Parque Estadual 
da Cantareira, foi selecionada corno traçado- final para o Trecho Norte do Rodoanel a sei 

Zf" "a a l SS o 3 ' ematiVa ' COm 42 ' 2 km de extensã °. se na intersecção com o Trecho 
Ra "™ nd o Pieira de Magalhães (Subprefeitura de Perus, São PauTo) e mrna 

H^l " i eSt ^ em . dlreÇã ° à interse Ç ã ° P^vista com a Rod. Fernão Dias (SP-38?) 
desenvolvendo-se entre a borda inferior da Serra da Cantareira e a mancha urbana da RMSP 
por cerca de 20 km. No município de Guarulhos, o traçado de aproximadamente de 21 km 
atravessa ,n,c,almente regiões rurais e ocupações esparsas ao norte da mancha ufbana^ 
buscando margear bairros residenciais áo longo do traçado. Já em Arujá, o traçado de ce ca dé 

knvde .«densa* atravessa basicamente trecho 'de atividade agrícola e algumas ed£ 
isoladas, chegando ao ponto final, na intérseção prevista com o Trecho Lele do RoSeTa 
ser implan ado. O percurso proposto para o Trecho Norte está ilustrado nas flguras a segu? e 
uma déscnçao mais detalhada encontra-se no item 6.2 desse Parecer- a seguir e 




Figura 2 - Traçado Otimizado Final -Trecho em São Paulo. 




Figura 3 - Traçado Otimizado Final - Trecho em Guarulhos e Arujá, incluindo detalhe da ligação ao Aerop 

• Internacional de Guarulhos. 
Fonte: Traçado Otimizado fornecido em kmz péla Dersa 



orto 



13/168 



( 



i 



PARECER JECNIpO 
-Wb companhia Ambiental do estado de são paulo 

PI» ,.' t Avenida Prof. Frederico'Hermann Jr., 345 - CEP 05459-900 - São Paulo - SP - 

CETESB C.N.PiJ. n° 43.7 78.49 1/Ó00 1-70 - Insc: Est. ri> 109:091.375-1 18 - Insc. Munie: n° 8.030.313-7 

. Site: www.cetesb.sp.gov.br 



N° 01 8/1 1/1 E 
Data: 20/06/11 



3.3. Alternativa de interligação com a Avenida Inalar de Souza 

A partir da seleção da Alternativa Preferencial Interna, que viabiliza interligação com a Avenida 
Inajár de Souza, em'. São Paulo, foi proposto' no EIA a implantação de dispositivo de acesso na 
; interseçãç > dessa,;ayenida com o Trecho Norte dç Rodoanel, considerado pelo estudo como um 
' benefício para o tráfego da Zòna Norte da capital, que contaria com uma ligação metropolitana de 
: alta capacidade, como alternativa à atual depèndência.quase que exclusiva de uso da MarginaJ Tietê 
■ para acesso às rodovias e às vias de interesse metropolitano. . ,' • 

Conforme ; informado em Relatório de Resposta à Informação Técnica, a possibilidade de acesso ao 
^Rodoanel pela Avenida ínajar.de Souza é uma antiga proposta do setor de planejamento 
metropolitanò, constando dos estudos realizados pela EMPLASA em 20.00 para a Dersa. Essa 
ligação è 'também , uma demanda, do planejamento 1 urbano municipal,, considerada de grande 
- importância pára o desenvojvímento urbano' da Zona Norte do município, de São Paulo, seridô um 
; dos; objetivos do desenvolvimento urbano ambiental estabelecidos no Plano' Diretor Estratégico 
j (PDE), conforme a Lei N° 13.885, de 25/08/2004. Dessa formada ligação foi incluída na proposta 
v para o Trecho Norte do Rodoanel e incorporadâ.ao EIA visando atender ao definido peio PDE. 

■ ; As simulações de trafego apresentadas no EIA indicam que esse acesso atrairia principalmente 
. ' tráfego cie veículos 1 leves (automóveis), e não .o de, veículos pesados que ; poderiam trazer 
preocupação à população local. No entanto, caso esse jmpacto viesse a ocorrer, medidas 
óperaciohâis poderiam.' ser adotadas pelo município (como ocorre em outras áreas da cidade e em 
especial na zona sul) para impedir que o tráfego de caminhões e veículos de carga penetrasse o 
interiqr de áreas residenciais da zona, norte em busca desse acesso., " 

: . p EIA: mostra também. que, a ligação como Trecho Norte resultaria em aumento de tráfego na' 
> Avenida Inajar ^ de Souza . em horizontes futuros, porém sua capacidade de tráfego atual seria 
. suficiente para comportar esse acréscimo, atingindo situação mais críticá somente a partir dé 2039. 
^Ressaltasse ainda qué este acesso não traria risco de indução a ocupações ao norte do Parque 
. Estadualda Cantareira,} pois não há ligações ao norte da serra por esse eixo viápo. 

Os números apresentados no EIA mostram que a implantação da conexão da Avenida lnajar.de 
v Souza, com o Trecho Norte do Rodoanel leva a uma redução de carregamento em todas as 
• Principais/ .vias. .da . Zona. •Norte,^. especialmente .na' Avenida Cantídio Sampaio, hoje . uma via já 

saturada, e ha Avenida Parada. Pinto.. Os resultados 5 indicam, ainda uma pequena influencia positiva 
; jia /Marginar Tietê, sendo qué para esta via;- o principal efeito benéfico é a implantação do" Trecho ■ 

Norteiem si/que atrairão tráfego de passagem entre as zonas, oeste è leste da RM.SP.^ . 

. PoD,outro ; lado, ! a Secretária do Verde eMeio Ambiente da Prefeitura de São Paulo apresentou 
posicionamento contrário à ligação propdsta considerando , a potencial interferência com o Parque- 
Itáguaçu e assoreamento, do rio Cabuçu de Baixo. Considerou ainda que a ligação irá impactar • 
negativamente o trânsito da Marginal Tietê e a urbanização da região. . \ . ' 

.0 dispositivo da Avenida l.najar de Souza será abordado ainda no item 7.3.7 desse Parecer. 

3-4. Alternativas de acesso ao Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos 

A.pariir.da seleção da Alternativa Preferencial, Interna, que viabiliza interligação com o Aeroporto 
internacional de São Paulo/Guarulhos, foram estudadas no EIA alternativas de ligação ao sítio 
aéroportuário, levando em/conta ó Plano Diretor do Aeroporto, o qual prevê a implantação de novo 
fermipale terceira' pista no setor norte do aeroporto.. . • 

■Foram apresentadas no EIA seis alternativas de ligação ao aeroporto partindo do eixo proposto 
para o Rodoanel Notfe, entre os bairros Santos Dumont e Cidade Serôdio, ou entre os bairros 
Jardim- Munira/Bananal e Santos Dumont. Tais alternativas foram apresentadas à Prefeitura de 
Guarulhos e à Infraerò, e, conforme informado, optou-se pelo eixo de acesso entre os bairros Jd. 
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/. L ... 

Santos Dumont^e Cidade' Serôdio.. A princípio, o estudo propôs a adoção de alternativa com cerca 
de 4 km de extensão, cujo detalhamentò irá ocorrer na fase de projeto. 

No Relatório de Resposta ás Informações Técnicas, foi citado que a faixa de domínio dessa ligação, 
após uma primeira otimização, passou a 7'5 m, considerando o aperfeiçoamento realizado para 
.mitigar impactos nas alças de açesso, agora mais compactas. 

Esse novo acesso proposto visa atender prioritariamente ao tráfego do Aeroporto e deve seguir o 
mesmo , padrão rodoviário de via bloqueada/ sem. acesso ao viário local. No entanto, poderá ser 
ptimizado, com ligação' à Rodovia Hélio Smidt na altura do sítio "aeroportuário. A alternativa está 
sujeita ainda à -compatibilização com .projetos co-localizados do setor de" transportes, como por 
exemplo, o Expresso Aeroporto, sob responsabilidade da^CPTM, e do Trem de Aita Velocidade - 
TAV. proposto.pelo Governo Federal. Preliminarmente, a INFRAERO concluiu pela possibilidade de . 
conciliação ;dos projetos propostos, aumentando a acessibilidade ao Aeroporto Internacional. 



4: CARÁCTER ILAÇÃO DO EMPREENDIMENTO - 

O TrecViò Norte.: do Rodoanel Marío Covas irá interligar os TrechosOeste e ò Leste do Rodòárieí, 
íniciando-se na ínterseção com "a- Avenida Raimunda Pereira de Magalhães, no município de São 
Paulo, passarido por Guarulhos, e terminando em interseção com a Rodovia Presidente Dutra, no 

' acesso ao trecho Leste a ser impiantado, no município de Arujá. Segundo o EIA/RIMA, o Trecho 
Norte; deverá apresentar extensão total de- 42,2 km, passando ao sul do Parque Estadual da 

- Cantareira, apresentando previsão de 21 viadutos e cerca de 6,3 km percorridos em 7 trechos em 
túnéis. - " ( - ■ > 

_ De acordo com o EIA, ò, Trecho Norte foi projètado como uma rodovia Classe "0" (via. expressa 
. bloqueada com .controle- total de acessos) assim como òs demais trechos, sendo que òs 
■ cruzamentos com o; viário local serão em desnível, âtravés de viadutos. As pistas serão separadas 
por canteiro central; com três a quatro faixas de rolamento por sentido de tráfego é velocidade 
v dir_etriz. de ^100. km/h. Devido, às ! suas características de via expressa bloqueada, os usuários 
somente' poderão ácessar o Rodoanel em interseções pré-determinadas. Além do acesso pelas 
.èxtremidades f do, trecho, prevê-se a. construção de intersecções com a "Rodovia Fernão Dias' (BR- 
,381), com nova ligação' ao Aeroporto Internacional de São Paulo/Guarulhos e possivelmente com a 
^ Avenida lhajar de Souza (zona norte.do muhicípio de São Paulo). ' * , 

-As Tabelas 4 e 5 apresentam as características do empreendimento conforme informado pelo 
empreendedor no EIA e por meio de informações complementares. . * 

. ; Tabela 4 - Características gerais do Trecho Norte do Rodoanel Mário Covas 



Características Gorais de Projeto 


Largura totaLmfnima da faixa de domínio " 


130 m 


Largura de cada faixa de rolamento 


3,6 m . 


Largura mínima do canteiro central 


11 m 


Largura de cada acostamento ■ * ■ 


3,0 m ' 


Faixa de segurança (faixa entre as pistas e o canteiro central) 


1,0 m 


Raio mínimo de curva' horizontal . ' 


375 m 


Superefevação máxima . - 


8% 


Rampas • , 


de 0,5% a 4% 


Gabarito vertical mínimo 


5,5 m 


Plataforma total (para 8 faixas de rolamento + canteiro central * acostamentos + faixa de 
segurança + área de drenagem) 


52,8 m 


Plataforma total (para 6 faixas de rolamento + canteiro central + acostamentos + faixa de 
segurança + área de drenagem) 


45,6 m 


Largura total de pavimentação (para 8 faixas de rolamento + 2 acostamentos + 2 faixas de 
segurança) - - 


36,8 m 
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Características Gomis do Ptojotu 


Largura total de pavimentação (para 6 faixas de rolamento + 2 acostamentos + 2 faixas de 
segurança) <-.-.■-■' ... 

*réa da faixa de domínio, considerando o acesso ao Aeroporto 


29,6 m 


Área Diretàmenle Afetada (ADA) 


675 ha" 
489,5 ha 





Tabela 5 - Características complementares de projetó do Trecho Nor te do Rodoanel Mário Covas. 

Q^wctwfeta* çomuíowofttáirô* <ío mista 



5 Acessos propostos 



Interligação com o Trecho Oeste, na Avenida Raimundo Pereira de Magalhães (Spjf 
Interseção com a Avenida Inajar de Souza (zona norte do município de SP); 
interseção com a Rodovia Fernão Dias - BR-381, entre km 81 e 82 (Tremembó, SP)' 
Interseção com ligação ao Aeroporto Internácidnal Gov. Franco Montoro (Guarulhos); 
Interligação com o Trecho Leste a ser implantado, na Rod. Presidente Dutra (Arujá). ' 



Obras de Arte Especiais. 



Retornos Operacionais 



7 túneis (14, considerando os dois sentidos da via); 
21 viadutos previstos; 

Dassagens inferiores (PI), passagens superiores (PS) e passagens de veículos (PV); 
paásarelas, a serèm definidas no detalhamento do Projeto. . ' 

Retornos operacionais previstos a intervalos de .cerca .de 2 quilómetros, através d 
dispositivos em desnível (PI ou PS), sem, acesso ao viário local 



Dispositivos de 
: Drenagem 1 



íe 



transposições de cursos de água; ' 
valetas de proteção de 'corte e aterro, de banquetas e bermas, e de canteiro centrai; 
sarjetas de pé de corte e bordo de aterro; ' 
:àíxas coietoras e escadas hidráulicas; , '. . V 
bueiros,- galerias, poços de. visita, bocas de lobo e bacias de captação; . 
dispositivos de amortecimento, de drenagem profunda e de pavimento. , 



Intervenções sobre 
: vegetação 



Intervenções em 
Edificáções 



sm áreas com vegetação nativa: 113,9 ha (39% em APP) 
em áreas anlropizadas com vegetaçãoassociada: 354,3 há (36% ern APP) 
área total de intervenções em APP: 178,5 ha 



Terraplenagem 



Número total estimado de edificações a serem afetadas: 2610 (sendo 2075 de edificações de 
habitações em áreas urbanizadas, das quais 1 1 97 classificadas como subnormais) 



Balanço de Materiais de 
Terraplenagem 



Diretpzes visam maxjmizar as possibilidades de compensação de cortes e aterros dentro d 
própria faixa de domínio, para minimizar a demanda por áreas de apoio • ■ * 

^'^H^R^^n^f'^ 88 í f rte ; 1:1 ^ :V); lnclina C ã0 ^ráo para saias de aterro 
1.1 .o (H.V), Bermas com largura de 4 metros, a intervalos de. 8 metros de altura. 



Pavimento 



Volume de corte estimado; 22,1 x ICití* 
Volume de escavação datúneis estimada: 3,9 x.10 6 m 3 
Volume de aterro estimado: 13,5 x 10 6 ni 3 
Volume destinado a bota-fora (DME) estimado: 11,0 x 10 6 m 3 
Volume de empréstimo estimado: 0,8 x 10 6 m 3 
Volume de remoção de solo mole estimado: 3,7 x 10 6 m 3 



Áreas de Apoio 



Revestimento em concreto e/ou materiais betuminosos (será definido no projeto executivo) 



Relocação de 
interferências 



á T, S de ^ ÍC? - Send ° 62 Para Depósito ^ Matéria 
2l ( DM J f\*J> 3 Ae f s de Empréstimo (AE), a serem detalhadas nos Projetos de 
Engenharia e objeto de autorização pelos órgãos ambientais licenciadores. 



^S^^^L^^T^J 101 ? U,ÍIÍdadeS * SerVÍÇ0S pÚbliÒ0s foram identificadas; 
ao longo do traçado. Serão cadastradas topograficamente no projeto executivo e a relocacãc 
será negociada com as concessionárias responsáveis reiocaçacj 



Segundo o EÍA, a implantação do empreendimento tem prazo de execução previsto em 36 meses 
com custo estimado em R$ 5 bilhões (cinco bilhões de reais). Na fase de impfcnfáção é estimada a 
geração de^OO empregos diretos e 7200 empregos indiretos. Já na fas ^oriSS são 
previstos 500 empregos diretos e 1000 empregos indiretos operação, sao 
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4.1. Caracterização da Fase de Implantação ^ 

Dentre os procedimentos executivos que serão adotados durante a implantação do Trecho Norte do 
Rodoanel, conforme oestudo, destacam-se: , . 

'Limpeza e. preparação do terreno: implantação de cercas e/ou tapumes delimitando as 
áreas de trabalho; 

■ Demolição; de edificações (manual ou mecanicanizada) e disposição em bota-fora, ou 
áreas de esto.cagem indicadas pelas prefeituras locais; 

Remoção de elementos pré-moldados de obras públicas existentes na faixa de domínio, 
■ para posterior, aproveitamento pelas Prefeituras locais , (guias pré-moidadas e 
canalizações de drenagem pluvial); , 

■-, Relocação e/ou proteção de .interferências (redes de água, energia elétrica, telefone, 
. -esgotos, oleqdutos e gasodutos, entre outros); 

■ . .limpezajjeral: delimitação das áreas de. intervenção diretá até o limite das cristas de 
taludes de corte e pés de saias de aterro; desmatamento e deslocamento, raspagem. 

• superficial de todas as áreas de. intervenção, com remoção e estocagem do horizonte 
orgânico do solo; ! / . ' 

. Preparação, aplicação de tratamentos de correção e/ou substituição dè solos; 

1 Terraplenagem: escavação de materiais de 1a, 2 a , e 3 a categorias nas seções em corte; 
1 i ■■ transporte até locais de aproveitamento dentro da faixa de domínio; formação de aterros 
e respectiva compactação;. 

■ Escavação de túneis: realização de mapeamentos e investigações géolócjico-geotécnicos 
. , ; antes (para determinar o método) e durante (para verificar o comportamento do maciço)' a 

construção dos túneis, com a possível utilização do -New Australian Tunnelling Methòd - 
, NATM para as escavações. O método prevê a escavação em duas etapas: escavação da 
.calota com arco invertido provisório e escavação do rebaixo; 

Exploração'dè áreas de empréstimo - AE e de deposição de material excedente - DME; 

■ Implantação de sistema de drenagem; . . 

■ Execução de obras, de arte especiais, com utilização de elementos pré-fabricados 
localmente em pátios de vigas habilitados na própria faixa de domínio ou em áreas 

^ ; adjacentes (pára viadutos menores), ou por métodos convencionais como caixão 
, r > cimbradooú balanços sucessivos- (viadutos maiores). As atividades incluem a execução ' 
. de fundações, de cimbramentos e seus respectivos apoios, de pátios de pré-moldados, 

desaterros de encontro, de eventuais caminhos de serviço para execução de blocos! 

pilares e travessas de apoio e de desvios de tráfego nas vias existentes; 

■ Pavimentação: será realizada a partir da aquisição comercial, extração em áreas de 
empréstimo ou produção nas instalações industriais provisórias implantadas em áreas de 
apoio; 

■ Revestimento e forração vegetal: proteção das áreas em solo exposto' com forração 
vegetal, por hidrosemeadura ou pela colocação de grama, em placa, sempre precedida de 
colocação de camada de solo orgânico previamente estocado. 

4.2- Caracterização da Fase de Operação , 

De acordo com o EIA, a operação do Trecho Norte será feita de maneira conjunta e integrada aos 
Trechos Oeste e Sul, já em operação, e do futuro Trecho Leste a ser implantado. 
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Como nos demais trechos do Rodoanel, a operação do Trecho Norte será coordenada por um CCO 
■;- Centro descontrole Operacional que funcionará ininterruptamente e contará com equipe própria, 
• aluando coordenadamente com as equipes dos demais trechos. Para o Trecho Norte, estão 
. previstos dois Postos de Sistema de Ajuda aos Usuários - SAUs, junto ã dois Postos da Polícia 
/ Mihtar Rodoviária, um/em cada pista/O sistema de comunicação a ser implantado incluirá postos e 
' ..vejculos . operacionais como veículos de . inspeção de tráfego,' guinchos, veículos de apoio 
operacional e ambulâncias. • . - ' 

- A comunicação -direta entre os usuários e a futura operadora deverá contar com Serviço 0800 
painéis de mensagens variáveis e câmeras de circuito fechado ao longo do trecho, permitindo 
monitoramento pelo CCO. O Trecho Norte deverá dispor, assim como os trechos Oeste e Sul em 
operação, de Plano de Ação. de Emergência 7PAÈ. ' 

5. ÁREAS DE INFLUÊNCIA 

A Área de. Influência Indireta (Ali) do empreendimento, conforme sugerido na Avaliação Ambiental 
estratégica - AAE/deve incluir os municípios atingidos. pelas' rodovias radiais interligadas ao Trecho 
Norte pertencentes à parte norte dá RMSP, jsto é, Rodoanel Trecho Oeste (SP-021), Rod Fernão 

j Dias (BR-381) e-Rpd. Ayrton Senna (SP-070). Dessa.forma, foram incluídos na AH do Trecho Norte 
os seguintes municípios: Guarulhos, Arujá, Itaquaquècetuba e Santa Isabel; São Paulo, zona norte 

: incluindo,as subprefeitos ao norte ;da Marginal Tietê: Perus, Piriíuba, Freguesia do Ó/Brasilândia 

.Oasa. Verde/Cachoeirinha, Santana/Tucuruvi, Vila Maria/Vila Guilherme e Jaçanã/Tremèmbé- ê 

; Mairiporai Caieiras, Franco^ 

; 0,critério' de delimitação segundo as| unidades administrativas de recursos hídricos 'incluiu ná Ali os 
limites das sub-baçias hidrográficas no interior das quais foram estudadas todas as alternativas de 
traçado, correspondentes às sub-bacias hidrográficas dos rios Tietê, Baquirivu-Guaçu, Cabuçu de 
Cima, Cabuçu de Baixo e Juqueri, todas integrantes da Bacia Hidrográfica do Alto Tietê. • 

A Área de Influência Djretà -, AID, , relativa ás duas macro-diretrizes hidrográficas propostas foi 
definida pelo EIA como todó .0 território formado pelos corredores ao norte e ao sul do Parque 
Estadual da Cantareira (PEC),. além do próprio PEC, permitindo a : avaliação socioambiehtal de 
todas as alternativas. Dessa forma, a análise de impactos socioeconómicos incluiu dados dos 
municípios por onde alternativas de traçado > foram estudadas '(Caieiras, Franco da Rocha 
Mainporâ, Arujá, São Paulo e Guarulhos). A AID está inserida na bacia do Alto Tietê, pertencente à 
Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHI 6, ocupando pequeno trecho da bacia í 
do no Jaguari, afluente do rio Paraíba do Sul, pertencente à UGRHI 2. : 

A Área piretamente Afetada pelo empreendimento (ADA): foi -definida como a área que sofrerá 
intervenção direta das obrás. i • , " M 



6. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DO EMPREENDIMENTO 



6.1. Caracterização da AID 



ao J a , p '' esen * a . da n ? E,A abrange parcela do território de seis municípios, ocupando uma área de 
43,5 mil hectares, com a seguinte distribuição: Mairiporã - 31%, Guarulhos -'30%, São Paulo - 
26%, Caieiras - 7%, Franco da Rocha - 4% e Arujá - 2%. 

A ÀID está inserida no Planalto Paulistano, eni porção caracterizada por relevos de colinas 
morrotes morros e ..montanhas, variando ^e 800 a 1250 m de altitude. Esses relevos sãô 
sustentados por micaxistos, filitos.migmatitos, anfibolitos, granitos, gnaisses, sedimentos terciários 
da Formação Sao Paulo e unidadès correlatas e depósitos quaternários nas planícies aluviais 
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/ Quanto à hidrografia, a AID insere-se na bacia do Alto Tietê, pertencente à Unidade de 
/ Gerenciamento de Recursps t^ídricos - UGRHI 6, ocupando pequeno trecho da Unidade Paraíba do 
. Sul - UGRHI 2. A Serra da Cantareira separa a bacia do Rio Juqueri; ao "norte e a bacia do rio Tietê 
ao sul. As nascentes do rio Jaguari encpntram-se no extremo leste da AID. • 

Ern relação ao uso e. ocupação do solo, foi informado que 24% dá AID é ocúpada por usos urbanos 
• 28%. por usos rurais e 48% por cobertura arbórea. A cobertura vegetal nativa mais expressiva 
enco.ntra-se na Serra da Cantareira, onde- predominam grandes contínuos florestais em estágio' 
médio e avançado de regeneração, resultando, na criação do Parque Estadual da Cantareira e 
Parque Estadual do Juquery. Por r outro lado, identifica-se uso rural ao norte e leste da Serra 
crescimento da mancha urbana ao sul e implantação de condomínios residenciais, muitos ao norte' 
, . da Serra da Cantareira, que pressionam a vegetação nativa preservada da região. 

6.2. Caracterização da ADA 

Segundo informado, A ADA do traçado final percorre parte do território dos municípios de São 
Paulo, Guarulhos; e Arujá, ocupando 489,5 , hectares inseridos, na , faixa de domínio do 
.empreendimento. A seguir, estão apresentadas as principais características do traçado e sua área 
. diretamente afetãda, conforme informações do empreendedor; 

; Subtrecho: 1S (Entre a Avenida Raimundo Pereira de Magalhães e a Avenida Inalar de Souza) - 
„ treçho no município de São Paulo, com aproximadamente 8 km de extensão. . ] 

^]cá a ^ ^ eS ®T lve ' se entre a borda inferior da Serra da Cantareira e a mancha urbana da 
HMyP ' ? de Predominam áreas antropizadas. O subtrecho caracteriza-se predominantemente pela 
presença de algumas pedreiras, remanescentes florestais de vegetação nativa, áreas antropizadas 
com aglomerados de população, atravessando os bairros: Jardim Botuquara, Parada de Taipas 

; Jardim Harmonia, Jardim Damasceno ,e Jardim Paraná. As interferências' em vegetação mais 
preservada . se. concentrarão basicamente nos emboques dos dois túneis previstos para o trecho 
alguns cortes e áreas de implantação das pbras de arte especiais. As remoções de população" 

socorrerão predominantemente em áreas de risco mapeadas pelo 1PT para a Prefeitura Municipal de ■ 
bao -Paulo, locais ,que abrigam densa ocupação urbana não consolidada- ê habitação subnormal 
(Zonas Mistas de Proteção Ambiental (ZMp)). - - . • . v 

Subtrecho 2S (Entre a Avenida lhajar de Souza e a região de Santa Maria) - trecho no município " 
de Sao Paulo; com aproximadamente 7 km de extensão. '. ' . x . , 

No trecho ocorrem as mais extensas florestas preservadas (em estágio médio a avançado de 
regeneração) aojongo do traçado selecionado para o Rodoanel Treçho Norte, em sua maior parte 
dentro do , Parque Estadual da Cantareira (PEC). Foram projetados três.túneis para a transposição 
; do; trecho de forma a não interferir com o PEC, sendo que as interferências na vegetação ocorrerão 
s predominantemente nos emboques fora do' Parque e junto ás bases dos pilares e acessos O 
traçado passará ao sul da Estaco de Tratamento de Água - ETA Guaraú, ao norte do Residencial 
jõ. Itatinga atravessará pelo bairro Vila Rosa, e apresentará emboque e desemboque de túneis em' 
terrenos próximos ao Clube de Campo da SABESP. . . • 

■ < ■ i 

Subtrecho 3S (entre a região de Santa Maria é a Estrada Guarulhos Nazaré - Paulista) - trecho 
nos municípios de São Paulo e Guarulhos, com aproximadamente 19 km de extensão. 
.0 traçado percorre áreas de baixa declividade e fundo de vale, com pequenas propriedades rurais 
cultivos ■ agrícolas e arvoredos.. Será parcialmente afetada a vegetação que interliqa outros 
fragmentos com o contínuo florestal da Serra da Cantareira. Ocorrerá travessia de terrenos 
previstos para implantação de parques pela Prefeitura de São Paulo, assim como em parte dos 
Subtrechos anteriores, e travessia pelos bairros Sítio São João, entre outros. Atravessará ainda 
segmento com áreas urbanizadas, atividades industriais, áreas remanescentes de usos rurais e 
ocupações esparsas e expansões urbanas. O traçado desviará ao norte do bairro Vila Rica 
interferindo nos bairros Brasil Novo e Jardim Corisco. Entre a Rodovia Fernão Dias e o limite com 
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Guarulhos, há presença dé equipamentos públicos e privados e poucos núcleos de habitação O 
.traçado, atravessa o Rio Cabuçu, na divisa de São Paulo com Guarulhos. ' 
í Ja?; no município de Guarulhos; o traçado : atravessa inicialmente regiões rurais e ocupações 
/ t esparsas ao norte da mancha urbana, percorrendo o território da APA Cabuçu TanqueGrande com : 
. trechos em superfície, obras de arte e dois túneis (o primeiro sob ponta do bairro Jd. dos Cardosos 
. .evitando interferência). Mais adiante' ocorrerá supressão de mancha de vegetação nativa 
. passagem pelas bordas dos. bairros Taboão e Recreio São Jorge, cóm remoção de' algumas 
edificações,, neste último, caracterizadas por ocupações subnormais. No desemboque do segundo 
tunei, o traçado atravessará a região entre os bairros Invernada e Jardim Petrópolis. Depoios seque 
' g m , area J ural P°f viadut0 ' sobre o bairro Vila União. "A. seguir, margeia os bairros Jardim Munira e 
. Parque^ Santos Dumont Neste ponto, o Parque Natural Municipal da Cultura Negra Sítio da 

- Candinha ,lpcaliza-se ao norte do traçado: Em direção à Estrada Guarulhos-Nazaré Paulista 
localiza-se p acesso proposto ao Aeroporto Internacional de Guarulhos. ' 

Alça e ligação de acesso ao Aeroporto Internacional de Guarulhos - interseção localizada entre 
, ;os' bairros de . Bananal, Santos Dumont e Jardim Vila Rica, em Guarulhos. O trajeto proposto 
: desenvolve-se ; pelo vale do Córrego Tanquinho, com duas pista de duas faixas de tráfego por cerca 

de 4 , km ' sta P rev,sta .supressão de borda de pequenas manchas de. vegetação nativa em estáqio 
■ inicial de. regeneração e interferência com edificações residenciais nas bordas das ocupações ao 

longo do vale, algumas edificações dé ' atividades rurais e comerciais e instalações de clube 
/. esportivo, - . ' - ( 

Subtrecho S4 (entre a Estrada Guarulhos Nazaré - Paulista e a interseção com o Trecho Leste do 
RodoaneJ^a ser implantado, èm Arujá > ponto final) - Trecho no município de Guarulhos e Aruiá com 
aproximadamente 8 km. , _ ' ■ \ J ' w 

Da estrada Guarulhos- Nazaré Paulista até o limite com Arujá, o traçado se situa nas pròximidades- 
, . do , limite norte . de. áreas densamente ocupadas dè Guarulhos/ ao sul do Jd. Res Bambi 
: atravessando bordas dos bairros' Bananal, Cidade Soberana, Ponte Alta e Vila Carmela O traçado 

- desvia da Paineira tombada e interfere em reflorestamento de araucária. Apesar deste seqmento 
1, sef bastante àntropizado^ e com extensas áreas, de pastagens, cultivos agrícolas e reflorestamenios 

hâ também fragmentos de florestas.natiyas. Dois viadutos estão previstos nesse subtrecho No final 
, <de ; Guarulnos, o traçado percorre trecho não ocupado, próximo à divisa com Aruiá, atinqindo 
^ Negra^ ° CUÍ)ações esparsas " final do trecho em -Guarulhos está próximo à Mineração Floresta 

O trecho final do traçado, em cerca de 1,2 km de extensão no município de Aruiá, é ocupado 
basicamente por atividade agrícola, um campo de golf è algumas edificações isoladas. 

7, IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDÁS MITIGADORAS E COMPENSATÓRIAS PROPOSTAS 
' A;. 'seguir 'são'' apresentados 0^ principais ■ impactos, ambientais associados às fases de 
planejamento, implantação e operação- do empreendimento e as medidas de minimização 
r^S!^ a ^P^^or, bem como a avaliação realizada pela equipe técnica do 
Departamento de Avaliação. Ambiental de Empreendimentos - IE. [ 

' 1 - ■ 

7.1. FASE DE PLANEJAMENTO 

7.1.1. Compatibilidade do empreendimento com legislações municipais 

EnV atendimento ao disposto, nos artigos 5 o e 10 da Resolução CONAMA n° 237/97 as 
prefeituras dos municípios atravessados pela implantação do empreendimento manifestaram- 
se por.meio dos seguintes documentos: 
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Tabela 06 - Manifestações municipais sobre o empreendimento. 





DocumôíitD em cumprimento ao Atí. $* da 
Rosclugno CO N AM A ri 1 ?37.'fl7 


Emissor 


Arujá 


Certidão s/p,' de 30/03/2011 . 


Secretaria Municipal de Planejamento, Meio- 
Ambiente e Habitação 


■ i Guarulhos ,. 

. ■ ■ - 1 r~ 


. ; Certidão s/n, de 13/09/2010 


Gabinete do Secretário, Secretaria de Meio 
Ambiente 


1 São Paulo 


Certidão 1 s/n, de 23/08/2010 


Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - 


Certidão n°023/2010/SMDU.DEUSO l de 
13/09/2010 


• Secretaria de Desenvolvimento Urbano 


Prefeituras 


bMímmo m comprimento Ari. na d* 

rí.iíiohiçrtoCONAMAn' 237/97 




Arujá , , 


Certidão ^Oie^OIO-SOSP, de 13/09/2010 


Secretaria de Obras e Serviços Públicos 


. Guarulhos ' 


Parecem 001/201 1 /RO DO AN EL, de 10/05/2011 


Secretaria de Meio Ambiente 


• ; São Paulo 


Ofício n°0.10/SVMAG/DECONT-G/2011 de 
• '. 15/04/2011 . . 


Secretaria do Verde e do Meio Ambiente 



■Das manifestações citadaè, os documentos a seguir fizeram as seguintes observações: 
"■ OfícÍQ^ o 0lQ/SVMAG/DECONT -G/2Q dó Verde e cín MPin 



Prefeitura da- Cidade de S jo_Paujg: informa que são favoráveis ao prosseguimento do 
processo de licenciamento ambiental do empreendimehto em epígrafe dado que a 
: alternativa locacional de, traçado éscolhida.sè coloca como a mais conveniente do ponto 
de vista ambiental, social e económico. . . .. . 

; No entanto, recomenda para o prosseguimento do processo de licenciamento: • 

a . rem °Ção da população, além daquelas a serem removidas na faixa de domínio da 
' ; via e aquelas instaladas, nas áreas necessárias à .execução -das obras, aquelas que 
. , ■.; hoje ocupam as áreas de proteção ambiental - ZEPAM da região, definidas no Plano 
Diretor do Municipio. E, nesse sentido, recomenda como medida mitigadora é ' 
. compensatória na Licença Ambiental Prévia - LP, um Plano de Reassentamento de 
toda a pppulaçao >afetada pelo empreendimento; ■ < . 

- a supressão da alça de acesso à Avenida Inajar de Souza; 
■ - v a otimizaçao : dè traçado e das soluções de projeto e obra em áreas previstas para 
. . implantação de parques municipais, no sentido de que a rodovia e os parques 
, : / municipais sejam implantados de forma integrada e compatibilizada. 

Parecer h° 001/P01 1/RODQ AN FI ,-da Secretaria- <i* M eio Ambiente. da Pm fa»,,« h„ 
Município de Guarulhos; informa õ,ue são favoráveis ao prosseguimento do processo de 
V SSt!^ -iv^í 10 ^* 81 d0 -. -empreendimento, " desde que atendidas algumas 
^considerações listadas no referido documento e anexos, dentre as quais se destacam: 

■> *™t**W ^ APp-s da Lei Municipal n° 4.566/1994, devendo sua compensação ser 
iraiaud como tal;. 

; - prever á implantação è manutenção de Centro de Triagem, Manutenção" e Soltura de 

Fauna em área indicada pela Secretaria de Meio Ambiente de Guarulhos; 
- considerar os levantamentos e preservação da'fauna municipal (Portaria n° 09/10- 

oMj, 

~ . oferecer- alternativa de acesso ao' Parque . Municipal da Cultura Negra - Sítio da 
. Uandmha, garantindo a acessibilidade peia Avenida Martin Luther King; 
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. ~' elaborar um. Plano de Estudo do Geoparque Ciclo do Ouro, contendo o diagnóstico 
■ detalhado das feições e geosítios associados a este, especialmente os relativos aos 
,.: ;aspectos arqueológicos, históricos e culturais; 

t V - apresentar esclarecimentos com relação às . áreas de deposição de material ■ 
excedente e eventuais áreas de empréstimos; - 

~ prever a compensação diferenciada conforme preconizado nas Resoluções, SMA n° 

, ; : 02/2002 e'SMA n° 86/2008 nas áreas com remanescentes significativos e nas áreas 

v < v , consideradas de alta prioridade para conservação, conforme definido nos estudos 

1 . "Projeto Biota FAPESP" e "Ações prioritárias" para conservação e compartilhamento' 

: - . dos benefícios da Biodiversidade" (MMA, 2002); t 

aquisição de áreas e regularização fundiária, bem como elaboração de Plano de 
, i . . ' . panejo, da Reserva Biológica Burle Marx; ■ 

''aquisição de áreas e regularização fundiária, bem como. implementação do PÍanò de' 

' _ Manejo, do Parque, Natural Municipalda Candinha; í 

- implantação de' Plano de Manejo e Projèto Herbárlo Municipal da Estação EcolóqiGa ' 

.-■>■ : ; do Tanque Grande; 1 ^ ■ , ; 

\ \' ; -> elaboração d,e Plano de Manéjo da APA Cabuçu - Tanque Grande; 

,\ . : V , - criação do Parque Natural Municipal Ribeirão dos Lavras; 

■7'' f " entregar o "Reservatório de Água do Bananal em condições de operação antes da , 
j . , supressão do atual reservatório; . , 

• ' "• ' > ' r garantir a servidão não pnerosa parada "transposição da faixa de domínio para 
• • - abastecimento de água, drenagem e esgotamento sanitário; 1 . 

. '"•'>, 1 ^ ' desenvolver -açpes do Programa de Compensação Social e Reassentamentò 
■ f Involuntário em conjunto com. as diversas áreas da Prefeitura Municipal antes da 
• efetiva desocupação dós imóveis afetados; - 

- ■ garantir o reassentamentò e realocação das famílias "residentes aó norte do tracadó - 

'■■){• / Vila União;' •. • . Y 

,\ - - prever alternativa de acesso à cidade de Guarulhos, além do acesso ao aeroporto; 

- garantir a não segregação do sistema viário municipal; • • ( 

garantir, além das barreiras acústicas, a .. utilização de pavimento que garanta o < 
menor ruído em regiões próximas . às áreas residências;- 

; •; - prever áreas lindeiras aos limites da intervenção (faixa de domínio e saias de corte e 

„ aterro) como forma de garantir a qualidade de vida da população local; . ; 

: ~- garantir a construção de uma nova escola municipal em substituição à EMEI Nazira 
y\ /. ;. Abud Zanardi no bairro do Cabuçu anteriormente à sua supressão; ■ 

- ; prever arhpla participação da Prefeitura Municipal de Guarulhos em todas as etapas 

ido projeto, obra e negociações com a população direta ou indiretamente afetada no 
Termo de Cooperação a ser assinado. 

. Encontram-se anexos ao Parecer n° 00,1/201 1/RODOANEL, os seguintes documentos: 
.- , \ ANEXOJ: Ofício n° 008/201 1-GP, elaborado pelo Gabinete do Prefeito em 19/01/2011 o 
, qual encaminhou o caderno intitulado "Propostas da Prefeitura Municipal de Guarulhos 
sobre a implantação do Rodoanel - Trecho Norte", elaborado em janeiro de 201 1 ; 
--. ANEXO 2 : Esclarecimentos da DERSA quanto ao caderno intitulado "Propostas da 
. Prefeitura Municipal de Guarulhos sobre a implantação do Rodoanel - Trecho Norte"- 
elaborado em abril de 2011; ' 

ANEXO 3 : Proposta de ajuste no traçado no município de Guarulhos. 
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í< . Avaliação 

* ^ •, "/ - ■ 

Os documentos expedidos pelas prefeituras dos municípios a serem atravessados pelo traçado 
) • . do empreendimento demonstram a compatibilidade do empreendimento com as diretrizes de 
' y foo 7 ?Q7 PaÇa0 d0 So!o de tais muníc 'P io s, em atendimento ao Art. 5 o da Resolução GONAMÀ 

Considerando que os exames técnicos de São Paulo e Guarulhos elaborados em atendimento 
■ v, ao Art. 10 da Resolução CONAMA . n° 237/97 informaram não haver óbices quanto ao 
_ - prosseguimento do' licenciamento ambiental do empreendimento em questão, por ocasião da 

T^biental de Instalação ~ LI deverá ser apresentada pelo. empreendedor a 
_ , manifestação das referidas Prefeituras Municipais quanto ao atendimento de suas solicitações. 

.Em relação ao município de São Paulo, destaca-se que o assunto relativo ao ZEPAM será 
> tratado no item 7.2.1 0, o dispositivo da Avenida Inajar de Souza será avaliado no item 7 2 7 e 
• v , os impactos do traçado sobre as- unidades.de conservação municipais do município de 1 São 
v ; , Paulo serão abordados no item 7.2.18 deste Parecer Técnico. K 

\ ■■■-!■■■■ Quanto ao municipio.de Guarulhos, a variante de traçado contornando o bairro Bambi 
- y , .conforme acordado entre a Secretaria do Meio Ambiente de Guarulhos e.a DERSA, foi avaliada 
. , ; no item 7.2.10 e item 7.2.15 deste Parecer Técnico. Informamos ainda" que a d outras 
■ í ''™ !$£^? U¥)C !! d ? P o ' a Secr ? taria Mei0 Ambiente de Guarulhos foram consideradas 
- IS ltens des ! e P^cer Técnico, e que as sugestões referentes à compensação 
ambienta do. empreendimento nas unidades de conservação municipal serão encaminhadas 
■ r . \ pajâ analise e aprovação da Çâmara de Compensação Ambiental - CCA da SMA. 

, . ' Exigências 

- Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

. '■'■S ' ' ' Apresentar manifestação da Secretária do Meio Ambiente de Guarulhos referente ao 
< ■ '!w^^DMNElT : COUber '' ^ SOlÍCÍtaÇÕeS IÍStaddS n ° Pdrecer n ° ' 

, ■ Apresentai \ manifestação da Secretaria do Verde e do Meio Ambiente, da Prefeitura 
■ : ~ Municipal deSao Paulo, ■ referente ao atendimento, no que couber, das solicitações 

- _;. listadas no Ofício n° 010/SVMA G/DECONT-G/201 1 < - ^ s 

\ 7.1.2. Geração de expectativa da população quanto à implantação do empreendimento 

t^^ 3 ^ a popu,a Ç ão sobre a implantação do empreendimento' está relacionada a 
" \ f^}° s ^ ^ e t "dativos, de impactos decorrentes das obras e posterior operação da 

informações sobre o projeto à população. y v tí . 

Esse impacto adquire maior intensidade na medida em que' o processo de licenciamento e as 

o , empreendimento envolvimento de órgãos públicos, conselhos e entidades não 
S« IS ' em.ssao_das licenças para implantação das obras; 'realização e d vulgação do 
cadastro de desapropriação e reassentamento involuntário. ■ y v 

" ÍX^tl"?^^ 1 ??^ PÚ ?H Ca f T 07/12/2010 (Aruja), 16/12/2010 (São Paulo), 
' liíl 19/01/2011 (Guarulhos). Nestes eventos, as dúvidas . mais frequentes sê 

' aq?aíd^ 

, na qualidade do ar com possível formação de ilhas de calor, alteração da qualidade das áreas 
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/ de manaheiais, impactos em parques públicos municipais previstos para instalação, çtc.); os 
incómodos à. população lindeira durante ^as obras; impactos sobre equipamentos públicos; os 
• impactos sobre o : Parque Estadual da Cantareira; atividades industriais, de comércio e 
; agrícolas a serem ■ atingidos; e principalmente as desapropriações decorrentes do traçado. 
: (valores de desapropriação, relocação de. população, procedimentos a serem- adotados pelo 
empreendedor). ,. ! •, \ <- 

; Há também Uma expectativa positiva em relação à melhoria do atendimento, na malha viária de 
; toda'Região^Metrppolitana de São Paulo (RMSP) com redução de tempos de viagem, aumento 
do -conforto nos • deslocamentos intermunicipais e o aumento da oportunidade de> negócios 
. , ligados principalmente às ãtividades dé logística. 

; ; Para a mitigação desse impacto foram propostos os Programas de Comunicação Social (Prévia, ; 
- P1,.05re' Durante a , Construção -P2J2) com ações a serem realizadas anteriormente e • 
durante a implantação do empreendimento. ' : 

.Segundo o EIA, . na fase pré-co.nstrutiva, as informações irão focar na divulgação de 
-informações, relacionadas às características ,dò empreendimento e etapas de implantação 

cronograma de obrasj esclarecimentos quaotò às árèas diretamente afefadas, necessidades de 
. desapropriação e reassentamerito, previsão de.mão.de obra necessária à obra, entre outras. 

'Tapibém;. integrarão; o /Programa, as .informações sobre o controle ambiental das obras 
compensação [ ambiental do empreendimento, atendimento às consultas e reclamações' 

.decorrentes do Trecho Norte que serão respondidas e seus registros constituirão base de 
dados. Sao previstos centros móveis, de divulgação e atendimento garantindo que toda a 
população a ser relocada compulsoriamente tenha conhecimento antecipado do fato O 
: cpnteudo das informações a ser produzido deverá atender, em linguagem acessível,' também a 
duvidas da população em geral, ou de outras regiões da Ali. • 

As ações dp Programa procurarão estabelecer- um relaeionamentede confiança entre a persa 
,.e r :as;;çomunidades a serem afetadas de manèira mais direta, .incluindo tanto aquela que 
precisará ser removida, compulsoriamente quanto a população lindeira que deverá ser afetàda 
durante todo p período de construção. N ' x 

A responsabilidade pelo. Programa, segundo o EIA, será da Dersa, envolvendo as equipes de 
comunicação social, desapropriação e reassentgmento, ,com apoio de profissionais 
■ especializados da área social. -\ . • ^ <- -* 

Purante: a= implantação das obras, as ãtividades do Programa contemplarão a gestão das 
relações com a comunidade e divulgação da evolução de frentes de obra, esclarecimento de 
duvidas e analise de reclamações da população, principalmente de população diretamente 
afetada^a ser indenizada e/ou reassentada) e população residente nas áreas lindeiras às" ■ 
tremes de obra, caminhos' de serviço e áreas de apoio. , v 

Pará ajase.de operação foi proposta a. medida mitigadora de Comunicação Social durante a 
operação (M3.06.01) no âmbito do Programa dé Relações com as Prefeituras Durante a 
Operação (P3.06). As ãtividades propostas incluem veiculação de informações através de 
diversos,, meios de .comunicação, dos benefícios do empreendimento e dos programas 
compensatórios, informações sobre responsabilidades de gestão e monitoramento ambiental, 

Avaliação «. ' ' 

Apesar de o impaçtoser previsto com maior intensidade na fase pré-construtivá, as ações de 
comunicação social que minimizam, sua magnitude devem ser desenvolvidas durante todo o 
processo de implantação e operação do. empreendimento. . 
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Esse impacto poderá ser minimizado com a divulgação de informações à população afetada 
,, : relat,vas ( as;características do empreendimento, cronograma de obras, e das medidas que 

' • «32 [ 3 a 9 f ant,r " miti9 - açã ° de outros impactos Acorrentes das òbras, como por exemplo as 
. . açoes de desapropriação erelocação de população. ^ p ' as 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI deverá sér apresentado o 
detalhamento do Programa de Comunicação Social contendo, no míninic a fKades a 
serem implementadas antes e durante as obras, a equipe técnica reTpoSe? as formas de 

innSff V ? iCU ,' adaS COm lingua 9 eni de facii compreensão^por me^etos e 

" oan r J' 3 f 6 CirCUlaÇa0 ' u « ilizand °-^ de todos os meios oportunos (internet gomais 
--..panfletos, rádios locais.jornais comunitários, etc). - 1 ' J omals ' 

'^A^í 9 ^ 6 ^- : a ';^ Uva . comunicação dessas informações deverão ser realizadas P 
• tn tr n Ç ? da$ .? Uni08S Com a P P ulacao afetada ^ Poderão ser viabilizada^Ss dl 
' .Sr™ 3 " 03 ' '^ centros de bairros e/ou, outras instâncias da ío^ção 

, Nessas reuniões deverá ser apresentada : a proposta ' executiva do Proorama de 
, Desapropriação e Relocação, com as-ações e políticas adotadas pela empresa para meação 
«nPvnf. Pa p Ct °- ESS3 ^ ,n l oma ^ s (««as .de reunião, fotografias, etc.) deverfo compe Tomo 
^^^r^^^ * S6r a — ° P°' °oas|ão da solic^ de . 

.0 Programa- deverá; ter inicio anterior à implantação do empreendimento visando mitinar 

■ tóT 8 ° f imPaCt ° 1" Para a com P r °^ção e acLpanhamento das IttdadeTSraposas 
deverão ser entregues relatórios trimestrais do Programa, durante a implementação daTobras 

Deverá compor o Programa de Comunicação Social (P2.12) um Subproarama de RPtaríW 

gesenvoividas no período, a equipe técnica responsável, avaliação de desemoenho dn 

cZoqrama a de a a ílS rmidadeS identfedas .. « respectivas medidL co 'e.tas Xadas, o 
cronograma de atividades para o próximQ período, e os registros fotográficos. 

: S^Lo^ <* a \- ^'oculoras da população, as Prefeituras Municipais "levaram 
■questionamentos, duvidas, e sugestões durante as Audiências Públicas, reflexo da expeS 
^população. Durante a . construção e operação do empreendimento, o empreendedor deverá 
™ f a T cana ' ab D erto de comunicação com as Prefeituras Municipa is, conforme tZoS> 
(P215) ° Pr ° 9rama de Re ' aÇÕeS ° m 95 PrefeitUras M a F Co^çí° 

lEiSSS^ 3 med n da , de 9 omu " ica Ç* ) Sociai durante a operação, além do Proqrama de 

' SJffertNtwf , d ?' Cana ' *«>™ nl <»ÇS° entre as comunidades afetadas e a DERSA 
para facilitar a interlocução sobre a convivência do empreendimento com seu entorno; 

" ■ » foÍt° m daS - re '!, ÇÕeS ÓOm a comunida de através do atendimento às consultas suqestões 
. e reclamações decorrentes do operação do empreendimento. sugestões 
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Exigências - 

Por ftcasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

■ Apresentar,- para análise e aprovação, r o détalhamentb do Programa de Comunicação 
Social (P1. 05 ' e- P2. 12) informando, 'no mínimo, ações a serem desenvolvidas; o 

\ cronograma; a publicidade das atividades^ pelos, meios oportunos- (internet, jornais, 
^[^/y^pànffetôs, rádios locais, jornais comunitários, etc.) para esclarecimento de todos os 
, ; interessados e/ou ■ afetados; estabelecimento de canal de comunicação entre as 
'■\J -; comunidades afetadas e a DERSA (ouvidoria, sites, e-mails, etc.) para facilitar a 
: . interlocução, sobre ayçohvivêncià do .empreendimento com seu entorno; as formas.de 
.;' \ avaliação continua do programa e formas dê' registro das atividades. O Programa deverá 
ser apresentado por trecho (lotes) da obra, considerando, as particularidades de cada 
' .trecho, e incorporando medidas'- adicionais! Demonstrar, ainda, a còmprpvàção das 

■ . < atividades propostas realizadas na fase de planejamento do_ empreendimento, como o 
i s \ atendimento às reclamações, esclarecimento de dúvidas da 'população, - e 'reuniões 

'.' realizadas com a população afetada* Essas reuniões dpverão ser documentadas por 
, meio de relatórios que integrem fotos, 'atas de reunião, lista de participantes, etc; 

', Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Relações comias 

1 Prefeituras Municipais durante a Construção (P2.15), informando, no mínimo, ações a- 

■-- serem desenvolvidas, o cronograma, os canais de comunicação com as prefeituras, as 

_ v ,- ■. formas de avaliação contínua do' programa e formas de registro das atividades; ■ 

..'>'■' ' , ; ^Apresentar, para- análise e aprovação, o Subprograma de Relações com asCÓmunidadés 
y :'; . -lindeiras; Durante v a Construção, po âmbito do Programa de Comunicação Rociai (P2. 1 2), 
y contemplando, no mínimo, a instalação de conselho socioambientaf com participação de 

■ t \; representantes da comunidade e do empreendedor; as comunidades envolvidas; centros 
/ ,/ de informação para atendimento local, de preferência com postos fixos de informação nos 

bairros mais afetados pelo empreendimento; as atividades a serem desenvolvidas; o 
x ■'• cronôgrama; as formas de avaliação continua da implantação do; Programa; e a equipe 
técnica responsável. 

Durante a implantação, do empreendimento _ . 

Apresentar relatórios trimestrais comprovando a realização das, atividades do Programa 
; ' de Comunicação Social (P2.12) e do Subprograma de Relações com as Comunidades 
:. , ,; „ Lindeiras .Durante a Construção, indicando,_ no mínimo, as atividades desenvolvidas nò 
y y período, a equipe técnica responsável} avaliação de desempenho do programa, as não- 
, . conformidades identificadas, as respectivas medidas corretivas adotadas, o cronograma 

■ :y; de atividades para oprôtírfiò período;? os registros fotográficos; 

■ ; : Apresentar relatórios trimestrais comprovando a realização das atividades do Programa 
de Relações com as Prefeituras Municipais Durante a Construção (P2.15) indicando, no 
mínimo, as atividades desenvolvidas no período, a equipe técnica responsável, avaliação 
-. de 7 desempenho do. programa, as/hão conformidades identificadas, as respectivas 
- medidas corretivas adotadas, 'o cronograma de atividades para o próximo período, e os 
registros fotográficos. • 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

■y Apresentar, para análise e aprovação, relatório final com o balanço das atividades do 

; . Programa de Comunicação Social (P2.12) è Subprograma de Relações com as 

, Comunidades Lindeiras Durante a Construçãoj indicando, no mínimo, as atividades 

y desenvolvidas - durante as obras, a avaliação da 'implementação do Programa, o 

• atendimento às reclamações, sugestões e solicitações das comunidades afetadas; 
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Apresentar, para análise e aprovação, o relatório final do Programa de Relações com as 
Prefeituras Municipais durante a Construção (P2.15), contemplando, no mínimo, as ações 
de .atendimento, às-consuitas, sugestões e reclamações das prefeituras, as atividades 
desenvolvidas durante as obras e a avaliação da implementação do Programa; 

Apresentar; para análise e aprovação, o Programa de Comunicação Social durante a 
Operação, indicando,- no mínimo, ações a .serem desenvolvidas, o cronograma, a 
publicidade das. atividades pe/os meios oportunos, canal de comunicação da população 
com o empreendedor para esclarecimento de dúvidas e reclamações quanto a operação 
do empreendimento, as formas de avaliação contínua do programa e formas de rêqistro 
das atividades. ' 



7.2. FASE DE IMPLANTAÇÃO . ; ' 

7.2.1. Desencadeamento:/ Intensificação de Processos de Dinâmica Superficial 

; De -acordo, com , õ; EIA,, a instabilização de encostas è o desencadeamento de processos de 
■'. '.^micaj superficial podem; ocorrer em razão das seguintes atividades: terraplenagem e 
. escavação dos túneis. As características dos 'terrenos a serem atravessados também podem 
.-. ppteoçjaljzar'a,ocorrênGiá'déstes impactos. 

; F .? r ^ m definidos no EIA quatro tipos de terrenos ao iongo do traçado do empreendimento* 
planície fluvial, . colinqso,, àmorreado. baixo, e amorreado montanhoso. Cada terreno possui 
fragilidades, é predisposições" para o desenvolvimento de processos dedinâmica superficial 

•' es Pecficps. .O/tipo e condições das rochas qué. sustentam estes terrenos também influenciam 

; na intensidade e evolução dos processos. 

; Terrapienáqem : Pára as atividades de terraplenagem, os trechos mais sujeitos à ocorrência de 
,erosão, movimentos gravitacionais de massa (rastejos, escorregamentos • e rupturas) e 
- assoreamento sao os que exigem cortes çom profundidade superiora 20 m (38 trechos listados 
no EIA) e os qué atravessam as planícies fluviais dos corpos d'água; 

Escavação de Túneis: De acordo com. o EIA, nos. locais que apresentam maiores restrições de uso 
e características desfavoráveis à execução de cortes e aterros foram.projetados túneis No traçado 
^apresentado, no EIA, estavam previstos 6 túneis, sendo que o mais extenso possui em' torno de 2 
km. Após questionamentos apresentados pela Prefeitura Municipal de Guarulhos, um novo túnel foi 
incluído no prpjeto (T6). Na Tabela 7 estão listados os 7 trechos de túneis e as características 
principais relacionadas à sua localização, quanto ao meio físico. ■ 



Tunol 


Tornjnos 


Rorhns 


Sub-bíicm 


'T1 . 


, Amorreados montanhosos 


Granito 


Afluente Rio Juqueri 


12 


Amorreado baixo 


Granito 


Córrego Cabuçu de Baixo 


13 ^ 


' : Amorreados montanhosos 


Granito 


Córrego Cabuçu de Baixo 


14 


Amorreados montanhosos 


Granito 


Rio Cabuçu de Cima 


15 . 


• Amorreados montanhosos 


Granito 


Rio Cabuçu de Cima 


T6 


Àmorreado baixo 


Filito 


Rio Cabuçu .de Cima 


. 17 


Amorreados montanhosos ' 


. Filito 


Rio Baquirívu 



As áreas de- implantação de emboque'dos túneis, conforme o EIA, são as que apresentam maior 
■susçetibilidade^ à alteração de encostas e ocorrência de erosão. A escavação dos túneis 
.também pode causar descompressão dos maciços rochosos, desencadeando deslocamentos 
de materiais, interferindo, dessa forma, na estabilidade das encostas, principalmente aó lonao 
das descontinuidades das rochas. y 
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MATft! J em P re 9 ad0 na implantação dos túneis é o New Australian Tunneling Method- 
iniaim, que de acordo, com o empreendedor, é o que apresenta mais vantaqens em 
V comparação com o NTM (Nowegian Tunneling Method) e o uso de shield. 9 

. Adicionalmente poderão ocorrer impactos nas áreas de "apoio e entorno, decorrentes das 
; mpv,mentaçoes de tenra e escavações dos túneis. De acordo com o EIA Aforam se ec onadas 
p^ .minarmente três áreas de empréstimo e sessenta e duas (62) áreas de depSs de 
. * '. ,exc f ent ? Pendais. Nas informações complementares ao EIA, após- atoacão do 
lasfa. : ,n,c í ia,me 9 te PWosto, foi apresentada a seguinte Tabela 8 atuali^ada do balanço de 
- -' ' " .V' ,; ' • _ 

; > Tabola 8 " Es ' ímatíva d0 ^ lan g° de ma teriais de terraplenagem e escavação dos túneis.' 



i Escavação 
(10 6 dem 3 ) 



Corte: 22,1 

Escavação cie 
túneis: 3,9 ' 

"V Total: 26 - 



Total (^timneip pâM todo * traído <| f , Ro<to«nql N»rto 



Aterro 
(10 6 de m 3 ) 



13,5 



DME 
(10 & dem 3 ) 



1.1.0 



Empréstimo 
. (10 6 de m 3 ) 



0,8 



Remoção de Solo Mole" 
(10 6 dem 3 j 



3,7 



{^^SS^à^ 11 "*' de 29 ' 04 ' 11 ' 6 n ° nMmmK ^'^^õmsB^-o 



' Visando mitigação ' dos impactos em questão foi . proposta pelo empreendedor a 
iS aSSrecer"' ' 83 COntempladas ^^sZ^eSS^ no. 

■' Fase pré-cQnstrutiva v ■ ■ , ' • 

- ' ■ aIk I -P^ a,h ^enk) "dó. Prpjeto de Engenharia para' Atender às. Condicionantes 
V..;; ;< Ambientais (medidas M1 .02.01; M1 .02.02, M1 .02.06, M1 .02,09); qMP ' • • 

v "'V r*^" -!?? r ? ma: ' à *- ^rporaéão de Condições Ambientais nos Editais de Licitação 
. v . (medidas M1. 04,01., M1.0f 02,; M1. 04.04, M1. 04.05, Ml .04.06).' ' 9 

: Fase construtiva ■ 

$1 Sm!P^^.^^J^ e ^ Contínuo da (^idas 

; " . .ELôí mIS^MzS" A ^ iental ' de ^cedimentos Construtivos (medidas 

• P2.03 - Programa de Operacionalização , de Sistemas de Gestão Ambiental Delas 
• Construtoras .Contratadas (medidas M2.03.01, M2.03.02); ■ «moieniai peias 

mIoIÓiTSoÍ' SuperVÍSã0 e M °nitoramento Ambiental da Construção (medida 

■ , P2.06 - Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção- 

;" ' %£L SSKr c * leA * ntel de Desativaçã0 Temporá;,a * 

as ' medidas P ro Postes. destacam-se as medidas para fase pré-construtiva onde serão 

"n? f laneJa r m ° da ,° bra e no pr °J eto exec *^ «N»*» como 7otimizaçlo do 
balanço dos materiais de empréstimo e excedentes, a minimização das ' necessidades de 

Listentes 8 S0 °' 8 adeqUaÇâ ° d ° Pr0jet ° de drenagem definitiva^ os passts ambfentS 
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Ja na fase- construtiva, foram propostas medidas, relacionadas aos projetos de drenaqem 
, provisórias ao. controle de processos erosivos e de assoreamento a serem adotadas nas 
frentes de trabalho, áreas de empréstimo, depósitos de materiais excedentes e caminhos de 
. i serviço. Algumas medidas importantes listadas no EIA estão apresentadas abaixo; 

■ Desassoreamento mecânico ou manual, nos .casos, em que se verifique ó acúmulo de 
- ; mais de 20. cm de sedimentos em locais a jusante das obras ou quando o acúmuío 

■ comprometer o funcionamento de dispositivos de drenagem pré-existentes. Em canais 
: , fluviais e/ou áreas de preservação permanente com vegetação ciliar a intervenção será 
manual; , \ ■ 

. \ r . Medidas adicionais para' as áreas* que demandem cuidados geotécnicos especiais 
■(presença de blocos expansivos, empastilhamento de siltitos, queda de blocos); 

■ Implantação de controle insjrumentado de assoreamento em leitos fluviais; 

; ■ ' Implantação de canaletas nas obras dos túneis para coleta de água dé mistura (água de 

■ ; . percolação natural do maciço misturada com cimento do concreto moldado) e destinação 
i para um sistema de tratamento adequado; .. • . ! v 

■ Implantação, na zona de emboques" dos. túneis, de sistema de contenção de taludes e 
- sistema de drenagem'superfícial e subsuperficial. . 

árâô dpt^ f C0 o,° E o'. tódas as medidas Pastas pelo empreendedor 

- serap -detalhadas no âmbito de um Plano Básico Ambiental, que será encaminhado à CETESB ' 
• conjuntamente com ò- requerimento, da Licença Ambiental de. Instalação - LI. 

Avaliação s ' 

^^^^f^ e ? d S n ° EIA 6 9 ex P eriên ^ n° licenciamento ambiental nos demais ' 
S™L' Rod <> a nel, entende-se que os impactos associados à alteração da morfologia dos 
i; l ° . d , esen , cadeam ento e/ou intensificação de processos de dinâmica superficial estão 

associadpsprirícipalmenteà fase de implantação do empreendimento. ^ ' . 

^ins^ S de i01 £' an ! ação d0 em Rreendimento podem intensificar- ou desencadear processos de 

nai dT-SlT fUnÇa ° Ó - T CU 9 à0 CSe ConeS e aterros ' da movimentarão de terra 
■ arfo Svf nLIf ^ da e . sc . av . a Ç ao dos túneis. A intensidade dos impactos nos terrenos pela 

•ffi^H^^ / W l T'? a .' SUperfl - C,al é !nMnseCa à susceptibilidade natural do meio 
físico e.ao tipo e magnitude das intervenções realizadas. 

As medidas da. fase pré-construtiva se mostram importantes para mitigação deste imoacto 
-como a implementação do Programa de Detalhamento do Projeto de EngXria^ra Atento 
as . Condicionantes Ambientais, que prevê a otimização de volumes de cotaTatero e- 
minimização da necessidade de remoção de solos moles, bem como a implementação do 
Programa de Incorporação de Condições Ambientais nos Editais dá Licitação^ Zto To qual 
eS CUmpriment0 das práticas a dequadas e das exigências ambientais pode ter maior 

Durante a fase construtiva, destacam-se as medidas "Diretrizes para Drenaqem Provisória 

ÍS^V T%Z^ 2M rí ° 2Te 33 " Medidas de Controle de^rosãoeTsoSen o 
i£££í nSdSff^ d e Desativação e Recuperação a serem , 

l e w!^ eir ! 9eral ', 05 Pr °9 rama ? e medida s Propostos pelo EIA mostram-se adequados e se 
devidamente implementados, deverão . prevenir, minimizar e corrigir os impactos de 

t e^^So ent ° 06 Pr0C6S? ° S de dÍnâmiCa SUperfiCÍal durante a 
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,yEm concordância cort a proposta apresentada -no EIA, para a obtenção da LI deverá ser 
( r apresentado um Plano Básico Ambientai - PBA, que devera contemplar: o detalhâmento dos 
Programas Ambientais relacionados à construção do empreendimento. 

Além disso deverá. ser elaborado, no .âmbito do Programa dé Adequação Ambiental de 
... Procedimentos . Construtivos, um Subprograma de.'' Controle de -•Processos Erosivos e de 

Assoreamento, ,.o quál çJéverá contemplar - rio mínimo, o ' detalhâmento das medidas e 
: .procedimentos para ;a prevenção, controle, .'e minimização da ação de processos de dinâmica 

superf.içjaj, çorrr destaque para os trechos mais susceptíveis identificados ao longo do traçado e 

para as áreas de apoio. : . ., ; . r • > 

Especialmente sobré assoreamento, deverá ser proposto; no. âmbito do Subprograma de 
Controle ^Processos- Erosivos é-^e Assoreamento,, um monitoramento.dos principais corpos 
,d agua afetados pela obra com disponibilização on line.em tempo real, dos dados obtidos. 

^J^^ 6 ^^ 53 referente aos volumes de corte e aterro por subtrecho e para todo o 
traçado devera .ser ajustado, considerando os dados adquiridos após o detalhâmento do 

Durante a impianfaçâodp empreendimento, deverá ser previsto o envio de relatórios trimestrais 
/•^S Ambientais^ Construção, visando. ao acònSSto 

^5£5^^ Q - 2 fí al óas obras ' deverá ser apresentado" relatório final conclusivo dos 
rereridos programas, demonstrando o encerramento ambientalmente adequado dasatividades 
: W# ?■ W br ?^' e ^composição vegetai de todas as áreas afeíadas pelas obras 
■ Monómio, áreas -de empréstimo e depósitos de : materiãl excedente,- bota-espera 
acessos provisórios, canteiros dé obras, entre outros). ; .-' . ■ ■ , : " p ' 

' Sr!^^^^2'^^ tóp legislação específica para execução de obras em 

Municipal 11.380/93 e Decreto Municipal 

Exigências • 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

: --^f^^^^ff^^^ (R1 - 01 - *°9rama <iè Estruturação Institucional para 
Geèiap do ^ do p r0 jeto de Engenharia para Atenderás 

■ ^ Licenciamento Ambiental 

de Condições Ambientais 

P , : : ty^ nU y> ^análise e aprovação, no âmbito de. um Plano Básico Ambiental- PBA o 
detalhâmento em nível executivo dos Programas da Construção (P2.01 , Programa 'de 
ÍO; -:.£^ P2:02 - Programa de Adequíção 

' -■^^^■^^ l T l í? S ConsWiVOS > ? 2 03 -Programa de Operacionalização de 
Sistemas de Gestão Ambiental pelas Construtoras. Contratadas, P2.04 - Proarama de * 
Supervisão e Monitoramento Ambiental da Construção, P2.06 - Programa de 
. . Atendimento a Emergências Ambientais durante a Construção e P2.07 - Proarama de 
, ■ Planejamento e Controle; Ambiental de Desativação Temporária de Frentes dè Obra) e ' 

.respectivo^Subprogramas, contemplando, no mínimo; a equipe alocada e as respectivas 
: responsabilidades, incluindo a participação de representantes das empreiteiras- o 
- detalhâmento das medidas e procedimentos propostos; os-mecanismos de qestão- as 
' • fy™*:^ acompanhamento ambiental, incluindo uso . de indicadores ambientais e 
.avaliação das nao-conformidades; as formas de registros ambientais e de treinamento 
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J ■; dos empregados; os métodos e procedimentos de trabalho ambientalmente adequados 
para a construção da obra; ep cronograma de atividades; . • • ' 1 

■ ' . Apresentar, para análise e aprovação, uma Medida Ambiental no âmbito do Proqrama de 

Planejamento Ambièntah Contínuo da Construção que trate de procedimentos 
\/amtmnmrmnte-adeqm(tos para o planejamento, construção; remoção e recuperação 
, ambiental dos acessos provisórios e estradas de serviços nas. áreas de várzea; 

; '^ pr Í sen f a S! P ar f an ál'$e e aprovação, no âmbito do Programa de Adequação Ambientar 
de Procedimentos Cònstrutivos, um -Subprograma de Controle de Processos Erosivos e 
. - de Assoreamento,, o qual deverá contemplar, além dos aspectos solicitados para os 
■ ■ ; demais Programas da Construção, o detalhamento das medidas e procedimentos para a 
.< ;P™™"Çao, controle e minimização da ação de processos de dinâmica superficial, com 
. ; a , destaque para os trechos mais susceptíveis identificados ao longo do traçado e pára as 
- áreas de apoio Tal 'Subprograma i deverá contemplar uma proposta de monitoramento do 
' ' ' frl !^T nt0 dos P r J nc, P ais wpos d'águà afetados pela obra, com disponibilização on 
... fine, em_ tempo real, dos dados obtidos; ' 

" ' *?™!! ntar ° P ^ to Ge ométrico, destacando os trechos mais susceptíveis aos diversos 
■' % ^^^^ : '^T^ su P erfícial > incluindo as áreas de apoio- (áreas de empréstimo e 
: , - deditos de matéria ^ canteiros de obras, entre out os) e 

, apre^^ e dispositivos a serem adotados em tâ 

Antes do início das obras 

-fe*? detalh j> me »to dos Projetos de Drenagem Provisória e de Drenagem 
DefíniUva, destacando as medidas e dispositivos a serem adotados nos trechos maTs 

; : ! S T 309 'T S0S P ro <? ssos de dinâmi ™ superficial, incluindo às áreas dè apoio 
... y, (áreas de empréstimo. , e depósitos de material, excedente, bota-espera acessos 

■ - provisórios, canteiros de obras, entre outros);; ■■ acessos 

; .. Apresentar o Plano de Ataquq de Obras para cada subtrecho de obra a sor iniciado com 
- ,. cronograma e responsáveis pela execução e recuperação- ambiental por trecho Zm 

■ : suas respectivas Anotação de Responsabilidade Técnica -ARTs. 

Durante a implantação dò empreendimento ' 

" ' * f°SP anhament0 de todos 08 gramas Ambientais . 

„ . , da Construção (P2.01 - Programa de Planejamento Ambiental Contínuo da Construção, 
- Programa de Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos P2 oV- 
~ ContrlZaf % era P iona '^ ao * Sistemas de Gestão Ambiental pelas Construtoras 
Contratadas, PZ04 - Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da 
■Confruçao, P2 j 6 Programa de Atendimento a Emergências Ambientais durante a 

■ construção e P2 07 - Programa de Planejamento e Controle Ambiental de Desativação 
ConZrZl F T 6S t° bra) e ' e » os Subprogramas, incluindo oSS 

: Co/7/TO/e Ambiental e Ataque de Obras, informando sobre o avanço da obra 

■ demonstrando, por^ meio de descritivos e registros fotográficos, as atividades 
desenvolvidas no período e analisando a eficácia das medidas adotadas as não- 

des verificadas erri campo, as respectivas ações corretivas adotadas, e as 
atividades a serem, desenvolvidas nas etapas subsequentes. 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

■ 'Apresentar relatório final conclusivo, informando sobre as medidas ambientais adotadas 
ao longo da obra e no encerramento dos Programas Ambientais da Construção (P2 01- 
, Programa de Planejamento Ambiental Continuo da Construção, P2.02 - Programa de 
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Adequação Ambiental de. Procedimentos Construtivos, P2.03 - Programa de 
. ■ Operacionalizàçãò de Sistemas de Gestão Ambiental pelas, Construtoras Contratadas, 
, ; .-P2A4 - Programa de - Supervisão e Monitoramento Ambiental da Construção, PZ06 - 
•;\ Prpgcama de Atendimento a Emergências Ambientais durante a Construção e P2.07 ''— 
* Prograrna^de Planejamento e Controle Ambiental de Desativação Temporária de Frentes 
:• Obra) e respectivos Subprogramas.. Tal .relatório deverá apresentar a avaliação dos 

. resultados obtidos nos programas, e comprovar a completa recuperação de todas as 
- áreas 1 afetadas pelo empreendimento (acessos provisórios, faixa de domínio, áreas de 
.' • empréstimo e depósitos lde material excedente, bota-espera, canteiros de obras, etc). 

\ j • . y .. \ • . - " - 

7.2.2. Uso de áreas de .empréstimos - AEs e depósito de materiais excedentes - DMEs' 

- De ..acordo f com o EIA, foram selecionadas preliminarmente três áreas de empréstimo e 
, sessenta e^duas (62) áreas de depósito de. materiais excedentes potenciais. Nas informações 

, complementares áo EIA, após alteração dò traçado inicialmente proposto no EIA, foi informado 
V çorr^ò estimativa que serão necessários 800.000 m 3 de material de empréstimo e que serão 
• gerados 1 1 milhões de m 3 de material excedente. 

^Nós programas ambientais da fase pré-construtiva apresentados no EIA foram propostas 
= • medidas para otimização do planejamento- das. áreas dé apoio, otimização do balanço dos 
materiais de empréstimo e excedentes e minimização das. necessidades dê substituição de 
■;SOlo. .- ; ; ■." ■ . v,- ■, . 

: Nas informações çompiementares ao EIA.cònsta que para cada uma das áreas previamente 
seleciònadas pára serem- utilizadas como PME, será desenvolvido um projeto de 
.aproveitamento detalhado qúe tratará de todás as questões ambientais pertinentes. 

.- Além disso, nos DMEs deverão ser adotadas medidas que evitem os impactos negativos em 
Areas de Preservação Permanente - S APP e nos corpos d'água contíguos, e medidas que 
promovam âjecuperação ambiental de áreas atualmente degradadas, 

Destaca-se no EIA que, para, elaboração de projetos de AEs e DMEs, deverão ser 
. consideradas .as recomendações constantes do Anexo 2 da Resolução SMA n ò 30/2000. 

:As medidas:, mitigadoras, propostas nos Programas Ambientais para Construção referentes ao 
.impacto do item TX\ também se aplicam ao controle de recuperação das áreas de apoio. Em 
especial ás medidas IV11. 02.01 (Otimização do Balanço de Materiais por Subtrécho) e M1 02 02 
(Minimizãçãp da Necessidade de Substituição de Solos) do Programa P1.02 - Detalhamento 
do Projeto de Engenharia para Atender às Condicionantes Ambientais. . 

Avaliação / 

Apesárdas medidas que visam a minimização' do uso de áreas de apoio, estima-se que as ' 
obras, de implantação do empreendimento devem gerar 11 milhões dem 3 de material 
excedente. As áreas de DME propostas . pelo empreendedor apresentam muitas vezes 
restrições ambientais, nem sempre.se configurando como opções satisfatórias. 

No Ofício/1 0/S VMA G/DECONT-G2011, que corresponde ao Exame Técnico da Prefeitura de ■" 
■ São Paulo, ; solicita-se nova avaliação do local do DME-69 e de outros três DMEs inseridos na 
área do Parque Núcleo Julião Fagundes. 

.Np Parecer n° 001/201 1/RODOANEL da Secretaria do Meio Ambiente de Guarulhos, solicita-se 
-á apresentação de esclarecimentos com relação às áreas de deposição de material excedente 
e eventuais- áreas de empréstimo, visto . que dos DMEs propostos, somente três não estão 
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, inseridos em Área de Preservação Permanente - APP. Também foi-citado o DME-88 que 
apresenta nascentes dentro do seu perímetro. - 

No Parecer Técnico RBCV do Instituto Florestal sobre o Trecho Norte do Rodoanel consta que- 
nao e recomendada a utilização de áreas de apoio que promovam a supressão de vegetação 
, nativa em qualquer estágio de sucessão, ou assoreamento de córregos em áreas urbanas ou 
•, rurais. ■ . • , 

■ Desta forma, a escolha de AEs e DMEs deverá levar em consideração as recomendações das 
: Prefeituras dos municípios afetados pelo empreendimento e do Instituto Florestal. As licenças 

ambientais das áreas de apoio situadas , fora da faixa de domínio deVerao ser apresentadas 
.Caso as áreas selecionadas não estejam licenciadas, o empreendedor deverá proceder ao 
. licenciamento das mesmas junto ao Departamento de Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos - IÇ da CETESB, atendendo ao disposto na Rèsolução SMA n° 30/00 (que 
,estabejeqe os procedimentos para licenciamento ambiental de áreas de apoio em locais sem 
restrições ambientais, para obras rodoviárias); Deverão ainda ser apresentados os Alvarás da 
Prefeitura Municipal local para as áreas de apoio eventualmente situadas em área urbana. 

'> Es_peeificarnèrite:'-sobre a., destinação do material excedente, se faz necessário adotar um 
conjunto de soluções estratégicas. como por exemplo: • 

-• ' Por m6i . ^ um gerenciamento integrado da obrai viabilizar a troca de material êntre os 
• lotes cia obra, Para isso, nas reuniões 1 periódicas com os responsáveis pelos lotes pode^ 
se definir o transporte do material; ' . H 

V Compatibilizar â destinação do material excedente para uso em outras obras de grande 
, porte em andamento. Para isso, poderá ser realizado um mapeamento inicial que indique 
> os locais viáveis;. , M 

■ - ^ ., : Divulgar publicamente,, antes e durante as obras, os volumes de material excedente que 

- poderao ser disponibilizados pára retirada ; e firmar acordos com outros empreendedores 

de forma que se responsabilizem pela retirada 'do material, reduzindo os custos desse 
serviço. - * i . . 

Pin^nl^K ^^ágwpadas em um Subprograma específico, no âmbito do Programa 

S ^dèverfirT^Hn Pr ° Je í° f E "9 enharia P ara Atender àsTCondlclonantes Ambientais, 
St - detalhado quando da solicitação da LI. Destaca-se que a gestão adequada das 
medidas sera uma condição fundamental para um bom resultado. 4 

Exigências • ' 

: P.o ; r õcaslãp .da solicitação da LÍcénça Ambiental de Instalação - LI 

V. Apresentar balanço de massa detalhado referente aos volumes óe corte e aterro oor 
çubtrecho e para todo o traçado do empreendimento; P 

" . . as licenças ambientais das áreas de apoio situadas fora da' faixa de domínio 

■ , ■ Caso as áreas selecionadas não estejam licenciadas, o empreendedor deverá proceder 
ao licenciamento, das mesmas junto ao Departamento de -Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos - IE da CETESB, atendendo, ao disposto na Resolução SMa Tso/OO 
Deverão ainda ser apresentados os Alvarás da Prefeitura Municipal local para as áreas 

■ de apoio, eventualmente situadas em área urbana; 

" jP re f nt ? r ' "° âmbit0 d0 Programa P1.02 - Deialhamento do Projeto de Enqenharia oara 
Mender as Condicionantes Ambientais, um Subprograma de Controle da^s^fZ 
mfllt [f^ en \<™to^Mo propostas estratégicas para destinação desse 

■ material, tais como troca de material entre os lotes da obra; destinação do material 
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V 



7.2.3; Interferências nos Recursos Hídricos Superficiais 

De acordo com o EIA, o traçado do empreendimento atravessa as seguintes bacias 
hidrográficas: t 

'. . 1 RióJuqueri : córregos urbanos que contribuem para afluentes do rio Juquerí na região de 
' Pirituba, em São Paulo; * ' 

Rio Cabuçu de Baixo : curso pdncipal e alguns afluentes na região urbana próxima das 
:-, cabeceiras; nos bairros de Brasilândia e Cachoeirinha, em São Paulo; 

•■• ' Rio Cabuçu de Cima : :cúrso principal e afluentes em áreas urbanas, nos municípios de 

São Paulo e Guarulhos; •( 

; ■ 1 Rio Baauirivu-Guáçu : afluentes ria. área urbana de Guarulhos, situados ao norte do 
Aeroporto Internacional; e \ ' > . . - - 

J .•"•--..Pequenos cursos de água nas cabeceirasdo rio Jàguari, em Arujá. ' » ' 

{ Serão/atravessados, entre outros,'os seguintes corpos d'água e seus afluentes: córrego do 
; Cuca, córregò 5 do Canivete, córrego Vista Alegre, . córrego Bananal, rio Cabuçu, de Baixo, 
córrego do Bispo é córrego Guaraú (Bacia hidrográfica dp Rio Cabuçu de Baixo); ribeirão do .- 
Engordador, .ribeirão Piracema e rio Cabuçu de Cima. '(Bacia hidrográfica do Rio Cabuçu de 
; Cima); córrego Invernada,, córrego Capão da Sòmbra; córrego Água Suja, ribeirão das Lavras e' " 
ribeirão Araçau (Bacia hidrográfica do Rio Baquirivu). - 

.Conforme verificado nó -Relatório de Informações Complementares, o empreendimento, ao 
*-. Jòngp de tòda a éua extensão, interferir^ em 79 drenagens de vários portes, sendó que 65 \ ^ 
* serão atravessados. por meio de bueiros e 14. transpostas por viadutos. Serão atravessados. / ' v ' 
v ainda 10 na.sçentes, 6 lagoas ej área alagada. • 

'As transposições de corpos de água serão realizadas, de acordo com o EÍA, por meio de obras 
. óe _ arte .correntè (OAÇ) constituídas por bueiros sob a plataforma rodoviária (galerias ou , ( 

tubulações em concreto) ou por. obras de arte especiais (OAE) como pontes e viadutos. As 
interferências com nascentes serão tratadas . por. meio de sistema próprio de drenagem - • 

subterrânea s a surgência transferida para um ponto a jusante da plataforma. Há ainda 
/ necessidade de intervenções' no leito .de pequenos cursos de água que correm paralelos ao 

eixo: da rodovia. ^ 

De acordo corh o empreendedor, essas travessias foram autorizadas pelo Departamento de . 
- Aguas e Energia Elètrica - DAEE por meio de publicação no Diário Oficial - Poder Executivo - 
- Seção I, de 30703/11, aprovando os estudos de viabilidade de implantação para o Trecho Norte 
cio Ròdoanel e também pelo Despacho do Superintendente do DAEE, de 29/03/2011. ■ 

Para a caracterização da qualidade- das águas dos recursos hídricos da AID, foram 
apresentados no EIA bs dados secundários de campanhas de amostragem realizadas no 
'interior do Parque Estadual da Cantareira - PEC e de 3 pampanhas de amostragem de água 

/ -superficial realizadas no âmbito do EIA em agosto/09, março/10 e agosto/10. 
. ■ " \ . ' ■ 

De acordo cóm o EIA, baseado. nas informações do Plano de Manejo do PEC, os cursos ' 
d'água que percorrem integralmente o interior do Parque Estadual da Cantareira apresentam . - 
, água de boa qualidade, cujas concentrações dé poluentes decorrentes deatividades humanas 

. são virtualmente ausentes, com saturação de Oxigénio Dissolvido - OD em muitos pontos e 
baixas concentrações de Demanda Biológica de Oxigénio/Demanda Química dé Oxigénio - 
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' demiís 00 ' ^ !nformacl0 ^ somente um Ponto apresentou qualidade discrepante dos 

y Na campanha realizada em 28/08/2009 foi observada: baixa concentração de OD, valores de 
Fósforo Total em concentrações elevadas nos cinco pontos amostrados e valores de pH 
&!! " e 31X0 d0 P adrã0 - Já na campanha de 11/03/2010 os valores de Fósforo Total 
foram baixos, mas ainda levemente acima do padrão em alguns pontos. Nas duas campanhas 
as concentrações de Nitrogénio foram baixas. . ^inpannas 

• ^mnS^»? anha ' priorizados P ont °5 Próximos ao traçado recomendado para o . 
empreendimento em locais com influência^ da infraestrutura urbana. Os resultados 

- f^T a! ? e '7 adas , concentrações de matéria orgânica, nutrientes e colifomies 
■'■S^ 1 »?-^ indicando presença de esgotos domésticos. O Nitrogêrfo AmÓn acal 

" baixas e a OBoSh ^ a !? Uas ' P ° nt ° S - Quant °' a ° 0D ' as ^"centrações foram muTo 
baixas e a DBO elevada, exceçap aos pontos C9 e CÍO, ambos ao norte do PEC em Mairipõrã. ' 

: Os usos da água na AID incluem usos consuntivos (abastecimento humano e animal irrigação 
e abas ecmentp industrial, ètc) e os não-consuntivás {geração de energia elétricaTsca 
piscicultura, usos recreacionais, navegação e diluição de efluentes). P ' 

2Í'l de SÓ f 6 v u . M e 9 uintós impactos potenciais nos recursos hídricos superficiais para a 

- fase de implantação do empreendimento: ^eniudis para a 

■ alteração dos níveis de turbidez dos corpos hídricos pelo carreamento de sedimentos; 
: ■ y assoreamento de cursos d'água: segundo' o EIA, ! os -trechos mais vulneráveis ao ' 
' V Baquirivu ° ^ uados nas bacias hidrográficas do rio Cabuçu de Cima e rio 

- "^SS** d 5 .^alidade da-. água: esse impacto refere-se aos riscos potenciais de 
: ,. , contaminação dos cursos d'água durante a construção associados â eventos acidentais 

UZ J Vazam H er *° d 5 combustíveis ou produtos perigosos ou em situações J roTna 
... durante as atividades de construção.- - ' . 

De acordo com o EIÂ, os impactos ambientais referentes aos recursos hídricos poderão ser 
^Kfemente mitigados com a implementação dos vários Programas A^!en^s°tZZ : 

Fase oré-construtiva , , '. ' , 

Institucional, para Gestão do Rodõanel (Ml. 01. 01, 

" a^ 2 ■;. Detalha ^nto do Projeto de Engenharia para Atender às Condicionantes ■ 
. S!.^ M1. 02.02, M1 .02.06, M1 .02.08, M1 .02.09, M1. 2 fo! 

, P1C I,i" F I r ° 9 !? ma de ln corporação de'. Condições Ambientais nos Editais de Licitação 
(medidas Ml .04.01, M1. 04,02, M1. 04.04, M1. 04.05, M1 .04.06); • Licitação 

Fase construtiva 

' ^i^ã^^^ * Pr0Cedimentos C — (medidas 
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v P2.03 -. Programa -de Qperacíonalização de Sistemas de Gestão Ambiental pelas 
Construtoras Contratadas (medidas M2.03.01 e M2.03.02); 

'•' •.;-f?2,04' y-Prpgrarrià' dè -Supervisão, e Mortitóra/nento Ambiental da Construção (medida 
M2.04.01 e M2.04.05); ' ' 

\ P 2 -06 - Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção; 

; P2.07 - Programa de Planejamento e Controle Ambiental de Desativação Temporária de 
.. Frentes de Obra (medida M2.07.01); • • ; ' 

P2;i*i; ~-:Pfc>^ám : a. de -Gerenciamento' da Implantação de Plantios Compensatórios 
. , (medida M2.f1.02, M2.11.03e M2.11.05); • 

Fase de operação ■•) ; ; ■' . '-. ,. , - • 



' P3.02 - Progrâma de Gestão Ambiental da Operação (medidas M3.02.01 e M3.02.03); 

P3.03 - Programa de Monitoramento Ambiental da Operação (medidas M3.03.08); 

■ ; ; P3.05 ,;- ; v pr'dgra"ma' • 'de v.Atèh.çlimento • a . . Emergências Ambientais Durante a Operação 
(médidaM3.05.01); - . \ . , ' : ... 

; ; Foi destacado.. no. EIA que serão inejuídós nós editais de contratação, por meio das Instruções' 
, : de, Controle. ArVíbienfà ambiental que terão a proposta 

de atrelar o pagamento das construtoras ao desempenho ambiental da implantação- do 
empreendimento. ( ■ • . .. : V 

No Parecer Técnico da Câmara Técnica de Planejamento e Gestão do CBH-AT, foram feitas 
recomendações, dentre as quais destacamos: 

■ Proteção dos mananciais do Tanque Grande e Cabuçu, com estruturação do Corredor 
Càntareira-Mantiqueira; . ■■ t 

• \ Programa' de. Apoio a Implantação é. Estruturação dó Escritório: Regional de Fundação 

meio de investimentos para a 

construção do prédio, mobiliário é equipamentos; • 
Avaliação . : 

Os; jmpactòs cíá construção e operação de yma rodovia sobre os recursos hídricos superficiais 
pQ'dem : :èe ; 'r : mitipadps" : pela 1 adpçãp de medidas, que minimizem e controlem a mobilização de 
<sol_ps v e efluentes é que promovam a retenção desses materiais .antes que atinjam os corpos 
d'água. :; Nessè ; ; sentido,, as medidas preventivas e mitigadoras apresentadas nos vários 
Programas Ambientais citados no EIA contribuem pára tal finalidade. 

Çonsiderando-se o grande' volume de solo mobilizado ém obra desse porte e o amplo número 
de corpos d agua atravessados, a mitigação desses impactos dependerá da. elaboração dq 
Manual de .Supervisão Ambiental, que detalhará os procedimentos, rotinas de inspeção e 
sistemas de registros, e da implementação^de Sistema de Gestão Ambientai, que garanta a 
•efetíya: •òbserváçãp das instruções citadas em todas as atividades de planejamento e 
implantação do projeto. 

Para tanto, por ocasião da solicitação da LI, o empreendedor deverá encaminhar o "Manual de 
Supervisão Ambiental" nos seus aspectos "Técnicos" e de "Procedimentos", que é parte do 
Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da Obra (P2.04). ; 

Destaca-se ainda que a inserção das medidas ambientais nos editais de contratação com a 
proposta de^se atrelar a avaliação do andamento da obra ao desempenho ambiental da 
construtora, podendo resultar na suspensão de pagamento da construtora em casos de não- 
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; à^í^^ e ' a T bi f" t - l '^^ vem wWbuir significativamente para o sucesso da gestão 
ambiental da implantação do empreendimento. . 

Í e ^° f- SÍm J ? tende:se Oue em cada lote deverão ser atacados uma equipe ambiental oara 

vSK£r ete ,mp!emen?açâ0 - de - todas as medidas pr * s nos 5^ 

' rfZamtfc^í n ? S ^ álmçÕes de C ^' Ambiental deverão ser identificados os 'cursos 

coXIe de êST f„ a n SSOream ( ent ° 6nl pada l0te ' para ^ ha J a uma intensificação de 
controle de erosão e assoreamento nos mesmos. Para tanto, por ocasião da 1 1 n 

inSf B nded f 0r deVe í ÍdentifiCar 08 pontos críticos sujeitos ao assoreaménto de cada 
Sf f av f sad f empreendimento, contendo informação da batlmebta realizada 
; h££ ^ 0S ' R .f s alta-se que cada ponto deverá estarlocado em um mapá d^declividade 
f c^£2os'S • C ° ntend :° ° traÇad ° d ° ^P^endimento 'diferenciado pe^mélS 

'fêSt&J**- ' 08 ^ ,mpacÍ0S de assoreamento 'decorrerão também da 'execução de 
■''•■■'Sífc^^-f 8 ™ aCe f SS ° 805 '° CaÍS de im P la "' a ?ão dos pilares dos viadutos sobre 

■ÍÊlft^r u,9n ^' da dinâmica hidrotó 9'^ nos trechos dê travessia de cursos 
d n a 9 ua mal ? encaixados, as obras de arte correntes deverão ser dimensionadas levando ent 
S^ Ça °, aS ^ acterís ticas hidráulicas, geomorfológicas e taxa de InSStaÈ c£ 

. sub-bac,a hidrográfica, contribuinte, de forma a mitigar inundações e SSS* 

™ S n? a S de ^ a SUpe,ficial - Para tant0 ' P°r ocasião da\í o eSreffinSeS 
; :ra:SS W a respectiva Andtação d^Resp^S 

Í^!±Í n ° â ToA°^ d °u Projeto Ge ométrico, deverão 'ser demonstrados que as travessias de 
:í r a A CabU S U Tanque Grande e nas áreas onde ocorrem Tamptes S es de 

' ZZÍTZ T P riorlz f da ! obras de arte especiais, em detrimento aos cortes e ate ros de 

forma a garantir a manutenção da dinâmica hidrológica atual e dos corredores ecológicos 

Com Yejação' ao controle de potenciais, impactos na qualidade dos recursos hídnW 
iSr^^ 8 de ? on,ro i e : de Poluição, Organização^ Limpeza <°M20Zón no ambUo 
-£w£í2 Ambiental de Procedimentos Construtivos (P2.02), contempla uma 

Lbterrâneas UÇ ° eS ' * ^ ^ * ronta ™ a Çã° ^ águas superfK e 

subter âneas dn f^Tq-TV*£ 3 preserva Ç ão dos ^pósitos naturais de águas . 
supterraneas do Estado de Sao Paulo e dá outras providências. 

t^^ZZ^^^^^Z^^T águas durante a 
soitaitação da Li, que o empreendeS^^ " 
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sofrerão intervenção e que.será detalhado no subprograma de monitoramento para a fase de 
construção. 

Por fim, cabe. destacar que as recomendações do Ofício CBH-AT. 141/2010 foram solicitadas 
pelos municípios da Çacia Hidrográfica do Rio Juqueri, ou seja, por Malriporã, Franco da 
Rocha,. Cajamar, Caieiras e Francisco Morato para adoção de programas e ações, em seus 
territórios, òs quais hãò serão diretamente afetados pélas obras do Trecho Norte do Rodoanel. 

Exigências . / : ' ^ 

Por ocasião da solicitação.da Licença Ambiental de Instalação - LI / 

Apresentar, em mapa georreferenciado, tio 'âmbito do Subprograma de Processos 
'Êroéiyos e de Assoreamento, Os pontos críticos' sujeitos ao assoreamento, cuja escolha 
deverá ser devidamente justificada. Para tais pontos, deverá ser apresentada a batimetria 
-atuaL Ressalta-se que o mapa deverá conter a rede hídrica das sub-bacias atravessadas 
. 'f,o traçado do empreendimento diferenciado pelos métodos construtivos deste.' Incluir 
, tais pontos críticos, nas íhstruções de Conirple Ambiental para que às construtoras 
intensifiquem as medidas de controle e erosão nesses locais; 

Apresentar os projetos dos sistemas de drenagem com a Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART do responsável pelç prpjeto, contemplando:, proteção das nascentes; 
'y'- • \ dirècjonàmento e, dissipação: adequados -das águas pluviais; e a avaliação da 
']■ ■ Impermeabilização futura das pistas de roiame - : ^ 

" Demonstrar, por meio do Prpjeto Geométrico, que as travessias de drenagens na APA 
\. Cabuçu - Tanque Grande è nas áreas onde; ocorrem, amplas planícies de inundação 
[ foram priorizadas obras de arte especiais, em detrimento aos . cortes e aterros, de forma a 
> \ garantir . a manutenção dá dinâmica hidrológica atuai e de eventuais "corredores de 
■fauna"; ■■.\;' : ■ ; v y ■ ' 

Apresentar, para; anétlsè^e aprovação, o detaíhamento do Subprograma de' Qualidade 
. •. '■\..çtà : S';ÁgLfas t - considerando:- a identificação dos cursos d'água a serem atravessados e 
; , jespectivàgeorreferenciamenio dos pontos de amostràgem; Caracterização química da 
; água,- (pH, temperatura, OD, condutividade e turbidez), no período de . chuvas; 
".; Monitoramento diário dé turbidez e óleos e graxas; e monitoramento sistemático, com 
■ ' frequência mensal, dos parâmetros que compõe' o IQA, a montante e a jusante dok 
, ' póntòs da que se encontram mais próximo do traçado final (manter os pontos C1 a C8, e 
. 13 a 15) ' \ • \ 

Antes do início das obras 

■ Apresentar as outorgas de interferências nos recursos hídricos emitidas pelo DÀEE. 
7.2.4. Interferências nos Recursos Hídricos Subterrâneos 

O Trecho Norte do Rodoanel, de acordo.com o EIA, atravessará basicamente três sistemas de 
aquífero: aquífero Cristalino, aquífero São Paulo e aquífero aluvionar, o qual está associado às 
áreas de várzea. : " • 

Conforme ò EIA, poderão ocorrer interferências nos recursos subterrâneos durante a 
escavação dos túneis, nos trechos em que são previstos cortes com mais de 20 m e nos 
trechos em que ocorrerão troca de solo. Esta interferência poderá causar rebaixamento do 
lençol freático, alteração do fluxo das águas subterrâneas e -alteração na qualidade das águas 
subterrâneas. - 
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". ■ A alteração na qualidade das águas subterrâneas será abordada no item 7.2.5 deste Parecer 
i que trata dos impactos potenciais relacionados à poluição gerada nos canteiros de obras e 
frentes de trabalho. • . ', • 

Rebaixamento- do lençol freático: As potenciais consequências no entorno imediato da obra 
será. o rebaixamento de poços do tipo cacimba/cisternas existentes em propriedades lindeiras e 
alterações a medio prazo na vegetação de morros próximos por eventual ressecamento dos 
Solos. No, entanto, para os poços que captam água no aquífero Cristalino não espera-se perda 
^ de produtividade, visto quê as. profundidades de captação, em gerãí, são superiores aos cortes 
. nos terrenos. . . 

Alteração do fluxo das água subterrâneas : A implantação dos túneis poderá Interceptar o nível ' 
- freático ou descontinuidades nos maciços rochosos preenchidas com água, .condicionando o 
: fluxo' das águas subterrâneas para o túnel: .Caso estas interconexões não possam ser 

interrompidas podem, além de rebaixar o, lençol freático, modificar o fluxo hidrolóqico de 
x . nascentes ^existentes na região. Consta no. EIA que será necessário realizar estudos 

hidrogeologiços na fase de detalhamento do projeto executivo, que permitirão avaliar em maior 

de alhe a ocorrência destes impactos.^ Cabe observar que para um maciço rochoso com 
; traturas que dao.origens a nascentes, à perfuração do túnel poderá provocar o deslocamento ' 
, das aguas armazenadas nas fraturas , acima da. cota de escavação para os espaços vazios 
, (interior do túnel). Caso isto venha a ocorrer, poderá haver uma migração das nascentes para 
, jusante como , consequência do, rebaixamento., do aquífero. Após o selamento do túnel 
...dependendo do nível de fraturamento das rochas, existe a possibilidade de ocorrer novas 

surgencias de água nas encostas. . . ■ ■ 1 . b 

7 '- :V '^ .esses impactos estão incluídas nos seguintes programas 

' Fase pré-construtiva ; ' ' 

"' " a 1 Í 2 \ ■ D f ^ h ^ ni0 d0 Projeto de lenharia para Atender às Condicionantes 
.Ambientais (M1. 02.01, M1. 02.02); 

■ -. P1.04 - Programa de Incorporação de Condições Ambientais nós Editais de Licitação. 
: Fase construtiva ' . . ( ' 

■ / \ P2 -P 1 - pr °9 ram a de Planejamento Ambiental Continuo da Cons 

• * 92 02 ' Pr °9 rarna de Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos (M2.02.05); 

pá -°3 - Programa de Òperaçionalização de Sistemas dé Gestão Ambiental pelas 
Construtoras Contratadas (M2.03.01); M 

P2.04 - Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da Construção (M2.04.01); 

' ; P ' 2 - 06 - Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Construção; 

" bentes ^^£STif^ ° C ° nír0 ' e AmbÍenta ' de . Desativa Ç ão ^porária de 

Fase de operação \ _ , 

" • ( P M3°05 01) rO9rama 06 Atendiment0 a Emer S ênc 'as Ambientais Durante a Operação 

Na implantação dos túneis, cuidados esppciais serão tomados quando do selamento das fraturas 

■^^'^^J^^ executad0 imediatamente após o término 'da escavação, permitindo a 
retomada do processo.de recarga nas fraturas. 
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Finalmente, a avaliação, apresentada no EIA conclui que os impactos da obra sobre as áquas 

. ; subterrâneas sao limitados e de abrangência pontual. ' ■ 

. ' ' ' ' . .- 

Avaliação 

Os. impactos da obra nos recursos hídricos subterrâneos podem causar efeitos em 
remanescentes vegetais, e em poços e cacimbas no entorno imediato das obras dos túneis e 
dos trechos com cprtes profundos no terreno. No entanto, para elaboração doproieto 
' executivo, devem ser realizados estudos mais aprofundados para melhor conhecimento do 
comportamento dos aquíferos que poderão ser afetadqs. ■ 

tJ!!^^-^ d ® Guaru, í ÍOS » em seu Exame Técnico, solicita que seja apresentado 
es udo detalhado dos aquíferos como unidades hidráulicas não isoladas, fazendo-se correlação 

que se considere a geologia natural antes da 
hidrogeplogia, com,as indicações das conexões hidráulicas no meio poroso, as possíveis 
, interligações e recarga dos aquíferos, e que sejam aprofundados os estudos de interferências 
em drenagens subterrâneas. ■ 

í^^ 1 ? 9 ^^^ tfecho qíie intercepta a Zona de Amortecimento do Parque Estadual 

techo ° n f Ut0 R0reStal (Parecer ^sumido sobre impactos^o Rodoanel 

T^çho. Norte no PEAL) solicitou que -seja realizado previamente à elaboração do projeto 
: executivo, estudo complementar localizado e aprofundado da dinâmica de águas subterrâneas 
^ re * Uza f ò > monitoramento (quáli-quantitativo) permanente das nascentes 
localizadas dentro e fora do parque que abastecem a área de usopúblicodo PEAL. 

á h -? áe —-. qU ! , para "Mga&o desse impacto se faz necessário estabelecer um 
do lf Len Ç? ! Freático, dos trechos mais suscetíveis a flutuações/rebaixamento do 
lençol freático e, alterações no fluxo hidrológico de nascentes. Esse monitoramento deve ser 
estendido ate a fase. de operação» quando se verificar a nova estabilização dos. níveis do 

Hl£ C ^ neSSe K- P *° n í S - E 4 ventuais reflex °s negativos em vegetação, estruturas ou. poços d'água 
deverão .ser objeto de mitigações ej-essarcimentos. ... y 

, As - nascentes próximas aos locais dos túneis • previstos deverão ser monitoradas 
principalmente as identificadas como N2 . e .N7, que estão a menos de 30 metros dos túneis Tl 
e 14 respectivamente. - - 

Exigências • ' ' 

Por ocasião dá Solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI \ 

" ■ AT^ enta L eà ^° hidr °9eoIógico mais aprofundado, avaliando as potenciais alterações dos 
. fluxos subterrâneos e superficiais decorrentes das obras, e seus reflexos na superfície e 
. usos do solo. e. das águas. Propor medidas mitigadoras efetivas para a 'fase de 

'T£ ? , çao £ e °P eracao - Considerar especialmente eventuais impactos sobre o PE 
Alberto Lpefgren; . . / , " ' 

- Apresentar, no, âmbito do Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da 
; P /° P ° Sta ? e M°f oram e"to do Lençol Freático dos trechos mais suscetíveis a 

fiutuaçoes/ebaixamento do lençol freático , e alterações no fluxo hidrológico de nascentes ■ 
Esse monitoramento deve ser estendido até a fase de operação, quando se verificar a nova 
estabilização dos níveis do, freático nesses pontos. Eventuais reflexos negativos em 
vegetação, estruturas ou poços d'âgua deverão ser objeto de mitigações/ ressarcimentos 
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7.2,5. Poluição Gerada nas Obras, Áreas de Apoio e Caminhos de Serviço 

Este item abrange em parte ou integralmente, os seguintes impactos ambientais associados • 
. implantação do empreendimento identificados no EIA:, ^"'oienrais associados , 

" instrução 6 " 10 * ^ de W^lmçâo de solo por combustíveis e lubrificantes durante i 

r -02.04 Alteração da qualidade dã água durante a construção 

■ 03.02 Risco de contaminação do lençol freático durante a construção 

■ . 04.01 Impactos na qualidade do ar durante a construção " 

■ : 10.02 Aumento nos níveis de ruído próximo a equipamentos institucionais sensíveis 

'. 11;02 Incómodos à população lindeira na construção 

'feÍT*'''' ""^ 1 ' "" ' """ bSm eaari ° <*«• » - I Illlll Mt a fase de 

A^operação dos canteiros >• eventuais alojamentos pode implicar em demandas de infra 
estrutura sanitária , (abastecimento de água, colete e tratamento de esgotos S e díSS 
de resíduos etc), as quais podem implicar em riscos de poluição no eLo dffi 
decorrente .do lançamento inadequado dè emissões; efluentes e?esíduos. 

Para mitigação dos impactos foram previstas ações no âmbito dos Programas: 

" * mofo?* tJu^ r f á ? d - e °^ es Ambientais nos' Editais de Licitação (P1 04) 
■ ; Ucitajão^ rUÇOe$ 6 C ° ntr0,e Ambiental das 0bras em anexo aos Editais de 

" rn°n^ioH d D * de 5 ua Ç ão Ambiental de Procedimentos Construtivos (P2.02) M2 02 01 -* 
. Controle de Poluição, Organização e Limpeza; ' ' h 

V Programa,de Supervisão e Monitoramento Ambiental da Construção - ,P2 04 
"i^S^ P r oce dim en t os 

coieta, transporte interno e externo, tratamento.e disposição final. 

' Controle da produção de efluentes : monitoramento diário da qualidade da água bruta e 
; tratada; acompanhamento e controle da eficiência da Estação de Tratamento de%L - ETA 
-. lançamento de^fluentes sanitários -na- rede de colete municipal ou em f^^ertteàs' 
construídas conforme a NBR 7229/93. sépticas 

^?ir?' ed j Va f mfínf ° S dP Combus tfveis ' L ub rifi ca ntes e Áonas R^id uais de Cnnnr^^- 
ublizaçao de oficinas ou áreas de manutenção com cobertura e sistema para oolete rf P 
' ■ ' nteriÍ9ad0S 3 caixas co, ^ras; lavagem de betoneiras sonSe nas cernes de 
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l . Controle de Fontes de Poluição Sonora e de Horários de Funcionamento : planejamento de 
' . 'átiyidades ruidosas preferencialmente em "período diurno; comunicação prévia de receptores 
r '_; ! v ; ; : .sensíveis; uso de estoques de material e estruturas pará atenuação acústica.. . 

: , É . Controle da émissão>de poeira e fumaça : umectãção de viás para controle do nível de poeira 
. - em suspensão; cobertura das caçambas dos veículos de transporte com lona. 

. V.Tâisj: instruções terão sua eficácia documentada e avaliada por meio dos programas de. 

■ ■monitoram v . ' • .'• 1 

Avaliação 

^p"a;:.ávâlj&ç^p-...dp conjunto ..dos impactos ambientais" associados às fontes" de poluição 
decorrentes - dás! obras é,-das medidas ambientais propostas, particularmente da Medida 

'^f^.O^Oijr 1 Còntròlè de Poluição, Organização e Limpeza e da instrução Gerai de Controle 
Ambiental das .Obras - IC.A-00 : entende-se que as ações propostas para prevenção, mitigação 

; .é controle são satisfatórias. \ > ■ v' ; : ' ( . 

:: Áliáda : a esta rhedida He, controle, 'a àtúação -das equipes de Supervisão Ambiental das Obras 
(Medida- M&04".0'1 ) .deyóra sér ) fundaméhtarpá;ra'a devida •aplicação 'das'- médidas ambientais na 
■;'fàse, de \Ímp|àntação. Desse, modo, esta. medida deverá ser . detalhada por ocasião da 

■ ■ sottação dá LIí incluindo a apresentação do Manual de Supervisão Ambientai, a identificação 

ciara das atribuições dé cada equipe, o escopo' de atuação e os responsáveis técnicos. A 
r elábipra.ção deste. Man.ú'aj deverá considerar, o. u§ò dos Relatórios de Conformidade Ambiental 
^cómò -instrumentos de ãcompanhamento ambiental pelo órgão Jícenclador durante a fase de 
v, instalação. . . ■ \ •■ ' ' ■ 

^Dà^vàlíação dos resíduos a serem gerados durante as obras, entende-se que deverão ser 
: observadas ás recomendações do Parecer Técnico CETESB n° fjl'4/1 0/TACR/TACÂ (cópia 
anèxa). Âdjciona-se que o PGRS deve incluir os resíduos 'das. obras decorrentes das 
demolições' das construções existentes e de. áreas com passivo de contaminação ambiental' 
pretérita e observar o disposto no regulamento recém-publicado a partindo Decreto' Federai ' 
n°7.404v. de 23/12/2010, , //•.'. - ; V ; ■ , .'; 

I Outros programa relevante. associado a contaminação do solo e das águas é o Programa de 
Atendimento de Emergências da Fase de Obras - P2.06-què deverá ser detalhado na fase de 
- implantação, juntamente com o respectivo Plano de Gerenciamento de Riscos. , \. . " 

Ern termos, da qualidade do ar, - a intensidade deste jmpacto depende dá quantia de solo à. ser 
^movimentado em cada. trecho da obra, do número de viagens de veículos de serviços, dos 
: -e^UpânieritpS; utilizados "na obra, das condições meteorológicas e> da população -adjacente que 

fícà.ra' exposta a 'tais efeitos, enquanto durarem, as òbras. O adequado planejamento dos' 

caminhos de serviço, aliado às medidas de. contenção dã exposição de solos e cobertura de 
'-yèíçuiòs': íránçpòrtadòres^i.déve - considerar 1 a possibilidade dé uso de ' barreiras físicas à 

dispersão de particulados. e.á implantação de áreas de limpeza/lavagem de veículos/rodas na 

faixa de domínio e nas. áreas de apoio. • • , ' : 

Da; avaliação dos/impactos associados a geração de ruído ambiental, cabe mencionar que o 
diagnóstico apresentado, para os receptores críticos, permitiu" identificar nível considerável de 
degradação ambiental em vários pontos. A realização de campanhas adicionais de medição . ; 
(mèdida M2,04i03) poderá ser útil, não apenas para subsidiar o planejamento de medidas da 
operação, como também para acompanhamento, dos trechos e momentos, críticos da obra, 
inclusive associadas/às possíveis reclamações da população. 

Portanto, para a fase. de LI deverá ser apresentado um Subprograma dé Controle de Poluição 
dos Canteiros de Obras e Frentes de Trabalho, no âmbito do Programa de Adequação. 
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Ambiental de Procedimentos Construtivos, além da indicação da localização dos canteiros de 

■ obras. > _ 

Exigências . 

Por ocasião da /solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

- Apresentar, para análise e aprovação, no âmbito , do Programa de Supervisão e 
. - , ■: Monitoramento Ambiental da Construção (P2.04) as medidas de minimização e controle 
■ - : propostas; a. apresentação de um Manual, de Supervisão Ambiental; as atribuições de cada 
• equipe e o escopo de, atuação; as formas de monitoramento ambiental, incluindo o uso de 
> - ... indicadores ambientais e avaliação de nãó çonformidàdes; formas 'de registros, ambientais 

-•" jP re ^ niar > Para- análise e aprovação, um Subprograma de Controle- de Poluição' dos 
Canteiros de Obras e Frentes de Trabalho, no âmbito do Programa de. Adequação Ambiental 
> dqfrocedimentos Construtivos (P2.02), contemplando o detalhamento das medidas de 
f ( ■,. : minimização e controle propostas; as formas de monitoramento ambiental, incluindo o uso de 
., indicadores ambientais e avaliação de não çonformidàdes; formas de registros ambientais 
■ ■ eic, . ( _ i 

" 'r^èsontar, para análise e aprovação, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
' \^ff'J^.^Jodo Pro^^ de Supervisão e Monitorapiento Ambiental da Construção 

^ qonforme Parecer . Técnico h°014 /tACR 

, ( /I ACA/2010, o. qual deverá abranger qs resíduos da construção civil, inclusive de demolições, 
& perigosos, 

■ , v, Apresentar localização épròjetò dos canteiros 'de obras, contemplando os sistemas de coleta 

e tratamento de efluentes, e ART dos responsáveis técnicos. . 

Ànteé do início das obras 

,■- Proceder âo licenciamento ambiental, ôomplementar das atividades industriais e fontes de 
-W^G^^raS° ÍaS Ambientais da F ETESB e a P resentar *? cópias das respectivas 

" r^a^^^ 06 ^ de. Operação dos fornecedores de asfalto, concreto e agregado de 



7.2.6. Interferências em eventuais áreas contaminadas N 

S j ^ foram identificadas 22 áreas no Cadastro de Áreas Contaminadas da Cetesb 
nov/0.9),das quais.16 sao. postos de combustíveis, 3 referem-se à outra atividade comercial 
(transporte), um e aterro de resíduos e um é um clu.be de tiro. 

; íllí ^ ^^ com , s resultados obtidos na Avaliação Ambiental Preliminar (mar/11) do trecho 

efr^ Snno/°- m ,den /í cadas 07 > eas Contaminadas presentes no cadastro da 
CETESB (nov/2009) a uma distancia máxima de 1km da faixa de domínio, conforme 

' ! S^T n ?^ 9 ^ W' F0i ressaltad0 que anhuma dessas áreas está na™e 
domínio dp Trecho Norte do Rodoanel.. . - . 

Tabela 9 - Áreas contaminadas constantes no cadastro da CETESB (2009). 



LOCâí 



Auto.Posto Benfica 



Auto Posto Paraíso de Alan- 



Clube de Tiro 



i»TM'E{m) 



324332 



324822 



331954 



UTMK{m| 



7407393 



7407212 



7404590 



situai 



Contaminada sob Investigação - Al 



Remediação com monitoramento da eficiência e 
____ eficácia - RME 



Contaminada sob Investigação - Al 
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1 LpCâl 


UTMEÍmJ 


UTM N (m) 




Aterro Sanitário de Vila 
Albertina ,. •. 


335756 


7406762 


Contaminada sob Investigação - Al 


Auto Posto Dois Irmãos 
Guarulhos 


-340545 


7408788. 


Contaminada sob Investigação - Al 


Lubrificantes Everest 


356965 


7411432 . 


Remediação com monitoram ento, da eficiência e 
" eficácia - RME 


Farol Comercial Ltda. 


'358603 


'7411979 


Remediação com monitoramento da eficiência e 
eficácia - RME 


Paupedra Pedreiras* 


354500 


7416100 


' Monitorameno para feabilitaão - MNR 



- A ( partir; da avaliação temporal de" imagens aéreas e trabalhos de campo foi realizada a 
classificação das áreas, de acordo com o tipo de átividadè ou feição encontrada e relevância, 

. sendo identificadas 25 Áreas com Potencial de 1 Contaminação e 10 Áre'as com Suspeita de 
Contaminação. Em função da posição em relação à faixa de domínio foram consideradas como 
-.prioritárias -àquelas .árjeas localizadas dentro e a montante da faixa. Foram selecionadas 24 
áreas priorjá.rjas das quais 19 estão localizadas na intersecção com a Rodovia Fernão Dias. 

Avaliação 

O Setor dé Áreas ^Contaminadas da CETESB foi . consultado e se manifestou nos Pareceres 
Técnicos 14/10/TACR/TACA e 143/TACA/11 (cópias anexas). - ' 

Segundo tais pareceres, uma obra rodoviária poderá causar eventuais impactos ambientais em 

^reas contaminadas, devido a escavações, na medida em qué possa disponibilizar substâncias. 
-'. çpnta.mlnantès contidas no solo e ha água subterrânea para receptores humanos ou ecológicos 

antes não expostos a, elas; espalhar tal contaminação no ambiente, ou ainda, interferir em 
^ procedimentos de. investigação e na implantação e operação de sistemas dè remediação. Além 
> disso,' urna área Contaminada poderá causar impactos ou. ínconvenieníes na obra viária, na 
i rrieçljda ' em;'; que " exija -a- -aplicação de técnicas não previstas' ou não Usuais no método 

construtivo, podendo trazeracréscimo de custos è atraso nos cronogramas estabelecidos. 

. lyiésmo uma área contaminada fora ; da faiíca de. domínio, -mas próximo'a ela o suficiente para 
que uma eventual 'pluma dissolvida de contaminantes adentre a mesma, em função do fluxo de 
^9 u ^ubterrâne0i poderáter relação de interferência com a obra caso exista algum processo' 
de escavação que atinja o nível de água. ou seja 'necessário realizar, o "rebaixamento, via 

.bombeamento, do iençol freático.. Portanto, còmo tal problema de áreas contaminadas está. 
afeto ao desenvolvimento do projeto, entende-se que estas questões possam ser apresentadas 
no Plano Básico "Ambiental ^ PBA, não se esquecendo,' no entanto, que áreas contaminadas 
mesmo fora da faixa de domínio da obra devam ser- consideradas, onde e quando pertinentés, 

; em função da sua -localização em relação. à obra e dos métodos construtivos. 

No' levantamento a • ser realizado deverão ser .enfocadas as . áreas com potencial de 
contaminação (AP), do tipo indústrias, locais de descargas ou infiltração de resíduos, de 
armazenagem de produtos perigosos e outros, e avaliá-las se poderão ser classificadas como 
áreas suspeitas de contaminação (AS), tomando por base a "Decisão de Diretoria n° 
103/2007/C/E", dé 22/06/07, da Cetesb. Nestas ASs, numa etapa posterior e antes do início 
das,obras nos locais devidos, deverá ser realizada a competente investigação confirmatória e, 
se cabível; proceder aò detalhamento da contaminação e adotar as medidas necessárias ao 
assunto. ;~- : 

Foi informado ainda que deverá ser realizada a revisão do levantamento é seléção das áreas 
prioritárias, consjderando'.tpdas as áreas na faixa de domínio e no entorno;, e deverá ser dada 
continuidade às próximas etapas do gerenciamento de áreas contaminadas, de acordo com o 
estabelecido na Decisão de Diretoria 103/2007/C/E. 
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' , r Nesse sentido; deverá ser apresentado, por ocasião da solicitação da LI, um Subproqrama de 
SStó 35 Contaminadas, de acordo com as diretrizes da DecisãoTSria 
, . 103/2007/C/Ee dos Pareceres Técnicos 14/10/TACR/TACAe 143/TACA/11: 

■ fÍara as áreas classificadas como contaminadas que não serão desaoroDriadas ou 

■ - ' na P s e TesmLT ohrÍ 9 deS K Pr0PrÍadaS ' deflnir qUal a influência da oonSçZ existente 
•7-7 ■ neLSf d™ L° br f ^ 3 -^"1 reallzadas.-e.quais as medidas de intervenção 
.necessárias^ durante as obras para lidar com essa situação. Para aauelas áreas 
1 . : ; , desapropriadas integralmente, além dessas mesmas .. ações, deverâ ser dadl 
, ; , continuidade ao processo de gerenciamento de áreas contaminadas; 

T as ^P 6 .'^ e Potenciais que serão desapropriadas parcial ou integralmente 
• ' ^ ^ a w «9a?ao confirmatória e , caso necessário, investigação detaHnada e 
Stfn 6 para definir a influência da contaminação. que venha a S e^ 
. -;. . detectada nestas áreas sobre as obras, e quais as medidas de intervenção neces-fárt* 
•v : • v Para a continuidade dp seu gerenciamento; . . intervenção necessárias 

; ; , " l par á as; áreas suspeitas e potenciais (APs e ASs) que hão serão desaDroDriadas /„a n 
! ^•'• : >*i&'ttt£* ^ ^). °nae uma ^ossíve, c«naçã"S^£ 

' nncio ir P ■ - AS ^' movime ^* a ndo-se pela água subterrânea (fase livre ou dissolvida^ 

,, ; - possa atingir as obras na, faixa de domínio, realizar a investigação confí-matóriá na área 

, ; , da obra caso , sejam feitas escavações abaixo do nível do aquíferc ftffi e caso 

, . necessário, investigação detalhada e avaliação de risco, definindo aá medidas de 
4; , :L: intervenção para a realização das obras e comunicando o fatò à CETESB 

. '. •■ Exigência ■ ■ ■ 

: Porpcasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI . 

e aprovação, no âmbito do Programa de Detalhamento do 
:. ■ >■■ 4 :• f al ser desenvolvido em consonância com -o "Manual de GeSSf* 



7.2.7. 



Modificações temporárias na infraestrutura viária, no tráfego e nos transportes 



enforme apresentado nas' complementações do EIA de 02/06/1 1 há „má nr«wícs« ir^- , ^ 

Tabe 'a 11 - Algumas das principais vias a serem afetadas. ^ ' 



Muhioípío 



Suljprofeitur.i 



-São Paulo 



Perus - Piriíuba 



Vias 



Freguesia do O --Brasilândia 



Casa Verde - Cachoeirinha 



Santana - Tucuruvi 



Avenida Raimundo Pereira de Magalhães, Estrada Ciementini c" 
da Silva; Ave nida Dep. Cántidio Sampaio entre outras. 



— — ~— _ r - ^■ni/ui^., PMUPUU U 

Kua Cornélio Procópio, Avenida Gen. Penha Brasil, ahlr* nutra* 

Avomrla Inalar o "1 — ~ — : = — ' 



—7 T~. — : — — — ■ — — ■• ■ vtiim mo on, Dl III o UUliaS. 

Avenida inajar de Souza, Estr. da Sede, Rua Afonso Lopes Vieira ■ 
Avenida Jerônimo de Andrade. Avenida Santa Inês, entra nnh-^ ' 



bst. do Guarau, Rua Luis Carlos Gentile de Laet, entre outra"s7 
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Município 


Subprufuitura 






Jaçanã - Tremembó 


Rodovia Fernão Dias, Avenida Cel. Sezefredo Fagundes, Rua 
Kotinda, Estr. Três Cruzes, Rua Julião Fagundes, entre outras, 


Guarulhos 




Estr. Cabuçu, R, Recreio São Jorge, Avenida Silvestre Pires de 
Freitas, Estr. Guarulhos- Nazaré, Estr. Albino Martello, Estr. da 
Parteira; Estr. Morro Grande, entre outras. 


Arujá 


\ ■. ^ _ , 


Estr. Municipal, Avenida João Manoel Feio, entre outras. 



Fonte: Adaptado do EIA'e complementações 

De acordo com as complementações, cerca de 80% dessas viassão asfaltadas, e mais de 60% 
delas possuem interface com linhas de transporte público. 

Durante o" período de implantação das obras, a rede viária da AID será utilizada por veículos 
pesados a serviço das obras. As vias com maior probabilidade de serem afetadas são as 
localizadas noeniorno diretp das praças de trabalho e frentes de obra, bem como as vias que 
interligam ós canteiros de obras a áreas de apoio, e algumas já destacadas na Tabela anterior. 



'> Os, desvios, interrupções provisórias e o remánejamento do trânsito local no.entomo da ADA 
tendem a potencializar a deterioração do pavimento das vias públicas, e-, poderão interferir 
ainda 'ern rotas de ônibus exigindo à relpcàçâo de pontos e alteração dos fluxos de pedestres. 

Conforme apresentado na Complementações de 02/06/11, foraír* identificadas mais de 100 
; . linhas, de; ônibus municipais e intermunicipais em vias com potenciai alteração de tráfego 
durante as obras. V '.- 

' Ks." medidas , dos Programas de. Comunicação Social Prévia (P1. 05), e de Planejamento 
Ambiental Contínuo da Construção (P2.01), através do Planejamento de Desvios Provisórios 
1 - Durante a Execução das Obras, também serão implementadas para mitigação deste impacto. 

A utilização das. vias locais por vèículos e equipamentos a serviço das obras deverá ser alvo dè 
; ; an^lise detalhada; a ser apresentada pelas construtoras nos Planos Ambientais de Construção.v 
; As informações apresentadas deverão incluir, entre outras -medidas: • . • - . 

■ : , a descrição. i ;dó ] uso que será feito das -.vias' (tipo de , equipamento, volume de 

deslocamentos; horários de maior utilização, eta); 

■ : . a dèscrição da via (tipos de ocupação, presença de equipamentos, públicos, rotas de 
' ônibUs, íipo e condições do pavimento, etc); 

■ / a descrição dos impactos. a; que a população estará sujeita, e medidas de mitigação de 

impactos (recuperação do pavimento, manutenção, intensificação da sinalização, desvios 
obrigatórios, etc). . 

Todas as situações dè desvios provisórios do tráfego serão objeto de planejamento prévio e . 
elaboração de projetos de' desyjo.que busquem as condições de circulação equivalentes às 
substituídas. Os desvios deverão garantir boas condições de - circulação de pedestres, 
remánejamento de pontos de ônibus, etc. '* 

Foi informado ainda que serão utilizados acessos existentes na medida do possível, e 
adótadas medidas, específicas pára criação de novos. 

No âmbito do Programa dè Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos (P2.02), são 
previstas medidas de Sinalização de Obra e Procedimentos de Desativação e Recuperação. 

1 Na desativação de cada frente dè obra será observada a conformidade com: . > 

■ " recuperação de trechos de vias locais danificados, pelas obras. Ás vias utilizadas pela 

obra devem ser devolvidas à normalidade, no mínimo em condições de uso compatível , 
com a sua situação antes do início das obras. 
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■ remoção da sinalização de obra, e reinstalação ou recuperação da sinalização normal. 

' '. rp 2 1^ bi Í^L P a r ° 9rania de R^Çôes com. as Prefeituras Municipais Durante a Construção 
(P2.15), destaca-se que, a partir da fase de construção, são fundamentais os estudos 
^.^menfares do sistema viário local decorrentes da futura operação do empréendfmenío 

'..' Avaliação 

Durante as obras, o tráfego local poderá vir a ser alterado, especialmente considerando as 
condições precárias de circulação em alguns bairros afetados pelo Rodóanel COnSlderando as 

em W^i^'? 3 na ^F*** ser sobrecarregadas com o trânsito dos veículos da obra' - 
, v em especai o transporte dos materiais para áreas de bota-fora ou áreas de emDrésZo 
materiais ( de construção, transporte de equipamentos, entre outros Entenl-se portamfaue 
para a mitigação efetiva dos impactos relativos à alteração do tráfego deverá ser Smente 
Contmt a d a P T?' S f" Ga ? tra n n f 0rte da °bra, subsidiando o detalhamento do lubpr^ma de 
ron & h.^T daS 0bras a ser integrado 30 Programa de Planejamento SenS 
, Continuo da Construção, contemplando, no mínimo, os objetivos, as ações o oron^ltml 

Deverá ser considerada a minimização de intervenção dessas vias associada à sokirn^ 
j^^^^^^° S dB SerVÍÇ ° ^ 0Sl0S oferecem condições pouco 

l^ifEfw d ° ^Programa de Controle de Tráfego das Obras, a logíática de' transporte a ser 
aplicada devera atender as seguintes premissas, além das propostas no EIA: transporte a ser 

" ^!on^^' anej T" t0 de J norários de transporte de pessoal, materiais e equipamentos , 
: : - < S^Z? de Pico e noturnos para circulação' próxima â . áreas urbânas 

■ V promover melhorias e a manutenção da sinalização nas proximidades das áreas de apoio 
l d c e can e '.fos de obras, sinalização específica e implantação de.redutoresTvelocidade 
• nas proximidades dos acessos a equipamentos públicos; velocidade 

;" ^ do^mpSSS 3 " ^ ^ eVentUa ' COncentra ? ão de flux ° s de veículos no entorno ' 
/' ■{ -."«íNçâo apenas de vias de acesso autorizadas 'pelas Prefeituras; ' 
" . ' f^T> de / cessos ou modificações introduzidas nas vias rurais ou urbanas municipais 

* LTstenteT r,',?HJ^ maS de drena9em ' CUrS0S d ' água natura * e '^esZZ urtSna 
existentes. Cuidados especiais a serem tomados' na utilização das estradas de serviço 
; - nas várzeas foram analisados no item .7.2,1 deste Parecer, ^uauas ae serviço 

A àpresentaçâo do Subprograma, de Controle de Tráfeqo das Obras qup mntp mn io , t 
informações acima solicitadas e aprovação' do programa pelos ^S^ã^SS^ 
^prefeituras envolvidas, são ações que deverão ser desenvolvidas por ocasiló dfsEção 

Outro aspecto que será ser irripactádo é.o transporte coletivo, sendo necessária orévia 
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■ Faz-sé nècessárip ínfórrnãr.çobre òs possíveis comprometimentos das operações das linhas de 
•?>ônlbu5. ; ^TalS' : ihfonjiaçíões' ;'deverão ser inseridas no Programa "de Comunicação durante a. 

Construção.. = 

De acordo com o Parecer Técnico N tf 014/DECONT-2/GT Rodoanei Mário Covas - Trecho 
Norte/201 1 , : o interessado deverá: ' , / ', 

-i ^guir, as diretrizes estabelecidas, na Resolução n° 61/CADES/2001 ena Portaria n° 
\-': : "'8Ó/2007 ; da -SN/MA,- qye dispõe sobre ò licenciamento ambiental nò município de São 
_ ' Paulo, no que diz respeito à inf reestrutura viária; ' 

: ; " ';■ , info/rnar também que "será necessária , apresentação das alterações viárias, inclusive 
^/. i .sobre ò ; plano de desvio' de tráfego, com a manifestação e análise técnica da Secretaria 
. Municipal de Transportes - SMT; • ■ . j' 

; '>C ( Vv/6bsèrvar':,que;.às' alterações -previstas nos viários deverão ser realizadas levando em. 
> '•; consideração os dispostos no Plano Diretor Estratégico - PDE.(Lei n° 1 3.430/2002) . e no 
-. PJanp: Regionàl.Estràtégico - PRE (Lei n° 13.885/2004) das Subprefeituras onde o 
empreendimento está contido. , ": ' , x 1 

De acordo com o Parecer n°001/2011/RODOANEL emitido pela Prefeitura de Guarulhos, o 
interessado deverá: ' . 

■ ;, "• garantir a não segregáção do sistema viário municipal; : . " ! : 

garantir 'Q.aceàsqap município pèía Rodovia Fernão 'Dias como medida compensatória 
y (por meio- da Pedro de Souza Lopes / estrada, dó Cabuçu, executando toda a sua 
' extensão); v V. ''■'.'->■■" v ■ -7 >-'.-■. .. W; •:' 

: . . viabilizar os.açessos ao aterro.sahitário na região do Cabuçu de forma a garantira fluidez: 
do:trânsito em especial aos veículos;que transportem resíduos domiciliares; 

: V, . prever a manutenção do viário e acessos utilizados direta e indiretamente pela obra, 
garantindo o. conforto e trafegabilidade dos usários, recuperando : os equipamentos 
• urbanos degradados em virtude do processo construtivo da obra; 

■ ' oferecer alternativa de acesso ao Parque Municipal da Cultura Negra - Sítio da 
' Candinha, garantindo a acessibilidade pela Avenida Martin Luter King. • ' ■-' '"' 

Exigências ^ 

Por ofcasigo da solicitação da Licença Ambiental de instalação - LI ( 

V. Inserir. o Subprograma de Controle de Tráfego das Obras no âmbito do Programa de 
. ; .' AdéqUaçãó. Ambientai de Pròcedimentos Construtivos, informando por trecho, no mínimo, 
■■.■..as;:-atiyiàadè^.:'a serem] desenvolvidas; as' medidas mitigadoras; a equipe técnica . 
"r : :/esppnsávèl; : . .o', cronograma :0e . atividades; : a$ formas de registro das atividades 
': - realizadas; o planejamento das relócações e redefinições do trânsito local; a sinalização 
: : , nas proximidades das áreas de apoio e canteiros de obras; os redutores de, velocidade 
nas. proximidades dos acessos a equipamentos públicos; o monitoramento de acidentes; 

■ L Apresentar aprovação do Subprograma de Controle de Tráfego pelos órgãos de trânsito 
- . municipais. \ " \ - > ■ ■ ' , . . 

■ Inserir no Programa de .-. Comunicação Social Durante a Construção, a divulgação das 
interferências nas vias, nos transportes públicos e eventuais interferências em linhas.de 

r -,-ônibuS: coletivo, para a população da AID sobre os 'desvios 'e interrupções a sefem 
realizados- lindeiros ao traçado. 
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7.2.8. Mobilização e Desmobilização de Mão-de-Obra 

IL^Ih ^ ° SA, a, geração ,dè empregos diretos durante o período de construção poderá 
' S?. processos na ° P lan ejados de fluxos migratórios de mãoVobra sem Sbldade de 

riL às oTras do a RlT Pl 0bra N ° f ant °' d6 ( aCOrd ° 00,11 interessado ' tal situa-lo é oí baixo 
, . risco as obras do Rodoanel, que. conforme verificado nos outros trechos, vêm absorvendo mão-de 
obra desempregada já residente na Região Metropolitana de São Paulo. aosonenao mao « 

Conforme apresentado no estudo, a estimativa dé empregos na etapa de construção d n 

• Zl2TÍe Z^lr de r 2 - 40 H° dÍret ° S 6 7 - 20 ° indireto ^ tolalizand ' > ^° ««S ^ Por um 
; ;§SSS" ^ Pa ^ 0Per9Çã0 ' eStima ^ Se 8 W»*» de cerea *W empregos 

Para a contratação de mão-de-obra, prevê-se a seleção e contratação de funcionários na fe.P nr* 
, , e°^ rutlva , e a desmobilização ao final- da construção da rodovia coJ a mtoSe^ra coStoS 
■ ^^f radatlvam ente desmobilizada e dispensada, permanecendo apenas o taSS 
;; de^S Para ° S traba ' h0S finaiS ( 8,nal, ^*>- desativa ?ão dos desvios. do intóo da fa£ 

De acordo com o interessado, a contratação dos trabalhadores dará preferência aos moradora 

V ^en^eSS W " ã ° instituindo oSs^iSS 

: RoSÒl Ç S0Cia ' Sl COmo tem sido procedimento adotado nos demais trechos do 

m,Z^L P !<T?t aS - Para <*se impacto no estudo são: i) treinamento ambiental da mão^e-obra 

tebalhaS e Saúde Ocupacional na Operação (P3.04), para assistência dos 

Avaliação , 

Wn& y 819 - P otenci ^zaÇão de benefícios de geração de emprego e a mitigação de eventuais 

» subprog^mât^E 

llSoH? ásr - WrS^ 

váas á sere^ ^hllff inC ' Uir ° fomecimento d ^ informações à população sobre o número de 
Sín^ ,2? aS d f f r °P ria Ç° es de atividades económicas irão gerar um contingente de ' 
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além dé um balanço dos resultados das medidas implementadas no âmbito do Subprograma de 
Mobilização e Desmobilização de Mão-de-obra. 

Exigências . ; > • 

Por ocasião da solicitação dá Licença Ambiental de Instalação -LI 

Inserir o Subprograma, de Mobilização e Desmobilização de Mão-de-obra no âmbito do 
Programa de Planejamento Ambiental Contínuo da Construção (P2.01), informando, no 
■wínimo, sobre as atividades a serem desenvolvidas, a. equipe técnica responsável, as 
. -formas ide\ avaliação contínua, formas de registro das atividades, cronograma de 
atividades. O Subprograma deverá ser apresentado por trecho da obra' considerando as 
, , , particularidades dé cada, uni; ' 1 . 

Incluir nó. Subprograma de. Mobilização e Desmobilização de Mão-de-obra^ medidas para 
o reaproveitamento da mão-de-óbra proveniente de atividades económicas (agrícolas, 
: etc.) das áreas desapropriadas;. 

■ < Inserir o Subprograma de Capacitação. Profissional, no âmbito do Programa de 

'Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambiental pelas Construtoras Contratadas 
' (P2.03), informando, no mínimo, as atividades a serem desenvolvidas, a equipe técnica 
{ " msppnsável, ó cronograma de atividades, e os convénios firmados entre o empreendedor 
V ; e os centros de formação 1 profissionalizante visando à qualificação da mão-de-obra;^ ' 

■'■ , '-/:■ Incluir no Programa de, Comunicação Social (P1.05e P2.12) a divulgação de informações 
. à população sobre o número de . vagas a serem abertas, bem como o perfil profissional 
que está sendo buscado. : " . 

Durante a implantação do empreendimento 

■ c Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento do Subprograma de Mobilização e 

Desmobilização :de. Mãõ-de-obra, informando sobre ò contingente de trabalhadores 
• ; 7 contratados è desmobilizados no período, as capacitações realizadas entre outros; 

Por ocasião da. solicitação da Licença Ambiental de Operação ^ LO 

■ Apresentar no âmbito do Subprograma de Capacitação Profissional um refeitório das 
' atividades tfe capacitação realizadas, além de um balanço dos resultados das medidas 

. implementadas no âmbito do Subprograma de Mobilização e Desmobilização de Mão-de- 
obra. ■ ('■'■.'■. : ' ' • ' 



7.2.9. Impactos sobre as atividades económicas 

O, empreendimento implicará na desativação de áreas rurais (de produção agrícola, chácaras, 
estabelecimentos de atividades ligadas ao lazer,, etc), estabelecimentos industriais, comerciais e de 
serviços, distribuídos ao iongo do traçado. • > . 

A alternativa escolhida no EIA e as derivações apresentadas pelo empreendedor através de 
Informações Complementares, desviaram sempre que possível de áreas urbanas consolidadas, 
grandes: plantas , industriais, comerciais, desèrviços e equipamentos sociais para a redução do 
impacto sobre as atividades económicas. , 

Estimasse, no ElA, que sejam afetadas pelo traçado preferencial escolhido, edificações em 
atividades económicas relativas a depósitos, diversos, transportadoras, galpões de manejo de 
sucata, pequenas; indústrias urbanas e instalações de comércio e serviços Urbanos. Foram 
contabilizados possíveis áfetados em 227 edifícios (180.em São Paulo e 47 em Guarulhos), além de 
34 hectares de áreas agrícolas. - 
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TRECHO^o início do Trecho Norte, enc ontro co m o Trecho Oeste, k m,^» 

< nM S cA eC T^ a AÍD &>nSiSle em usos abanos, áreas antropizadas, uso rural e áreas preservadas 
TÃZTn branl C ° m b T a de 20% por categoria. Outros 20% são áreas das mWadoras ?Z se 
^^2í«Sr* * ^ espada. ^ à 

foi 9 r d este S frLThn 8 .S^^^'- DNPM LocalÍ2a Çã° Processos' Minerados- Maio de 
, fun.; este jrecho impactará parte da área da Mineração Dominqas Dell'Antonia Tn^w <?a 

' &í CaU - m) ,\? E , mpresa de Minera Ç ã0 BotU£ l u ^ Lftta mineraçlo de fedsplto) Lfra 

TRECHO 2 - Da Avenida Inalar de Soii?a « t é o Aterro ria V|| a Albertina 
; TRECHO 3 ■ Entre Aterro da Vila Albertini até o a F S t radá de N a?a ró p,,!^ co o ? 



23 e o fim do trecho Norte ho 



TRECHO 4 - Entre a Est rada de Nazaré Paulista SP 
município de Aruiá. inte rligação com o trecho Lesta 

^t^!^^ ÔmiCaS - deStaCa - Se a «"cia em 41 ediflcações de uso rura, e 27 de 

rtS^ de em "^-ento, com 

Tpw^TZlT* impa ( Ct ^ f S pr0p0St0 Pr °9 rama de Comunicação Social Prévia (P1 05) e 
o Programa de Gerenciamento de Desapropriações e Indenizações (P2.08).. J 
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No caso da desativação das atividades económicas; segundo estudo, a divulgação prévia das áreas 
afetadas e dos critérios de desapropriação deverá reduzir incertezas trazidas pelas expectativas de 
mudança e permitir o planejamento adequado dá busca de locais para transferência das atividades., 

As ações 9*0 Programa dé Gerenciamento de Desapropriação e Indenização incluem a elaboração 
do Decreto de Utilidade Pública (DUP); realização dos cadastros físicos das propriedades com 
ações, mitigadoras de eventuais impactos incluindo' a Elaboração do -Cadastro ■ Físico de 
Propriedades; realizáção dos laudos avaliatórios dos imóveis concomitante com a Divulgação Local 
da Evojuçao das. Frentes de Obra e dás Interferências com a População, assim como a Análise de 
Reclamações da População Lindeira; . realizáção de acordos administrativos ou de processos 
judiciais visando à imissão na posse; depósito em conta do valor correspondente à disposição do 
juízo; /e imissão de posse. Caso' alguma atividade comercial; encontre-sè em situação dominial 
irregular, ela terá a sua situação equacionada no âmbito do Programa de Compensação Social e 
Reassentamentp Involuntário (P2. 09). , . 

Durante a. operação do empreendimento, espera-se que seja estimulado. o potencial para novas 
atividades económicas em áreas situadas na zona noroeste de São Paulo (Perus, Pirituba) e eixo 
Caieiras/Franco da Rocha/Francisco Morato; a região do entorno da Rodovia Fernão Dias (São 
- Paulo e Guarulhos) e a região leste de Guarulhos, ria interligação com ò Trecho Leste e com 
Rodovia Presidente Dutra; com efeito indutor de consolidação de áreas industriais e de implantação 
de grandes empreendimentos logísticos e/ou comerciais, trazendo benefícios socioeconómicos para 
; essas regiões e para è RMSP como um todo. 

Avaliação . ' ; ' . ~ 

O èmpreendedor atendeu em vários momentos as solicitações de órgãos"diversos reavaliando os 
impactos sobre, essas atividades sempre que as alternativas de traçado assim possibilitaram. 
Contudo, ; nesta fase. de planejamento e de projeto básico do empreendimento, uma avaliação 
minuciosa ntio, impacto sòbre, as plantas industriais, . - comerciais, áreas rurais e dè. mineração, 
necessita de informações mais - detalhadas como o cadastro e caracterização precisa dessas- 
atividades. '" "• , ; 7 ■*" 

Frente ao apresentado no EIA e nas Informações Complementares,', vérifica-se que em vários 
trechos o traçado preferencial. adotado é adequado. Entretanto,. alguns segmentos, como o caso da 
intersèçãó com a Rodovia Fernão Dias, poderão ser otimizados para a minimização de impactos 
sobre áreas industriais e comerciais lindeiras. Essa otimizaçãò de traçado deverá avaliar ainda os 
trechos. próximos ap Sítio Bptuquara, e no caso do Jardim Damasceno, a situação de regularidãde e 
acesso de áreas industriais/comerciais. Nas situações em que ó traçado não conseguir evitar essas 
intervenções, deverá ser contemplado no Programa de Desapropriações e Indenizações, parcerias 
com órgãos de orientação para a reestruturação das empresas afetadas, se for o caso. 

Pará a melhor caracterização das medidas a serem tomadas nessas áreas sensíveis, por ocasião 
da solicitação de Licença Ambiental de Instalação - LI e do projeto executivo, há necessidade de 
'detalhar no âmbito do Programa de Desapropriações e Indenizações (P2.08), o cadastro atualizado * 
dos. comércios, indústrias, serviços, minerações, áreas 'de produção rural, proprietários ou não dos 
.terrenos onde /estejam estabelecidos; proceder à caracterização socioeconómica; número dè 
empregos afetados; contemplando auxílio na relocação das atividades; comprovação de medidas 
preconizadas no estudo (indenizações pela perda' ou restrição de atividades económicas 
desenvolvidas, benfeitorias na faixa de^ domínio, etc); acompanhamento dos afetados por 
profissionais habilitados, entre outras. É necessária também, a apresentação dos acordos 
amigáveis firmados com os proprietários, do Decreto de Utilidade Pública (DUP) é das respectivas 
imissõès de posse. - ;. ■' ' " t 

Quanto às atividades minerárias na ADA, entende-se^que o empreendedor deverá apresentar um 
Subprograma de Acompanhamento de Atividades Minerárias, com o objetivo de identificar e 
quantificar a extensão das. jazidas e propor alternativas quanto à .indenização das unidades 
atingidas. Da mesma maneira o Programa deverá proporcionar o acompanhamento junto ao 
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Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) dos processos de pesquisa, concessão e 
exploração de jazidas. , \ . , . 

; Ao término da fasé de implantação do empreendimento, deverá ser apresentado relatório final do 
Programa Desapropriações e Indenizações, contemplando ás ações de mitigação relacionadas no 
estudo e as medicas solicitadas por esse Departamento a serem implementadas durante as obras e 
a avaliação dos resultados obtidos. . 

Exigências - - 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

• j . Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Desapropriações 
e Indenizações^ (P2.Q8), contemplando as propostas de medidas mitigadoras e 
: : compensatórias relativas ao . impacto dá desapropriação de atividades económicas 
atetadas, informando, no mínimo, o . cadastro atualizado dos comércios indústrias 
, : . . serviços,, áreas de produção rural afetadas (proprietários ou não dos terrenos onde 
; , estejam estabelecidos); caracterização socioeconómica; número de empregos afetados- 
: propostas- de áreas para relocação das atividades económicas afetadas; parcerias com 
orgaos de orientação para a reestruturação das empresas afetadas; ajuda na relocação 
. das atividades; comprovação de medidas preconizadas no estudo (indenizações pela 
perda ou restrição, de atividades económicas desenvolvidas, benfeitorias na faixa de 
r domínio, etc.); acompanhamento dos afetados por profissionais habilitados; entre outras 
- Avaliar através de detalhamento de. traçado, as interferências dõ traçado principalmente 
nas áreas da interseção com a Rodovia Fernão Dias, proximidades com, o Sítio 
Botuquara e Jardim Damasceno,, caracterizando a situação de regularidade e acesso de 
."'!'■. áreas. industriais/comerciais; ', ... : " • . 

indicar as atividades económicas cujos afetados se enquadrem na caracterização de não 
proprietários (meeiros, arrendatários, etc), que deverão ser atendidos pelo Proqrama dê 

■ ;. .Compensação Social eRéassentamento Involuntário; ■ 

■ .. .Compròvar, no âmbito do- Programa de Comunicação Social (P1.05), a realização das 

açoes de comunicação com, os proprietários de atividades ^económicas atingidas (tais - 
como jornal, radio, reuniões com associações comerciais, efe), anteriores à implantação 
do empreendimento, indicando as medidas àdotadas; 

• . ^j9J** a ?? rà < ànà,,se e Q P rova Ção; um Subprograma de Acompanhamento de 
'/ao1^ 6S ^ iner f na f> no âmbito do Programa de Desapropriação^ Indenizações 
■ . (Fim), contemplando, no mínimo: a equipe técnica responsável, objetivos, atividades a 
_ , serem desenvolvidas, , incluindo o cadastro atualizado das áreas e detentores' de direitos 
as formas.de avaliação contínua do programa, formas de registro. das atividades e de 
comunicação junto ao Departamento Nacional de Produção Mineral - 'DA/PM o 
cronograma de atividades, e os acordos firmados com eventuais detentores de direitos 
minerarios nas áreas afetadas peia implantação do empreendimento.. 

Durante a implantação do empreendimento 

Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento do Programa de Desapropriações 
e Indentações, incluindo as informações sobre o' acompanhamento dos problemas 
vivenciados pelos proprietários e não proprietários atingidos peia desapropriação de 
atividades económicas- (informando grau de adaptação à nova situação, nível de 
satisfação dos retocados, ' e as atividades desenvolvidas no período), reqistros 
fotográficos datados, avaliação dos resultados obtidos: formulários de registro não- 
confqrmidades verificadas e respectivas medidas corretivas adotadas, atividades 
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previstas, para o próximo período, entre outros. Informar sobre o andamento do 
• ;' , Subprograma de Acompanhamento de Atividades Minerarias; • 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

* _ /.Apresentar,, para análise e aprovação, ' relatório final comprovando a realização das 
.v v atividades do Programa de Desapropriações e Indenizações relativas à 'desapropriação 
' : , . atividades económicas, contemplando no mínimo: as ações realizadas ná implantação 
'k- : X t° empreendimento, à avaliação dos resultados . obtidos e ^ as atividades a serem 

realizadas no período de operação (monitoramento das atividades económicas 

retocadas), entre outros. . , ; /. : x . ' 



7 -2,10. desapropriação e Relocação de População e Equipamentos Sociais 

. Pára. à implantação' do empreendimento será necessário proceder à desapropriação de imóveis ao 
longo. da faixa de domínio, com largura mínima de 130 m do eixo da rodovia ou 10m além de 
; . taludes, e! aterro e 5m além dé;.taludes de .corte. . Esta ação ihclui as etapas de levantamento dos 
■Valores de, imóveis « terrenos jçfá região, elaboração de cadastros das propriedades, descrição das 
benfeitorias que deverão ser indenizadas, confirmação dós /perímetros dás propriedades 
elaboração e; promulgação do decreto de Utilidade Pública (DUP), negociação e estabélecimehtó 
de acordos com, os proprietários, pagamento das indenizações, -e por fim, ã imissão de posse e 
liberação da área.,,. ". ' ■ > : ■ , ■ M 

■{A- Tabela 12 ^Edificações na Faixa de Domínio.- mostra a . distribuição das edificações e das áreas ^ 
: agrícoiás na. faixa -de , domínio pór município. A. faixa de domínio- a ser desapropriada para a 
implantação do empreendimento está estimada em cerca de' 560 ha, contudo/esses valores 
apreseptados estão sujeitos às variações em função de ajustes edetalhamento do projeto executivo 
e dos perímetros de desapropriação que. serão definidos após a realização do Cadastro Físico dos 
imóveis,? com ; identificação, dos proprietários, dèlimitação' dos polígonos' de desapropriação para 
promulgação do Decreto de Utilidade Pública (DUP); etapa iniciar do processo de desapropriação, 
.que, conforme assegura a legislação, deverá adotar como critério de avaliação e compensação ó 
valor.de mercado daSipropriedadese benfeitorias afetadas. ■ • 

■ ■ ■ . ■ i 

Tabela 12 t Edificações na faixa de Domínio. 



, Municípios 


Edificaçot-s d.i Hablliiçoos em 


Edificações isoladas s dô 
uso rural 


Total 




Subnomííii 


Normal 




Perus - 




23 


5 - 


28 i 


Pírituba " ; 


. 441 


275 ■ 




, 716 . , 


Freguesia do < ; 


: 542 


40 


11 


, 593 


Casa Verde - 
Cachoeirinha' : • , 




8. 


; . '"' -3 . 


11 


Santana - TucurUvi 










Jaçanã - Tremembé 




204 


98 


; 302 


Total São Paulo 


983 


550 


117 


1650 . 


Guarulhos . 


-.330 ' . 


437 


123 


890 v 


Ãrujá ' 






3 . - 


3 


Total . 


1313 


,987 


243 


2543 


Fonte: EIA- Vol. VI, Tabela 11.05a 



;Para efeito de. avaliação ; ambíental, no EIA estimou-se que serão afetadas cerca de 2.30Ô 
educações urbanas, (predominantemente residenciais, das quais, estima-se, 987 regulares e 1.313 
subnórmais) e 243 edificações isoladas em meio rural (chácaras e sítios). 

São "previstas maiores intervenções no município de 'São Pauio, nos seguintes bairros: Jardim 
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-Harmonia, Fragata da Constituição e Parada de, Taipas (emboque/desemboque do túnei .1 sentido 
; , : Sao Paulo - Arujá); Jardim Damasceno e Jardim Paraná (região da Brasilândia); e Jardim Vila Rica 
■Brasil Novo q Corisco (bairros próximos à interseção do Rodoanel Trecho Norte com a Rodovia 
< Fernão Pias). , ' ' ' •-• 

.'v Segundo manifestação da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente (SVMA) por meio do 
-Parecer .Técnico n° 14/DECONT-2/GT Rodoanel Mário Covas - Trecho Norte/2011 no traçado 
; preferencial/do EIA que passa pelo município de São Paulo/ as áreas afetadas seriam compostas 
' J. \ f, de uso urbano ' dos. quais a categoria menos atingida seria a Urbanização Consolidada 

' (2,17'ha). Usos rurais ocupam 107,96 ha, dos quais 76,14 ha na categoria de campo antropizado e 
25 25 há de atividades rurais. O restante (38,75 ha) apresentariam cobertura arbórea e corpos 
hídricos, totalizando 234,91 ha de ADA (49% da área de ADA total). - ' 

; Já no município de Guarulhos, segundo a manifestação da Prefeitura Municipal através das 
y Propostas da Prefeitura Municipakde Guarulhos , sobre a Implantação do Rodoanel" a ADA do 
.traçado preferencial, do EIA representaria a interferência em 90 domicílios no bairro de Siqueira 
Bueno; 20 tJomjpílios no Condomínio Residencial Veigas; 340 domicílios no Jardim Cardoso- 380 
v domicílios TO.Nu.cleo Vila União; 30 domicílios no Parque Vaqueiro; e 200 domicílios no Conjunto 
G^ interligação do Rodoanel ao. Aeroporto de 

Tabela 13 -'Edificações na faixa de Domínio nó município de Guarulhos. 



Municípios 


Habitações 


— * e 1 — . 

Tofaí de Unidades 


' % 




Norntnt 


Subnormal 






1,.-. 


8 




8 ■ 


0,7 


Siqueira Bueno - 


90 




90 


• 7,6 


Jardim dos Cardosos 


280 


60 


340 • 


28,6 


leigas ' . , 


20 




20 


1,7 


5-^ . ?■ 




30 


30 • 


2,5 


Vila União =■ 


80 


. 300.^ 


380 


32 


Vadueiro . , 




30 


30 


2,5 


8\, 


" 70 


20 


90 


' 7,6 


Haroldo Veloso 


200 




200 


16,8 


Total 

fFònte: Parefifir TAr.ni^rt n» nrn 


748 


440 


1188 


100 



Em Guarulhos, as maiores intervenções de desapropriação e relocação de população previstas no 
município sao as.que seguem: Bairro Cabuçu e Monte Alto (próximos a APA Cabuçu)- Jardim 
Petrópolis Jacdim Primavera è Invernada (emboque/desemboque do túnel próximo ao Parque Sítio 
da Caríçiinna); e Jardim .Munira e Bairro Santos Dumont (bairros afetados.pela via de acesso ao 
aeroporto). 

Inclui-se, no, total de edificações residenciais da -Tabela Í1.05.a do EIA, cerca de 179. unidades 
situadas sobre o Túnel 2 (Jardim Paraná) fora da área de abrangência dos emboques. A remoção 
dessas habitações será confirmada no detalhamento do projeto de engenharia, realizado com base 
em topografia detalhada e. investigações geotécnicas, que indiquem o recobrimento mínimo 
desejável para a segurança de ocupações sobre o mesmo. 

No EIA, portanto, a estimativa preliminar das moradias situadas na Área Diretamenté Afetada (ADA) 
totaliza 2.300 unidades,, das quais 57% estima-se sejam de imóveis em assentamento irrequlares - 
que constituem grupo preferencial para reassentamento, juntamente com uma parcela adicional de 
famílias de baixa renda que, mesmp possuindo imóvel regular, venha a interessar-se pela opção de 
unidade habitacional como compensação.. 

Os ajustes de traçado propostos nas Informações Complementares resultaram numa redução de 1 
moradias afetadas, A previsão final é de 2.075 moradias afetadas, 1 1 % inferior ao total apresentado 
no EIA, com maipr redução no município de Guarulhos. 
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encontro com o Trecho Oeste, ate a a»»».^ 



JRECHO 1 - Do iníc io çjo Trecho MnrfA , 
Inaiarde Souza 

Srnn!S!âV reCh , 01 en ?^-^s segmentos mais críticos em relação ao impacto da 

habitação subnormal, situadas em assentamentos irregulares, conformelvanlmemo do EIA 
^^^^ ^^^^ t ^ em^lrro^ 

Mapa do Zoneamento de São Paulo 1 

o • , " 





mm 




Bllli 




(R^sáé Prefeiiura Municipal de São>a£ .UUffiSàSfc^ 

Segundo a Le, de Zoneamento (Lei n°. 13.885, de 25/08/2004) do -município de São Paulo 
ri^tlfw a area f e , Stá n" 1 Z ° na EspeCÍal de Proteção Ambiental - ZEPAM, principalmente alrea 
fbâ ™ p^h U ;°T arqUe ^; ada de Taipas e fra 9 menfo florestal ent e o bS BotuqLra e 

Sffl a Ta,PaS ' A Í° na MÍSta de Proteção Ambiental - (Art 109 da Le de 

Zoneamento) são, porções do território destinadas a proteger as ocorrências ambiSals 
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- isoladas, tais como remanescentes de vegetação significativa, paisagens naturais notáveis,- 
?v áreas de reflorestamento e, áreas de alto' risco. 

Neste sentido, a Secretária do Verde e Meio Ambiente da cidade de Sao Paulo - SVMA, se 
. manifestou através do Ofício n° 01Ò/SVMA G/QECONT-G /2011, de 15/04/2011, 
recomendando/ ao empreendimento a remoção da população que ocupa áreas da ZEPAM 
neste região. '•• . ' % . , 

Por haver uma tendência de ocupação irregular sentido oeste-nordeste, o Rodoànèl funcionaria 
■ ; como uma barreira no sentido noroeste-sudeste, tangenciarído ' os limites. do futuro Parque 
-Municipal Núcleo Parada de Taipas da SVMA, cumprindo papel de controle "da expansão da 
s J . ma ncha de pcupação' irregular. Segundo p' EIA, já ocorrem áções de reassentamento no 
âmbito municipaj, para. e remoção da população da área do futuro Parque, com o. Decreto de : 
Utilidade Pública da áréa (Decreto Municipal n° 50.454/09).. ' ■ : - • ■ 

Conforme apresentado nas Informações Complementares^ a Secretaria Municipal' de 
, ' Habitação, em reunião . realizada em 25/05/2011 na sede dá DERSA, seguindo os 
procedimentos recomendados para atendimento dessas -áreas* está notificando os moradores 

- de que^uas moradias encontram-se em áréa vulnerável, informando-as sobre ações de. 

v prevenção e; procedimentos " ; de emergência durarite eventos . críticos. Em paralelo, está . 
■finalizando a- elaboração do Plano'. Municipal de Habitação no qual serão estabelecidas as 
;•" prioridades de atendimento' em função do grau de risco das áreas identificadas. 

segundo segmento, référe-se ap Jardim Damasceno e Jardim Paraná, na Subprefeitura de 
; BrasilândiaV Freguesia do, O: Neste, trecho também espéra-se que o efeito barreira poderá ser 
: exercido nos núcleos de expansão urbana irregulares. 

Além dás 593 edificações afofadas pelo traçado na Subprefeitura de Brasilândia/ Freguesia do , 
k O, ainda poderão integrar p número de desapropriações cerca dê 1 79 unidades situadas sobre 
\ o Túnel '2 (Jardim, Paraná) fora da área. de abrangência dos emboques. A remoção, dessas 
\ habitações será confirmada no detalhaménto do projeto de engenharia, realizada com base em ..' 

- investigações topográficas e geotécnicas, que indiquem o recobrimento mínimo desejável-para ■ 
a segurança de ocupações sobre o mesmo. ' * V 

Haverá a intervenção, ainda, em um quadra poliesportivá municipal no Bairro Jardim Paraná a 
ser, reiocada. 

TRECHO 2 - Da Avenida Inaiar de Souza até o Aterro da Vila Albertina 

As desapropriações, e réiocáções neste trecho, resurhem-se às áreas rurais .ou franjas de 
ocupação urbana limitadas ao norte pelo Parque Estadual da Cántareira e os Parque 
Municipais de São . Paulo, sob responsabilidade da' Secretaria do Verde' e Meio Ambiente - 
SVMA. •- -. .' ■ ■ : 

Os. maiores impactos poderiam ocorrer na implantação do dispositivo do Rodoaneí com o trevo 
da Avenida lnaja'r de Souza, ; impactando o terreno da ESPRO - Escola de- Ensino 
Profissionalizante; o terreno e edificações da EMEF Prof. Primo Páscoli Melaré; e o terreno da ; 
Futura Edificação da, Fábrica de Cultura <em obras) do Governo Estadual, todos localizados no^ 
final da Avenida Inajar de Souza, "Subprefèitura Freguesia do Ó/Brasilândia. Contudo, nas , 
: Informações Complementares e com á otimização do traçado, mesmo sendo este dispositivo 
implantado, essas edificações não mais sofreriam este impacto. 

Quanto ao Clube da SABESP, que seria afetado no traçado do EIA, as mudanças proposta nas 
Informações Complementares desviaram o traçado não afetando o Clube. Contudo, 17 novas 
edificações seriam afetadas com o novo traçado, 
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• fmP n^ a t Írr f a ^ a í aS pel ° lraçad0 ' 4 edifi cações e 2 antenas da rádio retransmissora da 
;: UNIP, na Estrada de Santa Inês, na Subprefeitura SantanaAIucuruvi, retra nsm,ssora da 

TRECHO 3 - Entre o Aterro da Vila Albertina a tã n » P. t rada de N^r* P„ u | ista SP _ „ 

D as No traçado proposto no EIA, o trecho abrange área do Parque Santa M^M^ãh^ 

■■ Sa^s S res^S'^íSf eS e° ssivelme ^ atadas, das quais 236 são ' 
' ! éc,^^^^^^^^ 1 - UraÍS V° ediflCaÇÕes de atividades 

"»?«* P>»P»«1» no EIA, na ollraização de Inçado reduzi» em 260», a oxl.nUo 

de expansão urbana da periferia norte do município de Guarulhos, de densl^de var anSo de 
™™^o^r CÍQnad ° C ° m m ° radiaS 30 n ° rte d ° lra ^ e P^taZBSfi- 



^niwfnn = , Guarulhos, entretanto, em sua manifestação final a respeito do EIA/RIMA 
solicitou a inclusão no Planp_ de Reassentamento a ser implementado pelo Rodoánel daV 
moradias remanescentes na Vila União ao norte do traçado, situadas nas^ícostasl Sei da 
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iCantáreirà, que secundo estimativas do EIA 'representam cerca de 90 (noventa) moradias, 
conforme diagnóstico de u$o e ocupação da ADA (pág. 115, Vol. V do EIA). . ' 

Encontra-se neste trecho, o acesso do Rodoanel ao Aeroporto de . Guarulhos (Cumbica). As 
^Jí --""^^^? -. ^ e ^Çessb'. estudadas -foram apresentadas no EIA. buscando viabilizar um traçado 
\, yiário compatibilizado com os projetos dè ampliação do Aeroporto em estudos pela Infraero. Foi 
selecionada a alternativa que móstrou-se mais adequada , do ponto de vista funcional e 
impactos socloambientais. / ■ • • . : 

Aifâjxade domjniò da víafoi considerada de 75m, e foram feitos aperfeiçoamento para mitigar 

impactos nas alças de acesso, detalhadas de forma mais compactas nas Informações 

eòmplementares-. São previstas, desapropriações de 132 edificações, distribuídas conforme 
tabela a seguir. , , f ' 

. ' / Tabela 15 - Edificações afetadas por tipo de uso. 



Edificaçoi s atoladas por tipo da uso ; 



Comércio/Industria 


EquípamôíTto 


Isolada/ Rural 


Urbano 


Total Gorai 




. 8;(lnstalaçÕes do Clube Araí) 


• - 22 


96 . 


,132 



■ y Preyevse; interferência do trajetp do» acesso em uma área destinada à construção de futuro 
piscinao previsto no Plano de-Macrodrenagem do DAEE para a bacia do Rio Baquirivu v 
;, .Conforme /entendimentos .mantidos pela DERSA com a- Prefeitura Municipal de Guarulhos 
, esse impacto será. compensado pela realização de .ajustes de traçado na etapa de 
. : detalhamento do projeto que preservem, o .equipamento proposto , ou pela busca de local 
^oxjmò, para a implantação de um piscinão com. garantia ;da mesma capacidade de reservaçãò 
previstano Plano do DAEE. . . . ■ 

TRECHO 4 - Entre a Estrada de Nazaré Paulista SP - 23 e o fim do trecho Norte no 
município de Aruiá. interligação com o treCho N Leste 

.As maiores áreas de desapropriação deste trecho serão, áreas rurais, principalmente no 
;' ^.^n' cl PjMe'Arujà, dado o traçado estar localizado em áreas urbanas não consolidadas e em 
/expansão. Portanto, neste segmento as interferência com desapropriação serão pontuais em 
franjas, urbanas. ; •' • , , ■[■"'.''-". 

Contudo,: nas Informações Complementares foram detectadas interferências em extremidades 
: de bairros , como Ponte Alta, Ôonsucesso e Vila Carmela, bairros do município de Guarulhos 
• por ocasião da necessidade.de desvio da Paineira declarada imune de corte pelá Secretaria de 

Meio Ambiente de Guarulhos. , ... -.'..-'.V". 

Segundo p EIA, caso; sejam Identificadas construções' irregulares ' na' faixa de domínio do 
. traçado preferencial, segundo o estudo,,será realizado, paralelamente ao cadastro físico, um : 
cadastro social dos moradores e/ou ocupantes, para futuras ações de remanejamento. - " 

/Dois Programas principais são previstos no EIA para a mitigação desse impacto: o Programa 
de Gerenciamento de Desapropriações e IndenizaçÕes (P2.06), quando se tratar de imóvel . 
legalmente registrado;. e o Programa de Compensação Social e Reassentamento Involuntário 
(P2.07); c-uando se/tratar de locais èm .que existe, ocupação de moradias ou outras instalações 
em desacordo corri a legislação municipal, implicando na ausênçia de documentação completa 
de titújaridadevdò imóvel, Esse último programa apresenta como medidas mitigadoras ' o 
planejamento, e implantação de projetos habitacionais de reassentamento, remanejamento da 
popujação, cadastramento (cadastro social) e a efetiva relocação de pessoas e atividades para 
os locais de.destihQ predeterminados. Estão previstos também os Programas de Comunicação 
Social nas fases de planejamento eimplantação do empreendimento (P1. 05 eP2A 2). . 
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'^riÍk Pl f n im Çâ ? dá f3ÍXa de domínio - haverá interferências também, sobre equipamentos 

na» «sssís «rSS 

Tabela 16 - Identificação das Edificações Afetadas em Equipamentos. 



Local 



Perus r ~ 

Freguesia dò Ó - 
Brasilândiá 



Santàna-Tucuruvi 



Jaçanã-Tremembé 



1 



írsçado EIA 



Nomo 



Aliança da Misericórdia 



Quadra de Esporte 



Guarulhos 



Acesso Aeroporto 



total 



Antena de Rádio 



~H*. de 
rclifira^fios; 



Traçado Ofimlzado 



1- 



EMEF Héliò Franco Chave s 
Polícia Rodoviária Federal 



Nome 



3_ Aliança da Misericórdia 



Quadra de Esporte 



Antena de Rádio 



18 



Clube da SABESP 



EMPG Nazira Abbud Zanardi 



25 



Clube do Arai 



Casa de David 



Polícia Rodoviária Federal 



EMPG Nazira Abbud Zanardi 



45 



Cíubè do Araí 



Í e S^ r !? lPr - e !i ded0r ' 3 P ÉRSA vem realizando entendimentos com à CDHU e com as 

nWrrS^ 6 ? ã ° Pa . Ul °' Se9und0 '"fonações Complementares (pág. 102 vol í) a diretriz 
d ^ areas e a, identificação de glebas situadas em ZEIS 

Avaliação 

meação de SS6 impacto nessa fase do .licenciamento. Há quTTdSar q T&%Tto 
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várias rodadas de negociações com diversos atores (rrfunicipalidades, líderes comunitários, 
órgãos do Estado), tendo buscado minimizar as interferências nas famílias e propriedades. 

Contudo, na fase de detalhámento do Projeto Executivo do Empreendimento, nos trechos mais 
adensados deverão ser , adotados os critérios socioambientais que visem a redução das 
-interferências nas. habitações e benfeitorias, minimização de relocações e desapropriações. 
Recomendam-se as seguintes avaliações nos trechos; 




TAIPAS i 

. Na saída^ do túnel 1, na região da Parada de Taipas (bairros Jardim Harmonia, Taipas, Jardim 
Paraná e Damasceno) existem áreas oqupadas que não se encontram na faixa de domínio do 
empreendimento e não são contempladas pelo Parque Núcleo Parada de Taipas. Para que não 
-fiquem isoladas, mesmo que sejam garantidas as atuais vias existentes, solicita-se que essas 
unidades sejam consideradas no Programa de Desapropriações e Indenizações (P2.08). 

VILA RICA/ CORISCO/ BRASIL NOVO 

No segmento do traçado localizado na règião da Vila Rica, Brasil Novo e Corisco, na alternativa 
de traçado apresentada nas Informações Complementares, o traçado afasta-se do bairro Vilã 
Rica não mais afeta as edificações. Contudo a um maior intervenção nos bairros Brasil Novo e 
Corisco. Face a estes resultados preliminares quantitativos e a comparação dos possíveis 
impactos das dua? alternativas (EIA e Informações Complementares), pode-se concluir que a 
segunda alternativa mostra-se menos impactante considerando não somente a desapropriação 
mas outros impactos (meio biótico, e físico). Contudo, entende-se que o detalhámento deste 
trecho no projeto executivo poderá considerar outras alternativas tecnológicas (obras de arte) 
que minimizem _a intervenção nestes bajrros. Para a solicitação de Licenciamento Ambiental de 
Instalação deverão ser apresentadas às soluções avaliadas. 
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RODOVIA FE RNÃO DIAS/ JD, PRIMAVERA/ BONSUCESSO 

- Já as áreas do empreendimento que atravessam a Rodovia Fernão Dias (São Paulo)- 
nvernada, Jardim Primavera, Vila União (Guarulhos); Ponte' Alta, Bonsucesso e Vila Carmela 
(próximas a Paineira . declarada imune de corte) espera-se que o detalhamento do proieto 
possa minimizar as interferências em equipamentos localizados na intersecção do Rodoanel 
com a Rodovia Fernão Dias. • . ' " ' - 

CABUÇU 

,Em;reiação.ao Jardim Cabuçu, as. novas definições apresentadas por ocasião das Informações, 
Complementares, com a inclusão de parte do traçado em túnel, apresentaram em relação ao 
traçado do EIA no que concerne ganhos significativos quanto- às: desapropriações e 
f interferência em bairros consolidados. • v 

EQUIPAMENTOS r , ( 

' Os equipamentos sociais a serem reinstalados, deverão. sempre que possível, objetivar. a 
relocaçao.em áreas acessíveis e nas proximidades da atual locação, para que não haia 
prejuízo a população. Também deverão ter seu cronograma de construção compatibilizado 

,xom,o cronograma do Plano de Ataque de -Obras, para que não haja prejuízos àw5K- 
:> com a interrupção dos serviços realizados. h^u^u 

; Deverá sei; apresentado ainda, o Decreto de Utilidade Pública (DUP) e as comprovações em 
curso e acordos firmados com os proprietários. Os acordos firmados devera^ever tembém 

f^Tc ? I° eS P ° r eventuais benfeitorias e perdas na atividade económica desenvolvida nas 
áreas aretadas.; ' 

Nas áreaslindiçadas no DUP, deverão estar contempladas "eventuais caminhos de serviços 
Rara tgnto, e necessário a previsão dessas áreas com o equacionamento das ações do Plano 
de ,.° bras - T^bém- deverá ser avaliada a necessidade de desapropriação de 
^^^ã^^ mto ^-^ imP9CtadaS Pe '° -P-Simlnto em . 

'PS^SR^ ^ '^mas 

ye^hlm^ 3 ^ C l!; iCe [ ,Ça Am ^ nta ' de l í ,Sfalaçâ0 - U ' è ^cessaria a incorporação e 
detalhamento das seguintes medidas no âmbito do Programa de Desapropriações e 
. ndenizaçoes (P2.08): anteriormente à relocaçáo das famílias, especialmente TdeblixI' 
:• T t f'^ IS ° reall f ar . ° 5 adastro físico e soclál. por profissionais habilitados' para análise e 
lamento das peculiaridades de cada caso, deverá ser apresentada a caracterização da 
PrSl 6 ^ 6 ^ nao PT ie,ária Para . identificação das famílias a serem atenSpelo. 
Si^h , K- PenSaÇa ° S ° Clal ? Rebentamento Involuntário. Nesses casos, deverão ser 
R^fnt m lT b , em , aS t - medidaS previStas no ^rograma de Compensação Social e 
~S - U lnvol, J ntari0 ' P ara a relocação das famílias e indenização de benfeitorias A 
caracterização dos ,moveis deverá contemplar a situação fundiária, riscos geotécnteos eic 
com fotos e ^descrição breve. Concluídos Jais processos, deverão ser apresentadas 
^^^^^^ <™ ° —lamento da população atingS 

Quanto; ao Programa de Compensação Social e Reassentamento Involuntário (P2 09) aDÓs 
caracterização jfe população afetada a ser retocada, o empreendedor deverá apontar áreas 
para a relocaçáo das famílias em parceria com as Prefeituras Municipais, e com o demais órqão 
envolvidos para construção das unidades habitacionais (CDHU, COHAB, etc ) de forma a 
integrar soluções de. relocação" com programas de habitação em andamento ou a serem 
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■ estabelecidos, criando soluções habitacionais adequadas e evitando a migração dessa 

'Z U df^L P - ra ar t aS - de f riSC0 ° U de P rese ^ção ambiental, e promovendo o deldo 
atendimento a população afetada, bem como indicando áreas de.relocação o rnais próximas 
possível das atuais/esidências, minimizando o rompimento de relações sociais. 

/ 'Poderá, ainda, ' haver, impactos sobre a população rural não proprietária localizada 

.predominantemente no. limadas franjas periféricas ocupadas cujas áreas Io gSente 
caracterizadas por glebas rurais, áreas de chácaras de recreio, sítios, plantações de 

• hortifrutigranjeiros, entre outros. Para a próxima fase, é necessária á realzacão de 
caracterização da população rural não proprietária (meeiros, arrendatários, etejSedidas 
soc/ais mitigadoras e de apoio à reloçação dessa população, convénios firmados ent e o 
empreendedor e os centros de formação profissionalizante visando à qualfficácTo da mão de 

; obra e sua reinserção, e o acompanhamento da população rural relocada. 

foSSÍt^b* * Plano de Reassentamento, intrínseco ao Programa de 
n Í 3Ç 30 f 0Clal e Reassentamento Involuntário da população, deverá promover o 
acompanhamento e assistência social junto às famílias durante as áções de reTocacIo è' 
postenoracompanhamento do reassentamento durante período não inferior a 12 mèses 

•s^ytassg^-* vr -n.«uâ. n ,, c.rtss 

wl^l? te o ^talhamento do projeto executivo, as-áreas travessadas pelo empreendimento aue 
/orem consideradas geologicamente instáveis (encostas, emboques / desemboquesTtúneis 

^^nL CUJa ar o a apr !, Sentem 0CUpaÇã0 'P°Pu'**>hal significatila deveiâoWZtotid^ê 
elaborado um Plano de Emergência para Rèmoção, de População em Áreas de Risco Este 
Plano devera ser apresentado com ações que prevejam medidas de remoção de população 
rltn »T * s ? st f" l . u!a Ç*> de terrenos durante a' implantação do empreendimento em áreas de 

S^^S am ' to d0 Prosrama ' e Atendimemo a ^^r>^a1s. 

Exigências - . ■ 

Por ocasião da soíicitação da Licença Ambiental de instalação - LI 

' 'MT? n ty P Z a ^f ,ÍSe e novação, no âmbito do Programa de Desapropriações é 
■v indentações (P2,08), as medidas relativas às desapropriações eretocações das Sas 
e equipamentos sociais, contemplando por trecho (lotes):' cadastro físico e 
, sc \voeconomico aualizado de todas as propriedades afetàdas pelo empreendimento 
apresentar sobre foto aeréa ou imagem de satélite (em escala 1:2.000), caracterização 
<?a situação das propriedades (situação fundiária, física dos imóveis, riscos geotécnicos 

^^Tníof 5 6 ' descri ^° . b J eve ' cadastro 9ÍUPÒS mais vulneráveis (idoso, 
<M cientes,, pessoas com necesvdades especiais, etc); a área total das propriedades e a 

/nífoí 9 T- í e drea afetada pe!o empreendimento; o Decreto de Utilidade Pública • 
■ ^'J^^r^ 1 ^ caf71inhos de S °™Ç°>- comprovações das negociações em ' 
curso e acordos firmados com os proprietáriosMpresentar uma proposta afernativa para 
acompanhamento da informação online sobre o andamento do Programa Avaliar a 
necessidade de desapropriação de áreas sensíveis lindeiras ao traçado, áreas de risco 
em bairros i/npactados pelo empreendimento e/ou propriedades com mais de cinquenta 
^ porcento de sua area total impactadà pela faixa de domínio. Contemplar as áreas de 
Parada de Taipas localizadas entre o Parque Núcleo Parada de - Taipas e o 
-empreendimento nas áreas de desapropriação; e as áreas de reloçação dos 
equipamentos, sociais afetados próximas à atuai- locação, sempre que possível O 
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cronograma de construção destes equipamentos deverá estar compatibilizado com o 
■ cronograma c/q Piano de Ataque de Obras, para que não haja interrupção dos serviços 
realizado. 

Comprovar, no âmbito.do Programa de Detalhamento do Projeto de Engenharia (P1 02) 
. a otimizaçao do projeto executivo visando reduzir as interferências de desapropriações d 

- ., reiocaçoes em habitações e benfeitorias; 

Apresentar para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Compensação 

1 ? Cl t e ! Reasse - ntamen ío ^voluntário (P2.09), contemplando por trecho (lotes)- cadastro 
, - - , atualfzado da população residente não proprietária, incluindo a população rural não 
' proprietária (meeiros, arrendatários, etc); os acordos firmados para relocação das 
famílias; indicar em imagem de satélite ou foto aérea as áreas para reassentamento da 
população; capacidade populacional de cada área de reassentamento; as ações para 
- relocação dessas famílias previamente equacionada junto às Prefeituras Municipais 
(Termo de .Compromisso entre empreendedor e Prefeituras) e em parceria com os órqão 
■ evolvidos (CDHU, COHAB, etc.) de forma a evitar a' migração e relocação' para áreas de 
risco ou de proteção . ambiental; promoção de atendimento às famílias- e 
, acompanhamento do programa por profissionais habilitados (assistentes soíiais 
, --; W™ l °90S, etc). Apresentar cronograma . do Programa compativel.com çronograma dá 

- Apresentar, no âmbito do Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante 
a Construção (P2.06), um Plano.de Emergência para Remoção dé População em Áreas 

... oe-Hisco; que devera conter as ações que prevejam medidas de remoção de população 
caso haja desestabilização de terrenos durante a implantação do empreendimento em 
áreas de risco; ' ■ 

■ .- • loclçiit, . hò ' âmbito . do . Programa- 'de . Comunicação Social -(Pi. 05 e P2 12) um 
Subprograma dirigido aos afetados pela obras contemplando a participação comunitária 
a .diyuigaçao de informações e a articulação. interinstitucional como medidas adicionais dé 
mitigação do impacto. Deverá ser apresentado por trecho (lotes) da obra, considerando 
, as- particularidades de cada trecho, ewcorporando medidas adicionais o atendimento às 

- - reclamações, esclarecimento de dúvidas. da população afetada peia desapropriação e 
(" " ■ ^assentamento,- reuniões realizadas com a população para a apresentação da proposta 

executiva dos Programas de Desapropriação e indenizações e de Compensação Social e 
^assentamento involuntário, por ocasião 

ajustes de traçado e mudança em relação aos afetados: Essas reuniões deverão ser 
documentadas através de relatórios - que integrem fotos, atas de reunião,- lista de 
participantes, etc, v . 

Durante a implantação do empreendimento 

■ Apresentar para análise e aprovação, relatórios trimestrais de acompanhamento dos 
. rrogramas de Compensação Social e Reassentamento Involuntário (P2.09)e o Proorama 
, de Desapropriações e Indenizações (P2.08), contendo informações sobre o 
. acompanhamento dos problemas vivenciados pelos proprietários e não proprietários 
atingidos pela desapropriação e relocação (informando o grau de adaptação à nova< 
situação e nível de satisfação), avaliação de desempenho do programa, as não 
conformidades identificadas (principais problemas a serem solucionados), as respectivas 
medidas corretivas adotadas, equipe técnica responsável, o cronograma de atividades 
para o próximo período, e os registros fotográficos; „ 
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Por ocgsião da solicitação da Licença Ambiental de Operação- LO 

x : >-:V; Apresentar pam análise-e aprovação, ó relatório final comprovando a realização das 
atividades do Programa de Compensação Social e Reassentamento Involuntário (P2 09) 
>; e do Programa de Desapropriações e índenizações (P2.Ò8), contemplando no mínirno, as 
■-,,açoes, reahzadà$ na implantaçaõ <#> empreendimento; as negociações e desapropriações 
■ :.-,í / e:./e/ras das áreas afetadas; às negociações amigáveis ou imissões provisórias na 

,. K l;b.opoy cornas delimitaçõesMàs propriedades e a situação legal de cada propriedade- a- 
. , avaliação dos resultados òbtidqs e as atividades a serem realizadas no período de 
, - : : v : ypmaça0i,como o monitoramento e o acompanhamento do reassentamento não inferior a 
' ' " 1 2 - meses apos a conclusão da relocação da população relocada; a comprovação da 
reiocacao dos eaumamentn<i afotarir^ na/rt í»nnm a nw; mn n^ entre outros'' : 1 




7.2.11. Interferências sobrè infraestruturas 1 

ò. ;De^açòrdp;^ni o EIA; a implantação do empreendimento irá interferir com as redes- de utilidades 
- tais como as redes de energia elétríca! 

; , telefonia, gás, água potável, (^leta de esgotos, entre outras, especialmente nos trechos urbanas. 

Rodoanét 17 ãpresenta . 08 e| ementos. da rede de infraestrutura, que serão atravessados pelo 



:; ' : .í • - Tabela 17 - 


-Infráestrútúras atráyes 


ssádas pelo Traçado doRodoanel Trecho Norte (EIA x Otimizado').. 






Traç lf a0C3lnn|/ íl( l0 InfrMStrUlUW 


C. Em São Paulo 




: .í 11370 , . 


.10370 . - ' . 


Pisçinão do córrego do Bananal (municipal) 


11395 - • 


10395 


Coletor Tronco Bananal (SABESP) > " ' ' " . " 


■ •..•11440 


v" 10440 


Linha de Alta Tensão " i 


i 11520 • 


,\ 10520 ' 


Adutora Pr/rnána de Água - ETA Gúaraú (SABESP) > 


11525 . 


' 10525 


Edificações e Antenas de Radio (UNIP) 


11535- 11550 


10535-10550 


Barragem de Decantação de Efluentes ,» ETA Guaraú (SABESP) ' 


■ ■ ^ .11570. , 


1Q57p ... 


Linha de Alta Tensão ' . 


• ; 11670 ' - : 


• : 10650 • •. 


LinKa de Alta Tensão . 


10720 : 


, ■ 10750 


Linha de Alta Tensão 


xxxxx 


10875 


Lmfoi de Alta Tensão 


Em Guarulhos 




: '12015 


12015 . 


Adutora de água projetada (SAAE) 1 


V ' 32025. ■;:*> 




Adutora de água projetada (SAAE) (Excluída no Traçado Otimb^n} 


12145 ; 


12105 . v. 


Adutora de água projetada, Estação de Recalque, Rede Primária de 
ágúa e Interceptor (SAAE) ■ . . 






Rôíla Primaria <*i Aima 


xxxxx 




Reservatório &xis tonto 


. 121,65 ; 




Rede Primária de água (SAAE) (Excluída no Traçado OtimÍ7arinj 


12190 . 




Elevatória existente (SAAE) (Excluída no Traçado Otimizado} 


12205 




Elevatória existente (SAAE) (Excluída no Traçado Otimizado) 


- 12320-12330 




Adutora de ágúa bruta projetada (SAAE) (Excluída no Traçado 
Otimizado) . • • >• 


12325 - 12335 




Rede primária de água (SAAE) (Excluída no Traçado Otimizado) 


12335 • ' . 


. 12325 


Coletor tronco (SAAE) . 


3XXXX 


12470 


Unha da Alta Tsn$ao 


XXX>X 




Jnhii de Alta Tensão | 
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\ Estaca 





Traçado TIA 


Traçado Otimi/íido 




12490 x 


12482 


Adutora de água bruta projetada (SAAE) 


12545 ' . • 


i - 


Adutora de água bruta projetada (SAAE) (Excluída no Traçadn 
Otimizado) . 


. 12555 - 12580 


•> 12530-12560 


Adutora de água bruta projetada (SAAE) 


12580' 


1 zoou 


Centro.de Reservação projetado (SAAE) 


126Ò0- 12630 




nuutvia uv ayus oruia projetada foAAb) (Excluída no Traçado 
Otimizado) 


12620 




Rede primária de água (SAAE) (Excluída no Traçado Otimizado) 


* . .12665,. 


12700 


Adutora de água bruta projetada (SAAE) 


12715 " 




Adutora de água bruta projetada (SAAE) (Excluída no Traçado 
Otimizado) 


■'. 12745 


12740 - . 


Coletor tronco (SAAE) 


' 12835 : 




Centro de Reservação em construção (SAAE) (Excluída no Tmnarín 
Otimizado) 


: 12945 
Fonte: Complementacõe 


12937 I 

S de 0?/0R/11 Hft FIA /RIM 


Adutora de água bruta projetada e Coletor tronco (SAAE) . \ 



A. Tabela ÍJ mostra que através, do Traçado Otimizado serão evitados os cruzamentos com' 
inumoros^fraestruturasdoSAAE de Guandos inicialmente passíveis de intervenção prevista" 

• Hnhaf h ,r - 8 f ° ma ' °, Traçado 0mzaó ° 0assara a afe t ar . «»*>™e destacado na Tabela 
linhas de alta tensão, uma rede primária de água e um reservatório existente. , 

^^^^ ° EIA ' a, 9 uns fechos dessas redes poderão sofrer remanejamento segundo as 
especificações das empresas concessionárias responsáveis pelos serviços, outros serão 

, atravessados por me,o de obras de arte e para.outros serão tomadôs os cuidados de proteção das 
instalações (uso de tubos-camisa, etc.). Eventuais interrupções desses serviços serão temporárias 

,;,e antecipadamente informadas aos usuários. ■ «anpuidiids, 

' P ' aneiam f n !° da fase deve possibilitar que .tal impacto ocorra de maneira 

programada e por períodos curtos de duração quando do remanejamento de redes de utilidades 
publicas aéreas ou subterrâneas, interrupções não programadas, danos às redes,- etc Nesse 
contexto, a execução de .medidas na fase pré-construtiva prevê o completo cadastro das 
. .interferências com redes de utilidades públicas: " cauasiro aas 

■ Pu^ necessário?, serão elaborados projetos de remanejamento ' conjuntamente com a 
concc S s,onár,a ou empresa proprietária da infraestrutura. Esses projetos incorporarão critérios 
ambientais na seleção de traçados alternativos, etc. 1 . . * w,lenos 

; Outras j^mportantes medidas previstas para" a. mitigação deste impacto estão elencadas • nos 
Programas de Planejamento Ambiental Contínuo da Construção (P2.01), de Adequação Ambientei 
de Procedimentos Construtivos (P2.02) e de Com unicação Social Durante a Constíução (P212) 

^ní^^°^° C0! ? ° É, A.' no. caso das instalações ainda não executadas,, o empreendedor ira 
~r h T ten - ln i ent0S • Com as concessionárias responsáveis para buscar alternativas de 
compatibilização dos projetos na etapa de detalhamento do projeto. 

Nas complementações de. 02/06/11, foi apresentada uma avaliação dos eventuais impactos 
.'S dSroS 6 ° ° NOrte d ° R ° d0anel 6 ° futur ° Trem de Alt * Velocidade - TAV, em fase 

rSw Zh? tra ? ad ° d0 J AV foi considerado nos estudos de traçado do Trecho Norte do 
SSnSl ri, h ^ n »/™ Bb,llzar eventuais transposições entre os dois empreendimentos. As 
análises, realizadas concluíram pela viabilidade técnica das transposições, e que os' dois 
empreendimentos nao exercem interferência significativa entre.si. 
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EIA do; Trecho Norte. certamente estão considerando o traçado recomendado pelo 



Avaliação 



^ : sen^ Publico^poderá afetar 

; serviços, caso as ações P nãf sejam b^ pláneildas N? ^ 0U dt 2 s 

> :dos programas propostos, e ^ueSéS^^ J^ * '• paCt ° é miti9ável atravéSs 
; dos serviços. prefêjturas etc TH ™ n£™^ -f 50 S de P arcenas com as concessionárias 

: ; : ÍQbedècidas pí«S - •• T""'- ,uu Ub P^eaimentos, materiais e responsabilidades a serem 

„„„,,, p,,. j^sísssss asar.» 

i SSTSXS ^ d ° q - o projeto de 

Poemas do cotidiar^S^ detalha <*> Pára solucionar os 

.orçamento, prevepdo .ri^&^cKS a ftesTvh 6 Seu 

agentè externo que, ' associado às i obras nS,i^ mlí ? , chuvas intensas ou outro 
abastecimento do^enWgia o água Bta^Kl£rí& Ça0 ? í™' 8580 de vias e/ou 
com • definição de ; responsab!S ' 
rigoroso: P elo Programa de GeS 

Í^l^^tZ^ ao P ffi Íd %» rt ^ tó ;~ ^cer Técnico N" 
g*** C^o do^BananalZa^,:^^ * 

emitido prefeii - * o ■ 

: entregue em 
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■ ~> ( . deverá sér garantida a "servidão não onerosa pára a transposição da faixa de domínio 
- . para abastecimento de água, drenagem e esgotamento sanitário. 

atendimento a tais solicitações deverá ser avaliado pela própria Prefeitura de. Guarulhos que 
deverá se mariifestar nas várias fases do licenciamento, conforme previsto no item 7.1 .1 . 

Exigências 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação -LI 1 

-.'< : •• • Apresentar no âmbito do Programa de Planejamento Ambiental Continua da Construção, 
V as interferências nas infraestruturas e respectivas medidas mitigadoras, contemplando 
por trecho: planta corn o 'cadastro atualizado das infraestruturas (rodovias, ferrovias, ' 
-adutoras, linhas de transmissão, dutos, etc.) interceptadas pelo traçado, as formas de 
divulgação prévia da interrupção' dos serviços à população afetada; as medidas para 

1 ' minimização _ dos- períodos de interrupção dos serviços em conjunto com as 
v concessionárias ou órgãos responsáveis; 

», : Apresentar as autorizações e anuências dos órgãos e/ou concessionárias responsáveis 
".. ■ pélas infraestruturas afetadas, em especial equacionar junto á SABESP medidas para 
minimizar as interferências " . 

7.2;1 2. Incómodos à população lindeira à construção ., 

De acordo com o "EIA, durante o período de construção, a movimentação ■ de máquinas e 
equipamentos, á execução dos serviços necessários (limpeza de terrepo, terraplanagem e aterros, 
cdhstrúção de obras de arte, escavação de túnel, pavimentação, etc.) irão provocar alterações no 
-entorno da faixa de domínio conv potencial de causar incómodos à população residente nas áreas 
lindeiras à faixa de domínio e áreas de apoio ou .dás vias 1 que serão utilizadas^ para p tráfego de 
veículos pesados e máquinas a serviço da obra; Haverá, também, incómodos â população que 
utiliza a rede viária afetada durante as obras, 

! ' * 

' Fòi informado no EIA que as potenciais perturbações são acréscimos de nível de ruído e vibração, 
aumento de poeira em suspensão, acúmulo de "terra em vias de tráfego .local, aumento da, 
:i cjreulação dos operários a serviço da obra, entre outras. 

Embora sejam impactos comuns a obras civis em geral, o incómodo aos moradores afetados pode 
:$e tornar bastante significativo caso não sejam tomadas medidas de prevenção, podendo produzir 
incidentes graves envolvendo a população e os responsáveis pelas obras, - ■ 

De acordo com o EIA, medidas de gestão, sbcioambiental que monitorem todas as alterações em 
áreas residenciais fora da faixa de domínio serão adotadas visando reduzir sua intensidade ou 
duração. . . : \ . ■' - ' 

Através do Programa de Comunicação Social (P2.12), é prevista a manutenção de um constante 
canal de comunicação eníre a DERSA, empreiteiras e ;comuntdades de maneira a permitir o 
recebimento de queixas e reclamações, e o repasse de informações sobre o andamento das obras, 
alertando sobre ações passíveis de provocar maiores incómodos. 

Cabe informar que os potenciais incómodos relacionados aos desvios e interrupções provisórias do- 
•tráfego nas vias locais foram avaliados no item 7.2.7, e as interrupções de serviços públicos foram 
avaliadas no item 7.2.11 deste. Parecer. ^ ( 

O interessado propõe também a implementação, das medidas constantes do Programa de 
Supervisão e Monitoramento Ambiental da Construção (P 2.04), v 

De acordo com o EIÁ, a medida relacionada ao Cadastro de Edificações Lindeiras à Faixa de 
Domínio do Proqrama de Adequação -Ambiental de Procedimentos Construtivos (P2.02) tem o 
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objetivo de garantir qua não ocorram problemas com as comunidades lindeiras durante a fase 
construtiva. v - * : 

Nesse sentido, "' conforme apreséntado também nas Instruções de Controle constantes das 
complementações, de 02/06/11, será elaborado um Laudo que especifique a situação das 
■ edificações lindeiras à faixa de domínio antes do início das obras, de maneira a garantir que, caso 
ocopra alguma reclamação por danos às estruturas, existà uma. documentação para comparação. e ; 
.embasamento das discussões. O Latido deverá conter no mínimo: identificação do .morador; 
documentação do imóvel, se houver; localização da edificação em relação às frentes de obra e 
descrição, da situação do imóvel. » 

Avaliação . 

Òonsiderándo.que este impacto está associado principalmente á fase dè execução das obras, o 
adequado planejamento do avanço de obras, monitoramento constante da área, acompanhado de 
prbgrámà de . comunicação; e atendimento à população afetada por tais eventòs, são medidas 
.adequadas que sé devidamente implementadas poderão mitigar tais impactos. . , í 

Cabe. destacar que alguns bairros como Parada dé Taipas, Jardim, Paraná, Vila Rica e . Jardim • 
• Corisco, em São Paulo, e Cabuçu, Recreio São Jorge, Vila União, Vila Soberana e Vila Carmela, 
em Guarulhos, serão os que mais irão sofrer com os impactos relacionados aos incómodos 
provenientes das obras. Nesse sentido, o interessado deverá buscar intensificar as ações nesses 
locais, v-' " '■ 

CNesse, sentido, 'por, ocasião da solicitação da Licença Arribiental .de Instalação - LI, conforme 
, levantado no item 7.2.1 çleste Parecer, deverão ser apresentados os detalhamentos dos Programas 
^Ambientais e de suas medidas para 'mitigação 1 deste impacto, por trecho. Ressalta-se que mádidas 
adicionais àeVerão constar do Programá.de Supervisão e Monitoramento Ambiental -da Construção, 
contemplando: ■>' ' .. ,. ' • 

V" a régúlagem e o bom estado dos equipamentos e veículos utilizados na obra, dè modo a 
N , minimizar .a emissão de gases poluentes, ruídos e material particulado; 

o recobrirnento de caçambas è lavagem dos pneus dos caminhões que transportam 
materiais passíveis de carreamento e. exigir o mesmo i dos fornecedores de insumos para , 
a obra; . . , ; . t ''' 

;. utilizar equipamentos" e executar atividades mais '.ruidosas prioritariamente, em horários ( 
diurnos; . , ■ < '■ v - ■ \; «V. . ; 

■ Piano de avanço;dè obras que contemple as medidas de segurança necessárias; 

■ _ T Inserir à medida relacionada ao Cadastro de Edificações Lindeiras à Faixa de Domínio, 

.,extendendo-a para os . imóveis situados na área diretarhenté afetada pelo 
■/■:■•■ ernpreendimehto, principalmente aqueles junto às rotas' de caminhões de transporte de 
materiais das obras e aos canteiros de obra. . ' . . 

, Deverão serconsideradas ainda as recomendações do Instituto Florestai no Parecer Técnico RBCV 
sobre o Trecho Norte do Rodoanel;' relativas aos incómodos à população lindeira, contemplando 
asçõés diferenciadas para crianças, idosos e pessoas com problemas de mobilidade. 

Exigências 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

■ Inserir o detalhamento dás medidas mitigadoras sobre ò incómodo à população lindeira à 
construção no âmbito do Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da 

-- -i, . Cónstrução, por trecho, enfatizando o conjunto de medidas preventivas e corretivas, 
levantamento e monitoramento de eventuais alterações no estado das edificações e 
demais, equipamentos urbanos lindeiros â\ obra;, com levantamento prévio da condição 
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dos imóveis situados na área dirêtamente afetada pelo empreendimento, principalmente 
aqueles junto às rotas de caminhões de transporte de materiais, das obras. Inserir 
' também a medida relacionada ao Cadastro de Edificações Lindeiras à Faixa de Domínio, , 
extendendo-a para os imóveis- situados na área dirêtamente afetada pelo 
1 empreendimento, principalmente aqueles junto às rotas de caminhões de transporte de 
materiais das obras e aos canteiros de obra. 

7.2.13. Interferências nas Relações Sociais e Fluxos entre Bairros 

Esse impacto está relacionado às ações de implantação do empreendimento que se. 
' constituem em intervenções em bairros e podem acarretar impactos sobre a qualidade de vida 
da população da AID. - .■ ; ' • - 

Entre os principais efeitos deste impacto, . destaca-se a alteração e dificuldades de 
acessibilidade ao fluxó de pedestres; restrição da mobilidade urbana; possíveis alterações nas ." 

, relações de convivência e de troca da população de bairros íindeiros; isolamento de bairros do 
restante da malha urbana; interrupção permanente ou temporária, nas ligações secundárias 
entre as-.çómúnidades próximas; maiores percursos para o acesso a instituições, equipamentos, 
públicos, sociais e de .nòvas rotas de transportes còlétivos; segmentação da malha urbana 
com o remanejamento do trânsito local; necessidade de implantação-, de desvios e estradas 

' provisórias; adequação das rotas de ônibús e relocação de pontos de parada; eliminação de 
alguns, acessos ménos importantes; geração de barreira física com efeitos de ruptura do tecido 
urbano pré-existente e ligações existentes em franjas perifériças e áreas de expansão urbana. . 

As áreas sensíveis ondepoderáocorrèr esse impacto são: ^ ; 

TRECHO 1 - Dó início do Trecho Norte, encontro com o Trecho Oeste, até a Avenida 
Inaiar de Souza . 

Na proposta : de traçado escolhida pelo EIA, o desemboque do,primeiro túnel ocorre em áreas 
ocupadaó dos núcleos denominados Jardim Harmonia, Fragata Constituição e Jardim Paraná, 
^região do -Parque Parada de Taipas, predominantemente em ocupação subnormal, . 
'segmentando-os. Nestes Bairros, o traçado sairá em superfície segregando a malha urbana ; 
Nó; caso dá região ,de- Parada de Taipas, trata-se de urbanização subnormal em área 
considerada de risco pela Prefeitura Municipal de São Paulo. Contudo, o Jardim Harmonia, é 
considerado um bairro de expansão urbana em consolidação. 

Em parte do Núcleo Parada de Taipas (vertente nordeste do bairro) no desemboque do túnel 
em corte e aterro da" rodovia, haverá interrupção de. diversas vias locais, o que reduzirá a 
acessibilidade e a circulação interna do bairro. A parte segmentada é ocupada por moradias de 
padrão subnormal em sua maioria, não tendo sido registrada a existência dé equipamentos 
sociais. 

TRECHO 2 - Da Avenida Inaiar de Souza até o Aterro da Vila Albertina 

Neste trecho não foram detectados jmpactos significativos de segmentação da malha urbana. 
Contudo, o impacto mais significativo seria a interrupção da Avenida Senador José Ermínio de 
Moraes, ligação sentido norte-sul.com o município de Mairiporã. ' 

TRECHO 3 - Entre o Aterro da Vila Albertina até o a Estrada de Nazaré Paulista SP - 23 

-Os' principais bairros afetados por esse impacto, neste trecho, são os bairros de Vila Rica, 
Brasil Novo e Jardim Corisco, localizados- na Subprefeitura de Tremembé, município de São 
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Paúlp. Estes bairros, caracterizados como urbanização em expansão, serão segmentados pela 
faixa .'de. domínio.' ' ■ ' '/ ■ ; 

. Çòm a otimização de traçado, o bairro 'de VÍla Riça deixa dé ser afetado pelo traçado, 
^impgctandò.o limite sul, do bairro Brasil Novo e a parte central do Jardim Corisco. Também com 
: ò, traçado õtirnizado, naç ' são previstos impactos nos bairros Cabuçu , Jardim Monte 'Alto em 
Guarulhos." 



.■■-•'.^iridà èm'-0uáriilh.QS,: os bairros parque Primavera, Vila União e Jardim Bananal, sofrerão em 
fv^raus;;diferentés^intèrYèhçõés /em sua malha, urbana. Mas, principalmente no caso da Vila 
: ■ Uni^òi .bairro com características de ocupação su^normal em encosta, bairro de expansão 
• .urbana da periferia norte do;: município, de densidade variando de média aj alta, com cerca de 
/,90 moradias, fipajá seccionado çQm moradias ào norte do traçado que poderão ficar isoladas 

do restante do bairro, ' :v ;.; ' - 

■,'-v.'" i "::"v/--^,;. : :) \ /-,;.-'..•/- - , . • .. / 

TRECHO 4 - Entre a Estrada de Nazaré Paulista SP - 23 é o fim dò trecho Norte rio 
. município de Aruiá. Interligação com o trecho Leste 

;v^$te/u|íimq.;1rechò, :as majores, .intérvehçôes se darão nas Estradas de Guarulhos - Nazaré. 
■' Paulis.tãie s Juyenál Ponciáho .de Camar^gp (SP-036), importantes eixos de ligação sentido riorte- 
sul cóm outros municípios. 

,Nas aréás de éxrjãnsãò. urbana, como.q bairro Bambi, naturalmente segregado das áreas de. 
/urbanização consolidada, segundo o ElÁ^as vías existentes serao r mantidas, e portanto, não se 
alterarão as condições presentes na conformação do bairro. 

Tendo em Vista que esies< impactos serão mitigados pela. manutenção dos acessos a . veículos e 
pedestres, cònsiderou-sé este impacto de baixa ; intensidade e abrangência geográfica 
localizada. - : /- ••' " . ( . . • ■,. 

:• O impacto sobre a estrutúra urbana. pôde ser em grande parte evitado principalmente durante o 
processo de otimização do traçado: Quando não passíVeis de serem' mitigados, dadas as 
-circunstâncias?^ e condições necessáriás à çonsÍrução ; da via, afetam de maneira 

localizada certas áreas urbanizadas do entorno. 

..Embora a diretriz ;de' projetó. rodoviário mantenha em. geral todos os cruzamentos viários' 
: ãtú^lmente ''existentes,, estudos -detalhados, de eventual reorganização de ocupações urbanas 
. irregulares, feitos em conjunto com as prefeituras municipais poderão ser. avaliados caso.á 

caso, Como pârte de um processo : mais amplo de requalificação urbana e "ambiental de áreas 

éspécíficas ao longo do traçado. 

Durante' o detalhamento do Projeto de Engenharia serão avaliadas pm --detalhe todas as 
demandas de cruzamentos, considerando tanto os fluxos atuais de veículos é pedestres como 
também a previsão , de eventuais novos cruzamentos, visando a minimizar os. impactos"' na 
continuidade da malha urbana futura em i função da expansão de.algunssetores. 

Os fluxos de pedestres poderão, ' inclusive, mudar ao longo do tempo e as novas 
conectividade? proporcionadas pela própria obra . poderão gerar novas , possibilidades de 
interligação, que não podem ser identificadas nesta etapa. A expansão da ocupação urbana rio 
entorno dá faixa de domíniQ também gerará novos fluxos. ; 

Segundo pjestudp, o diálogo técnico entre p -empreendedor e as Prefeituras Municipais ao 
longo do traçado será contínuo, podendo ser definidos, nas etapas futuras de. detalhamento do 
Projeto de Engenharia, eventuais ajustes demandando soluções que permitam o cruzamento 
em passarelas òu cruzamentos adicionais, prolongamento de vias coletoras, entre outras. 
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A mitigação deste impacto foi prevista com as medidas de Minimização das Interferências com 
v Fluxos Transversais de Veículos e Pedestres (M1.02.03) no âmbito do Programa P1 02 e o 
Planejamento de Desvios. Provisórios, Durante a Execução das Obras (M1 0214) Também 
foram previstas açoes no âmbito do Programa de Comunicação Social Prévia (PI .05). 

Avaliação 

As. interferências riâs relações sociais Afluxo entre bairros deverão ocorrer nas fases de 
■ construção e^operaçao do Rodoanel e incluem não só a circulação de pedestres entre bairros 
' ; ^ Públicos, mobiliário urbano, os pontos de parada 

tmíL a c11 ifi t 9a f ° deSSe impact0 é necessári0 que sejam feitos levantamentos detalhados, por 
.trecnos (lotes), caso a casp, para conexão entre bairros, conforme preconizado no EIA com 

' que - m ' nimizem ,° im Pado na maioria dos casos. Dado que se trata de impacto 

pontua ..soluções a serem apresentadas têm de levar em conta as características regionais 
Entende-se que o impacto e mais provável de ocorrèr em áreas de maior consolidação urbana. ' 

Ressalta-se que. as demandas por fluxos transversais de pedestres deverão ser 
- permanentemente monitoradas e, quando necessário, atendidas com novas passarelas. 

' S^ro,^ \r? xima / ase *> licenciamento, , é necessário detalhar no âmbito do 
Subprograma de Minimização das Interferências nas Relações e Fluxos entre Bairros as 
: , seguintes. medidas: realização de, levantamento dos pontos de acesso e de conexão entre 
^bairros as principais conexões à equipamentos sociais e serviços, previsão de ações a serem 
R^nff Par ^° r t stabeleciment0 da « conexões interrompidas na fase de construçlo do 

fluxt d P ^S aS d H S ' n ?' iZaÇâ0 dÊ ° rientaçâ0 aos Vários, plano de monitoramento de 
: " í it ^^ destes durante a construção, e realização dos trabalhos por profissionais 

• S i v ? ara demanda S.de conexão de fluxos, deverão ser avaliadas e encontradas 
soluções Junto as Prefeituras Municipais. w " u • 

' dlfh^!f eCÍfiC ° í PaK, - e Parada de Taipas > é P reciso avaliat a necessidade de abertura 
SSf S ° ■ pavimenta C â ° de vias e * is ^tes„ * a nto Para o atendimento da 

' • ' d Z a nL caminhos de sen/iço. que comportem o fluxo necessário à implantação da obra 

SíC n B rf CtlV h ldade , d ° S m ° rad0reS da área; Para tant0 ' s «° necessários estudos 

™™ ? °? I 6 ! rech ° ° nde Se avalie a parcela urbana nao ™à desapropriada (vetor 
, noroeste do bairro) e as possibilidade de acesso e circulação da população'. 

' em a rn°n^ a J r a ?- Ím aotimizaçâo do traçado neste trecho, deverá levar 

de ajuste de traçad0 6 tecnoló9icas ' de forma a minimizar aS 

Exigência * * 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - Li 

^sentar, para análise e aprovação, o detalhaménto do Subprograma de Minimização 
í as Merferencias. nas Relações e Fluxos entre Bairros,, no âmbito do Programa dé 
f wervisao e Monitoramento Ambiental da Construção (P2.04), contemplando por trecho 
(totçs), no mínimo: levantamento dos pontos de acesso e de conexão entre bairros o 
sistema de fluxo e acesso aos equipamentos sociais e serviços (escolas, hospitais - 
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/ comércios importantes, prestação de serviço, etc), as ações á serem 'realizadas para o 
. : : < restabelecimento e continuidade das conexões, a serem interrompidas na fase de 
xóhstrução do Rodoanel; medidas de sinalização de orientação aos usuários, Plano de 
Mónitoràmépto de Fluxo dè Pedestres durante a construção.. Prever noMetaihamento do 
Subprograma, as r demandas futuras (durante a operação do empreendimento) de 
duplicações e expansões: viárias municipais, avaliadas com base nos levantamentos 
\ \ ■. '■■ durante a implantação! e o equaçionamento das soluções junto às Prefeituras Municipais; 

, ■■ ..* Apresentar, no âmbito do Subprograma de Minimização das Interferências nas Relações 
■ y ■ e Fluxos entre Bairros, avaliação da malha urbana da região do Parque Parada de. Taipas 
verificando a necessidade de abertura de novas vias ou readequação de vias existentes, 
: que comportem o fluxo necessário durante a implantação da obra; ; 1 

7.2,1 4. Interferências sobre o Patrimônio Arqueológico, Histórico, Cultural e Natural 

; Este, impacto potencial abrange alterações que possam ser provocadas pela implantação das 
obras sobre, os bens arqueológicos e históricos existentes na ADA, impedindo que o legado 
dás gerações pàssadas possa 'ser usufruído pelas gerações presentes e futuras. 

, A : interferência sobre estes patrimónios poderá ocorrer na fase de implantação da obra, durante 
/esçaváções clós . túneis; instituição e liberação da 'faixa de domínio; execução de serviços de 
■ terraplenagem; transporte de material excedente;, utilização de imaterial- das, áreas de 
' Empréstimo; movimentação de máquinas; movimentação de pessoal e execução dos. canteiros; 
causando perda .parcial ou total dos patrimónios. Compreende 'os. bens patrimoniais, móveis e 
imóveis (sítios : arqueológicos pré-coiohiais,; de contãtó e históricos, sítios de valor etnográfico, 
edificações- é conjuntos edificados de valor histórico-arquitetônico, edificações e conjuntos 
edificados de expressão verhacular e paisagens notáveis), è expressões 'culturais colétivas 
'presentes na área de influência do empreendimento. 

.©^principal 'impacto, portanto, seria a eventual destruição, : total ou parcial, de sítios 
arquéplógicós,;pré-cploniais; 'históricos, 'òu naturais em' decorrência de ações .das. obras que 
'leve/nà depredação, degradação ou à desestruturaçãb de antigos assentamentos indígenas, 
históricos e ; naturais. Esse impacto, durante a realização das obras, poderá ocorrer na Área 
Diretaménte Afetada (ADÁ), - " : j, ' " , . 

Os levantamentos realizados no presente EIA. e nas Informações Complementares-junto a 
cadastros de bens arqueológicos, históricos e culturais não indicaram, interferências da Area do 
traçado, selecionado em bens registrados tombados. ■ 

Há. no entanto, ocorrências de bens dè interesse histórico, cultural e natural nas vizinhanças 
da, área de intervenção, tanto em São Paulo como em Guarulhos, qúe indicam um impacto 
potenciai de' interferência em função das obras. É o caso da área do Clube de Funcionários da 
SABÉSP que abriga alguns remanescentes do antigo sistema de abastecimento de água de 
São. Paulo; a. Capela das 3 Cruzes, situada em São Paulo; o Parque Natural Municipal da 
Cultura Negra - Sítio 'da Candinha, no município de Guarulhos; a Paineira declarada imune de ■ 
corte (Decreto Municipal N° 19.880/97), pela Prefeitura Municipal de Guarulhos. 

Segundo o/elatório as Informações Complementares foram realizados ajustes de traçado para 
interferências. Assim a Igreja das 3 Cruzes, o Clube da SABESP e Paineira declarada imune 
de corte não sofrerão impactos diretos. 

Também na ADA, foi identificada a Área Natural Tombada do Parque Estadual da Cantareira, 
sob tuteia dõ. Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico 
do Estado de São Paulo (CONDEPHAAT). 
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Segundo o estudo é. previsto o monitoramento preventivo a ser realizado no âmbito do 
Programa de Prospecção, Resgate Arqueológico e. Preservação do Património Arqueológico 
Histórico e Cultural (P2.10), no qual serão realizadas prospecções arqueológicas intensivas 
para avaliar melhor a possível localização de sítios arqueológicos. Tal Programa terá como 
. .objetivo estudar osisistemas-regionais de povoamento considerando as expressões materiais 
da .cultura. contida nós registros arqueológicos da área de -intervenção do Trecho Leste do 
Rodoanel. 

:• - 0ut ra medida mjtigadora proposta é o treinamento ambiental da mão de obra com o objetivo de 
.assegurar que os operários contratados para implantação do empreendimento realizem suas 

s : atiyidades de acordo com procedimentos adequados e com os cuidados necessários com o 
património histórico, e arqueológico. 

' O Relatório de Diagnóstico Arqueológico- de Avaliação de Impactos e Medidas Mitigadoras do 
iSv? 4f te d0 R P doanel Mári0 Covas fó\ encaminhado ao Instituto de Patrimônio Histórico e 
Mis{ito Mac\onal-- IPHAN, em 27 de setembro de 2010, e analisado através do Parecer 
Técnico 292/10 9 a . SR/IPHAN/SP, emitido por aquele Instituto, onde anui favoravelmente à 
concessão da ; ' licença prévia. Para a fase de.iicença de instalação, foi solicitada a execução de 
•um Programa de Gestão. Estratégica do Patrimônio Arqueológico e Histórico - Cultural 
envolvendo prospecções intensivas, resgate e curadoria dos materiais arqueológicos e 
educação patrimonial. Este Programa deverá ser apresentado e aprovado por aquele Instituto 
t por ocasião da. LI. -. 

?&jSÍ^^ Parque Estadual da Cantareira, foi. emitido o Ofício 

l L y ' ? ^ 0N R EPHAAT > ° qual deliberou favoravelmente à implantação do Trecho Norte 
do Rodoanel,. com as seguintes recomendações: atendimento às recomendações e exigências 
constantes do Parecerxonclusivo da Secretaria do Meio Ambiente; definição de procedimentos 
específicos para a proteção e o suporte à visitação pública 'da área da Vila Histórica da 
Cantareira (Clube da SABESP), remanescente das estruturas originais de adução e 
-.abastecimento de água para . a cidade de São Paulo; apresentação ao CONDEPHAAT 
> previamente .a emissão da Licença. de Instalação, de estudo das estruturas históricas 
existentes na referida Vila Histórica, dé forma a que se possa deliberar sobre seu significado e 
eventual necessidade de tombamento. 

Avaliação 

Dõ ma i "f ( i ^ i 9eral 1 atendidas as exigências dos órgãos responsáveis pelo patrimônio neste 
: caso. IPHAN e o CONDEPHAAT, as medidas apresentadas pelo interessado pSder^ ? ser 
consideradas adequadas. Contudo, paráa próxima fase do licenciamento, com o'detalhamento 
do projeto executivo e; consequentemente, com os ajustes de traçado necessários à obra 
devera ser realizada atualização do cadastro de bens tombados ou de interesse histórico' 
cultural ou natural encontrados na Area de Influência Direta (AID) do empreendimento. 

Exigência 

( Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI - - 

r^: Apresentar^ o detathamento do Programa de Prospecção, Resgate Arqúeolóqico -e ■ 
. Preservação do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural (P2.10), informando as 
açoes previstas, em especiai o treinamento da mão de obra sobre o tema- os 
responsáveis e cronograma de atividades. ' . 

' - - Apresentar atendimento ap Parecer Técnico iPHAN 292/10 ' 9 a SR/iPHAN/SP e 
■ manifestação do instituto do Patrimônio Histórico, Artístico e Nacional - IPHAN; 
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Apresentar atendimento ao Ofício CONDEPHAAT 182/2Q11 e manifestação do Conselho 
de Qefesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 
Paulo -CONDEPHAAT; 

/■ ■ •" Apresentar cadastro atualizadq de bens tombados ou de interesse histórico, cultural e 
• . natural localizados na AID do empreendimento, detectados por ocasião do detalhamento 
; do.projetp executivo e de ajustes de traçado necessários à obra. . Caso os ajustes do 
. projejo detectem intervenção da obra em bens tombados ou sua área envoftória^ 
apresentar manifestações dos órgãos responsáveis. 

7.2.15. Perda da Cobertura Vegetal e Intervenções em Áreas de Preservação Permanente 

Segundo o EIA, a Ali do empreendimento se encontra no domínio da Mata Atlântica, e os 
remanescentes da Floresta Ombrófifa Densa Montana mais significativos recobrem trechos no 
centro e ao norte dessa. Nasáreas onde originalmente ocorriam "ilhas de cerrado", em zona de 
tensão- ecológica' na porção sudeste. e leste da Ali, às formações naturais. foram substituídas 
por outros tipos de uso e ocupação antrópicòs, restando atualmente algumas manchas 
esparsas na paisagem. . . . ■ , . 

O levantamehtoj-ealizado pelo empreendedor aponta, que 49,3% (101.992 hectares) da Ali se 
". encontra em.áreas com algum tipo de proteção legai abrangido pelas categorias do Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação - SNUC, contendo nessas 72,7% da cobertura vegetal 
remanescente (37.409 hectares). / - • ; 

O diagrióstico.da vegetação da AID do. empreendimento fôi realizado através da interpretação 
analógica do mosaico de imagens aerofotograriiétricas na escala 1:20.000 (2007), informações 
coletadas em vistorias de campo, sobrevôos e nos dados obtidos com o inventário das 
formações florestais (201 0). • 

Segundo o empreendedor, a cobertura vegetal nativa mais expressiva da AID coincide com a 
Serra' da Cantareira. De maneira geral, predominam grandes contínuos florestais, em sua 
maior parte preservados e em. estágios médio a avançado de regeneração. Afirma-se que os 
principais agentes degradantes destas formações consistem na barreira física proporcionada 
pela rodovia Fernão Dias, a qual divide a Serra da Cantareira em dois grandes contínuos 
florestais ao leste é ao oeste, e na pressão em virtude do crescimento da mancha urbana ao 
su|-oeste e dos vários condomínios residenciais ao nprte. 

Nos terrenos menos, declivosos ao sul . e a oeste da Serra da Cantareira, predominam áreas 
antropizadas, com cobertura vegetal' nativa incipiente e constituída por fragmentos- florestais 
em sua maior parte de pequena extensão, isolados. em meio à matriz urbana ou em áreas 
ainda rurais. . • 

O levantamento de campo foi realizado com o uso .de 29 parcelas- amostrais e para a 
classificação das áreas não visitadas em campo comparou-se os padrões apresentados pelas 
imagens aerofotogramétricas das formações vegetais visitadas com as demais. 

Nas 07 parcelas do inventário locadas nas áreas de ocorrência da Floresta OmÓrófiía Densa 
^Montaria em Estágio Médio a Avançado de Regeneração, foram encontradas 128 morfo- 
espécies de árvores, pertencentes a 44 famílias identificadas, enquanto nas 17 parcelas em . 
Estágio Médio foram encontradas 184 morfo-espécies, pertencentes a 50 famílias-. Já nas 05 
parcelas, locadas em Estágio Inicial de Regeneração, foram encorítradas 102 morfo-espécies, 
pertencentes a 35 famílias. Segundo o levantamento, os estágios médio a avançado, médio e 
inicial de regeneração ocupam a AID, respectivamente, em, 21 ,2%, 10,7% e 12,3%. 
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Na categoria Vegetação Secundária em Estágio Pioneiro de Regeríemção da Floresta 

naf ™f 89 P - h foram lnClUÍdaS 98 f0rmações metais arbustos enconS 

mJSZ^^^^P^ ^ de cursos d ' á 9 ua ' constituindo o primeiro estágio de 
' SJÍaçfo pafudai!° re ? 0m brófil a Densa Aluvia). Também foram incluídas nesta cafirtal 

íinllff form aÇões vegetais antrópiças que ocorrem com bastante frequência ao lonqo da 
AID, tanto ao norte como no sul da Serra da Cantareira, o empreendedor utilizou com destaaue 
as classificações Arvoredos, Reílorestamentos de espéciès exóticas e Vegetacãc ^HerbáTea 
com Arvores Isoladas ou em Agrupamentos. . . yvyvidçdo nemacea 

Na categoria Vegetação Herbácea com Árvores Isoladas ou em Agrupamentos (He) foram : 
incluas todas as áreas que; estivessem ocupadas por vegetação herbácea ou K fendo 

esiecíflL" 69 a?a ° 0r ' 9inal rem ° VÍda ' aS?0CiadaS às ár ^s urbanizadas,, com ou sem uso 

' aLTHnZ S ÍT nt ° S de -T" PI ? e Plnus (Rep )' P° r - sua vez . fora "1 distintos da categoria 
gerah quando da presença de subosque de vegetação nativa,, em estágios pioneiro a inicial de 
regeneração, tal como verificado na categoria Reflorestamèntò de Araucária (Raf 

™°nT° Arv ° red0 ( Ar > ' foram :mapeados,todoé os agrupamentos de árvores nativas e/ou exóticas 

uZnT^ 9 T me T n ° ent0rn ° de ocupa Ç ões humanas ■como ^Wencte S-SS^' 
, urbanas mais arborizadas, sendo normalmente longiformes, constituídos por poucas esperes 
de porte arbustivo até arbóreo alto, com funções de arborização, pomar, entre outras P '' 

■ razkf S a efc^ ' n^ 0riZaÇã0 naS ÁreaS Urbanizadas ^ muito embora contabilizadas 
em razão da escala, podendo nessas ocorrer arvoredos, pequenas manchas de veaptarãn 
nativa em regeneração, vegetação herbácea, etc; ' manenas de vegetação 

'«flí^TJr . me O cionad , interiormente neste Parecer/em função do aprofundamento de 
80 citações realizadas em audiências, e demais atores no^processo deTcendamento 

traçado ^^ff^ ^ te 'W^^ '^ ,naram - P<t ora. num? S?^Tdó 
traçado apresentado no EIA, que , subsidiou a avaliação de impacto aqui realizada. "• 

Em boa parte, do traçado, em especial em São Paulo; a vegetação mais significativa «.ri"- 
MralaT^ 33 inter ™Ç°es aos Imboques des l 

So de reae^SÍ^; 3 "T-^ d6 fragment0S mais expressiva, considerando o 
?™Ta-1 - 1 9 1" Çao , e/ou extensão, encontra-se: no Núcleo Bananal Canivete- nas 

S^fAPAVS T Síti0 Sa í' a ^ Jardim Corisc ° e Vila Rica (no muS io dé Sao 
S Í k , CabucLJ - Ta nque Grande; ao sul-do bairro Recreio São Jo ge; nos eniboaueSdò 

IZ m^ fJ r ° lnVemada; fentre 08 bairros SSo João e Ponte A « a » e na VHa K ondl foi 
desviado Pa^ra tombada , no, município * Guarulhos, da qual o traçadé > será \ ' ; 

as /rt ^ções TVtojfcas CETESB- Maio 
SL^aJoTrrl^ na c ° b ^ a -getal para a 
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Vegetação Inicial de Reqeneração 


Rep+Dm 1 


5,8 


1,2 . 


13,4 


2 7 


iy,<£ 


3,9 


Refíorestamento de Araucária " 


Ka 


0,7 


0,1 . 


7,0 - 


1,4 


7,6 




Arvoredo v 1 


Ar 


25,4 


5,2 


28,8 


5,9 


54,2 . 


1,6 


Cultura Agrícola '; 


AC . 


.12,6 


"2,6 


: 10,6. 


2,2 


23,2 


11,1 


Terrenos Alterados e Solo Exposto 


■TA 


3,4 


0,7 


6.0- 


1,2 


9,4, 


4,8 
1 9 


, Áreas Urbanizadas 

\~1 = ^ : — : : ■ 


fu 


18,3 


3,8 


33,3 


6,8 


51,6 




• i • 1 " 

_ _ 














10,6 


Outros 




6,3 


1,3 


13,5 


2,8 


19,7' 




Pavimento 


Pav 


6,3 . I 


.1.3 


13,5 


2,8 


19,7 


4,0 
















4,0 


-Total 




178,6 


36,6 


309,5 


63,4 




100,0' 


Total Geral com corpos d'água 1 










488,0 
489,5 





, . — ' 1 i ) tui>,u 
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EMPLASÁ e as definições de APP da Lei Federal'.n° 4.771/65 (Cód. Florestal), Resoluções 
ÇONAMA n° 302/02 e 303/02 e Lei Municipal n° 4,566/94-(do município de Guarulhos). 

Foram levantados como, impactos, associados à vegetação durante a fase de instalação os 
seguintes: 5.01 Redução da cobertura vegetal da área, diretamente afetada;, 5,02 Risco de 
, . , supressão de espécies protegidas e/ou em listas de ameaça de extinção; e 5.03 Ampliação, do 
,> grçude fragmentação florestal & instalação do efeito de borda, sendo este último avaliado no 
Item 7.3.9 deste Parecer. ' v 

Como citado anteriormente, de maneira a prevenir e mitigar os impactos associados à perda de 
.cobertura vegetal nativa, foi adotadá como premissa nos estudos de traçado, a implantação de 
túneis e obras de arte especiais, de forma a reduzir os quantitativos de supressão de 
vegetação, especialmente nos fragmentos florestais. Além disso, o empreendedor previu uma 
série de programas: ambientais frara .as diversas fases do empreendimento, sumariamente 
descritos neste parece/ no Item 8, dentre os quais se destacam: , ( 

.: Fase oré-construtiva 

v , Pl03 - Programa, de Licenciamento Ambiental Complementar das Obras (M1 03 01 e 

■ ^M1. 03.02) ' 

■ P1.04 - Programa/ de Incorporação de Condições Ambientais nos Editais de Licitação 
v ;. (M1 .0.4.01, M1.04.02, M1 .04.03, M1 .04.04 e M1. 04.07) 

- Fase construtiva ■ ■' ,< • V" 

; ■ P2.01 - Programa de Planejamento Ambientar Contínuo da' Construção (M2 0101e 
M2.01.03) . • ■ . - - ■ v . 

,■ : , P2.02 - Programa de Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos (M2.02.02) 

.|. /P2.03 - Programa de Operacionalização de Sistemas de Gestão- Ambiental pelas 
• Construtoras Contratadas ^M2.03.01 e M2.03.02) 

■ : w P2 -°4 - Programa. de Supervisão é Monjtoramento Ambiental da Construção (M2-.04.01) ' 

■ P2.i1. - Programa de Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatóriòs 
v;. (M2.11.pi,M2,11.02,M2.^ 

■ P2.14 - Programa, dé Resgate de Flora e Fauna durante a Construção (M2.14.01), 
■Avaliação r 

Durante o processo de licenciamento do Rodoanel Mário Covas, desde sua Avaliação 
Ambiental Estratégica, tem sido objeto.de grande preocupação os impactos atí meio biótico 
resultantes da implantação e operação, do empreendimento. Dentre -outras razões a 
complexidade e sensibilidade ambiental dás áreas do Trecho Norte contribuíram para que este 
' trecho fosse o último a ser licenciado, . - : i-,,' 

Considerando o cenário da considerada "maior floresta urbana", a potencial perda da cobertura 
vegetal tem participado com grande peso nos debates dè traçado dõ trecho Cantareira. Nesse 
sentido, a macco-diretriz sul proposta pelo empreendedor tem a seu favor a prévia minimização 
de. tais impactos, em detrimento de outros compartimentos, possivelmente mais afetados por 
tal opção, já que optou-se pelo emprego de túneis para travessia do PEÇ." 

A partir da análise do estudo de macrodiretrizes "apresentado verificou-se que a macrodiretriz 
interna é a menos impactante ao meio biótico. Ressalta-se que durante o processo de 
licenciamento foram solicitados ao empreendedor ajustes de traçado e a adoção de maior 
numero de obras de arte, que devem minimizar os impactos relacionados à supressão de 
vegetação, fragmentação de remanescentes florestais e a circulação de fauna. 
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De modo a subsidiar a avaliação dos impactos apresentados pelo empreendedor no EIA foram 
realizadas vistorias pela equipe técnica do . Departamento de Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos -'IE entre os dias 28 e 29/04, 04/05 é 24/05. ' 

» m n^i r ^ aS ^'ias/ealizadasVerificou-se que as classificações das formações vegetais 
empregadas np EIA apresentaram algumas divergências, contudo sem interferir na análise de 
viabilidade ambiental do empreendimento, do ponto de vista florestal. Soma-se a isso o fato de 
terenvsido estudadas outras macro-diretrizes de traçado consideradas mais impactantes ao 



£52£í t erm °s. de avaliação da magnitude e tomada de decisão da viabilidade ambiental do 
empreendimento, entende-se que o invehtário e diagnóstico realizados são satisfatórios para 
\™ J»rSn » ''f t nciamen !°- No entanto, de maneira a. obter a autorização para a supressão de 
f t f fet - Uar medldaS c °mpensatórias equivalentes, o empreendedor deverá para a 
^nt-n! aÇa °' f Dresentar um detalhamento do mapeamento das áreas inventariadas 

oT/qf S R CaÇâb f SSaS ' es P ecialmente se 9^o a Resolução ConS 
o,vfl n 01/94. Recomenda-se que a reclassificação ■ seja precedida de vistorias 

,S^ un ^ .ff* * ; ^uipe técnica contratada pelo empreendedor e técnto da 
, SMA/CETESB, permitindo maior alinhamento entre ambos na classificação a ser adotada 

^ ^nrff^ - 5 in ! e ^? n ? es em APP 's. "o inventário florestal a ser apresentado deveráo" 
-^S^^S,^ de - m0rro ' " nha * C - eada e ^undo" 

^âí^H^ tfaÇad ^° timiZad0, vórtfic * >u - só <*>*, a despeito da macro-diretriz sul e a alternativa 
H™ n V ? w a f me ^ irapa0tan ^ considerando o atendSo 

a demandas das>efeituras, população âfetada e demais Interessados durante as ausências 
i houve aumento da supressão quantificada anteriormente no EIA. auaiencias, 

Como variantes com alteração mais significativa na supressão de vegetação destacam-se : o 
y ' 2^"^ ao ™ meia encosta no ba?ro Corisco a mrtt do 

norte do bairro de Vila Rica; e o desvio do Jardim dos Cardosos, com deslocamento na a a 
area mais central da APA Cabuçu-Tanque Grande. oesiocamento para a 

A alternativa do Clube da Sábesp implicou num aumento de supressão, de 2,1 hectares oara 
.- ^S eS - ^ eSar da variante afefar três ve * e s mais a área de supressão o aumento da 
vegetação se da em boa parte .com a substituição da supressão da vegetação em^tóclo 
avançado por cobertura em estágio médio de regeneração. vegetação em estagio 

^Í^ Ste ? r0pO f° na tè9 f° d0 c o ri sco afeta 4,9 hectares a mais que o traçado do EIA 
/SSSn^S 68 ^ 08 médi ° 6 ÍniCia ' dS re 9 enera ? ã o. muito embora ?om redução' 

Quanto ao desvio do Jardim dos Cardosos, implicou no aumento de 5 53 ha dos nnak 
?ZZ a r 2 ' 8 } e T, e ? de W^rados em estágio" avançado, dentro d^APP na APA CaS 
& a ' Grande - Ta ' 3rea apreSentB um mosaic0 expressivo, no qual se assoctm òoSns 
florestais campos rupestres e áreas com reflorestamento em meto a picos, encostas e Knhas 

'Sí^ffl^ - COmpOSt0 POr Si 9 nifiCativa «erraplenage^cio: ía 

WhJ £ , ma ^ . e , nt e.. acanhando. nao. apenas na maior perda de cobertura vegetal no 
trecho, mas também em impactos associados que serão tratados no item 7.3.9 deste Parecer ' 

SnS^ff importante ressaltar que foi apresentada alternativa complementar ao norte 

TaiSt« I amb '' a q ual lmplicaria ' num aumento na supressão nativa da ordem de 30 ha 
Tal alternativa conjugando o aumento da movimentação de massas, aumento da extensão de 
percurso e maior perda da cobertura vegetal, foi descartada pela equipe técnica da CETESB 
Assim, mantendo o traçado original do EIA, este deverá sofrer desvio pontual da Paineira 
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tombada, em Guarulhos/possivelmente implicando no aumento da supressão de vegetação 
; muito embora aquém da proposta ao norte do Residencial Bambi.' ' . ' 

■ "Ressalta-se que' as estimativas' de supressão 'de vegetação e intervenções em APP 
anteriormente citadas, já consideraram essas alterações. 

De forma a; assegurar uma melhoria progressiva, com a otimização do traçado faz-se 
f . necessário, para a fase de instalação, o, detalhamènto das seguintes alternativas, visando 

redução do incremento de supressão de vegetação apresentado na resposta à Requisição de 

informações Complementares: melhorias no emboque do túnel ao suí do Clube da Sabesp 
; ^minimizando a supressão de, vegetação; o detalhamènto . do desvio- da paineira; ajuste dó 

traçado em meia encosta no, bairro Corisco; detalhamènto do aumento de 1 obras de arte 
. .especial na APA Gabuçu-Tanque Grande, tal como acordadq na reunião de 10/06/2011. 

V^S* :aòs P r ^ anias dentais para a prevenção, mitigação e compensação ambiental 
entende-se que, de um modo geral, apresentam estrutura abrangente, a qual, se devidamente 
' rím C n U iSif , -® n ? a os Impactos previstos, a prevenir impactos adicionais e a 

^ compensação adequada da implantação do empreendimento, 

,;,Nesse sentido, para à fase de Lí 'deverá ser apresentado ò detalhamènto dos programas 
- ambientais propostos, -sobre os quais cumpre-se tecer alguns comentários. . 

1 A%N«n?Jr?l Ó * s W r * ssà ° d ? vegetação, no detalhamènto do Programa de- Planejamento 
A^tej^i^^popsti^ _ PZ0 1, empreendedor dèverá apresentar, uma proposta 

-"■n^5^^* m ? a ™ , ' < 5 ,( ? )rle de ve 9 eta Ç ã P. considerando.os preceitos da Resolução SMA- 
n 22/2010, visando impedir incompatibilidades entre o cronograma físico do empreendimento e 
a necessidade de .execução do Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção ~ ■ 
: . Para tanto, recomen^Ja-se que- a velocidade da supressão por frente de trabalho que 
v devera ser unicíi em cada fragmèhto a ser suprimido, seja discriminada nos editais de licitação 
* Prevendo também, recursos, humanos compatíveis pára a supervisão da atividade, com devido 
.■..r e í?' n "í)®nto de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 

Quanto à Remoção tfa Camada Orgânica do.Solõ, prevista nã M2.02.02 - Medidas de Controle ' 
ímhlSf o e % u P réss8 ° de Vegetação do P2.02 - Programa de Adequação 

Ambiental ' de. Procedimentos Construtivos, .visando o aproveitamento do germoplasma das 
■ tómh^ ff m # su £ rimlda ?«. * experiência da implantação 1 dojrecho Sul permite afirmar que 
rfm^ ; h l 8 í Uma S,tuaçao P rob| emática sob a óptica da temporalidade das ações de 1 
remoção da cobertura vegetal e inicio das atividade* de recuperação ambiental.' Considerando 
que ^armazenamento efetivo dê um top so// (camada mais superficial do horizonte òrqânico 
rico, em- sementes) . saudável e aproveitável exige m manejo periódico desse, sob pena ^de 
germinação precoce, formação de metano, etc, além de ; espaço físico na maioria das vezes 
nao disponível, recomenda-se que seja já definido, no programa P2.02, seu uso mais imediato 
- com o env !0 dp material a unidades de conservação interessadas (P2.13 - Programa de AdoíÔ 
a/ Unidades de Conservação), prefeituras interessadas na recuperação de áreas degradadas 
viveiros conservacionistas, entre outros. . ' v . uc y«*u<*aas, ; 

Considerando que a região ao sul do' traçado escolhido apresenta matriz antrópica 
expressivamente adensada, e que ao norte predominam unidades de conservação e usos 
mistos,, entende-se que a identificação de tais áreas envolverá grande esforço .por parte do 
empreendedor. Cabe destacar que ' os gestores do PEAL ePEC indicLm em suas 
manifestações, interesse, em que o reflorestamento venha a ser realizado nas referidas UCs 
oferecendo suas instalações e apoio técnico. ' 

Ainda, entende-se que to.das as medidas relacionadas ao controle ambiental da supressão de 
vegetação e prevenção de supressões acidentais em outras fases de obra, deverão ser objeto 



81/168 



■MS parecer técnico { 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

riè*?»* ' c* hj d íí '- Fíeden ' co Hermann Jr.. 345 - CEP 05459-900 - São Paulo - SP 
CWmSB CN.P.J. 43.776.491/0001-70- Insc, Est. n° 109.091.376-118 - Insc. MunS 8 :030. 3 13-7 



Site: www.ceIesb.sp.gov.br 



N°018/11/|£ 

Data: 20/06/11 



de: gestão ambiental" das constaitoras, supervisão ambiental das 

Cabe informar ainda que ( durante as obras deverão ser apresentados relMrín* h« 
^tS^^i^l^ Programas ambientais e ser 
apresentados relatórios finais, contemplando o balanço das atividades desenvolvidara^ arn^ 

V Sto^ -S^S SSSSl^^ Peia atua, 

/■ :': : S S «; CÍ "" eadaS ' e " C0SíaS ' resMrios Oficiais, oSSS 

- ^ *» /oca/s ( /o 

^ ' SffT levantament0 detalhado de Iodas as árvores isoladas a, serem suprimidas 
, agrupadas por espécies exóticas e nativas, em papel e arquivo digital conten7. 

Identificação da espécie contemplando o nome científico e popular ' 

' Diâmetro ha altura do peito - DAP; • 
' V : ■ Quantidade; . - ' • •. 

■ Volume bm nf e estéreo; ' ' 

■ ^■■■Ptentaconia localização dós exemplares arbóreos geotrefèrenclados 

, Para a emissão desses documentos óficiais, hdas as interferências oassíveh de 
n U J^f Ça ° ■ÍT, S6r untadas em planta na escaia adequada e 
; georreferenciada. .Incluir em cada uma delas Os quadros de áreas especifícos Iara as 
merferencas locadas. O quadro consolidado para todo o trecho e Tco ZpZenâ 

■'■ : meZ EZmT^rr"™ 05 d6 aCOrd ° COm '° mode '° ^ZdoZque l 

ser consideradas na quantificação das intervenções em APP além 
das APPs de curso d-agua e nascentes, as de topo de morro, linha 2 cumeada 

- , declividade acentuada e reservatórios artificiais. cumeada, 

Por. ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação -.LI '• • 

" ■ ^°J"P rovar i "O âmbito do Programa dé detalhamento do Projeto de Engenharia ÍP1 02) 
a otimizaçao do projeto executivo visando à redução dos vkrmtN^dVs^e^d^ ' 
. vegetação nativa para a implantação do empreendimentc > co/ S «o eZSnt 

~ fJT nt6S 9reaS: emb0( l ued ° M»l ao sul do clube da Sabeap-^Xpl^S- 
traçado em meia encosta no bairro Corisco; detalhamento das Oto«TÁ£aS 
(OAEs) adicionais na APA Cabuçu-Tanque Grande. ^peciai 

Apresentar inventário Florestal das formações vegetais a serem suprimidas secundo 

'■ ■ tZ^a^TE^t a S fZ estab f ci «° s Previamente e em a^comTqZ 
teçnica da CETESB, para subsidiar o cálculo das compensações florestais Tal cálculo 
devera^considerar o plantio de área de 2 a 6 vezes maior que a área de supressão 
segundo a Resolução SMA 86/2009. opressão, 
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1 ■ * ■ ■ ■ / , 

■ Apresentar levantamento de potenciais ár.eas a serem objetode recuperação e plantios 
compensatórios; para subsidiar emissão de Termo de Compromisso de Recuperação 
; : ■ . Ambiental - TCRA. Considerar as propostas indicadas pelos órgãos gestores das 
Unidades de Conservação situados na Área de Influência Direta - AID. ' . 

— ■ Apresentar as Autorizações para supressão de vegetação e intervenções em Áreas de 

, : .Preservação Permanente, emitidas pelas Agências Ambientais da CETESB e respectivos 
■ : , . Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental- TCRAs firmados. Para a emissão 
: ' . desses documentos deverão ser observadas as exigências indicadas no. Parecer Técnico 
n° 001/201 1/L , 

, ; Incluir no detaíhamento do Programa de Planejamento Ambiental Contínuo da 
' Construção - P2.01, açôes e procedimentos executivos e ambientalmente adequados 
: para. as ativldades. de supressão de vegetação, considerando, no mínimo: as diretrizesa 
1 . serem adotadas para supressão da vegetação, em conformidade com a Resolução SMA 
, ; . ; 77° 22/2010; proposta de "velocidádè máxima' ' de corte de vegetação; a utilização de uma 
, frente de supressão por fragmento; a discriminação, no edital de licitação, dos recursos 
j humanos compatíveis : pa(a a supervisão .da atividáde, com devido recolhimento de 
.. . Anotação de Responsabilidade _ Técnica - ART; elaboração de relatórios de 
acompanhamento.: '/. ■ - ■ \ 

" A R[ es ^ n ^, para análise e aprovação, no âmbito do detaíhamento do Programa de 
Vê; ; >Z; A ?M ua &Q l 3^!?nta1 i ,de Procedimentos Construtivos (médida M2.02.02), propostas dé 
uso imediato top .solida camada orgânica dó solo a ser removida, compatíveis com o 
v-.':-;:; :mno-d$;atàque:;da$- obras.' Considerar o envio, desse material para Unidades de 
. Conservação, prefeituras ; interessadas na recuperação de áreas ^degradadas, viveiros 
-. \+çonteryaaonistasl ètc.^oú prever antecipadamente áreas para seu, armazenamento e 
ú ■■. :;í manejo até a utilização na recuperação das áreas afetadas pelo empreendimento. 

■ : >: Apresentar, para análise e aprovação; o detaíhamento do Programa de Resgate de Flora 

e .Fauna^ durante , a Çpnstrução, com as diretrizes, açõés e procedimentos . 
. " ambientalmente adequados e compatíveis com o plano de ataque de obras 
contemplando, np mínimo: a Jofmáção e experiência das equipes de campo na ' 
identificação e resgate de flora e. fauna; procedimentos executivos para o resgate e 
-,:/9f$^o-;-de ,es^címes;':.gaorréferenc(amento, ■ das áreas de resgate -ie relocação- 
cronograma de atividades; infraestrutura e equipamentos necessários-etc 

: Apresentar, para análise e aprovação, o detaíhamento do. Programa de- Gerenciamento 
^.Implantação de Plantios Compensatórios, contemplando, entre outros: plantio de área 
6 vezes maipr. que área de supressão vegetal, de acordo com a Resolução SMA 
:: ; 86/2009, pnonzaçao de. áreas. formadoras de corredores ecológicos; técnicas de plantio e ' 
: ;.; .•< ■, ; mon/toramento adequadas Dara cada área; utilização de técnicas de nucleação; seleção 
de mudas e sementes em busca da diversidade genética; implantação de viveiros de 
> mudasse espécies nativas; isolamento dos fatores de degradação; e utilização de solo e 
serrapilheira ' das áreas de supressão de vegetação (caso se opte por sua reserva em 
. ■ detnmento do envio] imediato a Unidades de Conservação e demais interessados) 
; - • Considerar a utilização de gramíneas nativas para a implantação do paisagismo e 
: contenção de taludes- na faixa de domínio, especialmente. e'm áreas em Unidades de 
Conservação. . ; ;\ '■■ . 

Durante a implantação do empreendimento, ' 

- Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento das açôes realizadas no âmbito 
dos. Programas de Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatórios e de 
Resgate de flora e Fauna durante a Construção. Estes relatórios deverão contemplar, 
entre, outros: descrição das atividades no. período; mapeamento e georreferenciamentó ■ 
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" das,, áreas de intervenção, registros fotográficos; eventuais não-conformídades e 
,. respectivas medidas, çorretivas; análise, crítica dos resultados; equipe técnica 
responsável. . 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

, . É Apresentar, para análise e aprovação, relatório final do Programa de Resgate de Fiora e 
Sfw /L a Construção, com um balanço e consolidação das ações realizadas e 
, resultados obtidos, e a avaliação da eficácia do programa; . ■ *" ■ 5 e 

Apresentar, para análise e aprovação, relatório consolidado do Proqrama de 
Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatórios contendo a descrição das 
: açoes realizadas; o mapeamento e georreferenciamento - das. áreas de plantio- os 
resultados obtidos e a avaliação dos' plantios realizados; è o cronograma de atividádes 
v . cçnsiderandç a manutenção e o monitoramento das áreas plantadas por um período 
' , mínimo de 3 anos apos a emissão da LO. . •* ■ 

Durante à operação do empreendimento , * : 

" : SW^"'^^: a ^ S0bre '° and à™nto do Programa de Gerenciamento da 
; implantação de. Plantios Compensatórios, informando sobre as atividades de^nvZdas 
' dS - na() .conformidades Identificadas e respectivas medidas çorretivas 

J ^^^^^^ mxmàM mapeamento e georreferenciamento das áreas de 
plantio, avaliação ido sucesso dos plantios etc. u<«» c/e 

/'. 7: ? ,16; ; Pe .^a;'d.e Habitats e Impactos sobre a Fauna Nativa 

- - q. cáractejizáçãò da fauna associada à AID presente no EIA deu-se através da revisão do 
: P ano d e Manej do Pa Estadua( da Cantarejra _ pEC g * aves S^SrtS 

ár^fnn?nf m 3 h aS o^ 9ÍS preservadas ao nort * d ^™SP, aliada aos trabalhos dè campo das 
; p ?f d ° ^ EC e r \ 0S corredores ao norte e ao sul, onde alternativas de traçado foram 

- ffi^ nf,Car 3 diversidade da fauna si| vestre existente foram feitos levaritamS 
; to sde aW ra gensco m o , uso de metodologias específicas para cada Agrupo de 

vertebrados terrestre, em duas campanhas distintas. ■ . • a p 

A,t a campanha , foi realizada entre 1 1/08 e 05/09/2009, durante a estação seca ea 2 a de 15 a • 
x 27/03 e entre 20 a 29/04/2010, durante a estação chuvosa. As ativkiadef de camo foram 
amaradas pela Autorização dp IBAMA (Instituto Brasileiro de Meio y^toteT^cSSS 
Neurais. Renováveis) n° 146/2009/SUPES/SP e. os espécimes coletad^7mS^ 

/fS^^Í 3 ^ 3 campanhas de campo foram encaminhados ao ^ MuTêu de 
. Zoologia da Universidade de São Paulo (MZUSP). BU ue 

Segundo 6 EIA; a determinação dos pontos amostrais para a fauna terrestre levou Pm 
S2° a análise da foto aérea do traçado em 'áreas com t^mJ^^^ 
.preservados,. juntamente com a equipe da vegetação. As áreas de amoátraaens foram 
denominadas como trilhas/transectos de T1 a T5. Além desses pontos foram percorridos 
MaSorf ^ A,D ' ÍnCMnd0 frâ9ment0S f,0reStais no ^icíp/de I&StoSS 

pIc?^ localizadas a sudoeste dp PEC e inseridas nã área de influência do 

In^Jf 3 , ™ 15 estao na reg,a ' noroes te e fora do limite da UC e a trilha T3 

2t n ° iníe c n0r da UG - Essas áreas sã0 caracterizadas por vegetação de Foresta 
Ombrofila Densa e Estacionai Semidecidual pouco alterada, a exceçãó da trilha T1 locáS 
na borda da Cantareira, com vegetação bastante alterada. . ' loca,lzada . 

nn^l°« ma f tofauna - foram empregados no inventário: camas de pegadas; armadilhas de 
queda e contenção; redes , de neblina; observação de vestígios mrMus^d^l 
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entrevistas. As càmas de pegadas envolveram a instalação de 24 parcelas em cada trilha, 10 
■ dias .de campo; num esforço total de 1.200 p/o/s/noite. Quanto às armadilhas de queda 

(pitfalls), preparadas em V, com 4 baldes por estação e 12 estações por trilha, tiveram um 
• esforço ' total de 2.400 armadilhas/noite. As armadilhas de contenção viva (live traps) t dos tipos 

tomahawke sherman, foram instaladas num esforço total de 600 armadilhas/noite. Por fim, no 
' que se : refere às redes de neblina, encerraram um esforço amostrai de 960 metros/linear. 

O estudo aponta que as campanhas de levantamento da mastofauna resultaram no registro de 
.... 64. espécies de mamíferos silvestres/na AID. Quanto ás espécies ameaçadas de extinção 
.,vdestaçaram^se: ■Marmosóps paulehsis* (cuíca), Alouatta fusca (bugio), • Diphylla ecaudatà 
r (morcego), Myotis rufai (morcego vermelho), Leopardus pardalis (jaguatirica), Puma concolor 
(onça parda) e Thaptomys nigrita (rato-do-mato). 

. Ó EIA chama a atenção para a presença de felinos de médio e grande porte (Puma 'concolor 
■ Leopardus pardalis e Puma yagouaroundi) registrados em campanha, uma vez que são 

^ bastante exigentes quanto à qualidade ambiental para sua - manutenção. Relata que 
pçssiyelmente algumas espécies apresentaram novos registros para área investigada e que 
nao joram identificados alguns: animais -esperados na Ali, tais como a preguiça comum 
Afraaypus vanegatus), apenas relatada em entrevista; o tamanduá-mirim (Tamanduá 
tetradaetyla), possivelmente pela sua baixa densidade populacional, mas registrado no Plano 
de ; Manejo do PEC; e algumas espécies de tatu. Afirma também que há na área alguns 

v primatas introduzidos, e que não foram, registrados tanto em campo quanto na literatura de 

--apoio,, tal como o Mono-carvoeirò (Brachyteles arachnoides),- uma das espécies de primatas 

, -• mais ameaçadas; do país; & possivelmente extinto "localmente." 

, 'Tais resultados foram, considerados suficientes pelo empreendedor, que afirmou que as 
espécies da AID' apontadas em dados .secundários dos Parques Municipais (Linear do Bispo 
. Linear Bananal-Canjvete^Santa Maria) e levantamentos de fauna no município de Guarulhos 
correspondem com as observadas na amostragem de campo,'não havendo -significativos 
.acréscimos ou , ausências de. fauna esperada. Ainda, afirmou-se que houve variação de 
xesultados entre as diferentes trilhas, mas que não se esperam alterações ha fauna em toda a 
AID, uma vez que os fragmentos f amostrados estãoxonectados. . • 

No que se refere à avifauna, as duas campanhas de campo totalizaram 20 dias de 
levantamento. Os trabalhos de campo na maioria dos dias foram realizados nos períodos entre 
as 06:00 as 1l:00h, e entre as 15:00 às 18:00h, è foram empregados transectos lineares e 
redes-de-neblma; ambos quantitativa é qualitativamente. Foram investidas 2.689 horas e ,30 
minutos de- campo, .sendo 89 horas e 30 minutos nos transectos e 2:600 horas empreqadas 
. comJ0 ;redes-de-neblina por trilha/campanha. , 

A avifauna registrada era; composta por 211 espécies, sendo 78 consideradas endémicas do" 
- bioma da Mata Atlântica e dez ameaçadas de extinção. Ao longo das duas campanhas de 
campo realizadas, foi. possível o registro de 82 espécies que não haviam sido citadas em 
trabalhos. anteriores. para a região estudada e o empreendedor afirma -que as curvas, de 
suficiência amostrai para as áreas utilizadas para as amostragens em cada campanha 
apresentam tendência de estabilização. ' . 

Conclui o estudo que a avifauna encontrada nos locais de amostragem é tipicamente florestal 
com espécies pouco comuns em. áreas fragmentadas e antropizadas, demonstrando a suâ 
importância para a conservação daquelas aves. Destacam-se nos registros, as espécies 
ameaçadas tanto em nível nacional quanto estadual: Macuco (Tinàmus solitarius) Gavião- 
pega-macaco (Spizaetus tyrannus), Barbudinho (Phylloscartes eximius), Pavó (Pyroderus 
scutatus), Pixoxo (Sporophífafrontalis) e Cigarra-verdadeira (Sporophila falcirostrisl Outras 
espécies ameaçadas registradas de destaque foram: Penélope obscura 0'acuaçu), Pulsatrix 
KoemosWaldiana. (murucututu), Macropsalis forcipata (bacurau-tesoura-gigante), Nyctiphrynus 
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■ocôllatus, PícuIus aurulentus (pica-pau-bufador), Bafara cinerea (matracão), Mackenziaena 
leacnti. (borralhara-assobiadora), Grallaria varia (toyacuçu), Sclerurus scansor (vira-folha) 
, Syndactyla.rufosuperciliata (trepador-quiete), Pyroderus scutatus (pavó) e Tangara desmaresti 
(saira-(agarta). ' . 

•Já a herpetofauna, teve levantamento das espécies de répteis e anfíbios realizado a partir da 
busca ativa visual e auditiva, capturas com armadilhas de queda, entrevistas, levantamentos 
em coleçoes.e fotos obtidas com a população da AID. 

As armadilhas de queda seguiram o mesmo padrão que o utilizado para a masiofauna, com um 
; Z ?^°'} 0[ai d ? 2 -400' armadilhas/noite -e 39 horas de busca ativa, nas duas campanhas 
, distribuídas ao longo de 30 dias de levantamento. t H • 

Foram registradas .48 espécies de répteis e anfíbios, distribuídas em 33 géneros e 19 famílias 
representados por . anuros, uma cecíIia," lagartos, serpentes e quelônios; nenhuma das quais 
ameaçada ,de extinção, qentre .estes, ó grupo mais rico amostrado foi o dos anfíbios para o 
qual foram- registradas 32 espécies pertencentes a 10 famílias. A curva do coletor indicou aue 
nap houve estabilização do total de espécies amostradas, mas o empreendedor afirma -que as 
campanhas permitiram o registro de dois terços qas famílias de ocorrência na região, mais da 
metade dos- géneros, e cerca de 40% das espécies de ocorrência provável, concluindo 'due 
para levantamentos. de curta duração òs resultados foram consideráveis: 

non^liof ^^ ^ 6 a , % pé í? fai,na Puente na AÍD é composta, em sua maioria, por animais 
generalistas e de ampla distribuição, incluindo elementos sensíveis às alterações antrópicas e ' 
que esta apresenta relações ecológicas com os demais fragmentos florestais em menor escala 
que.os demais grupos. '<'''■: 



: Por fim, quanto, aos vertebrados terrestres, no total, foram registradas em campo 354 espécies 
pertencentes a ,32 ordens, . 90, famílias ; e 276 géneros. O empreendedor avalia que tal 
diversidade representa parcela significativa da fauna da região. 

; No que se ^refere às comunidades aquáticas, ò empreendedor também realizou duas 
. çamp^has^de coleta, sendo a primeira entre 24 e, 27/08/2009 (período seco) e a sequnda 
entre 01 e 04/03/2010- (estação chuvosa). As coletas se deram em 5 corpos d'água a laber 
: braço da .margem esquerda da, -Represa de Mairiporã - rio Juqueri; corpo da Represa de 
> .Mgripora;-trecho a jusante da Represa do Engordador; trecho a jusante da Represa do Cabuçu 
e Represa Tanque Grande. v 

;^u.anto ); à: ictiofauna, foram realizados cálculos de cáptura por unidade de esforço (CPUEV 
. obtidos separadamente para cada método de coleta e transformados em termos de abundância 
. relativa, (ern numero de indivíduos e em biomassa) das espécies nas diferentes estações de- 
coieta. Foram registradas 19 espécies, da quais uma pertence ao género Crenicichla aue 
apresen ajuas espécies de ocorrência no Álto Tietê na lista de espécies ameaçadas (Decreto 
Estadual 56.031/2010): Crenicichla jupiaensis (CR) e Crenicichla lacustris (DD). { ' 

Ain a nnL a ríf f de im P ,an ! a Ç ão ^.empreendimento, segundo o/EIA, a fauna remanescente na 
^IP' poderá sofrer: impactos sobre as comunidades de vertebrados terrestres e interferências 
com corredores ecológicos; afugentamento, aumento dos riscos "de atropelamento e da 
pressão de caça; impactos na fauna aquática dos cursos d'água a serem 
desviados/canalizados; e aumento do risco de predação e transmissão de doenças devido ao 
possível aoensamento da fa ; una sinantrópica nas frentes de obra. Quanto a este último será 
tratado no item 7.2.17 deste Parecer. 

Ainda de acordo com o EIA, os impactos sobre as comunidades de vertebrados terrestres 
devem considerar nao apenas os fragmentos florestais da AID, mas também os corredores de 
fauna ali existentes. Recordando que a paisagem da AID não é homogénea, o estudo afirma 
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que a- porção sul do PEC apresenta uma grande mancha" antrópica, o que faz com que 
conectividade e o fluxo gênicp sejam menores entre o grande maciço da Cantareira e os 
fragmentos isolados e pouco conectados ap sul; 

Quanto à perda ou redução, de conectividade mais, expressiva, o empreendedor destaca: a 
area do Núcleo Bananal-Canivete» muito embora aponte que se trata de área mais degradada; 
a Fazenda Santa Maria, com grande área ao sul do traçadp contendo. vegetação nativa mais 

. preservada que apresentará significativo isolamento e interferências com o Parque Municipal 
Jaçanã-Tremembé; ' fragmento em Vila Rica (município de' São Paulo), que, caso seja 

, preservado, será isolada; APA Cabuçu-Tanque Grande, com seu seccionamento longitudinal 
reduzindo significativamente . a conectividade,; a região ao suldo Sítio da Candinha; e 
fragmentos no. Jardim Vila Rica (município de Guarulhos), Mato das Cobras,. Vila Carmela eao 

' sul da Mineração Floresta Negra, já próximo a Arujá. V. ■ ( 

A. implantação de passagens de fauna subterrâneas foi avaliada como uma das medidas mais 
eficientes para mitigar tais impactos pelo empreendedor. No entanto, destaca-se que a 
Prefeitura de São Paulo (SVMA), utiliza a área do. Parque Municipal Jáçanã-Tremembé para a 
soltura de bugios (Alouatta çlámitans) nesse trecho e que, uma vez que primatas como bugios 
. nao conseguem transpor a rodovia por passagens de fauna subterrâneas, recomenda que se 
estudem propostas conjuntas de manejo para a espécie e parcerias com o DEPAVE/SP 
. Recomenda também o, monitoramento dessas populações durante a fase de ; operação do 
, .empreendimento no P3.03 - Programa de Monitoramento Ambiental da Operação - M3 03 06 ~ 
Monitoramento Direcionado para as Populações de Bugios (Alouatta clamitans) na Área dá 
Fazenda Santa Maria, conforme será tratado nó item 7.3.9 deste Parecer, referente à fase de 
, operação do empreendimento. , 

.Também ressalta que as aves mais sensíveis às. perturbações antrópícas, como as de 
subosque (tais .como Conopophaga lineata, Grallaria varia, Chamaeza campanisona ■ 
Xiphorhynchus fuscus), poderão ficar restritas a fragmentos florestais, sem- utilizar passagens 
subterrâneas, tão pouco transpondo a rodovia sem áreas sombreadas. 

Quanto ao afugentamento de fauna, aumento dos, riscos de atropelamento e da pressão de 
■ caça durante, a implantação, o empreendedor appnta que o aumento do ruído poderá afugentar 

temporariamente a fauna silvestre. Aponta também que o aumento do risco de acidentes com/ 
. atropelamentos de animais silvestres deve ocorrer em especial para espécies mais ágeis tais 

como os\mamiferos' terrestres de médio e grande porte, serpentes' e lagartos, devido ao 
'aumento de veículos nas estradas de acesso da ADA., Afirma qúe tal impacto pode ser 

rnitigado péla orientação do pessoal de obra, 

Considerando o incremento de pessoas a serviço da obra nas diversas frentes, afirma também 
que atividades de caça> para fins alimentares, ou mesmo para fins de/domesticação têm risco 
de aumento, e propõe que, para minimizar esses efeitos, sejam incorporadas medidas 
preventivas nos programas ambientais relacionados ao treinamento de colaboradores das 
construtoras. , ' - 

Finalmente, quanto às características da fauna aquática analisadas no ponto próximo à 
-interseçao do traçado escolhido, a jusante da represa do Cabuçu, afirma que configuram uma 
.comunidade de peixes relativamente pobre (baixa riqueza), de baixa diversidade de espécies 
nao contendo espécies migradoras de longa distância, raras, endémicas ou ameaçadas de 
extinção, principalmente em razão dos cursos d*água se encontrarem antropizados. No 
entanto, ressalta que muito embora as possíveis interferências das obras de engenharia sobre 
os corpos d'água .e, consequentemente, sobre as comunidades aquáticas limitem-se aos 
trechos de influência direta da obra e.do período de construção, a intensidade destes impactos 
nos corpos d'água, especialmente no que diz respeito à contaminação acidentai e ao -aumento 
de, turbidez na água, podem ser grandes. 
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Avaliação 



\ A seleção dos pontos de amostragem de fauna terrestre realizada pelo empreendedor visou 
. avaliar comparativamente áreas mais ao norte, próximas à macro-diretriz norte com áreas mais 
próximas a macro ; diretriz sul, além de área mais centralizada do. PEC. 

Ò diagnóstico das duas campanhas para vertebrados terrestres indica uma quantidade 
significativa de espécies, revelando a riqueza e complexidade da região,' na qual se incluem 
diversas espécies relatadas. Os esforços amostrais do estudo indicam, no entanto, situação 
> heterogénea entre os diferentes grupos avaliados, com uma não-estabilização da curva do 
coletor para a herpetofauna, grupo no qual hão foi registrada fauna ameaçada em campo. 

Os dados levantados também permitem a reflexão de que outras espécies sensíveis e 
ameaçadas. inclusive da herpetofauna, podem estar presentes, considerando a característica 
intnnseça.dessas espécies de apresentarem baixa densidade, abundância, etc. Nesse aspecto 
faz-se, importante recordar, também, que dezenas de espécies não apontadas em outros 
estudos da AID foram registradas, ' 

Também nó que se refere à ictiofauna estudada, entende-se' que para melhor verificar e 
subsidiar as medidas mitigadoras a serem adotadas durante as obras devera ser dada 
%TX0^ f atividade * de monitpramento. Nesse sentido, previa e concomitantemente à 
do empreendimento deverá ser implementado o monitoramento da fauna no 
âmbito de um Subprograma de Monitoramento da Fauna parte do Programa de Resgate da 
Flora e Fauna durante, a Construção. a 

* hf f^wofI°f devè í á ,!"P lu l r ° monitoramento de todos os grupos faunísticos ! (mastofauna 
herpetofauna avifauna, ictiofauna), indicando as espécies bioindleadoras em fragmentos com 
«Slf ° U re ? UÇá ? de conectivid ade, em especial da avifauna de subosque e primatas 
arboncolas, e contemplar um cronograma de atividades compatível às ações de 
/afugentamento, resgate erelocação da fauna terrestre, subsidiando tais ações. • 

^S iCarnente em J? laçâ ° à ictioíauna . considerando o tipo de intervenção a que estarão 
a rSf 9U V U f afaSeiie implantação, muito embora' não tenhan s do 
- apresentadas medidas mitigadoras específicas relacionadas esse grupo, entende-se aue 

?o/o! r , £ d0 Pr °9 rama de Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambiental 
peias_ Construtoras, Contratadas - P2.03, em especial aquelas relacionadas ao controle de 
erosão e assoreamento, armazenamento e transporte de produtos perigosos e resíduos 
Stos 9 COnStrUÇao ' além d ° monitoramento da qualidade da água deverão minimizar tais 

Quanto aos impactos apontados pelo empreendedor, considerando que a AID não é 
homogénea; a despego da mancha antrópica ao sul do traçado, faz-se importante meihor 
hierarquizar e assegurar a continuidade de conectividade e fluxo gênico entre o grande ma jo 
on^ilT 6 05 < fra 9. mentos ao sul mais Preservados, além de monitorar a K 
Ssáretl. 3 e5PeC,eS ' nVaSOraS ' P6la a P r °P ria Ç ã0 de " sses corredores na fragmentação 

nrP^in 9 !'^ 90 ' ^ a / u 9 entamenfo «e feuna e aumento dos riscos de atropelamento e da • 
eíetlfinflnti- To a ,m P lan j a W entende-se que poderão ser minimizados com a 
efet^va implantação do Programa de Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambiental 

rÍL^Tt ?, n í ata t S - ~ P2m ' COm desta <l ue P ara a ™dida M2.0302 
Treinamento Ambiental da Mao-de-obra e do P2.04 - Programa de Supervisão e 
Mow oramento Ambiental da Construção e medida M2.04.02 - Monitoramento de Ruído nas 
Frentes de Obra e em Receptores Críticos. 
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; Conforme já citado no item 7,2,15, devèrá ser detalhado ÓP2.14- P/ograma de Resaate de 
Flora o Fauno durante a Construção, incluindo a medida M2. 14.02 - Resgate i AfuSmentl 
■: &f Faunade grados Terrestres; Os impactos do aumento de fcwSS ? 
,, - fauna, dgrante;^ supressão deverão s^r reduzidos com a implementação dessa medida 
y sugerindo-se ainda as seguintes recomendações:// vwmaçao aessa medida, 

■ Avaliar previamente a conectividade de. cada área cuja vegetação será' suprimida : 

^'-^^ para instituições conservacionistas que buscam a 
«introdução em áreas naturais em detrimento de zoológicos ou çoleções cientificai; 

' da X SMA a 6mPreSa COrtratada as "«essárias Autorizações do Centro de Fauna Silvestre 
'yÉfâ&fô- menci ^ )nar ^ ás -autorizações para manejo, translocação, captura e transDorte da 

— r m ° dos interessados, o empreendedor deverâ SenS 

^ir^lmeHte/dev^à-sér ^ previsto, ; nò âmbito do : Programa de Resgate de Flora e Fauna duranf* 
- l^m^m^te convénio a seriado e^i^SS^^DA^' 
,;ampiãçao > eincrerriento^da infraestruturà do CRAS - Parque Ecológico do Tietê Má im' 

^Aamepío^sob gerenciamento do DAEÉ. Tal convénio dêverà con?empla° Srtóo e 

240 miWn&f). O apoio ao 

gerido, CRAS devera, se; iniciar após emissão da Licença Ambiental de-lristelacão - l 1 l 
.perdurar por cncp anos da ennissão da Licença Ambiental de Operação -LO ; \ 

Exigências ' 

.Por;oca8«o.da.5oHç!teçâo da Licença Ambiental de Instalação - Li' - 

° um Subprograma de Monítoramento da Fauna 

: S/Ves/re -durante as feses previa e de instalação do empreendimento no âmbito rir, : 
■Ptvgramade Resgate de Flora e Fauna durante a Construção (pí^sZto^ZZ 

^ p%sTSe a STr' ^ r6S9ate í e faUna 6 a im ^ nta ^° ** S^s dí 
■ .passagepi de fauna. Tal subprograma deverá contemplar cronograma de atividade? 

compatível as agões, de 'resgate erelocaçêo, e incluir o monitommZo de Z os os 

; .grupos faun stioos (mastofaúna, herpétofauna, Lavifauna, ictioaZ", indicando as 

:: - r ,es^ç^^icadoras , em ■ fragmentos com potencial perda ou redução de 

: ; : S3%ê : Z + avifauna de s ~ ubosque 6 prima ' as ^i^XJl 

. realização de um workshop prévio as ações de campo, com a participação dos 
envolvidos no licenciamento (CETESB, gestores das UCs, consultor*, ^BAMA) l 
--. empreiteiras e executores dos trabalhos de campo; , ' 
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• f incluir no detalhamento do Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção 
(92. 14), outras diretrizes ambientais para minimizar os impactos à fauna, tais como: 

.. . . priorização do afugentamento da fauna em detrimento da captura^ considerando a 
avaliação dos fragmentos remanescentes e contíguos; técnicas adequadas de 

t - 'afugentamento; diminuição do tempo de permanência dos animais nos' centros de 
triagem; definição das instituições que receberão os apimais e sua capacidade ' de 
; atendimento, priorízando a reíntrodução; e implantação de centros, de triagem na região 

; ■■ ■' ou .contribuição financeira para as instituições que recepcionarem os animais captúrados; 

Prever, no âmbito do 9rogramá de Resgate de Flora e Fauna durante a ; Construção 
- (P2. 14), mediante convénio a ser firmado entre o empreendedor e o DAEE, a ampliação 
e. incremento da infraestrutura do CRAS - Parque Ecológico do Tietê já em 
funcionamento e sob gerenciamento do ' DAEE. Tal convénio deverá contemplar 
■ - construção e adequação da infraestrutura (custo estimado de R$ 700 mil), aquisição de 
equipamentos (custo estimado R$ 250 mil) e manutenção (custo aproximado de R$ 240 
■ , mH/mes). O apoio ao referido CRAS deverá se iniciar após emissão da Licença Ambiental 
'.r ^ Instalação - LI e perdurar por cinco anos da emissão da Licença Ambiental de 
. / Operação - LO. , . 

Antes do início das obras 

V- Apresentar as autorizações para manejo, transjocação, captura é transporte da fauna 
emitidas pelo Centro de Fauna Silvestre da Secretaria do Meio Ambiente (SMA) 
; conforme disposto, na Resolução SMA 25/2010. ' . 

Durante a implantação do empreendimento 

'■ ■ Apresentar nos relatórios trimestrais de acompanhamento do Subprograma de 
; Momtoramento da Fauna Silvestre, nó âmbito do Programa de Resgate de Flora & Fauna 
^ ;, durante a Construção, as ações implementadas no período contemplando, no mínimo- o 
- mapeameríto e, georreferenciamehto das áreas amostradas, as espécies identificadas 
-. ... \ comparação entre as campanhas e análise crítica dos dados cotetados, os quais deverão 
subsidiar as ações de resgate e relocação de fauna. ' 

■ Apresentar nos relatórios trimestrais de acompanhamento do Subprograma de Resgate 

,v. v de Flora e Fauna, no âmbito do Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a 

.... ~ Construção (92.14), as ações implementadas no período contemplando,- no mínimo- as 

• açoes.de afugentamento desenvolvidas; a quantificação dos animais resgatados e sua 
•. co^/çao. de saúde; tempo de permanência nos centros de triagem; destino proposto ou ' 

. k ja realizado; áreas identificadas para soltura etc. A eficiência da metodologia utilizada 

... devera .ser avaliada conforme os resultados obtidos, sendo realizadas adaptações e 

^ melhorias, caso necessário. . 

,7.2.17. Aumento da Fauna Sinantrópica 

O EIA indiça que toda a região, do traçado do Rodoanèl Norte apresenta uma grande 
quantidade de caes (Canis famlliaris) e gatos domésticos (Felis catus) t devido à proximidade 
de bairros com a borda do Parque Estadual da Cantareira. Com a implantação de canteiro de 
obras e o aumento de trabalhadores espera-se um aumento de animais domésticos e 
smantropicos, que atuam como competidores com a fauna silvestre, sendo potenciais vetores 
de enfermidades aumentando o risco de transmissão de doenças entre a fauna doméstica e ' 
silvestre (zoonoses). ; 

Para minimizar os impactos da fauna sinantrópica na região, o EIA propõe parcerias com ' 
instituições, competentes, como o Centro de Controle de Zoonoses (CCZ), procedimentos de 
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■ manejo e atividades de educação ambiental com os trabalhadores nas obras, que deverão ser 
- realizados como parte dos Programas Ambientais., Estes procedimentos foram descritos no 
' Pr °9rama de Resgate dê Flora e Fauna durante a Construção - P2J4, mais especificamente 

na meó\óa Monitóramento de Animais Domésticos durante a Construção - M2. 14.03. 

Avaliação 

: Pàra^inirtiizar ós impactos causados pela fauna sinantrópica e animais domésticos como 

■ transmissão de doenças, riscos de acidentes durante as obras e com usuários da rodovia (em 
. especial, equinos e bpvjnos abandonados), predação e competição com a fauna nativa será 

necessário, . alem v do treinamento ambiental de funcionários e monitóramento, conforme 
, sugerido no EIA, açoes de manejo que incluam o controle sanitário da fauna sinantrópica que 

■ possa se. adensar no entorno do empreendimento, especialmente . em áreas de alta 
. sensibilidade ambiental, como Unidades, de Conservação. , , . 

u s ; ? ,icíta Ç â ? d a McériÇa- Ambiental 'de Instalação, será necessário" detalhar as 
: ? medidas do .Monitóramento. de Animais. Domésticos durante a Construção no âmbito de um 
.• .- pubprograma , do; Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção - l P2 14 
;: .inGlUindo, alem do ; monitoramentQ dp aumento de -oportunidade para invasores nas áreas 
.•preservadas adjacentes ao empreendimento, a previsão de controle sanitário para a fauna 
rôdoviaT' 03 ? 3 conscientização Quanto, aos riscos de equinos e bovinos soltos próximo às~ 

RBCV recomendou o planejamento de encaminhamento 

Exigências ■ . 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental dé Instalação - LI 

■ t ■ • Apresentar, pára análise e aprovação, detalhamento do Subprograma de Monitóramento 

-^ Aninia^ Domesticos^ durante a Construção no âmbito do Programa de Resqate de 
; Flora e Fauna Durante a Construção (P2. 14) que inclua, além das medidas de 
. monitoramehto propostas, a previsão de controle sanitário e campanhas de 
■ wnscientizaçao quanto aos riscos da fauna sinantrópica para animais silvestres 
yacidenes em obras e próximos às rodovias, além de planejar o encaminhamento dos 
. animai.s para adoção. • . ' • - . . 

7.2.18. Interferências em Unidades de Conservação 

n^^°!! 0€IA,a ? lon90 da macr °- dir etriz escolhida serão atravessadas as seguintes ' 
.Unidades de Conservação: Parque Estadual da Cantareira (PEC); Parque Estadual Alberto 
Loefgren (Horto Florestal), Parque Natural Municipal da Cultura Negra - Sítio da Candinha 
dmn^f UÇU r ? nq ,^ G o ndé - Além ' d,sso ' empreendimento será implantado nas zonas de 

P^íná T k d ParqU ? Estaduaf d0 Juquer * Pa ^ ue Estadual de Itapetinga, Parque 
Estadual de Itaberaba, Parque Estadual do Jaraguá e Reserva. Biológica Burle Marx 

Em resposta às consultas aos respetivos órgãos gestores das UCs afetadas, foram emitidas as ■ 
seguintes manifestações: > 

a) Parecer Técnico s/n da Fundação Florestal, de 24/05/11 e Despacho*, DO/GCA - 
Metropolitana n° 043/2011 de 13/06/11 (cópias anexas), sobre os impactos do ■ 
empreendimento nas Unidades de Conservação e/ou suas zonas de amortecimento 
(Parques Estaduais da Cantareira, do Juquery, de Itapetinga; de Itaberaba e do 
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Jaraguá). Tais manifestações são favoráveis ao empreendimento, desde que cumpridas 
todas as exigências elençadas, dentre as quaisdestacamos resumidamente: 

■ Correção dos limites do PEC evitando que a Área Diretamente Afetada fique dentro 

dos limites do parque (entre as estacas 11300 e 11325 e na estaca 11700), e recuo 
- das embocaduras dos túneis, o máximo possível dos divisores do Parque; 

■ Revisão do traçado em alguns pontos da rodovia: Parque Linear Bananal-Canivete 
(instalação de túnel); Clube da S'ABESP-(unifícação dos túneis, eliminando a obra de 

... . ■ arte); Fazenda Santa Maria (prolongamento do viaduto); 

, -i Destinação de 50% dos plantios de mudas de espécies nativas na AID e 50% na AH 
/. em . especial no PE Juquery e.no município de Mairiporã; 
. ; " ; ' Reestruturação dos viveiros de mudas, do PEC e custeio total, os quais poderão 
receber, os espécimes . resgatados e fazer parte das atividades de educação 
. : ambiental, mediante parcerias; v ' .' ' 

f Implantação de passagens de fauna dos tipos overpass e underpass ao longo de 
toda a rodovia, em locais avaliados e acordados junto à equipe do PEC; 
- - - . ( Irnplantação de cercamento específico em toda a extensão da rodovia para mitiqar o 
' ' " SC0 - 4 de ' ^opelamento da fauna, e manutenção do mesmo pelo empreendedor 
. , /. . ^durante todo o período de operação; ' 

; : ; - . Implantação de museu faunístico do PEC custeado pelo sistema quando da ' 

.-■ operação; . 

' Incorporação, nos estudos e no Programa de Monitoramento Florestal e de Fauna 

... úe levantamento populacional faunístico das espécies nas áreas de interior do PEC 

. com incursoes'semestrais. e em caráter permanente, cuja metodologia deverá ser 

. previamente aprovada pela. equipe do PEC. Deverá contemplar ainda a formação de 

. : P an co de dados públicos para, disponibilização didático/científica nas áreas de 

; , interesse; - ' - 

' " Jmplantaçãp de /Centro de, Referência 1 de Prevenção e Combate a Incêndios 
.v . Florestais e equipamentos específicos e mão de- obra, a ser instalado em pontos 
Y estratégicos nas UCs incluídas na Ali, cujos serviços' deverão ser custeados pelo 
; . empreendedor também na fase de operação; ' 

Avaliação das Áreàs de Preservação Permanente dè cursos d'água interceptados e •' 
dos dispositivos de drenagem e contenção previstos, previamente acordados com o 

-•: ' Implementação, na, fase-, pré 'construtiva até a operação da rodovia do Projeto 

Referencial de-Educação Ambiental do Programa Rodoanel, no Mosaico de UCs da 
Região Metropolitana, contemplando a readequação da infraestrutura existente e a 
_ ■- ■■ produção de rpaterial temático ao público; 

■ ■ ; implementação de Programa de Sinalização (placas temáticas, totens, portais etc) na 
fase de pperaçao, com anuência dos órgãos gestores das UCs inseridas no Mosaico 
• da Região Metropolitana; - 

7 - ■ " Estabelecimento de Convénio entre DERSA e FF/SMA para apoiar e/ou implementar 
os programas de manejo das UCs incluídas no Mosaico da RMSP; 

b) Parecer do Instituto Florestal - IF* sobre os impactos do Rodoanel Mário Covas - Trecho 

■»n»L S °T%° Parqt í e E - Stadual Albert0 Loef9ren < PEAL >- emitid0 em ^aio/11 (cópia 
anexa). Tal documento nao apresentou óbices à continuidade do licenciamento e indicou ; 

„„ exigências e recomendações para as demais fases do licenciamento, dentre as quais 
oestacamos: / 
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■ ; ■ ■'• Elaboração de estudo complementar da dinâmica de águas subterrâneas, visando 

prevenir impactos sobre . o, sistema hídrico do PEAL, cuja proposta deverá ser 
apresentada ao IF; 

■ Elaboração de- estudo de tráfego e viário na região do PEAL, junto à Prefeitura do 
> \ / Município de São Paulo. Não utilização para o tráfego de veículos pesados as vias 

, ; existentes na região dp PEAL e zoná de amortecimento (Av Santa Inês, Rua do 
/, Horto e Rua Luis Carlos.Gentile de Laet); 

. " Implantação de. infraestrutura adequada e tratamento das vias que cruzam o PEAL 
. garantindo monitoramento e circulação da fauna, associada ao cercamento completo 
; ■■■-)■ do perímetro do Parque; 

y ..r Estabelecimento dé termo de compromisso socioambiental sobre eventuais danos ao 

■ '■ • patrimônio dp PEAL e zona de amortecimento; ■ V ' 

, ■ desenvolvimento e implementação do Programa Ambiental na zona de 
amortecimento, visando a ampliação de áreas naturais, articulado ao Proqramà de 

■ . Sementes e Mudas Florestais dp IF; . 

" Desenvolvimento e implementação do apoio ao uso público. no PEAL, e do programa 
7 para redução de efeitos, negativos sobre a paisagem regional. : 

c) . Parecer do Órgão Gestor das Unidades- de Conservação Municipais da Secretaria de 
; ; M , ei ? Ambiente dé Guarulhos,' emitido em 19/01/11 (cópia anexa), sobre a Reserva 
Biológica Burle Marx, Parque Natural Municipal da Cultura Negra - Sítio da Candinha 
- Estação Ecológica Tanque Grande e APA Cabuçu - Tanque Grande. Tal documento não > 
.apresentou .óbices à continuidade do licenciamento e dentre as solicitações 
•" -apresentadas, .destacamos:'. / .. 



í - - Apresentação de deslocamento do traçado erp trecho do Parque Natural Municipal 
daXultura Negra - Sítio da Candinha, e inclusão de alternativas de obras de arte 
especiais;, t 

" .,V M AhállseJ;.das', Interferências na região da APA Cabuçu Tanque Grande' 
i ' . ; considerando-se à base legal dessa UC; ■; ' ' - 

■ \ Criação de Parques Urbanos Lineares e recomposição, florestal na ADA 
: '■ :• . considerando tal território como Unidade de Conservação de Uso Sustentável; 

, Aplicação dos recursos da compensação ambiental nas seguintes UCs: Reserva 
. Biológica Burle, Marx, Parque Natural' Municipal .da Cultura Negra - Sítio da 
_Çandinhá ( Estação Ecológica Tanque Grande e APA Cabuçu - Tanque Grande 
Além da criação do Parque Natural Municipal Ribeirgo das, Lavras e UCs de Proteção 
Integral na Bacia do Tanque Grande. 

:•■ Realização de consulta ao órgão gestor e conselhos das UCs na fase de LI. 

Conforme informado no item 7.1.1 deste Parecer, foi apresentado o Ofício n 9 010/SVMA 
G/DECONT-G/20 11. com manifestação favorável da Secretaria do Verde e Meio Ambiente 
contemplando a análise das interferências do traçado escolhido sobre os parques municipais 
previstos e/ou existentes; e recomendações. Os parques citados são: Parada de Taipas 
Bananal Canivete', Brasilândia, Bananal Itaguaçu, Itaguaçu, Linear Córrego do Bispo Santa 
Maria. Tremembéi Engordador, Barrocada e Núcleo Julião Fagundes. Dentre esses, apenas os 
Parqoes Itaguaçú e ò Linear Córrego do Bispo possuem Decreto de Criação. 

Tendo em vista que os referidos parques fazem parte de um programa municipal denominado 
Parques da Borda da Cantareira, cujo objetivo é configurar uma barreira de forma a limitar o 
crescimento da mancha urbana que avança sobre a Serra da Cantareira e as áreas ainda 
ambientalmente preservadas; foi solicitada pela SVMA a otimização do traçado entre a DERSA 
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■ e aquela Secretaria,- com ò objetivo de compatibilizar a rodovia e os parques previstos 

( potencializando e garantindo o efeito barreira pretendido para a região. ' . ' 

Foi proposto pelo empreendedor o Programa de Apoio a Unidades de Conservação (P2 Í3) 
com o objetivo de destinar os recursos da compensação ambiental prevista na Lei Federaln* 
9985/2000. Tal programa contempla duas medidas: 

■ M2. 13.01. - Apoio à Gestão das Unidades de Conservação de Proteção Intearal 
.. Existentes na Ali, , Y a . 

" M2. 13.02 - Apoio à Implantação de Parques Municipais em São Paulo localizados na 
- .. Area.de Entorno no Parque Estadual da Cantadeira;' 

Para atendêr ao dispositivo legal acima mencionado, o empreendedor sugere que os recursos 
estimados da ordem de R$ 25 milhões (vinte e. cinco milhões de reais), sejam prioritariamente 
destinados ao apoio na, gesfão das Unidades de' Conservação de Proteção Inteqra] iá 
existentes e inseridas na Ali do Rodoanel Trecho Norte. Sugere, ainda,que parte dos recursos 
previstos seja destinada ao apoio à criação e instalação de equipamentos nos citados parques 
municipais em Sao Paulo, de maneira a. consolidar a existência dos 1 mesmos. 

Avaliação . " > ' _ 

Entendè-se^ que. para a próxima' fase do licenciamento deverão ser apresentadas as 
- manifestações dos. órgãos gestores das .referjdas Unidades de Conservação, quanto^ ao 

atendimento as considerações, exigências e recomendações pertinentes apresentadas ' nos 1 

Pareceres citados. Lembramos que algumas exigências e recomendações apresentadas pelos 
. orgaos gestores estão contempladas na análise da equipe técnica da CETESB e outras 

recomendações nao são diretamente relacionadas com os impactos do empreendimento nas 
. respectivas UCs. ' . . - 

Ressalta-se.que as atribuições para a apreciação do Programa de Apoio a Unidades de 
Conservação, e. definição, e destinação das verbas compensatórias são da Câmara de 
Compensaçaò Ambiental - CCA da Secretaria de Estado de Meio Ambiente SMA Tais acões 
serão realizadas pela CCA antes da emissão da Licença Ambiental de Instalação para o 
empreendimento em questão. : . ■ . t 

Para a -emissão da Licença Ambiental de Instalação, deverá ser firmado o Termo de 
Compromisso de Compensação Ambiental - TCCA com a CÉTESB, e que os valores 
despendidos, deverão ser apresentados em relatório contábil ao término da implantação do 
empreendimento. v 

Para í3 fase de LO, deverão ser apresentados os resultados obtidos com o Programa de Apoio 
a unidades de Conservação é a previsão de eventuais ações futuras. ■ . . 

Exigências ' 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

■ Apresentar manifestações dos $rgãos gestores das Unidades de Conservação da AID 
quanto ao atendimento, no. que couber, às exigências e recomendações descritas nos- 

■ Parecer Técnico s/n da Fundação Florestai, Parecer do instituto Florestal, Parecer do 
, orgao Gestor das UCs de Guarulhos. 

* rnn P A r °^ ar 3 assinatura do Term o de Compromisso de Compensação Ambientai - 
TCCA, junto a CETESB, e apresentar o comprovante do depósito bancário em Caderneta 
de Poupança do valor referente à compensação ambiental definido no TCCA para 
atendimento ao artigo 36 da Lei Federal n°. 9.985/00 regulamentada pelo Decreto 
Federal n°. 4.340/02. , 
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Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

■.. [Àpré0nt^r\dét$1hadamenie os resultados obtidos com o Programa.de Apoio a Unidades 
V : de Conservação e a previsão de eventuais ações futuras. 

■ . . Apresentar relatório,, contábil com o 'montante despendido na implantação do 
\ -^pteehdimehto, , yísa'hdo''à realização de eventuais ajustes ' no valor ' destinado , à 

■■: ::çohperísação aM - . 



7.2.19. Interferências em Outras Áreas Protegidas 

."Segundo o EIA, o. traçado proposto percorrerá o território das seguintes áreas protegidas: 
■ GeoparqueCiclòdòOuro;. 
, Reserva da Biosfera do Cinturão Verde - RBCV; 

' ■ ' .•' Áreas de Proteção aos Mananciais - APM; ; "i 

Localizá-se na Área de Influência Indireta — Ail do empreendimento a Terra Indígena Jaraguá, 
qúé.conta ,cóm duas aldeias indígenas habitadas por índios guaranis,-- denominadas Te/roa Ytu 

> Õ EÍÂ foi ènçaminhado para a Secretaria de Meio ; Ambiente dá Prefeitura de Guarulhos, ao 

• instituto .Florestar. - IF/SMAj , ao;ÍBAMA' e para a Diretoria /de. Controle e Licenciamento 

Ambiental -C/ÇETÉSB, paraanáíi.see manifestação quanto às seguintes áreas protegidas: 

,r . \ "' - . - - - ■ -. , '-- . 

T-âWlà .18'- Dóçúmentós emitidps referentes às ajeas'protegidas atravessadas pelo empreendimento. 



Ãr$3 proteflídô 






■Reserva da Biosfera do:Cinturãò Verde -. 

••• . ..RBcv. 

'-■"•, .\ 'i " V ■ • ;• V' ■ . " . 
■ - > l ' y \ ' ' . , , v ' - ■_ • 


Parecer Técnico RBCV sobre o Trecho 
Norte do Rodoanel, de ,30/05/2011 


Instituto Florestal -IF/SMA - 


Parecer . Técnico N° 002 72011- 
NLA/SUPES/SP : 


.' \ " IBAMA . . 


Área de Profeçãòaos Mananciais'- APM 
' dà. pacià' hidrográfica do Reservatório 
.'■ , Jaguari 


Parecer 1 Técnico n° 001/201 1/LL, de 
38/04/2011 <■ 


, , Diretoria de Controle e 
Licenciamento Ambiental - 
' C/CETESB 


• ' T "~ GeoparqueCiclòdòOuro 


Parecer n° 001/201 1/RODOANEL, de 
10/05/2011 


Secretaria de Meio Ambiente, da 
Prefeitura de Guarulhos 



Cabe destaçàr quéj.devidp a sentença judicial 2003.61 .00,00.025724^4 : da Q a Vara da Justiça 
. Federal, olBAMA foi incumbidp da análise dos aspectos relativos à Mata Atlântica, Reserva da 
Biosfera do Cinturão Verde da Cidade, de São Pauiò e Reservas indígenas, quando pertinente.. 
Sendo assim, em' função dò .mencionado acordo, enTÍ 7/06/2Q11 o IBAMA emitiu o Parecer 
Técnico N° 002 /201 1-NLA/SUPES/SP com a avaliação dos temas citados. 

Nesses documentos os órgãos.çonsultados apresentaram várias recomendações, das quais se 
destacam: 

. PaVècer n° 0Ó1/201/1/RODOANEL : solicitou a elaboração de uni Plano de Estudo do 
- ■ Geoparque Ciclo do Ouro, contendo ò .diagnóstico detalhado das feições e geosítios 
\ associados a este, especialmente os .relativos aos aspectos arqueológicos, históricos e 
. ; culturais: ' \ .' r . . . . 

. ^Rèssália-se que p Òfíeio CBH-AT 141/2010, elaborado pela Câmara Técnica, de 
. _ Planejarriento e Gestão do CBH-AT (UGRHI-06), recomendou o fomento à .implantação 
-<-' dos componentes e ações associadas ao Geoparque Ciclo do Ouro de Guarulhos. 
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Parecer Técnico n° 001/201 1/LL : sugeriu n aprofundamento dos estudos de alternativas 
de traçado ao sul, conforme proposto na variante 4-S-2 do EIA, de forma a evitar a 
supressão de reflprestamento d.e araucárias localizada na Área de Proteção aos 
Mananciais - APM da bacia hidrográfica do Reservatório Jaguari, estabelecido nas Leis 
'Estaduais n° 898/75 e n° 1.172/76. 

Parecer Técnico RBCV : informou que o Conselho de Gestão da RBCV entendeu que "a 
Mácrodiretriz Interna, eleita pelo empreendedor, é a que menos impactos ambientais 
potencialmente gera, _ especialmente no que. diz respeito' à biodiversidade. Tal 
. mácrodiretriz adentra mais pelo tecido urbano, gerando mais impactos de natureza social. 
São apresentados no Parecer uma serie de recomendações sobre o aprimoramento das 
avaliações e Programas Ambientais, muitas delãs consideradas na analise da equipe dã 
CETESB. Na conclusão do Parecer- destacam-se as seguintes recomendações: 

.-. - O planejamento, urbano deve buscar medidas de limitação da mancha urbana, 
■' otimização da malha viária já existentes e ampliação das áreas verdes; " ' 

■z.: 0s Passivos ambientais dos trechos .do Rodoanel quejá se encontram em operação 
. ; devem ter um cronograma de equacionamento rigoroso e Imediato; 

.-, É relevante a avaliação dos impactos da obra sobre os serviços ecossistêmicos das 
; . áreas onde propõe atravessar. ,, 

De maneira, original, o Parecer da RBCV apresenta algumas recomendações para 
: inserção do Rodoanel na paisagem. Recomenda algumas diretrizes a serem adotadas na 
elaboração do projeto executivo, de forma que "passarelas e viadutos podem assumir 
funções^ alem do atendimento" à rodovia, podem suportar conceitos de caminhada e 
apreciação da paisagem, de recuos de descanso, pois haverá' trechos de grande beleza 
cénica nos viadutos e isso deve, ser valorizado na AID". 

Parecer Técnico n° 0Ó2/2011- NLA/SUSEP/SP : concluiu ,gu* existe viabilidade ambiental 
do traçado proposto no EIA/RIMA com as alterações, apresentadas em estudo 
complementar; exoetuando-se a opção de passagem ao norte do Parque Residencial 
Bambi. No entanto, solicitam ò atendimento aos seguintes itens: ' , 

~ Estudo específico individualizado de interceptação dos fragmentos de vegetação de 
Mata ; Atlântica em estágio médio/avançado com possíveis ajustes no traçado para 
evitar -ou minimizar interceptações diretas ou as devidas justificativas técnicas para * 
cada fragmento que não puder sér evitado, incluindo proposta de ações e medidas 
para mitigação dos efeitos de fragmentação e barreira;. ; 

-. . Avaliação da .viabilidade dos fragmentos remanescentes após a fragmentação 
decorrente das obras e dos novos efeitos de borda por elas causados; 

~ Reformulação da propostá de plantio . compensatório com incorporação das áreas 
dos fragmentos inviabilizados pelo empreendimento; 

- Proposta para apoio, às Unidades dé Conservação existentes e criação de novas 
unidades, tendo como objetivo a proteção de fragmentos de Mata. Atlântica existente 
e, sempre que possível, servirem como corredores ecológicos entre áreas relevantes 
já protegidas; • 

-- Proposta dè localização de áreas para os plantios compensatórios a serem =■ 
realizados em áreas degradadas, preferencialmente em áreas protegidas e de alta 

. importância ambiental como as APP's, as Reservas Legais, áreas de domínio público ' 
(Estado, União, òu município), Unidades de Conservação, áreas indígenas, além de 

.^outros prováveis interessados, preferencialmente dentro da AID e depois dentro da 
AH, para definição antes da emissão da Licença de Instalação; 
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- Proposta para que os plantios compensatórios sejam acompanhados, monitorados e 
supervisionados por prazo indeterminado, até que se obtenha laudo de Instituição 
' ; especializada sobre á autossuficiência no desenvolvimento dos' fragmentos 

plantados, ficando como prazo mínimo o estabelecido em legislação; 
. - 1 ■ Imagens ou foto ãérea da AID atualizada anualmente em escala/compatível (entre 
;:■ 1:10.000 e 1:^X000) para monitoramento da evolução. da cobertura vegetal, 
preferencialmente na mesma época do ano; 
\ - Para a fauna aquática, deverá ser detalhado no PBA o monitoramento da biota 
. . aquática, e incluir no PAE medidas de resgate é restabelecimento populacional da 
fauna aquátíca^em caso de acídéntes; 

: T : Pára a fauna terrestre, deverão ser mantidas as estruturas de obras de arte especiais 
. . específicas' para travessia de animais (passagens de fauna) e bueiros 
. superdimensionados, e prover recursos orçamentários, nos contratos a ser 
realizados, para implantação^de novas estruturas a ser definidas pela equipe técnica 
contratada após o monitoramento de fauna; .,■ v 

- ; Implementação do monitoramento da . faupa na fase de Instalação do 
v empreendimento, registrando pontos georreferenciados e espéçies eventualmente 
atropeladas. Prever a padronização dos monitoramentos de fauna com períodos de 
r amostragem tieno ; 'mínimo 20 dias de coleta de dados em ambos os períodos (seco 
e chuvoso); c .; ' : - ■ ' . . - ' 

- . - A partir dos resultados dos monitoramentos, caso sejam obtidos dados preocupantes 
relativos a reduções populacionais; ou alterações de comunidades e extinções locais 
:. ; a : Secretaria do Meio Ambiente (órgão licenciador), : o Ibama e Secretarias Municipais 
: de Meio.Ambiente, ao tomar ciência, devem í acionar a Dersa para em' conjunto adotar 
. y açõés imediatas de manejo faunístico, se necessário formando convénios com outras 
instituições. do meio académico; - ./ 

Implementação do Monitoramento' Direcionado para as Populações de (Alouatta 
• clamitans) . riâ. Área ; da • Fazenda Santa Maria, incluindo levantamentos florístico e 
: , populacional, doá bugios em todas as áreas que se pretende investigar para receber 
espécimes realocados. Os programas de translocação devem obedecer as 
: disposições da Instrução Normativa n? 179/2008 ibama. Verificar ainda, a 
Possibilidade çle instalar passagens superiores, com a construção de obras de arte ■ 
do. tipo falsos túneis recobertos por vegetação arbórea; 

- Reformulação do Programa de Afugentamentp e Resgate da Fauna durante a 
Construção, contemplando; resgate de invertebrados, contratação de hospitais ou 

_ . clinicas veterinárias para apoio nas atividadesde resgate e relocação, com base na 
, _ avaliação, de capacidade dos Centros de Triagem e Instituições que já em recebendo 
ós animais dos demais trechos do Rodoanel; 

- Obseração dò disposto na Instrução. Normativa n° 1 79/2008 Ibama e as Diretrizes da 
; lUCN/sobre Disposição de Animais, considerando á condição de cada espécime 

- , / atestada, por Médico Veterinário. Priorizar a soltura imediata em área natural mais 

próxima possível do local da coleta e destinação a cativeiro e em último caso o 
aproveitamento científico. 

- .Encaminhamento dos animais, domésticos para ONGs ou OSCIPs idóneas que 
promovem adoção de cães e gatos domésticos. ' 

Por fim, recomendam ainda: 

-' procedimentos individuais de licenciamento para cada área de apoio (DME, áreas de 
empréstimo, canteiro de obras, etc.) 
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que a emissão da Licença Ambiental seja restrita para a área desapropriada, tendo 
em -vista que ocorre' segmentos em que a ÁDA extrapola a' área desapropriada, 
prevendo obras em áreas particulares; 

No desenvolvimento dos projetos de drenagem, á serem executados na próxima fase 
do licenciamento, deverão ser detalhados o posicionamento dos sistemas de 
Retenção e Cpntenção de Produtos Perigosos ao longo de todo ó traçado para 
. captar a; drenagem de pista. Considerar que essa estrada será rota de produtos 
perigosos e atravessará áreas densamente povoadas, e áreas legalmente 
protegidas, e possuirá alto volume de trafego/ fatores que independentemente da 
presença de captações para o consumo humano já são motivos para sua instalação. 
O EIA prevê a instalação desses sistemas è sua inclusão no PAE. Os sistemas 
V devem ser projetados para que a equipe de emergência possa efetuar a efetiva 
, contenção dos produtos perigosos antes de sua descarga no corpo receptor. 

Sobre 'a poluição difusa proveniente da águá de lavagem de pista, com a presença 
• de metais pesados e outros poluentes/com a quantidade ampliada em função do alto 
■ volume de trafego,' sugere-se a inclusão de Planos.de Monitoramento dos fluxos e de 
^ resíduos sólidos capturados em caixas de areia do sistema de drenagem, de modo a 
se. quantificar a contribuição desses em corpos hídricos ou outros receptores. 
Estudos còm a previsão' em projeto de locais para a futura instalação de sistemas 
... que,. atenuem, ou . detenham esses poluentes devem ser considerados. Tais 
■*:•..••. /•jnstálaç.ões não necessitam de -construção em curto prazo, mas devem ser previstas 
■■ para a instalação ém médio e longo prazo. 

; - - Na área do Núcleo Parada de Taipas próximo ao clube USCEESP, o projeto mostra 
úm alargamento de pista que sugere a implantação de- uma' área de apoio ou 
■ , . pedágio. Sugere-se que tais áreas não sejam inseridas em fragmentos florestais; 
;. Estabelecimento de um cronograma para atendimento das condicionantes do trecho 
leste e correção dos passivos dos trechos oeste e sul do Rodoanel, cujo 
. j . acomparthamento deverá ser realizado pelo órgão licenciador. 1 

Avaliação : 

Considerando os referidos documentos, entende-se que por ocasião da Licença Ambiental de 
Instalação ~ LI, o empreendedor.deverá demonstrar atendimento à recomendação solicitada 
.pela Secretaria de Meio Ambiente, da. Prefeitura de Guarulhos, em atendimento ao Parecer'n° 
001/2011 /RODOANEL. 

.Quanto à Reserva da Biosfera do Cinturão Verde da Cidade de São Paulo, o Parecer Técnico 
N° 002 /2011-NLA/SUPES/SP, informou que o Parecer ;da RBCV apresenta várias 
.recomendações e sugestões a serem incorporadas ao processo de licenciamento, porém sem 
manifestar nenhum fato impeditivo para a continuidade do processo de licenciamento. Informou 
aiada que nao há nenhum impedimento para a emissão da Licença Prévia requerida, já que ' 
esta nao autoriza nenhum tipo de intervenção na área do projeto, e que as recomendações 
serão analisadas posteriormente e incorporadas nas condicionantes 'da Licença de Instalação ' 
em conjunto com as análises dos programas ambientais contidos no PBA. 

Nomeante à Terra Indígena Jaraguá, o IBAMA informou que o EIA não índicou a existência de 
outras áreas, indígenas além das já identificadas e que, até o momento. -não houve 
manifestação oficial da FUNAI, sobre os impactos do empreendimento sobre as comunidades 
indígenas. Assim, com base nas informações apresentadas no EIA, não considerou este tema 
impeditivo- para o prosseguimento do processo de licenciamento, embora ressaltou a 
necessidade de manifestação formai da Funai antes da autorização para o início efetivo das 
obras. 
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A sugestão do Parécer Técnico n° 00Í/2011/LL, que recomendou considerar a variante 4-S-2 
. do EIA, de forma a evitar a supressão de reflorestamento de araucárias localizada na Área de 
Proteção aos Mananciais - ÁPM da bacia hidrográfica do Reservatório Jaguari, apresenta mais 
impacto na população e em infraestruturas consolidadas, tendo sido descartada. Vale ressaltar 
que o empreèndimentó percorrerá somente um pequeno trecho em Áreas de Proteção aos 
Mananciais r-APM, no município de Arujá. 

Destaçarnps ainda que p EIA informou que o traçado recomendado percorreria áreas da APA 
Federal da Bacia, do Rio Paraíba do Sul. No entanto, conforme informado no Relatório de 
Informações. Complementares - Revisão 01,. o traçado foi deslocado mais ao^ sul para 
.. preservar a paineira tombada por lei municipal de Guarulhos e também para evitar a 
" interferência coni o reservatório db bairro Ponte Alta. Essa alteração possibilitou- também 
afasta? o traçado dos (imites da APA Federal da Bacia do Rio Paraíba do Sul, garantindo a não 
interferência com essa : unidade de conservação. ■ ' 

Exigências ; ' \ ( , 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI ' , 

' - Apresentar Plano de. Estudo do Geoparque Ciclo do Ouro, contendo o diagnóstico 
detalhado das feições e Qeosítios associados a este, especialmente os relativos aos 
- aspectos arqueológicos, históricos, e culturais, aprovado pela . Secretaria de Meio 
■. \' ; Ambiente, da Prefeitura . ; de Guarulhos, èm atendimento ■ ao Parecer ' n° 
• 0Q1/201J/RODOANEL; ' ' • . 

> Apresentar a. manifestação do IBAMA sobre o atendimento às recomendações no que 
couber, , contidas no Parecer IBAMA N'002/2011-NLA/SUPÈS/SP, da Reserva da Biosfera do 
Cinturão Verde - RBCVe da FUNAI; . • , 

Pór ocasião da solicitação da Ljcença Ambientai de Operação -LO 

- Apresentar a manifestação do IBAMA, quanto aó atendimento às recomendações contidas no 
Parecer IBAMA' N°002/2Q1 1-NLA/SUPES/SP • 

7.3. FASE DE OPERAÇÃO , ' 

7.3.1. Aumento das áreas impermeabilizadas 

De acordo com o EIA, o impacto da impermeabilização das pistas, poderá acarretar no aumento 
da vazão de algumas drenagens naturais, resultando em eventual elevação dos picos de 
checas nos. trechos a jusante dos pontos dé lançamento do sistema de drenagem da rodovia 
Com isso, poderão; ocorrer problemas pontuais, como desestabilização de margens ou o 
..aumento do risco de inundações. 

Tal Estudo informou que a pavimentação parcial, da faixa de domínio é estimada em 143 ha o 
que representa^ em médiàí aproximadamente 0,12% das áreas das sub-bacias atravessadas 
pelo traçado proposto. A maior taxa de impermeabilização estimada será na bacia do 
Baquirivu-Guaçu, ainda inferior a 0,5%. • 

Ç Estudo aponta ainda . que as áreas a serem impermeabilizadas equivalem a 
aproximadamente 30% da ADA do traçado do Trecho Norte do Rodoanel, garantindo, a longo 
prazo, a permanência de uma faixa de mais de 434 ha com taxa de permeabilidade da ordem 
de 70%, o que.representa valor acima das taxas médias observadas em áreas^de ocupação 
urbanas. . ' Y 
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■ n£S S • i h a lm P ermeat >iNzação de áreas em decorrência da pavimentação das 
, pistas nao devera^ etar a produtividade hídrica òu alterar significativamente a dinâmica de 

T.r.lT" ° S , UPe, ! IC ' al daá á9UaS de foma que Dossa afetar significativamente os voCés de 
^escoamento pluvial e os picos de chieia nas bacias intèrceptadas 

^n^ ( t^ Í9 c a í A eVentU f iS impac - t0s associad °s ao aumento das área S : impermeabilizadas foi 
Pm P ?,álo p A 8 lmplemen ' açãò das medidas Preventivas e mitigadoras apresentadas nos 
em . vanos- Programas Ambientais propostos, especialmente no P1.02 - Programa de 

drenagem Tno 92^°'^ C ° m 38 medida de A ^*° d ° ^ * 

arenagem. e no, P2.11 - Programa de Gerenciamento da Implantação de Plantios 

s Compensatórios; com a Medida de revegetação da faixa de domínio. P ' 

Avaliação ■ ' ■ 

.^a^Jiaçâó.realizaáa- permite identificar que os impactos decorrentes da impermeabilização 
causada pela^obra nao deve ser significafivo, já que a mesma não deve represento em qera° 
sub : ba P ias "Orográficas atravessadas pela Rodoanel. De S^fola 
T»lt™ a ' 9UmaS mlcr ?- bacias hidrográficas, que podem ser mais localmente afetòdas' 
Tambem_ esses impactos localizados podem ser mitigados com as medidas propostas de 
• T*ZfaltãZT? S de dre í a 9? m ' considerando medidas de controle dos ffigí' 
^ W^sn^ Programas citados, qui serão 

.V'-. "' v • ) • ■ V '■' .-' • • - V . ' ■• 

.7.3.2. . Ocorrência de processos de dinâmica superficial durante a operação 

V^ nt L a c â PeraÇ l d ° empreendimento, caso não sejam adotadas medidas de monitoramento 
' nr^L 9 f ^T blental - P° de rão ocorrer impàctos associados ao desencadeamento de 
processos de dmamica superficial (erosão, assoreamento e movimentações de massa) 

Visando promover a gestão adequada da operação do empreendimento foi nroDosfa a 
implementação do Programa de Gestão Ambiental da Operação ■ Sdto^ àt ' 

seguintes medidas preventivas e mitigadoras; • - ■ -V^h contendo as- 

;^ M3 :02.01 - inventário periódico e de gérenciamento de passivos ambientais; 

■ : M3.02.03 - Manutenção da forração vegetal e revegetação da faixa de domínio. 

^ r "f dida M3.02 01 -Inventário Pe rió d i co e G erenciamento rte Passivos AmhiPntak consistirá 
n a a T a a a UtenÇa ° de , cadastros atualládos de eventuais passivo s ambientais ocorridos Se a 
operação ou gerados por terceiros em áreas lindeiras à faixa. A partir deste inventário poderão 

med -' daS de remedia ? ã °. estabilização, manutenção ou Ztaento As 
medidas deremediaçao e estabilizarão poderão ser estruturais (muros de arrimo ob as Te 

cSos U ^ST^^S^^-" en - C ° StaS ' ^^nio maSde 
opeSaldarodo^a manUten Ç ao «erao incorporadas às rotinas 'de gestão 

a IrevlU^f « °Í n n ventario , de Passivos ambientais será atualizado, anualmente, incluindo . 
,a previsao_ para o ano seguinte das atividades do programa de ações-de remediacão 
estabilização, manutenção contínua ou monitoramento. .remeoiaçap, 

Além i disso, foi proposta a medida M3.02.03 - Manut enção da Forraç ãn Vegetal e Paisani.™ 
da Faixa de Domínio por meio da qual serão adotad os de maneira contínua os tratos cult urais 
perdidas ° desenvolvirnento adeQ - uad ° ** mudas e para a substituição das mudas 
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. Àlém do Programa de Gestão Ambiental (P3.02), foi proposta para a fase de operação a 
■; implementação dos Programas de Supervisão Ambiental da Operação (P3.01 ) e do Proqrama 

• de Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03). ' . , 1 

v Avaliação x 

Éhtende-se que as medidas proppstás são adequadas para o controle de eventuais impactos 
Vdecorrentes.da atuaçaò de processos de dinâmica superficial ao longo da faixa de domínio do" 
•empreendimento. • 

' Cabe ressaltar que,: .conforme salientado no EIA, a alteração da dinâmica das águas 
•subsuperficiais, devido à impermeabilização da base de encostas, pode causar a elevação do 

• nível, da agua nos, maciços e causar õ desencadeamento de movimentos de massa em 
encostas, Sendo previsto o envio de relatórios anuais de acompanhamento rio âmbito do 
Programa P3.02. . 

Por ocasião da solicitação da LO, deverá ser apresentado o detalharhento do projeto de 
drenagem definitiva^ conforme^ já solicitado no liem 7.2.1 deste Parecer, dos Programas de 
òupervisao Ambiental da Operação (P3.01), Gestão Ambiental da Operação (P3 02) e de' 
. Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03). . ; . 

,;;Dúrante a operação do "empreendimentó, deverão ser apresentados relatórios anuais do^ 
Programa de Gestão Ambiental da Operação (P3.Q3), contemplando, no mínimo: as medidas 
: preyentwa^ de console e. corretivas adotadas. no período para a, gestão ambientalmente • 
.adequada da operação, incluindo os resultados dos monitoramentos ambientais, as eventuais 
,nap-çonformidades ocorridas e respectivas ações, bem pomo a análise crítica dò Programa. 

Exigências v ^ ; x 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

' '.--.^Pff^P^n para análise e aprovação, o détalhamentó dos Programas dé Supervisão 
■ Ambiental da .Operaçãò (P3.01),' Gestão Ambiental da Operação (P3 02) e de 

■ í, ' : M°^ ora me/7/o. Ambiental (ia Operação (P3.03), contemplando, no mínimo: a equipe 

alocada e respectivas respônsabjlidades, o detalhamento das medidas e procedimentos 
propostos; os mecanismos . de gestão; as formas, de acompanhamento ambiental, 

• . incluindo o uso de. indicadores e avaliação das não-conformidades; as formas de 

registros ambientais e de treinamento dos empregados. \ - 

Durante a operação do empreendimento 

V : '/ ^Apresentar, 'para, análise e aprovação, relatórios anuais, contendo o inventário de 

■ . passivos; ambientais (M3.QZ01 - Inventário Periódico e Gerenciamento de Passivos 

Ambientais), contemplando, no mínimo: as medidas. preventivas, de controle e corretivas 
, adotádas no período, os resultados dos monitoramentos ambientais-, as eventuais não- 
« • conformidade^. ocorridas e respectivas ações. Ressálta-se que tais relatórios deverão ser 
: amplamente ilustrado còm fotos datadas; ■ 

Apresenta^ para. análise e aprovação, relatórios anuais dos Programas dè Supervisão 
. Ambiental da Operação (P3.01), Gestão Ambiental da Ofieração' (P3.02) e de 

Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03), contemplando, no mínimo: as medidas 
-• preventivas,- de controle e corretivas adotadas no período para a gestão ambientalmente 
x adequada da operação, incluindo os . resultados dos monitoramentos ambientais, as 

eventuais- hãõ-o)nformidadès 'ocorridas è respectivas ações, bem como a análise crítica 

do Programa. ■ 
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.7,3.3. Risco de contaminação do solo e das águas decorrente de acidentes nas vias 

Segundo' informado no EIA, a operação . do Trecho Norte do Rodoanel, em conjunto com os 
; demais trechos, proporcionará maior segurança no tráfego de produtos perigosos, tendo em 
: vista que o; fluxo de caminhões contendo esses produtos .será reduzido na rede viária 
intraurbana da RMSP, a qual na maioria das vias não: apresenta condições de tráfego 
. favoráveis ao transporte de tais produtos e não dispõe de dispositivos de contenção de 
vazamentose derramamentos.; - • 

V : Sendo assim, o EÍÀ 'informou que,. apesar dè serem considerados os riscos de acidentes com 
. cargas perigosas no empreendimento, tal vazamento teria a possibilidade de ser controlado por 

o rneio, de dispositivos (que f serão detalhados no Projeto Executivo) e por outras medidas. 

. . preventivas, ao contrário do que aconteceria se ocorresse em vias intraurbanas, nas quais 
: essa possibilidade não existe, sendo comunro escoamento de produtos tóxicos pelo sistema 
, de drenagem urbana até atingir o curso d'água mais próximo. • 

- O EJA ressaltou; ainda que esteimpacto tende a ser pontual, tendo em vista que grande parte 
das áreas a serem , atingidas pelos derrames correspondem às áreas impermeabilizadas dos 

7 pavimentos, os. quais serão dotados .de sistema de drenagem superficial com caixas de 
passagem e caixas de. retenção. 

p :EIÀ. destacou que este impacto também será minimizado pelo rápido atendimento a 
• emergências previsto para os casos de acidentes com cargas perigosas durante a operação. 

Visando à minimização dos impactos provocados pelos acidentes com cargas perigosas e pelo . 
aumento , das cargas difusas, foi proposto pelo empreendedor, os Programas Ambientais 
^lencados a seguir, entre os quais se destacam: . . . 

- •';; petajhamenio do Projeto- de Engenharia para Atender às Condicionantes Ambientais 
v ; (P1.02)- que contempla * a medida M1 .02.08 - Planejamento dos Locais para 
v Implantação de Caixas de Contenção de Vazamentos; 

. 1 ' • Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Operação (P3 05)- que 
, contempla a medida M3.05.0i - Plano de Ação de Emergência e Programa de " 
v : - . Gerenciamento- de Riscos para Acidentes com Produtos Perigosos. 

Além disso, foràm propostas pelo empreendedor as seguintes medidas mitigadoras: 

" ; Definição de pontos para instalação de caixas.de retenção e retardamento dó 
■ . escoamento de produtos perigosos no detalhamentq do projeto executivo; 

■ - (; _ Rápido atendimento a emergências previsto ' para os casos de acidentes com carqas 
perigosas durante a operação; . ' ' 

Serviços de, conservação e limpeza da faixa de domínio, visando ao controle das fontes 
. potenciais de cargas difusas (focos de erosão, lixo lançado por usuários, entre outras) e 
a limpeza do sistema de drenagem e dispositivos de dissipação de energia. 

Este impacto, bem como- suás medidas, mitigadoras, foram analisados pelo Setor de 
Atendimento a Emergências - CEEQ/CETESB, que se manifestou por meio do Parecer 
Técnico n°058/TDOE/2010, de 30/11/2010." 

Avaliação 

De acordo com o EIA, o desvio do trânsito de cargas e produtos perigosos para o Rodoanèl em 
detrimento a- utilização da malha rodoviária urbana implicará em uma redução dos riscos de 
acidentes devido ao aspecto de segurança viária proporcionada pelo novo traçado. 
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pontudo, ainda que pequena,, deve ser considerada a chance- de ocorrência de acidentes no 
: , novo traçado, devido, principalmente, ao intenso tráfego de caminhões projetado a percorrer na 
via. / 

^ 'Sendo assim, , de acordo com o Parecer Técnico n° 058/TDOE/2010, além do risco de 
. acidentes, ha que se considerar os aspectos ambientais do entorno da via. Neste sentido tal 
Parecer ressaltou a vulnerabilidade dos corpos d agua cujas bacias dè contribuição serão 
- atravessadas pela rodovia, como ocorre com os afluentes pela margem esquerda do rio 

•y ( uqueri, com os afluentes do córrego. Cabuçu de Baixo, incluindo os córregos do Bananal 
v Itaguaçu e Bispo,, sub^bacia hidrográfica do rio Cabuçu de Cima, incluindo o rio da Piracema e 
; a próprio rio Cabuçu de' Cima e a sub-bacia hidrográfica do rio Baquirivu, cujos afluentes a. 

serem interceptados serão os córrego da Invernada, Capão da Sombra, Tanquinho, ribeirão 

' ífrÒZf.V'^ AraÇaU ' T<?das as sub-baeias hidrográficas mencionadas pertencem à 
Bacia dono Tietee fazem parte da UGRHI-06, do Alto Tietê. , - , ^ .,"»»■ « 

'^iTv^i^ dre ? a9ei1s Presentes na via poderão encaminhar produtos líquidos provenientes 
; de acidentes no transporte: de produtos perigosos a diversos corpos d agua, o que poderá 

; ao^e5n^o! emaS de Captaçã0 ' tratament0 e distribuição de água existentes na região 

"tf™!?*^^^ 01 ^ P° d ? rã0 «correr nãó só' na fase de operação da via, como também 
durante a instalação do empreendimento. : - - '', • " w " loe,n 

Quanto aos impactos . expòstosi-foram propostas no ÈIA" medidas 'preVentivas. mitiqadoras e' 
a acada.um dos impactos potenciais elencados. Dentre as medkía^ IsSs 

ao risco de acidentes com produtos perigosos durante as fases de pbra e operação, constam: 

' ■ . : Programa de atendimento á emergências ambientais durante a construção (P2.06); e 

,f; Programa de atendimento a emergências ambientais durante a operação (P3.05). 

í ^t r It Cr Ê°° h °? 58/TD PE/2010 ressaltou que as medidas apresentadas são: de caráter 
°* ^ a 1 lcan ^ e da ocorrência de. acidentes com produtos perigosos 

ffitàMo-^ 8 - v ° bra 6 0peraÇãa P0SSuem carater a P enak mlfl 9 adór de consequências^ 
nao abordam, iniciativas, preventivas, que visariam reduzir a chance de ocorrência de acidentes 

Neste:" sentido . tal Parecer recomendou que fosse inserido no programa' de medidas 
preventivas, mitigadoras ^compensatórias; um Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) 

f«l P JZ a r e Z bf T qUant ° para 3 fase de opera Ç â0 - Destacou ^ ue es sa ferramenta visa 
" ? Por Parte do empreendedor, um melhor conhecimento dos possíveis cenários 

acidentais potencialmente geradores, de acidentes com produtos pWigosos, de forma a 
'S^' )mpto ^ e implantação de, medidas preventivas de acidentes e 
* dos mesmos, sendo estas últimas por meio de um Plano de Ação de Emergência 

compatível a cada cenário estabelecido. % y ""«senua . 

Éindicadó ainda no EIA à possibilidade de instalação de caixas de fetenção e retardamento de 
produtos perigosos em trechos específicos, visando à proteção de corpos d agua vulneráveis e 
EmSr 3 ' ' 6Sta incentivada e remendada pelo Setor de Spe ajoes de 



Exigências 



Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

■: Apresentar, para análise e aprovação, detalhamento do Programada Atendimento à 
: r ^^S^^^Í^ te:a ° PeraÇâ0 (P3 -° 5) ' COníàrm - asdiretrizes ^Parecer 
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a) Projeto executivo descrevendo * os pontos onde serão .instaladas as caixas de 
contenção/retenção para os casos de derrames ou vazamentos de produtos perigosos, 
:\ 1 Minimamente, todos os corpos d agua com captação pública para consumo humano 
._; \ cujas bacias de contribuição serão atravessadas peta rodovia deverão ser protegidos por 
. meio de caixas de contenção/retenção ou sistemas similares com a mesma finalidade. 
, Caso . haja algum impedimento para tal, deverão ser apresentadas as devidas 
justificativas; 

• ■ ;b) Programa -de Gerenciamento de Riscos - PGR, incluindo Plano de Ação de 
Emergência para a fase de obras; 

c) Definição dos locais para baias de transbordo de cargas para veículos com 
vazamentos ou avarias; 

: . d) Definição dos locais de instalação dos SAUS; , • 

■'.'■/■ e) Para os túneis previstos apresentar os projetos executivos, detalhando os sistemas de 
. iluminação, sistenias de ventilação,- taxa de ventilação em condição de incêndio 
, envolvendo produtos perigosos, sistema de vigilância com câmeras, rotas de acesso para 
as equipes de emergência e rotas de fuga, dentre outras.. Preferencialmente deverá ser 
'\\Pí e y lsta umaj/iâ-exclusivade acesso às equipes de emergência.' 

7;3.4. Oçorrênçia de poluição gerada durante a operaçlo 

Durante a operação do empreendimento, caso pão sejam adotadas medidas de monitoramento 
e de gestão ambiental, poderão ocorrer impactos decorrentes . da poluição gerada por cargas 
difusas (resíduos 1 de combustíveis, Óleos, graxas, , resíduos dispostos inadequadamente 
transportados pelo/escoamento superficial) e por resíduos \da operação (lixo comum, entulhos 
resíduos das atiyidades de limpeza e manutenção da faixa, resíduos de acidentes com 
produtos perigosos, lodos de fossas' sépticas, resíduos de serviços de saúde dos serviços de 
atendimento da rodovia). '.'< ' 

Visando promover á -gestão adequada dos resíduos gerados na operaçãó do empreendimento 
foi proposto um Plano de G estão de Resíduos (M3.02.02 1 no âmbito do Programa de" 
Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03), no qual serão detalhados os critérios e 
procedimentos legais e técnicos para- o inventário, classificação, segregação, reciclagem 
armazenamento temporário, transporte e disposição final dos resíduos gerados durante a 
operação da rodovia. Para tanto, foi informado que serão consideradas as seguintes diretrizes: 

■ >. estabelecer medidas que promovam a reduçãoda geração de resíduos na fonte com a 
.: -conseqijénté.mlnimlzação da utilização de recursos naturais; ~ 

■ : . garantir que sejam adqtados procedimentos ■ específicos e adequados de coleta 

manuseio, acondicionamento disposição final de resíduos, incluindo para tanto os 
procedimentos de inventário e classificação de todos os resíduos sólidos gerados; 

■ assegurar que apenas empresas especializadas e licenciadas pelos órgãos ambientais 
' competentes promovam o transporte do material, quando ,a destinação final se der fora 

^ da area que abrange, o sistema rodoviário; / 

; promover o devido tratamento pára os resíduos passíveis de tratamento; 

promover, sempre que possível. a reutilização e reciclagem dos materiais; ' 
. . promover a adequada disposição final de resíduos não-recicláveis; 
, -estabelecer procedimentos de controle e fiscalização do processo. 
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Eçte- impacto foi analisado peio Setor de Avaliação de Sistemas de Tratamento de Resíduos - 
, IPSR/GETESB, que se manifestou por meio do Parecer Técnico n° 014/TACR/TAGA/2010 de 
28/12/2010. • . . ' 

Avaliação 

De acordo com o Parecer Técnico n°014/TACR/TACA/2010, as informações apresentadas são 
suficientes para esta, fase do licenciamento, devendo o interessado apresentar, quando da 
sqltcitaçao da Licença Ambiental de Instalação ^ Lí, os Planos de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos (PGRS) para a fase de operação do empreendimento. 1 

: . ;Solicitou que, de maneira geral, deverão ser apresentadas no PGRS, quando' couber as 
mesmas informações referentes.ao gerenciamento dos resíduos sólidos solicitadas para a fase 
de implantação do empreendimento. 

Exigência ( 

Por ocasião da solicitação: da Licença Ambiental de Instalação -* LI 

v "• : /oí e oof ar> P ara 'Mâllse e aprovação/ o Plano dè Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
(PGRS) para a fase de. operação do empreendimento, no âmbito do P302 em ' 
atendimento ao Parecer Técnico n° 01 4/TACR/TACA/20 ! IO. '* . ' 

7.3.5. Alteração da qualidade do ar . . (':•'■ ^ 

, E -!* con siderou o impacto ambiental decorrente da emissão de poluentes atmosféricos por 
veículos durante a operação.deste trecho da rodovia. Foi prevista alteração espacial difusa das 

• emissões veiculares na RMSP, em decorrência/da transferência de parte das demandas de 
transporte, e da : reestruturação -do tráfego urbano. Por outro lado, foi previsto incremento das ^ 
-emissões, de poluentes atmosféricos ao longo do traçado do Trecho Norte,' concentrado nas 

- suas áreas de influência. 4 \ \ - -«: -' „ ■ 

Jmpactòs ambientais positivos . também foram mencionados, como o alívio -do tráfego nas vias 
da cidade, com consequente. aumento da velocidade média e redução das emissões dos ( 
veículos em circulação nas vias urbanas. . - 

A avaliação deste impacto se baseou na análise de dados das emissões veiculares na RMSP e - - 
JSrE®.!!® estu ^° Prognóstico da dispersão de poluentes primários (Monóxido de Carbono - 
CO,_ Dióxido de Enxofre - S02, Material Partiçulado --MP e Dióxido de Nitrogénio - N02) a 
serem eniitidps nos sub^rechos, nos cenários de operação previstos para 2014 e 2024. 

As emissões veiculares para cada cenário consideraram as estimativas do volume de veículos 
.obtida no.modelo de tráfego apresentado pela DERSA e as taxas de emissão calculados pela 
metodologia da empresa EnvironMentality. Esta se baseia nos fatores de emissão individuais 
.para veículos nóvos, ; determinados nos processos de certificação do PROÇONVE- na 
composição da frota prevista para ó trecho do Rodoanel; e na projeção de produção e 
Do C ^Mwr- t0 de veícu !° s < nos -últimos 50 anos, , associados aos futuros limites do 

Para estimativa da concentração dos poluentes CO, N02 e HC foram considerados volumes de 
trafego em horário de pico. Para os demais poluentes, volumes de tráfego médio. 

,0- estudo foi dividido em duas partes distintas, em função das caractérísticas do viário e dos 
modelos computacionais: 

■ Trechos semtúnel ' . 
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■ . • , Trechos com túnel . . 

Os resultados das simulações prevêem possíveis eventos localizados de ultrapassagens dos 
padrões de qualidade "do ar de Dióxido de Nitrogénio e de Material Particulado restritas à AID para o 
cenário de 2014. Para 2024, são previstas ultrapassagens apenas para N0 2 , mesmo que menores 
em função. da tendência decrescente dos fatores de emissão veiculares, mesmo com o aumento 
previsto para o uso do viário. A exceção, em termos das emissões, é prevista para os 
Hidrocarbonetos - HC que deverá ser maior em 2024. Para este poluente, não há padrão de 
■ qualidade do ar. Para efeito da avaliação dos impactos sobre o PEC, não foi prevista nenhuma' 
ultrapassagem dos padrões secundários da qualidade do ar. decorrente da emissão de Dióxido de 
Enxofre ~ SO2. 

Para avaliação EIA é a medida M3.03.02 Monitoramehto da Qualidade do Ar, no âmbito do 
Programa' de Monitoramento. Ambiental da Operação (P3.03), que será desenvolvido em 3 ■ 
fases. Na primeira, prevista para -ser realizada após o início da operação, é proposta a 
realizaçao.de campanhas de monitoramehto móvel de material particulado, com equipamentos 
portáteis ao longo de todo o Rodoanel. , 

: Na segunda, os resultados do estudo e dascampanhas de monitoramento móvel são utilizados 
para determinar . os melhores locais para a instalação de uma estação de monitoramento fixa 
para avaliação contínua da qualidade do ar, considerando os poluentes NOx (Óxidos de 
:Nitrogenio),e Material Particulado, pelo menos. Por fim, na terceira fase, após a instalação de 
,uma estacao_fixa.de monitoramento, é realizado . o acompanhamento dás medições associado 
a novas campanhas de monitoramento móvel.que devem servir de referência para a avaliação 
qe toda a via.. , . Y 

Essa avaliação deverá ser consolidada 1 em um Informe Técnico sobre" os Impactos do Trecho 
Norte na, Qualidade do Ar, a ser encaminhado a CETESB até 24 meses após o início da 
operação, contemplando a operação dos trechos Leste e Norte como um todo, Foi proposta 
•ainda, a implantação de programas de géstão operacional què visem à fluidez do tráfeqo e a 
regulagem periódica adequada dos motores. : - 

Avaliação . -, ' . 

As simulações computacionais do estudo prognóstico da dispersão de poluentes atmosféricos 
foram, analisadas pelo Setor de Meteorologia e Interpretação de Dados - TQQM, da Divisão de 
Qualidade do Ar - TQQ, que se manifestou por meio do Despacho 05/11/TQQM, conforme 
transcrição da análise a seguir: 

"O estudo: apresentado pode ser aceito no-que se refere à modelagem de 
dispersão, de poluentes atmosféricos para estimativa dos impactos da rodovia, em 
, 5 que pese de no caso da- modelagem de.N02 nos trechos de vias com túnel tenham 
./ / - ' sidô considerados fatores -de conversão de NOx para N02, o que reduziu os 
: valores estimados . ' x 

Apesar de haver estimativas.de ultrapassagens do.PQAR nas condições mais 
criticas de dispersão, sobretudo, para o N02, sabe-se que a implantação do 
Rodoanel - Trecho Norte, deverá contribuir com a redução de congestionamentos 
■nas regiões mais centrais da Região Metropolitana de São Paulo devido ao 
reordenamento que ocorrerá na malha viária., .É complexo prever tal efeito na 
qualidade do ar, pois seria necessário, elaborar modelos de fluxo de tráfego e as 
~ ' consequências na velocidade dos veículos e na emissão de poluentes de toda a 
RMSP. 

Enfim, estima-se que com a operação deste novo trecho algumas regiões terão 
efeitos positivos e outras negativos na qualidade do ar. Para acompanhar melhor 
esses efeitos é recomendável realizar um monitoramento amplo da qualidade do ar 
/ na RMSP..." ■ , 
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Fáçè;.à análise da Divisão de Qualidade dó Ar, acatá-se a recomendação da medida compensatória 
para aquisição pelo DERSA, seg uida 'de doação à CETESB de: 

•/■ • Duas estações fixas de mònitóramento automático da qualidade do ar para os parâmetros: 
■ Material Particuládo lhaláyel íMPiO), Partículas Finas (MP2.5), Óxidos de Nitrogénio (NOx), 
.. '-'V^Mqnóxidó/tieCárbòno (CO), Ozônio (0 3 ), Dióxido de Enxofre (S0 2 ), e meteorológicos;' • 

■ ' Equipamentos e materiais de infra-estrútúra para a modernização, da Rede de Avaliação, da 
: . Qualidade do ar existente na RMSP. ' ; , 

Õ Parecer Técnico RBCV do Instituto Florestal, recomenda avaliação dos impactos das emissões 
. sàbre. . áréas-' de :\yj^etaç$o • nativa, 'em especial sobre os Parques* Estaduais Alberto Lôefgreh e 
Cantareira e da APA Cabuçu - Tanque Grande. \ .'' 

■ o .instituto Florestai recomenda Implantação de sistemas permanentes de mònitóramento da 
qualidade do ãr. É sugerido a implantação de sistemas de redução dos poluentes, como a filtragem 
de ar oriundo dos túneis - a exemplo dos sistemas implantados e/ou em implantação em vários 

■países. comq Austrália - eo estabelecimento de' cortinas verdes, áo longo do empreendimento. 

Portanto, a Medida 3.03,02 - lylonitpramento da qualidade do ar deverá ser reavaliada de modo a 
contemplar as recomendações destacadas neste parecer técnico. ■ ' • 

Exigências * v 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação -Li ; 

V; < Reformular à Medida M3.03.02 - 'Mònitóramento da qualidàde do ar, no âmbito do Programa 
: S \> de J Monit6ramehió Ambiental da Operação (P3.03), & qual deverá incluir como medida 
1 ' compensatória, a doação à CETESB de: ■ ; 

yr - ^Estações fixas de mònitóramento automático da qualidade do ar para os parâmetros: - 
, ; s./; : . • Matèriãi [Particuladò.ihalâveí (MP10), Partículas Finas (MP2. 5), Óxidos efe Nitrogénio 
>, v (NOx), Monóxido, de Carbono (CO), Ozônio (03), Dióxido de Enxofre (S02), e 
meteorológicos; ■ '--''''..r. '■- ' . < ■■ • ■ • 

• 7 '■' Equipamentos è materiais deihfra-estrutúrapara a modernização da Rede de Avaliação 
da Qualidade do ar existente ria RMSP: Os equipamentos deverão ser adquiridos 
seguindo às especificações da CETESB. V ' 1 

1 J - Apresentar cronograma -fisico-financeiro para aquisição e , transferência dos 
• - equipamentos para mònitóramento permanente da qualidadé do ar. 

. • - ' Apresentar relatórios semestrais de mònitóramento da qualidade do ar para o período ' 
, mínimo de um ano prévio à operação, do empreendimento. 

■ , ■ Incluir no Programa de Mònitóramento Ambiental da Operação (P3.Ô3), avaliações do efeito . 

das ■ emissões: de gases veicularas sobre a flora é fauna das unidades de Conservação 
: atravessadas: v r '"' v "■ > 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

■ Apresentar relatório de mònitóramento da qualidade dq ar da. fase anterior à operação. 
_ ÇPreferencià!ménté r àeverâsoptèmplar um período superior a um ano de mònitóramento, . 

■ Apresentar, para anàlise -e aprovação, , o detalhamento do Programa de Mònitóramento 
\ Ambiental da Operação (P3.03), contemplando, no mínimo; a equipe alocada e respectivas' 

.responsabilidades/ ò detalhamento das medidas e procedimentos propostos; os mecanismos 
de gestão; as formas de -acompanhamento ambiental, incluindo o uso de indicadores: e 
avaliação das hão-conformidades; as formas, de registros ambientais e de treinamento dos 
empregados. . -. :\ ' •• '. 
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7.3.6. Impactos resultantes sobre a estrutura urbana 

■■ Segundo o estudo, a -malha urbana/éneontra-se. mesmo anteriormente ao empreendimento 
submetida, organizada ou estruturada de uma forma específica influenciada por processos 
diversos, tais, como valorizaçãojmoblliárla, decisões locacionais,, segregação, socloespacial 
regulação do uso. e ocupação do solo e degradação ambiental, e/ou com proposição de novos, 
projetos de intervenção urbana pelos municípios. 

f! or f5 Rodoanel uma via de acesso, restrito (com apenas duas a três novas ínterseções no 
Trecho; Norte), e por onde não circulam linhas de transporte urbano, há a expectativa de 
ganhos.de acessibilidade tendendo a se concentrar junto às vias com interligações com o novo 
trecho. Por esse motivo, nessas áreas são esperadas alterações na atratividade ■ para 
atividades económicas,.. desde que existam tèrrenos vagos e áreas não urbanizadas e 
zoneamento municipal compatível com a instalação de atividades de comércio, indústria ou 
serviços. , 

Os principais impactos sobre a malha urbana decorrentes da implantação e operação do 
-.empreendimento do Trecho Norte do Rodoanel, segundo o estudo, sobre a estrutura urbana 
!f - a K S r^ ' ní?UÇap de 0CU P acã0 <*e áreas vagas e/ou não-urbanizadas; alterações dos 
vaJores mobihanos; aumento do grau de atratividade para usos residenciais; aumento dó grau 
mL^ J P ara 1 . l °9 | ! tica e serviços associados; alterações urbanísticas em trechos 
urbanos da AID; equalizaçao da atratividade relativa aos eixos radiais interligados à localização 
.de atividades económicas. A tendência, seria a substituição de usos industriais por usos 
terciários, com a substituição, de antigas plantas industriais, substituição de áreas residenciais 
horizontais -de classe media pela verticalização, maior mistura de usos, atratividade ■ de 
comercio e serviços., • .. ' ' 

a EÍA considerou que 1 os impactos de indução e ocupação de terrenos vagos assim como a 
■alteração de valores imobiliários apresentam vetores negativos e positivos. Já o aumento do 
grau de atratividade para .usos. residenciais seria um impacto positivo. Considerou, ainda que 
esses três impactos estando, associados à avaliação, bem como às medidas mitigadoras 
.deyem considerar a in(eração entre eles. '' - . . 

Quaníp ao panorama atual, em certos, pontos da fronteira sul da Serra da Cantareira' a 
ocupação urbana ultrapassa a macrozona dè proteção ambiental, e há assentamentos que 
ultrapassaria barreira física. ocupando, as encostas da serra. Estes últimos em áreas de risco 
gerariam toda sorte de impactos ambientais e sociais impondo, ao poder público, proietos de 
remoção das. famílias e de. reassentamento em áreas adequadas, com elevados custos 
económicos e sociais para todos os envolvidos. 

Por não beneficiar a população; màis"pobre da Ali, pois no Rodoanel não circulará transporte 
coletivo, a previsão do EIA e que a pressão para expansão de loteamentos de baixa renda não 
sera maior do ja ocorre sem o empreendimento. As simulações mostraram que os qanhos de 
tempo de viagem mais relevantes decorrentes da operação do Rodoanel ocorrerão nos 

«SS?3i n rí? ' ° n9 , a d if nda (45 9 60 mihl) - A reduçã0 dos tem P° s " a s viagens internas 

f^ L n > - Viana da M ' ° U COm uso de írecnos d0 Rodoanel será > ^ geral, pequena, 

^ , Cia ^ pr 'v ipalmente uma pequena P arce,a da População usuária de transporte 
individual nos seus deslocamentos diários. 

O Impacto das, Alterações dos Valores Imobiliários foi qualificado como irreversível ( ou 
ES 61, COn ! °? atribut , os . de m édia intensidade quanto à valorização imobiliária e baixa 
intensidade quanto a desvalorização. O Aumento do Grau de Atratividade para Logística e 
òerviços Associados deverá ocorrer em curto prazo e com alta intensidade em partes da AID. 

Urbanísticas em Trechos Urbanos da AID, nos efeitos diretamente relacionados 
a ruptura da malha urbana, e negativo e irreversível, mas de baixa intensidade e abrangência 
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; geográfica restrita a alguns poucos pontos na AID. Entretanto, os efeitos em trechos 
consolidados foi considerado alto, mas totalmente reversível, a partir das medidas mitigadoras 
. de apoio à execução de obras viárias .municipais que reduzam os efeitos indesejáveis. 

Ressalta-se que um dos critérios adotados na escolha do, traçado foi evitar interferir sobre a 
trama urbana em áreas já consolidadas ou em processo de consolidação. Somente na região 
; próxima ao Bairro Residencial Bambi, vetor de urbanização situado próximo ao eixo do trecho 
. Norte com a Rodovia Presidente Dutra (BR-1 16) essa medida não foi totalmente possível mas 
•■ os impactos foram minimizados com a. obra entre regiões consolidadas e com a busca da 
. redução das interferências diretas. 

, ; Seguindo esse- mesmo' princípio, as principais medidas aplicáveis a este. impacto sâVde 
• . carater preventivo, fazendo parte. do. Programa de Detalhamento do Projeto de Engenharia 
■ ! : f£ a n£ 0nd n * S Condicionantes Ambientais (PI.02), o Programa, de Comunicação Social 
(Pi .uo) e o Programa de Desapropriação e Indenizàção (P2.08). ■ 1 

r ;.Para mitigação dos impactos, destaca-se a medida M3.03.08 de Monitoramento da Mancha 
urbana , prevista no Programa de Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03). 7 

. Avaliação J ■■ \ . 4 ' 

'^PactcT das, alterações' urbanísticas em trechos Urbanos da ÁID foi considerado em alquns 
trechos, positivo.com a aplicação das devidas medidas mitigadoras, Contudo, alguns pontos 
do traçado podem ser considerados mais críticos quando aos impactos da operação do 
empreendimento, r ; . ' ■. K . . 

As interlipções dq trecho Norte com vias como a Rodovia Fernão Dias (BR- 381) e a Rodovia 
; PresidenteJDutra (BR -116) podem acarretar numa maior pressão sobre a ocupação de áreas 
lindeiras. Mesmo que se trate de impacto positivo pela atração indireta de postos de trabalho 
oeve-se avaliar os impactos- indiretõs gerados pelo adensamento destas áreas. A necessidade 

: LlKf^f r t d -. S Viárias munlc| P als as novas, condições de tráfego (incluída no r 
Programa P3.Q7), mònitoramento dé. fluxo de pedestres (no âmbito do Programa P3 03) 
pressão^ sobre equipamentos sociais, interferência nas relações entre bairros, são impactos 
ligadoras possíveis modificações na estrytura urbana que o empreendimento poderá gerar. 

?^ **í°l s ^ sW ^. seriam as fr anjas urbánas impactadas pelo traçado escolhido como 
.Jardim Parada a"e Taipas, Jardim Harmonia, Jardim Paraná, Jardim Brasília, Jardim 

Damasceno, Jardim Vista Alegre,. Jardim Peri, Pedra Branca, Vila Rica e Jardim Corisco no 

muaicipio .de. Sad Paulo; em Guarulhos, as áreas do Jardim Monte Alto, Jardim Cabuçu 
: -Sf h ?aP - màl J ardim. Primavera, Vila União • Jardim Bananal, parque 

Santos Dumont, Cidade, Soberana, Ponte Alta e Vila Carmela. , 

Assim, a necessidade; de algumas medidas adicionais poderá surgir com o monitoramento das 
interferências da > obra e sua operação. Através da análise de dados do monitoramento da 
malha urbana, deve-se avaliar e prever a execução de obras viárias municipais, tais como 
execução de viários, travessias de pedestres, duplicação de vias existentes, entre outras 
considerando uma previsão de crescimento uifcano de 20 anos. \ : 

Nesse sentido,. entende-se que á implantação o Subprograma de Monitoramento da' Mancha 
Urbana - proposto e adequada,, Tal Monitoramento poderá fornecer subsídios para o 
planejamento e reorganização da malha urbana. Nesse sentido, deverá contar com uma prévia 
leitura da^ região para comparação da situação antes e posterior ao empreendimento Esse 
_^Pacto ./devera ser avaliado sinergicamente aos outros trechos já considerados no " 
Monitoramento (trecho Oeste, Sul e Leste). i ^e.duub no 
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Vale ressaltar a contribuição do Parecer da Reserva da Biosfera do Cinturão Verde - RBCV 
que propõe que sejam incorporadas no projeto do Rodoanel - Trecho Norte diretrizes para' 
inserção da obra na paisagem, especialmente, nos projetos de viadutos e passarelas. Solicita- 
sè, portanto, que seja avaliado no âmbito do Programa" de Detalhamento do Projeto de 
Engenharia (P1 .02) a avaliação e propostas para a inserção do projeto na paisagem. 



Exigências 



Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

. ' ■ ; Apresentar comprovação da ampliação do convénio técnico para o Monitoramento da 
.Mancha Urbana, através de um Subprograma Monitoramento da Mancha Urbana no 
; am M0 do Programa de t Monitoramento Ambiental da Operàção (P3.Ó3), incluindo o 
■ - ^monitoramento de empregos, afividades económicas, valorização e desvalorização 
x < jmobiiiana, fragmentos, florestais remanescentes, ná área de influência do Projeto de 
ampliação para o Trecho Norteado Rodoanel, à semelhança do que foi proposto para os 
y. - Twhos Oeste,:Sul e Leste po Rodoanel. Considerar também, uma avaliação sinérgica 
das ihterferençias na. malha urbana- deste trecho com os outros trechos do- Rodoanel 
• (Oeste, Sul, Leste); ... ■ 

■. . ' Apresentar, no âmbito do Programa de Detalhamento do Projeto de Engenharia (P1 02) 

. as^ propostas para manutenção dos fluxos de pessoas e veículos -entre comunidades 

; - ; considerando inclusive a previsão de eventuais aumentos das demandas futuras" com a 

_ , , operação do empreendimento, " ; 

■ ~ Apresentar, no_ âmbito do Programa de Detalhamento do Projeto de Engenharia (P1 02) 
. _ a avaliação e propostas para a inserção do projeto na paisagem, conforme contribuição 
do Parecer da Reserva da Biosfera do Cihturão Verde ~ RBC V. - 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

' : ' fPfeséntar relatório de situação da implantação do Subprograma de Monitoramento da 

v , Mancha Urbana, com previsão de acompanhamento por 20 anos dos indicadores 

, ■ selecipnados, incluindo a variável valorização e desvalorização imobiliária, nos mesmos 

] moldes do proposto nos Trechos Oeste, Sule Leste do Rodoanel. . 

7,3.7, . Impactos potenciais na infraestrutura viária, no tráfego e nos transportes. 

, De acordp.com o ÈIÂ, com re.lação aos níveis de carregamento do sistema viário, a inserção do 
Trecno_ Norte, a exemplo do que ocorre para os demais trechos do Rodoanel, proporciona 
.alterações nos padrões de nível de serviço de tráfego da rede viária da RMSP. 

Conforme apresentado no EIA, a inserção do Rodoanel poderá aumentar o percentual esperado do 
Sistema viánoxuja relação Volume/capacidade (V/Ç) é menor que 0,4 (com bom nível de serviço de 
tráfego .isto é, coma demanda, utilizando menos de 40% da capacidade de tráfego) e reduzir o 
percentual da rede com a relação; V/Ç maior que 0,7 (com baixo nível de serviço de tráfeqo) 
promovendo, assim, uma melhora nas condições de tráfego, que se manterá no cenário de 2024 

Ainda de acordo com o EIA, com á inserção do Trecho Norte e os consequentes aumentos nos 
volumes de tráfego, haverá a antecipação da necessidade de empreender ações de aumento de 
capacidade no Trecho Oeste. Todavia, cabe lembrár que estes investimentos já foram previstos nos 
contratos de concessão do Rodoanel. '. 

Trí^ n ° EIA umaanálisè es P ecífíca de três vias importantes e representativas para o 



110/168 



PARECER TÉCNIÔO 

;N° 018/1 1/IE 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO | 

: . .-^W- t Avenida Prof. Frederico Hermann Jr., 345 - CEP 05459-900 - São Paulo - SP 'nota. on/nfíM* 
CHTÉSB G ^- 4 - n ° 43.776.491/0001-70 - Insc.: Est. rV 109.091.376-118 - Insc. Munie: n° 8.030.313^7 j ^ WUW1 1 
^ Sile: Www.cet93b.sp.gov.br • 



. . ■.. ■ Avenida Marginal do Tietê, para á qual são previstas reduções de parte da demanda de 
; tráfego/decorrente dos fluxos transferidos ao Trecho Norte do Rodoanel; . 

- Avenida Héíio Smidt, no município de Guarulhos, devido às alterações de demanda 
decorrentes do acesso do Trecho Norte do Rodoanel com o Aeroporto de Cumbica; 

. ■ , Avenida Inajar de Souza para a qual é prevista uma conexão' com o Trecho Norte do 
Rodoanel, permitindo o acesso ao Rodoanel Trecho Norte dos Veículos que trafegam na 
Marginal do Tietê, conforme já destacado no item 3.3 deste Parecer. 

Niq caso dá Marginal Tietê, as modelagens apontam que a inserção de Trecho Norte poderá 
implicarem uma redução no volume de tráfego médio, da ordem de 10% em .2014, indo até/13% 

Para ó caso dó Aeroporto, e a situação de tráfego no trecho da Rodovia Hélio- Smidt, a inserção do 
" ' recn ° Norte d0 Rodoanel deverá acarretar em uma redução do volume de tráfego na Avenida auè 
, vana.de 7<6%em 2014, até 12,32% em 2039. .««««.que 

^ y CaSÒ o^, Avènida lnajar de SouZa - e?ta via tera um aumento no volume de tráfego da ordem de 
7% em 2014, 19% em 2024, indo até 40% em 2039, quando comparado com a alternativa de não 
. implantar o empreendimento. " , 

De acordo com as complementações, os estudos de tráfego realizados sobre a manutenção oú 
exclusão do dispositivo de acesso da Avenida Inajar de Souza indicaram' que: 

j - não deverá acarretar atraçãó de veículos pesados nos locais dá Zona Norte de São 
, Paulo e Guarulhos; - . , , ... : ; / - 

- » - ; haverá um aumento no tráfego da Avenida ' Inajar e Rodovia Fernão Dias, devendo no 
: entanjo, atingir capacidade crítica apenasa partir de 2039; 

. w' a -Implantação acarretará -a redução expressiva no tráfego de vias significativas como 
■• : Marginal Tietê, Raimundo P. Magalhães/ Sezéfrédp Fagundes, Cantídio Sampaio, etc. 

3ê a 9° rd0 com a diretriz da Avaliação Ambiental Estratégica - AAE, os sistemas viários- locais que 
; dao acesso aq Rodoanel deverão receber investimentos de reforço de capacidade. Para tanto será 
mantido um canal de coordenação com a Secretaria dos Transportes Metropolitanos e Prefeituras 
Municipais, para o planejamento integrado de melhorias no sistema viário afetado. 

Ainda de acordo com o EIA,- há necessidade de estudos mais detalhados para a avaliação' 
detalhada dos efeitos decorrentes dos novos padrões de carregamento de tráfego nas redes viárias 
dos municípios lindeiras ao Trecho Norte, e as medidas necessárias, para adequação da 
capaçioaoe. 

Quanto ao acesso de Guarulhos consta nas, complementações que nas reuniões conjuntas, a 
DERSA-e a Prefeitura Municipal de Guarulhos acordaram uma alternativa de acesso direto a 
Guarulhos realizada , através -da conexão com o Aeroporto. Acordou-se, também, que a 
oportunidade para realização dos ajustes será durante a etapa de detalhamento do projeto de 
engenharia, quando se espera que a Infraero já tenha concluído o projeto de ampliação do ' 
acioporio. - ' , 

Dentre as. m^idas^ previstas pelo interessado para mitigação deste impacto, destaca-se o 
Programa de Relações com as Prefeituras Municipais Durante a Construção (P2 15) além do 

Sl°^m?mf T á í 69 °' í serid0 no âmbit0 d0 Programai Monitoramento Ambiental da 
uperaçao (P3.03). Tal monitoramento -terá periodicidade anual e se realizará com base em 
cpntegens de cada sub-trecho. Os resultados serão utilizados para calibração do modelo de tráfego 

&m fi^S 1 ^ e projeções cada vez mais precisas para ò planejan1emo de . 
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\ E . prevista também , a implementação do' Programa de Acompanhamento dos Níveis de 
Carregamento do Sistema Viário Local (P3 ; 07). Está proposto também o Programa de relações com 
as prefeituras Municipais Durante a Operação (P3.06), cujo objetivo é identificar eventuais impactos 

: não previstos no âmbito municipal e prover as medidas mitigadoras e compensatórias necessárias. 

' Aváliação '■' 

Considerando a tendência de aumento da relação volume x capacidade de alguns dos trechos 
-.: urbanos estudados (por exemplo; Avenida Inajar de Souza, Rodovia Fernão Dias) seria 
, conveniente a elaboração de estudos dé alternativas de. melhorias da capacidade dessas vias 
envolvendo as prefeituras de São Paulo e Guarulhos, e a Secretaria -dos Transportes 
Metropolitanos e Secretaria Estadual de Logística e Transportes, para que medidas de longo prazo 
, como recuos de novas construções que possibilitem o alargamento dessas vias, entre outras já 
;■ Possam ser incorporadas nas legislações de uso e ocupação do solo dos municípios. 

Tais estudos devem .'contém piar no mínimo; Avenida Raimundo P. Magalhães, Avenida Inajar de 
Çouza, Çpdovia Fernão Dias e Acesso ao Aeroporto de Guarulhos, pontos de potencial interseção 
-.. com. o Rodoanel. Tais interligações podem gerar adensamentos no entorno, caracterizando a 
. necessidade de aumento da demanda de transporte coletivoe outras infraestruturas. 
Com relação, â Avenida Inajar cie Souza: - • . , ; 

■ , o Plano Diretor Estratégico de 2004 da Prefeitura de São Paulo (Lei 13.885/2004) prevê 
* em seu/Ait 57 a implantação do prolongamento^ Avenida Inajar dé Souza até o 

. Rodoanel Metropolitano Mário Covás.' " ! . . 

, . »;V ; a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente - SVMA do Município de São Paulo através 
. .' do Ofício N° 010/SVMA G/DECONT-G/2011, em uma de suas recomendações 
demonstrou sua posição contrária & implantação da interligação do Rodoanel com a 
Avenida Inajar de Souza. 

■ . De acordo com o Parecer Técnico N° 01 4/D ECO NT-2/GT Rodoanel Mário Covas - 

; ; Trecho Norte/2011, a conexão do Rodoanel cdnva Avenida Inajar de Souza será uma 

\* alteração viária que tende a aumentar a circulação regional e intensificar o adensamento 
. populacional \ . • 

Conforme anteriormente explicado, ná avaliação realizada no EIA e complementações, a inclusão 
; da interligação do Rodoanel com a Avenida Inajar de Souza é benéfica na fluidez regional Portanto 
, embora nao contemplada como objeto deste Parecer, a análise realizada permite verificar que os 
impactos dessa Inclusão na malha viária local não serão significativos, e que o acréscimo de fluxo 
será reproduzido apenas, nas vias de maior capacidade e que poderão exigir melhorias/reforço a ■ 
«longo prazo. • y 

■„ Nesse sentido, deverá ser solicitada uma exigência relativa à propostas de reforço de capacidade 
, dos sistemas viários, principalmente na Avenida Inajar de Souza é Rodovia Fernão Dias. 

Exigências 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - L! 

" , Apresentar, , para análise, e aprovação, o detalhamento do Programa de Monitoramento do 
Tráfego, no âmbitò.do Programa de Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03); 

.Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Acompanhamento 
... dos Níveis de Carregamento do Sistema Viário Local (P3.07);' 

' " ? p/ u ^ Gn J ar deta Mménto do Estudo de Tráfego para as vias da região Norte de São Paulo 
(subprefeituras de Perus, Pirituba, Freguesia do Ó/Brasilândia, Casa Verde/Cachoeirinha 
Santana/ Tucuruvi e Jaçanã/Tremembé) e Guarulhos. Incluir propostas de ordenamento desté 
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. ■ tráfego, a serem devidamente acordadas com os órgãos responsáveis das Prefeituras 
, . Municipais de São Paulo e Guarulhos: . : - 

Ppr ocasião da solicitação da Licença Ambientai de Operação - LO 

1 Apresentar, para análise e aprovação, estudos com alternativas de propostas de reforço da 
«. ; ^ capacidade dos sistemas viários dos' municípios dè São Paulo e Guarulhos, mais dirètamente 
. . í relacionados aôs acessos ao, Rodoanel, considerando projetos previstos e envolvendo as 

r S spe ^ tlvas P refeftu ^ 
■ Transportes e Logísjica; "-' ... . 

r : ^é^ e ^' Pa™ análise e aprovação, a aplicação do Programa de Carregamento do Sistema 
: , : Viâfio local para os demais acessos, visando diagnosticar necessidades de adequação da 
■ rede viária de acesso ao Rodoanel. . ' 



7.3:8. , Alteração dos níveis de ruído 

Conforme informado no EIÁ, : òs equipamentos de educação e saúde, situados próximos â ADA 
foram considerados os mais.sensjveiaa aumentos no nívei;de ruído decorrente das condições de 
trafego na operação do Trecho Norte do Rodoanel., . ■ " ' 

. Para avaliar estejmpacto foram .realizadas medições para caracterizar as condições' atuais com 
; base na Decisão de Diretoria da CETESB n°1 00/09. Também foram realizadas simulações pára se 
prognosticar. os níveis de ruído nas condições futuras, com á operação da rodovia.. . . / 

Segundo infórmaciò. o diagnóstico dós níveis de ruído próximos" ao traçado preferencial proposto 
para o Trecho Norte do Rodoanel se baseou na campanha de monitoraménto realizada ém 22 
locais (pontos) entre os dias 24 e 26 de agosto de 2010. A escolha dos locais foi realizada em 
: eQnj M nto^cóm,os técnicos,da;CETESB e se baseou na pré-identificação de receptores considerados 
críticos e na analiée do uso e.ocupação do solo-. . . . '■' - 

Forarrt reàlízadas medições; em 11 locais espalhados ao longo do traçado no município de São 
Paulo e outras 11 em locais de Guarulhos. Ás medições foram realizadas em ambiente externo no 
período diurno,. sem ocorrência de çhuvas. ; ' ' ' 

; jV->V':,-' , ;-.'- : . ; .. v. ;■. '.<"'■. . . ; . - . 

££Eãr^^ na comparação com os padrões estabelecidos pela NBR 

10.151 da ABNT, versão 2000, ou Níveis de Critério de Avaliação (NCA), conforme o uso do solo 
Tais informações sãò reproduzidas na tabela 19. . -J- '• . ' 

TafJelà 196 -Diagnóstico e classificação dos pontos selecionados para a medição dos níveis de ruído. ' 



^Município 



São Paulo 



B1 



,P2 



lotai 



EscolajEstadual Professor Carlos Borba 
Rua Joana Pedroso dos Santos, 101 



Classificação da área ' ; 



Igreja Pentecóstál Sarça Ardente - 
Estrada Sítio dos Monteiros , 



4rea de Sítios e, fazendas 



P3 



Rua D, 47A'- Jardim Vitória Régia 



,P4 



P5 



P6 



Rua Elias Gáívão, 218 



^rea de Escola 



ira 



68,1 



^rea mista, predominantemente . 
residencial 



Vea mista, predominantemente 
esidencial 55,9 



51,6 



NCA 



50,0 



40,0 



61,3 



55,0 



C.E.U. Paz - Rua Daniel Cerri, 1549- 
Jardim Paraná / Brasilândia • 



Área de Escola 



ESPRÒ Ensiho. Social Profissionalizante - 
Avenida Arquitetò Roberto Aflalo, 31 



\rea de Escola 



63^4 



66,6 



55,0 



50; 



50,0 
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Município 


Ponto 




Clíisslfjcação íla área 


Lfa 


KTA 


- '. 


P7; 


EM El Professora Maria Lúcia petit da 
Silva - Rua Lembrança x Rua Solar 


Área de Escola 


61,0 


.50,0 


■' .. '.' ' 


PS 


7 ■ * ; 

Avenida Santa Inês, em frente ao conjunte 
efé edifícios 


3 *Vrea mista, predominantemente 
-esidencial ! 


52,9 


55,0 . 




P9 


Condomínio Fechado Residencial itatinga 


Área estritamente residencial 


40,9 


50,0 




PÍ0-" 


Clube de.Campo. Centro Campestre - Ruf 
Julião Fagundes, 652B 


Área de sítios e fazendas 


50,0 


40,0 




P11 


Rua Antônio Mária - Chácara Souza 


Área mista, predominantemente 
residencial , 


48,1 


55,0 


tf; 
■ / ■' 


P12 


Viela Gregórió,' s 11 


Area mista, predominantemente 
■esidencial 1 


. 52,0 


55,0 


\ 


P13 


Centro de Convivência Cabuçu - Rua f 
Cabuçu, éirí frente ao n° 1 70 


t 

Area mista, predominantemente 
esidencial 


55,7 


55,0 




' P1.4 


Escola Municipal Recreio São Jorge - 
Rua Itororó 


Área de Escola. 


54,5 


50,0 


''./' :; C : ',V 


" : -P15 , 


Escola Municipal Jean Piaget - Rua 
Geraldo José de Moura, 37 - Jd. Acácia 


Área de Escola 


52,2 


50,0., 


• 


, P16 


Chácara Nossa Senhora da.Aparecida - 

Estrada Silvestre Pires de Freitas ' 

'. ^ i : i : 


Área de Sítios e fazendas 


50,3 


. 40,0 


Guarulhos 


P17 


N ■ ■ i - . 
Escola Municipal na Rua Óias Gomes, 

268 • . 


Área de Escola 


63,5 


.50,0 




" ■ 

P18 


Rua Luiz Mori, esquina com á Rua 
-elicidade Batista Cardoso 


Vea mista, predominantemente 
esidencial 


59,2 


55,0 




P19 , 


^ua das Margaridas, 28 


■vea mis [a, preaominamemente 
esidencial , ✓ 


60,7 


55,0 




..P20 


Wenida Particular, esquina com a Rua - 
horizonte ■ ' r 


*irea mista, predominantemente 
esidencial ' , 


52,6 


55,0 




P21 [ 


tecanto-do Idoso "Nósso Lar" - Rua Serra l 
\zu\, 469 


^ea mista, predominantemente 
esidencial 


55,0 


55,0 




P22 j 


strada dòs Vados, esquina com a Ruá ^ 
ujiro Nakayama 


\rea mista, predominantemente 
esidencial . ■ . • 


61,2 


55,0 



A previsão dos incrementos de ruído ambiental decorrentes da implantação de obras lineares foi 
realizada a partir da i simulação da situação atual e futura. 

As premissas adotadas nas simulações consideraram: as projeções de tráfego para o Trecho Norte 
do Rodoanel para o ano 2014» juntamente com a operação dos trechos Oeste, Sul e Leste; o VDM 
total; o tipo de revestimento da rodovia projetada; o limite de velocidade (em km/h); fluidez dò 
tráfego e; geometria da via (largura total das pistas de rolamento, greide projetado, offsets de corte 
e aferro e obras de arte projetadas). 

Segundo o EIA, os locais nos quais se estimam acréscimos superiores a 3 dB(A) nos níveis de 
ruído decorrente da operação do Trecho Norte são: ' 
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■ , Bairro Vila Ana Rosa (P2) ' , . . . . / 
• • .' < Cóndòmínío de.Édifícios localizado na Avenida Santa Inês (P8) 

; /Condomínio Residencial Itatínga 1 (P9) ' / ' 

■ Clube de Campo Centro Campestre e chácaras do entorno (P10) 
V Bairro Chácara Souza (P11). 

, - ' . Bairro Vila Cambará (Pte) ' > 

■ ' Áreas próximas à junção dos Trechos Norte e Leste (P22) ; 

EIA conclui que as áreas identificadas como mais críticas são aquelas onde a rodovia passa em 
nivele que o detalhamento do projeto executivo deengenhariá contribuirá para a minimização dos 
impactos de ruído, sobre. as comunidades- lindeiras. Adicionalmente, prevê a realização de- nova 
modelagem de, previsão de: ruído para identificação das áreas críticas -e simulações com 
' implantaçãQ, ; de dispositivos atenuadores; campanhas de medição de ruído, antes e após a 
. operação, nos 22 pontos de monitoramentó de ruído já identificados. " ■ : ' ' ! ■ ■ - - 

. Conforme descrito no Relatório de Informações Complementares, como mitigação deverão ser 
adotadas as seguintes soluções: alterações no projeto geométrico 'horizontal e vertical, utilização de 
^ re 'L aS f ?"[madas por. aterros laterais, alteração , da especificação do tipo de pavimento a ser 
. utilizado, além de barreira físicas (planas, ou curvas) e túneis falsos (ampliação da estrutura de 
,i revestimento de túneis;, para. além do emboque).'0 cronograma e o prazo ; para implantação das 
medldas atenuadores de ruído serão compatibilizados com o. prazo de conclusão das obras e os 
.recursos destinados estão incluídos no orçamento das .obras.: .... 

A- principal . medida ambiental proposta para a fase operacional é á 'M3.Ò3.0Í Monitoramentó de 
(Pa03) rantG 8 0peraçã0, no ' âmbito do Programa de Monitoramentó Ambiental da Operação 

Avaliação \ 

Os resultados apresentados para, as medições de campo mostraram que os níveis' de Lra êm 
a guns; superaram os valores adotados para, o NCAdé acordo com o uso do solo/demonstrando 
alguma degradação, das condições atua(s. Além disso, verificou-se que o traçado projetado para o 
Trecho. Norte do Rodoanel passará nas imediações de áreas com predominância de residências e 
.usos_ mistos, relativamente preservadas quando comparado ao ruído propiciado pela implantação 
,00 Sistema viário. Há que se considerar ainda, que o traçado proposto deverá sofrer ajustes 

localizados que poderão contribuir para o incremento ou atenuação aos níveis apresentados nesta * 

■ fase;' i '"..'-'.* - ! ■ \ ■ : ~ i . 

Desta formá, entende-se que a seieção e dimensionamento dos dispositivos para atenuação dos 
ruídos da fase.de' operação deverão ser detalhados por ocasião da apresentação do projèto 
executivo; com base na campanha ; de ■ medições complementar proposta e em avaliação 
prognóstica. Tal avaliação permitirá identificar os locais em que se farão necessárias soluções de 
atenuação acústica. Deverá considerar trechos que eventualmente não tenham sido avaliados 
como a região de Taipas. Para efeito.da análise prognóstica detalhada e da avaliação das medidas 
ae. atenuação, deverá considerar avaliar a parametrização com velocidade de projeto de 120 km/h e ' 
o volume de pico de tráfego da rodovia. , , ' 

Exigências , . . - ' 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação -LI \ ' ' 

Realizar, mo âmbito do 'Programa de Monitoramentó Ambiental da Operação (P3 03) nova 
,\i^çm/ianha\.dei.monnoramèntò-dòs níveis de ruído, nos termos dá Decisão de Diretoria • 
> ÇETESBn°100/20J)9/P_de-19/05/20Õ9, e da mpdeíagèm prognóstica considerando o traçado 
do projeto executivo, a parametrização da velocidade de projeto em 120 km/h e o' volume de 
tráfego de pico para a rodovia. Avaliar a possibilidade de incrementar o número de pontos nas 
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regiões próximas aos locais críticos já identificados, ou seja, P2, P8 a P12 e P22 além de 
/. outros decorrentes dos ajustes dè traçado; 

. Apresentar, no âmbito do Programa de Monitoramento Ambiental da Operação (P3.03), as 
: - , . medidas mitigadoras de ruído a serem aplicadas em cada um dos trechos críticos, nos pontos 
. - . onde o estudo de previsão de/ufdo mostrar ultrapassagem dos limites dè ruído estabelecidos 
na Regulamentação 'de níveis de ruído em sistemas lineares de transporte (Decisão de 
,, Diretoria. n° 389/2010), incluindo o respectivo cronograma de implantação. . 

7.3.9. Aumento da Fragmentação dos Remanescentes Florestais 

Segundo o empreendedor, com a implantação do empreendimento, haverá ampliação do grau 
de fragmentação florestai e instalação, do efeito de borda. Além da perda ou redução da 

. .conectividade ao fluxo gênico já citada no item 7.2.15, também é previsto o efeito de borda 
cpm possível alteração da estrutura vegetal nas imediações do>'PEC nas seguintes áreas-' 
Núcleo Bananal - Canivete; Parque Municipal Itagúaçu (caso haja a instalação do dispositivo 
de acesso na Avenida Inajar de *Souza), Jardim Itaíinga (com o desvio de traçado 

.eventualmente afetandp o Horto Florestal ou Parque Estadual Alberto Loefgren) e nas< 

. imediações do Jardim Ibiratiba, próximo ao Clube da Sabesp. 

° empreendedor prevê, como medida mitigadora, a implementação de um Proqrama de 
Monitoramento Ambiental dá Operação, incluindo a medida M3.03.05 - Monitoramento 
; ki?Aln^\í e/Fauna '- em '^ reas Ad J' acentes ao ^rque Estadual da Cantareira, além da 
v M3.03.03 - Monitoramento Continuado de Plantios Compensatórios Fora da Faixa de Domínio. 

Também.foi prevista a alteração dõ nível de risco da ocorrência de incêndios nas' florestas 
. remanescentes nó entorno da rodovia. Como medida mitigadora é prevista, no âmbito do P3 05 
l A ^ g l? ma de Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Operação, a medida 
.M3.05.02 -Plano dè Contingência para Combate a. Incêndio. ^, . 

Avaliação * 

Entende-se^que a avaliação do empreendedor contemplou os impactos associados à 
fragmentação da vegetaçãp durante a operação da rodovia. Dessa maneira, entende-se que as 
medidas propostas deverão mitigar os impactos relacionados. No entanto, caso seiam 
identificadas alterações na estrutura da paisagem no médio e longo prazo, em especial no 
Parque Estadual da. Cantareira - PEC/deverão ser apresentadas medidas adicionais para 
esses impactos. , ' M 

Por fim cumpre .observar que os .impactos na Vegetação remanescente mais significativa em 
especial na Fazenda Santa Maria e na APA Cabuçu-Tanque Grande também deverão ser 
monitoradas. , . ■ , . 

Exigências v 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

" : * - ■ detalh ^ niento d0 Programa de Monitoramento Ambientai da Operação (medida 

M3.03.05), o monitoramento florestal e de fauna das áreas dà Fazenda Santa Maria e a 
. APA Cabuçu-Tanque Grande, além de outras Unidades de Conservação eventualmente 
, amadas, tais como o Parque Estadual Alberto Loefgren 
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7.3.10, Impactos à Fauna na Operação 

'dí«^ffi^ 0d ? em P reendiment0 ' segundo o EIA, a fauna nativa sofrerá maiores riscos 
rit^i h! 9 ' ^ a w fu9 ? ntament0 Revido ao intenso tráfego de veículos e também maiores 
•'SfllL^? 8 ^ devido a maior acessibilidade das áreas, florestadas anteriormente pouco 
S ; ^ ^nl CU ' dad ! d ! trans P° si Ç ã0 q"e . induzem os animais a percorrerem passagens 
2 f P te ~ S 6 eStradas secundárias. Além disso,,a fauna aquática e edáfica poderá 
sofrer contaminação, caso ocorram acidentes com produtos perigosos; 

: p^™'" 1 ! 23 !, ° S J mpaCtpS sobre afauna te .rrestre,' o EIA propõe a medida M1.02 07 - 
: Sf* das ^avessias de Fauna, no âmbito do P1.02 - Detalhamento do Prole o de 
■■''■^^^■T^^'^^^ Ambientais, além da medida MsS 
_ ;^o£g;£ te a *T** PreVÍSt ° n ° P ^ * Monitoramènto 

: 2 ra w!í? ialmen íf p , revistas 7 travessias de fauna subterrâneas, com cerca perimétrica a fim 
. de direcionar o deslocamento dá fauna silvestre. Já o monitoramènto de fauna durante a 

^T?rt~T nd - ° W A ' Será realizad0 para verificar a tfetMdade das passagens <fe fauna e 
.parada identificação de pontos críticos de atropelamentos. As passagens de fauna serão 

rr a n? P ra tnH. em ? ampa - nhaS '^f^ 5 ' 6 ° ™»«°™*nto dos atropelamentos será ?eaS 
;; d^nfeModo, o funcionamento. da rodovia, tendo por objetivo identificar eventuais pomos 
críticos e planejar medidas pertinentes. .Murnos 

: ^/"^ar impactos sobre a fauna aquática o EIA aponta a medida MHKOs'--' 
. ': SbpSram^ 08 ? ^ lmplanta Ç âo de Cmt ^° de,Vazamentos no âmbto do 

Avaliação ■ . • ' , 

> ; ^^? n '^'?\^nj^Çao. o isolamento de comunidades de animais e o consequente 
; aumento nos, riscos de atropelamentos causados pela, implantação do Rodoanef Norte a 
. implantação de passagens de. fauna, conforme previsto no EIA, é essencial Deverão ser 
, previstas passagens aereâs para a fauna de primatas, devendo as mesmas serem Tncluídas no 
-monitoramènto a ser realizado na fase de operação do empreendimento. '™uiaas™ 

Quanto aos pontos identificados pelo empreendedor com perda ou redução de conectividade 

imrt^Zf S ' Va ' e0 'f nde "- Se qUS passa9ens subterrâneas de - fauna são dispositivos 
miportantes,- mas a mitigação da perda de conectividade não deve se limitar a este tioo de 

' S&^S!^ MraWOTnd0 3 P i ésenÇa de Primatas arborícolas neste t^ o do 
S m ent0 : ,Ac redita-se' que o uso de soluções de passagem aérea de primatas 

Sol™ í* d -°H a Pr6SenÇa de eSpécies amea ? a das, e alternativas pari a avifauna de subosque 
sao imprescindíveis para a minimização das perdas na estrutura desses ecossistemas. 

Nesse sentido, o empreendedor deverá apresentar proposta de passaqens aéreas oara 
primatas, tais como túneis-falsos na região da Fazenda Santa Maria " aL de realizar 
monitoramènto da fauna ; arborícola nas. demais áreas do traçado pa ra identi fca a 
necessidade de aplicação do mesmo tipo de dispositivo. Tal monitoramènto Sev^rá ser Sado 
antes da instalação do empreendimento. «>>uduo 

'a^tif^rtH; entend T Se - que , monitoramènto de espécies bioindicadoras de subosque 
7 b ir T» f o P rev,ament ! .^ -instalação do empreendimento, conforme solicitado no item 
7.2.16 deste. Parecer, permitira que antes da operação possam ser propostas medidas de 
SdS 4?- permea » a de o" direcionadas ao grupo. Todos os demais treTos coIperda ou 

mS± t C H ne0t, , Vldade de ! erã0 P^suir, minimamente, passagens de fauna, com 
monitoramènto durante a operação, ' ■ 
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Quanto ao risco descontaminação da fauna "aquática e edáfica por acidentes com produtos 
perigosos, ás ações previstas no Prpgrama de Otimização Ambiental do Projeto de Engenharia 
são adequadas è foram tratadas em jtens correspondentes neste Parecer. 

Exigências 

Por ocasião dá solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

■■ Apfesentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Subprograma de Planejamento 
das Travessias de Fauna no âmbito do Programa de Detalhamento do Projeto de 
... Engenharia (P1.02) contemplando, no mínimo: o mapeamento e gèorreferenciamento das 
^passagens previstas, qs projetos das cercas de direcionamento da fauna, os tipos de 
_ passagens de fauna adequados a cada grupo de fauna, a Anotação de Responsabilidade 
Técnica do responsável pelos projetos. Incluir, em especial, propostas de passagens 
aéreas para primatas, tais- como túneis-falsos, na região da' Fazenda Santa Maria e 
4 outros trechos considerados importantes para a fauna, visando minimizar os impactos 
resultantes da fragmentação floréstal e promovendo maior conectividade e 
v - permeabilidade â animais arborícofas. 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

■ Apresentar, para » análise e_ aprovação, o detalhamento do Subprograma de 
. Mônitoramento dè Fauna, no âmbito dó: Programa de Monitoramento Ambiental da 
: , Operação (P3.03). Devem ser definidas as áreas, espécies alvo, metodologias, esforço 
amostrai, equipe responsável e cronograma da realização das campanhas trimestrais e 
* da\ apresentação de relatórios periódicos. Tal proposta deverá ser baseada nos 
> ' resultados consolidados das campanhas de monitoramento de fauna realizadas antes e 
v. , dujanté a instalação do empreendimento; além de contemplar o monitoramento das 
" passagens de fauna e registros de eventuais atropelamentos.- 

Durante a operação do empreendimento 

; Apresentar, para análise e aprovação, relatórios anuais consolidados com os resultados 
. obtidos no Subprograma .. de Monitoramento de Fauna, contemplando registros de 
eventuais atropelamentos de fauna, avaliação da eficácia dos dispositivos de passagens 
. de fauna, da necessidade de adequação- e/ou implantação de dispositivos em outros 
>;■;: trechos, e eventuais afugejifamentos da fauna em função da geração de ruído com a 
. ; x ' operação da rodovia.' , 

8. PROGRAMAS AMBIENTAIS 

Os programas ãmbientâis e suas respectivas medidas apresentados pelo empreendedor deverão 
mitigar e/ou compensar parcial ou totalmente todos os impactos diretos ou indiretos, gerados pelo 
projeto do Rodoànel Norte, 'de acordo como o EIA. As medidas propostas seguem a estrutura que 
foi utilizada para os trechos Sul (em operação) e Leste, e permitem sua implementação e gestão ao ' 
longo das fases de planejamento (pré-consfrutivas), construtivas e de operação, de maneira a 
possibilitar a 'continuidade, com. eventuais aprimoramentos, na gestão do novo trecho em 
■confomi idade com o. Programa Rodoanel como um todo. Ressalta-se que as diretrizes apontadas 
pela Avaliação Ambiental Estratégica - AAE também foram consideradas na formulação dos 
Prqgramas. 

Segundo o EIA, o agrupamento das medidas seguiu o -critério da temporalidade (planejamento, 
construção e operação) e da responsabilidade por sua execução e gestão (projetistas, 
Concessionária,, compartilhamento com terceiros como Prefeituras ou CDHU, construtoras, 
supervisoras, entre outros). 



118/168 



JB^fi PARECER TÉCNICO 

flQ« COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO f ' 

V-LWãW >:•'■ ;o».«^Y B I? I< ' aProf - Froderic ^ He,,nannJr - 345 '-- CE ' í 05469-900 -'SSoPauio - SP ™Í<\*,aa- 

GEttSB. . " ^ -P^ a: 20/06/11 



..?2g n tada n °;^do uma Matriz de cruzamento que associa os impactos potenciais aos 
?- 0CI0 !, rnb|en «-«spepBvas medidas propostas, permitindo, por meio da anái se 2e 
meMÊ^^k: eri r ar ? ° S ^^'identificados estão contémplate por alguma 
g<#da.dç> prevenção, mitigação ou compensação. Foi proposta a criação de 27 Programas sendo 
S. para a fase pré-construtiva, 15, para a, fase construtiva e 7 para a fase de Cerarão rin 

, empreendimento. Note^se que os programas não se encerram, 'ne^ariabe^te e^^fes* 
Rodándo permanecer em. andamento por uma ou mais fases Esses 27 p^LaT Sentete 



^WP^ndedof' estimáv preliminarmente no EIA ó valor de R$ 463.200 000 00 Dara a 
çfgpp^T^^ 

^.^•'P^Wnia?? >tobi^tàls;.propoáto8- estãó listados a sequir, sendo aue seaundn n pia •„ 
^mento finadas medidas ocorrerá no Projeto Básicto Ambiental - PBA aTencam^hado 
; -por ocasião 'da solicitação de Licença Ambiental de Instalação - LI: encaminhado 

8.1. P1 - PROGRAMAS COM INÍCIO NA FASE PRÉ-CONSTRUTIVA ' 

v-St^^^ procuram planejar e garantir a eficácia das 

>-°Pf^^PWan*> o Planejamento detalhado de todo o Sistema de Gestão ZbS rin 
«a^^ Programas Ambientais' de responsabSe dieta da Dersa serão 

'• . P1 .01 . Programa de Estruturação Institucional para Gestão do Rpdoanel -•■ ■' 
' Ambfentars talhament0 ' * Pr ° jet ° de En9enharia Para Atender às Condicionantes . 
P1 .03. Programa <ie Licenciamento Ambiental poniplementar das Obras 
' nl ít Rr °9ra r »lã;deJncorporação de Condições Ambientais nos Editais^ de Licitação ' 
P1 .05. Programa de Comunicação Social Prévia < . , . ■ .: ' 

P1.01- Programa de Estruturação Institucional para Gestão do' Rodoanel ' 

organizacional Interna da, Derrapara a fase de" implantação do empreendimento lá 
^«SIJS 5 "';** garantir a gestão e coordenaçã^ eflcS ^s 
^wJ^ ^ ^ , 8 ' ^ atendlment ? aos requisitos ambientais. Para o Trecho Norte será 
•aperfeiçoada ^ pomualitlente, contemplando as/seguintes^medidas: ' • Norte - sera 

; * '■ " ! V ^ T : C ! 1 P 1 ~ Ampliação do Conselho dè Annin à implantaç ão rin R^no^i- conforme 
: P^P ^ AAE, foi constituído um Conçelho de Apoio à Implantação do Rodoanel 
: I Sr P ;P e í a . Secr ^ aria dos Transportes, com a participação de diversos órgãos è 
\^íES!? e funcionando comó órgão articulador de ações multi-setoriais, par?definfr ' 
S ^ 9 ^^ at '? S ' dlrimJr COnflitos de 9 estâ0 ' identificar eventuais problemas e propo 
: : açoes complementares, quando, necessárias. O Conselho de Apoio existenfe terá sua • 
: ; abrangência estendida para o Trecho Norte, com a inclusão Se reStanfi das 
, ; Prefeituras e Sociedade Civil dos municípios atravessados pelo Trecho 

' l . m, 1 .! 1,02 ~ Reor qfnizacãò da Área de Gestão A mbiental ria DFRSA para n f rprhn 
> P?ra implantação dos trechos do Rodoanel, o empree ndedor criou um grupo de 

participação de todos os grupos envolvidos na execução das òbras. Esse modelo terá 

■ : W^t Mt T - a - execu Ç â0 d0 Trech0 No rt e - ™<" a Área de cfsL Ambientei 
/, exercend0 a coordenação, centralizando a interlocução com órgãos ambientais e eternais 
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interlocutores na, execução dos Programas Ambientais, proporcionando agilidade às 
decisões, a garantindo que todos ps setores sejam consultados. A Área de Gestão 
ambientai responderá pelo licenciamento, supervisão da obra e gestão dos Programas 
. Ambientais, devendo coordenar a aplicação dos recursos previstos no orçamento para a 
. implantação dos Programas Ambientais, conforme estimativas, do "estudo. Deverá ser 
emitido mensalmente um Relatório de Conformidade Ambiental individualizado para cada 
• uma, -das construtoras" ou consorciadas responsáveis por trechos (lotes) da obra Com 
, base nesses relatórios, a Area de Gestão Ambiental emitirá os Certificados ■ de 
/Conformidade Ambiental, sem os quais as medições dos serviços nao poderão ser 
processadas. A Área de Gestão participará ainda de outra.s atividades, como revisões e 
•modificações do Prójeto.de Engenharia; revisão dos Planos Ambientais de Construção 
para cada frente de obra; assessòramerito.no processo de emissão de ordens de serviço 
para novas frentes de obra, e participação rios procedimentos de recebimento final de 
■ obra, verificando a total implementação dos "procedimentos de desativação" aplicáveis 
em cada frente. ^ 

' ■ M1 - Q1 -03 - Gestão do Orçamento dos Programas Amhifíntaih - pára a fase de LI. deverá 
-ser. estabelecido um orçamento com a devida provisão de recursos necessários à 
■;, . execução' dos Programas Socioambientais propostos, incluipdo o detalhamento do 
... - cronograma de atendimento aos compromissos do processo de licenciamento ambiental 
: INP_ orçamento dos Programas Ambientais será especificado claramente quais medidas' : 
fÇoes r obras e serviços terão o seu custo incluído nos contratos de construção de 
-. ■; .terceiros e quais deverão ser de responsabilidade do empreendedor. 

P1.02 - Detalhamenío do Projeto de Engenharia para Atender às Condicionantes Ambientais 

Essa fásè contará com apoio da Área de Gestão Ambiental para a incorporação das medidas de 
■prevenção e mitigação decorrentes dos jmpactos e riscos identificados no EIA. Para cada fase do. 
P.rojeto. de Engenharia, eventuais ajustes serão objéto de analise da Área deGestão Ambiental 
Sera avaliada a- necessidade de- alteração / ampliação dos. limites de intervenção e suas 
.consequências (aumento das interferências em áreas de preservação permanente, supressões, 
desapropriações ou reassentamentòs, etc), assim como será avaliada a necessidade de atualizacão 
ou de-novas licenças ou autorizações. O Programa é constituído pelas quatorze medidas descritas 
a-seguir. . ■ - : ■ . / - , 

' ; ■ M1.02 01.:- Otimização do Balanço de Ma t eriais por Subtr^ho - em cada subtrecho 
. v proposto, sera buscado o equilíbrio nos volumes de corte e aterro, com a minimização da ' 
^necessidade de -áreas externas para empréstimo ou bota-fora e realizando a 
compensação de materiais dentro da própria' faixa de domínio. A medida também prevê 
aproveitamento da faixa para efeitos de balanceamento, utilizandOi por exemplo excesso 
de material para a execução de. bermas de equilíbrio ou barreiras acústicas ou a 
v „ obtenção de materiais para aterro mediante o alargamento dos cortes além do 
geometricamente necessário. ... 

M1 .02.02 - Minimização da Necessid ade de Substituição de Solos : amnin mm nP| A 
n ... o estudo de alternativas procurou reduzir os trechos sobre várzeas e/ou fundos de vale 
■ ■ com^ocorrencia de solos moles, minimizando a necessidade de substituição de solos 
Aonde necessário,- técnicas alternativas de . aceleração de . recalque e garantia de 
estabilidade serão incorporadas ao pròjeto. * 

M1.02.03 - Minimização das Interferên c ias com Fluxos Transversais de Veínulns a 
Pedestres :;, de maneira geral, a diretriz dó projeto mantém os cruzamentos viários 
- :atualmente. existentes. Porém, poderão ser avaliadas, em conjunto com as Prefeituras 
Municipais, eventuais necessidades de reorganização de ocupações urbanas irregulares 
como.parte de um processo. de requalificação urbana e ambiental de áreas específicas ao 
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: longo do. traçado. Esse, diálogo será constante e poderão ocorrer ajustes rias etapas 
seguintes do detalhamento, incluindo novos cruzamentos, passarelas, prolongamento de 
s yias coletoras, etc. Foi citado que òs principais pontos de interferência atuais com fluxos 
, transversais foram identificados.no EIA e indicados'no Mapa de Impactos Potenciaisna 
' AID do traçado interno do Meió Antrópico. 

m.02,04- - Estudos para Adequação do Proieto. Visando a Mitigação de Ruído em 
Receptores Críticos: o EIA informa que foram estudadas em detalhe as alterações nos 
- níveis de ruído de fundo decorrentes da futura circulação .de veículos no Trecho Norte 
i , para : subsidiar eventuais' ajustes no Projeto de Engenharia. Sempre que possível, foram 
estudadas alternativas que evitassem ou tahgehciassem áreas de ocupação urbana 
- . consolidada, òu próximos a receptores críticos de. ruído, com ênfase, pára equipamentos 
.< escpiàres e de. saúde. Foi realizada também uma campanha de medição de níveis de 
, ruído documentando, a situação atual (medições acústicas diurnas, em 22 pontos 
Jindeiros ao traçado, em áreas com ocupação urbana consolidada ou semi-cònsolidada é 
recepfores críticos (escolas,, hospitais, outros) mais próximos ao traçado). Os resuítadoSi 
constituem a linha base de níveis, dé ruído existente. Outras medições serão realizadas 
em futuras etapas do processo. 

O detalhamento do : Projeto de Engenharia buscará incorporar, se necessário, soluções 
'mitigadoras para diminuição, dos níveis de ruído,, principalmente ,em receptores mais 
sensíveis, devido ao tráfego previsto para o futuro Trecho Norte quando em. operação. Em 
geral às; diretrizes para mitigação podem incluir estudo de medidas para: ' 
-. - ; reduzir a emissão de ruído provocada pelo contato entre os veículos e o pavimento, como 
, á;.utilização de pavimento qúe permita a redução da emissão de ruídos em subtrechos 
' mais críticos; - - ' . . ' • 

■ - 'se/ém incorporadas ao Projeto Executivo, visando mitigar, na própria faixa de domínio, os 
níveis de ruído gerados pelo tráfego através de estudos de alterações dogreide da pista, 
'utilização -de barreiras de solo na própriaTaixa, alargamento pontual da faixa, utilização do 
guarda-corpo em pontes, e viadutos, entre outras; 

atenuar , ruído sòbre- determinados receptores críticos, com soluções de tratamento 
acústico _externás pu instalação de janelas com vidros duplos em edificações existentes. .. 

M1 .02,05 - Previsão de Tubos-Camisa para Passaaéns de Utilidades Públicas : os ■ 
cruzamentos de veículos e passagens inferiores ou superiores poderão ser aproveitadas 

^ paraa passagem de redes subterrâneas ou aéreas entre as duas margens da faixa de 
domínio. Em trechos seccionados, poderão ser previstos tubos-camisà sob o corpo 

^estradai p ( àra a passagem das redes de utilidades públicas, subterrâneas. 

M1 .02.06 - Adequação "do Proieto de Drenagem Definitiva : o projeto de drenagem para o 
Trecho Norte deverá considerar, além do adequado escoamento das águas para garantir 
a segurança da circulação dos veículos na pista construída, as diretrizes de proteção 
ambiental, de;maneira a minimizar qs impactos sobre os recursos hídricos atravessados. 
As diretrizes propostas a sérem incorporadas ao projeto executivo' de drenagem incluem: 
~ Os bueiros de talvegue e outras' intervenções em curso d'água serão dimensionados 
Conforme procedimentos do DAEE, podendo ser estabelecidos critérios específicos para o 
projeto de mútuo acordo com esse órgão. Os coeficientes de impermeabilização a serem 
adotados para as bacias contribuintes aos bueiros levarão em conta os potenciais de 
ocupação futura, tíe forma compatível com os respectivos" Planos Diretores Municipais. 
. Todas as descidas d'água deverão sér munidas de dissipadores de energia como forma de ■ 

evitar feições de erosão reniontante ou de erosão em leito ou margem fluvial; 
- . Será sempre verificada a suficiência Hidráulica de canais de drenagem naturais ou 
artificiais a jusante, para o recebimento do escoamento coietado na rodovia, com previsão 
desmedidas" de adequação de capacidade quando pertinentes; 

Nos. casos de bueiros ou barramentos de cursos d'água a jusante dos pontos de 
lançamento da drenagem, eventuais problemas de insuficiência hidráulica serão 

121/168 



_ PARECER TÉCNICO 

"B" COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 

- lir ,AvenldaProf. Frederico Hermann Jr„ 345 - CEP 05459-900 - São Paulo - SP 
GET1SS: C N P J - 43.776.481/0001,70- Insc: Est. n* 109.091.376,118- Insc. 8.030.313-7 



Site: www.cetesb.sp.gov.br 



;N°018/11/IE 
Pata; 20/06/11 



í^-f d ° é CaS ? a ocorrência **» atribuível ao Rodoanel. Em caso de obra hidráulica 
. .subdimensio.nada sem outorga, a Dersa efetuará as notificações pertinentes- 

v'" DroieZriLi^ll 69 " 6 S ?m P ° tenCial interesse para 3 Pesagem de fauna terão o seu 
. . projeto adaptado de acordo com a recomendação da medida M1 .02.07 a seguir. 

M1. 02.07 - Planejamento das Travessias ris Fauna - Trecho Norte do Rodoanel está 

^S, ad ° T P™ XÍmidade ^ d0 Parque Estadual da Cantareira (PÉC) 0s S 
, previstos no traçado em áreas do PEC manterão a conectividade e permeabilidade oara 
a faqna terrestre nestas áreas. Porém, em alguns trechos no entorno do PEC como as 
páreas prpxlmas à. Fazenda Santa Maria, ao Parque Municipal de Cabuçu e o Techò 

^S? * ? ea90 ' a futura rod ^ia Poderá ter efeito de barreira entre 

; fragmentos de mata e as áreas do PEC ao norte. limitando a passagem de fauna Nessas 
Situações, as passagens subterrâneas de fauna são propostas a fim de garantir a 
conectividade nos dois lados da rodovia. A extensão do traçado ao sul do PEC está 
, caracterizada pelo alto nível antrópico, portanto, na maior parte^o traçado a implantação 

■ak,uhs Tr^\f tara , eSSadinâmica - Como fora <» identificados peto Kto 

: fifr^n , hP P ° en í' a l mente impactantes Para a fauna silvestre, nos quais deverá ser 
fei^monito amento, da fauna terrestre. Nesse caso, grupos focais com maior poder de 
.deslocamento e em. área mais extensa, como os mamíferos de medió e grande poríe • 
; , deverão ser monitorados nas passagens de fauna, Outras espécies de vertebrados' 
.^^^T^ ^ e a he ^-a poderão P u, fâ r as £2^ 

- ^ ^f^H^odifira^es no desenho das passagens de drenagem, que iá vêm sendo 
mS?' " 9 TreCh0 Sul do Rodoanel, contribuem significativamente para aumentar a sua 
utilização por uma maior gama de vertebrados terrestres- <weniar a sua 

: - aumento no dimensionamento: as passagens devem ter altura mínima de 1 2'-a 1 <5 m 
< . acima do canal do drenagem o 0,80 a 1,0 m de terreno soco do cada lado deste 

- no. caso i de passagens muito longas, como em trechos de pista dupla reconíenda-se a 

Ú-siSP e - P —"^ VaS W entprrl ° da P assa 9em favorecei aproximação da fauna 
Ajartir dessas recomendações, está previsto que cerca de sete bueiros do Trecho Norte 

le^ 6 '^^ PaSSa9enS s ^terrâneas para a fauna de vertebrados 

i ^^l- ,- l sana ' se que essas Passagens foram determinadas em função dai 
carapteristicas da vegetação do entorno, em estágio médio de regeneração ondTo Tacado 

T ent ° f ' 0reStal - A adapta C ão dos bueiros P ara a passagem de fauna será 
rlãt T f T e projeto ja impiementado pela Dersa no Trecho Sul do Rodoanef 

caderno de m Sf nar da ^ qU6 d6Verá eStar munida de Kta ffirttae 
caderno ^d^ campo, para o registro do animal atropelado. Esses dados deve In Jr 

aSan, ad -° ?:a e T ipe de fauna contratada ^sponsável que determTnal císo nècessário 
a implantação ou adequação de outras estruturas subterrâneas. ' necessano ' 

I M ll 2 :. !.: .r lane í amento d0S lnrais nara a ""P lantação ri* . para 

S Sá "Tto l^F** ^ * CUrS ° S d '^ Ua e 'alvegue slS^i 
exista captação de agua para consumo humano deverão ser projetados dispositivos 
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especiais pára contenção de vazamento de produtos perigosos, evitando ou, ao menos 
retardando o escoamento, até a. captação no curso d'água. Esses dispositivos 
. interceptarão o sistema de drenagem em pontos estratégicos onde possam ser 
'.acéssados para esvaziamento e manutenção. O, modelo desses ' dispositivos foi 
apresentado nq EIA, e sua implantação deverá ser em conjunto com os sistemas de 
drenagem. ; ' • 

M1 ,02.09 - Levantamento de Passivos Ambientais na Faixa de Domínio e Elaboração de 
Projetos de Monitoramento oú Recuperação : os passivos ambientais eventualmente pre- 
existentes nos limites da faixa de domínio serão inventariados durante o detalhamento do 
: Projeto de Engenharia. Aqueles localizados em setores da faixa que não serão atingidos 
/pelas obras, portanto que. não serão- eliminados ou recuperados em decorrência das 
mesmas, deverão ser objeto de avaliação detalhada, para definiç^^dè projetos de 
monitoramento ou recuperação, que poderão incluir: 

-. estabilização, de encostas instáveis ou erodidas não atingidas pélas seções em corte ou 
; , aterro; . • ■ 

recomposição de bordas ou outras recuperações ern fragmentos remanescentes; > 
- remoção de lixo e entulho; , ' 

j - 'encapsulamento é posterior monitoramento de eventuais bolsões de solos contaminados 
. '- J se possível, ou destinação do material a local adequado. 1 - 

As especificações serão incorporadas ao Projeto de Engenharia, e deverão considerar as 
• melhores alternativas de intervenção quanto à segurança da rodovia e das áreas lindeiras. 

Durante; o detalhamento do Projéto, antesa da LI, a Dersa fará o leventamento minucioso de 
' possíveis áreas com solos contaminados na faixa de domínio. 

, IW .02,10 - Planejamento dos Locais para Baías para Transbordo de Cargas de Veículos 
com Vazamentos : estrategicamente ao longo do Rodoanel Norte serão implantadas baias 
que poderão ser utilizadas para o transbordo de cargas de caminhões-tanque que 
apresentem problemas de vazamento e para a, realização de ações de fiscalização em 
geral. Essas báiàs permitirão o estacionamento paralelo de ao menos dois caminhões e 
serão dotadas de sistema de drenagem fechado para a condução de líquidos vazados 
até' caixas estanques impermeabilizadas. As . equipes de operação da rodovia serão 
treinadas para ó esgotamento dessas caixas, conforme previsto no Plano de Ação de 
Emergência (PAE) - ver M3.05.01 . 

Ml .02.11 - Posicionamento Estratégico de Retornos Operacionais : serão localizados de 
maneira a facilitar as ^operações de bloqueios e fiscalização de veículos e cargas, e de 
maneira a minimizar o tempo de resposta das equipes de atendimento de emergência. 
Contemplarão a possibilidade de desvio de trânsito oú de cargas perigosas impedidas de 
circular em trechos críticos. 

■ M1 .02.12 - Barreiras Corta-fogo : em todos os subtrechos em que o traçado for 
contornado por fragmentos florestais remanescentes será prevista a instalação de 
dispositivos corta-fogo. Esses dispositivos se constituirão de faixas de 1,0 a 1,5 m 
revestidas de concreto, adjacentes às canaletas de, drenagem e paralelas ao corpo 
estradai de forma a compor um elemento de aproximadamente 2,0 m sem qualquer tipò 
de vegetação, inviabilizando a passagem do fogo de úm lado ao outro. 

M1 .02.13 - Projetos de Remanejamento de interferências : durante o detalhamento do 
Projeto de Engenharia, será realizado um, completo cadastro de utilidades públicas. 
Sempre que possível, o traçado se adequará para minimizar ou eliminar a necessidade 
de remanejamento das interferências. Se for o caso, os projetos das interferências serão 
realizados "em conjunto com as empresas em questão e incorporarão critérios ambientais, 
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'" visãnc[ò minimizar impactos ha vegetação, em APPs, em propriedades, circulação' viária e 
; atividades económicas. 

* Mi .02.14 - -Projètos de Relocação de Vias Locais e Acessos Privados : as relocações 
- ' permanentes de vias locais e acessos privados sèrão detalhadas rio âmbito do Projeto de 
Engenharia, e em caso de. vias públicas, deverão ser objeto de consulta à respectiva 
' ) ■■ . Prefeitura /Municipal. Os procedimentos desapropriatórios, se necessários para. a 
v, : j relocação de vias, serão os mesmos previstos para a faixa de domínio: As relocações 
das . vias locais deverão , garantia boas condições para circulação de pedestres, com a 
, previsão de deslocamento do mobiliário urbano, tais como pontos de ônibus e telefones 
■ públicos entre outros. Q planejamento' destas relocações deverá considerar também as 
••'"/•'•.^alterações na circulação viária local próximas às novas- intersecções do Trecho Norté - 
.'./Avenida Raimundo Pereira de Magalhães com Trecho Oeste, Avenida lpajar .de SóUza, 
, ' ; Rodovia Fernão Dias, novo acesso ao Aeroporto Internacional è Rodovia Presidente 
Dutra com o Trecho Leste. A implantação dás relocações, a comunicação com a 
população • lindeira e manutenções durante o 1 pèrípdo de obras serão de responsabilidade 
da construtora de cada trecho. ' ^ / 

P1 .03 t Programa de Licenciamento Ambiental Complementar das Obras 

.■ ■( ' 

Esse Programa se iniciará após a obtenção da Licença Ambiental .Prévia - LPj e térâ foco na 
obtenção" da Licença' Ambiental de ; Instalação - LI. Serão' estabelecidas as prioridades de cada 
subtrecho é programados os atendimentos às condicionantes para á obtenção das .U's parciais. 
Autorizações - e manifestações 'serão, necessárias, tais corno do IPHAN, DAEE, CETESB, 
Prefeituras, entre outras, que deverão ser requeridas pela Área de Engenharia da Dersa óu'pelas 
. construtoras contratadas, Supervisionadas pela Área de Gestão Am biental da Dersa. 

O Programa é constituído pelas, três medidas descritas a seguir. 

■ M1.Ò3.0Í - Programação" Antecipada de Gestões de Licenciamento : todas' as licenças e 
. autorizações ambientais necessárias, inclusive as de intervenções em cursos d'água e 

; . . preservação do patrimônio arqueológico, serão identificadas e planejadas pela. Área de 
Gestão Ambiental., O licenciamento das áreas de apoio para a fase inicial das, obras 
^deverá ser/ solicitado com antecedência, assim como o dos canteiros de obras e 
; , s instàlações industriais provisórias, sob responsabilidade, das empresas contratadas. Será 
.fècomenciada.a^rotocolizáção dos requerimentos de autorização necessários com pelo' 
. menos 90 dias de antecedência das datas declaradas. , ' ,\ 

: ■ M1 .03.02 - Otimização Ambiental do Planejamento de Áreas de Apoio : como responsável 
' i -pela : gestão do licenciamento das áreas de empréstimo e depósitos de matérias, 
. : , " ' excedentes, a , Área de - Gestão Ambiental cuidará do processo de planejamento e 

■ otimização ambiental dos projetòs de utilização das mesmas, minimizando seus impactos 
\ e ^garantido a execução do empreendimento coni a otimização do balanço de materiais, 

conforme pjanejado. • ' . / - /, 

■ . M1.03.Ó3 -Acompanhamento do Licenciamento sob Responsabilidade das Construtoras 
Contratadas : asVconstrutoras contratadas ficarão responsáveis pelo licenciamento de 
scanteirôs de obras . e instalações industriais provisórias, sob supervisão da Área de 
; Gestão. Ambiental! Essa supervisão se iniciará com a verificação da adequação e 
v" viabilidade dos locais selecionados, além dos projetos propostos, sob a ótica ambiental, 
incluindo os sistemas propostos para abastecimento de água e tratamento de efluentes, 
instalações de. armazenamento de combustíveis, áreas de manutenção òu lavagem de 
• veículos, equipamentos e betoneiras, dispositivos para controle de emissões, entre outros 
aspecttís. As instruções ambiéntais relativas a essas instalações estarão incluídas no 
anexo dos editais de contratação das obras. . 
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P1 .04 - Programa de Incorporação de Condições Ambientais nos Editais de Licitação 

De acordo com o proposto no EIA, a estratégia de contratação da obrã considerará critérios 
ambientais no planejamento da subdivisão em lotes de licitação. Os editais de licitação incluirão um 
conjunto/ abrangente de instruções, especificações e, condicionantes ambientais, de maneira a 
garantir que todos os proponentes tenham plena ciência dos tipos cie medidas preventivas, 
mitigadoras e corretivas a serem implementadas", tornádó-as' exigências claras, evitando pleitos 
sobre aditamentos contratuais devido a essas questões. As seguintes sete medidas integram esse 
Programa: ' ! . ' > , > 

■ Ml .04.01 - Incorporação de Critérios Ambientais no Planejamento dos Lotes : para 
Licitação de Obras : na subdivisão do Trecho Norte em lotes para licitação de obra, a 

'fixação dos limites.dós lotes contemplará diversos aspectos ambientais. A divisão dos 
íotes levará em consideração o equilíbrio do balanço de terraplenagem e procurará evitar 
o cpmpártiihamento de áreas de apoio entre construtoras. de lotes lindeiras, de modo a 
ficar clara a 'responsabilidade ambiental sobre as mesmas. Também evitará que os lotes 
/.'•-, se .limitem em locais de ocorrência de cortes e aterros de grandes proporções, 
. priorizando a limitação dos lotes com a travessia de vias, avenidas òu outros. 

■ M1.04.02 - Inclusão dé instruções' de Controle Ambiental das Obras em Anexo aos 
' Editais de- Licitação : todas as medidas preventivas, de mitigação- ou de correção de 

. impactos ambientais durante as obras que integram os Programas Ambientais propostos 
serãoxonsolidadas em Instruções de Controle Ambiental das Obras (ICA), que serão' 
incluídas no edital de licitação é terá posteriormente validade contratual. O escopo do 
:>>■' (documento é abrangente e seré revisado no Projeto Básico Ambiental - PBA para incluir 
. : as peculiaridades do Trecho Norte e eventuais condicionantes da LP. Trata do controle 
ambiental para a execução de drenagens e aterros próximos a APP's, execução de 
• cortes,^ execuçãó de pontès, viadutos e* túneis, utilização de DME's e canteiros de obras, 
entre outros. De modo geral prioriza 1 prevenção, com custos menores, do que ações 
ç . corretivas. A Instrução incluirá ainda procedimentos detalhados para â desativação de 
" cada frente de obra e-área de apoiô, " , 

r M1 .04.03 ■ Inclusão dé Descrição de Procedimentos de Gestão Ambiental nos Editais de 
" . Licitação : o sistema de gerenciamento é supervisão ambiental para a, fase de construção 
. < x d,o Trecho Norte será déscritò nos editais de forma a deixar absolutamente claro que 
hayerá monitoramento contínuo quanto a correta execução das medidas incluídas na 
. Instrúção. de Controle Ambiental das Obras. Serão descritos os procedimentos de 
supervisão dos aspectos ambientais 'em todas as frentes de obra e áreas de apoio, 
incluindo o relatório mensal que orienta a emissão pela Área de Gestão Ambiental do 
Certificado Mensal- de Conformidade Ambiental, condição prévia ao processamento das 
. ( ' medições. 

■ . " M1.Q4.0~4 - Incorporação de Dispositivos de Controle de Impacto no Orçamento 
... v Estimativo de Obras : o Orçamento. Estimativo de obra deverá contemplar os serviços de 

controle ambiental, especialmente os relativos aos dispositivos de drenagem provisória, 
passíveis de medição. Os elementos ou serviços que deverão constar nos Projetos de 
* Drenagèryi Provisória a serem inseridos nas planilhas orçamentárias do edital incluem 
descidas. d'águá, canaletas e dispositivos de amortecimento hidráulico provisórios, caixas 
ou diques dé retenção de solos perdidos, desassoreamento de cursos d'água, limpeza de 
, dispositivos, entre outros. ' 

' "M1 .04.05 --Especificação das Responsabilidades no Atendimento a Emergências 
Ambientais Durante a Construção : a Dersa elaborará um Plano de Atendimento de. 
Emergências Ambientais Durante a . Construção antes, do início da licitação, conforme 
previsto no Programa P2.06. Nesse Plano estarão definidas as responsabilidades das 
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"construtoras no apoio e/ou na execução de' medidas emergenciais cabíveis em cada 
hipótese- acidental considerada. As responsabilidades das construtoras em situações 
emergenciais. serão incluídas' nos editais dé contratação das obras, onde estarão 
definidos de maneira dètalhada os equipamentos e recursos materiais e técnicos que' 

. deverão 'ser disponibilizados às construtoras para dar apoio às ações de emergência. 

■ ' jV11.04.06-- Código d e Postura para os Trabalhadores : esse Código será incluído no edital 
•'•/: •'•'•/ dé licitação, que conterá normas de conduta em relação à higiene e limpeza, relação com 
y as comunidades lindeiras às obras, respeito ao. meio ambiente e â legislação ambiental, 
.. disciplina^ consumo de bebidas e drogas, e Outras questões pertinentes. O Edital 
', especificará a obrigatoriedade de sua divulgação e aplicação em todas as fases de obras. 

■ M1 .04.07 - Definição de Exigências Técnicas e Organizacionais para as Atividades-de 
Gestão Ambiental sob, Responsabilidade das Construtoras : para um adequado 
< , gerenciaméntp das .questões ambientais, as construtoras contratadas deverão contar 
com Uni Sistema . de. Gestão "Ambiental (SGA) específico para o empreendimento, a ser 
.',./;■;. . desenvolvido de acordo''. com ò Programa P2.03,. comentado adiante. As condições 
técniòas e organizacionais' mínimas para a implantação do SGA' serão descritas nos 
: : editais de concorrência e incluirão a obrigatoriedade de apresentação de um Plano dé 
: ' Gestão Ambiental - PGA ná proposta da licitação. ,D.o ponto de vista operacional, haverá 
; • á exigência de nó mínimo um Gerente de Controle Ambiental exercendo essa função em 
tempo integral. . : ■ • 

P1.05 - Programa de Comunicação Social Prévia 4 

■ Esse. Programa ■ tem como objetivo fornecer à população as informações a respeito do 
empreendimento. Na fase pré-construtivâ, serãò divulgadas informações sobre as características e 
cronograma da obra, .esclarecimento quanto ás ' áreas; diretamente afetadas, necessidades de 

, desapropriação ' e . v reassentamento, critérios, e procedimentos a serem adotados ' nas 
desãpròpriaçOes, tipos de prõjeto de reassentamento è critérios de elegibilidade, previsão de 
ocupaç^p^de mãò-de-obrà, entre outros, além da. estratégia .de controle ambiental das obras e de 
compensação ambiental, direcionadas às organizações de defesa do meio ambiente do entorno do 
Parque Estadual dá Cantarèira. Âs ações do programa visam estabelecer úm relacionamento mais 

"olireto entre a Deréa é ás comunidades a serem afetadas, tanto as que precisarão ser removidas 
quanto as populações lindeiras. que deverão ser afetadas durante todo o período de construção. A 
responsabilidade pelo programa será da persa/ envolvendo, ao menos as áreas de comunicação 
social, desapropriação e reassentamento, com apòio de profissionais especializados da área social. 

,,'0 program^'é..cpristituídp das. três medidas descritas á seguir.. .. 

■ ■ ML05.01 -Divulgação Geral do Empreendimento e do Processo de Licenciamento : será 

realizada uma campanha de divulgação geral através de veículos de comunicação e 
.'■v bòletih.Siinformativos e/ou publicitários e folhetos inforrnativos descrevendo as principais 
características do -empreendimento. A Dersá manterá uma equipe para o atendimento 
especializado dos profissionais de jornalismo dos meios de comunicação interessados no 
' .empreendimento, para, os ."quais serão fornecidos boletins informativos, materiais 
institucionais, e banco de imagens. 

M1 .05.02 - Atendimento a Consultas e Reclamações : junto com o início da campanha 
: - de divulgação, será realizado atendimento específico dirigido a consultas e reclamações 

referentes ^ ao Trecho Norte. Serão divulgados os endereços para envio de 
■ correspondência, número de telefone para atendimento imediato e endereço eietrônico 

para recebimento de demandas, consultas, reclamações e sugestões. Todas as 

consultas e. reclamações serão respondidas e o registro das mesmas será mantido em 

base de dados permanentemente atualizada. 
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. J ' M1.Ò5.03 Implantação de Centros de Informação Itinerantes para Atendimento Local : 
. / ; haverá centros móveis de divulgação e atendimento com material didático para descrição 
■ das obras e dàs medidas e programas propostos, inclusive os de compensação social,' 
visando a divulgação à população da AID e atendimento a' dúvidas e consultas; Essa 
. medida deverá garantir que toda a população a 'ser relocada compulsoriamente tenha, 
conhecimento antecipado e entendam quais as medidas compensatórias e de apoio a 
. . ' ' que terá direito 1 . A equipe social responsável acompanhará o trabalho das empresas que 
'-.[.,' v venham a ser contratadas para realização do Cadastro Físico dàs .Propriedades a serem 
V desapropriadas ou afetadas, e o Cadastro Socioeçonômico das famílias e das atividades 
.. a serem relocadas.- Para. ' tanto, participará de reuniões, revisão' de. questionários, 
\ acompanhamento de entrevistas, entre outras atividades. Será .criado um sistema de 
v registro e análise das consultas e reclamações. Essa análise auxiliará no aprimoramento 
• do conteúdo cias informações divulgadas e, alimentará as campanhas de divulgação 
1 v geral através dos meios de comunicação de massa. O conteúdo das informações devera 
y atender, èm linguagem acessível; as dúvidas da população em geral. 

8.2. P2 - PROGRAMAS DA FASE DE CONSTRUÇÃO 

_ Qs Programas da fase de ; construção do Trecho Norte serão de responsabilidade da Dersa, com 
' exceção.do Programa de Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambiental pelas Construtoras 
Contratadas (P2.03), do Programa de Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho durante a 
Construção (P2,05)' e do Programa de' Atendimento a Emergências Ambientais durante a 
Construção (P2.06), que serão, de responsabilidade das construtoras contratadas. Quinze 
Programas ambientais serão implementados nessa fase, conforme a seguir: ' 
V P2.01. Programa de Planejamento, Ambiental Contínuo da Construção' 
P2.02. Programa de Adequação Ambiental de. Procedimentos Construtivos. •. 

. P2.03. Programa de Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambientar pelas 
Construtoras Contratadas . t " ' ■ > 

. P^.04. Programa ,d.e Supervisão e Monitoramentp Ambientai da Construção 
; P2.05; Programa de Segurança dò Trabalho e Saúde Ocupacional durante a Construção"' 
- P2.06. Programa de Atendimento a Emergências Ambientais durante a Construção 
P2.07. Programa de Planejamento e Controle Ambiental de'Désativação è/ou Interrupção 
Temporária de Frentes de Obra , ' 

.. P2.08. Programa dé Desapropriações e lndenizações 

P2.09. frograma de Compensação Social e Reassentamento Involuntário 

P2. 10. Programa de Prospecção, Resgate Arqueológico e Preservação do Patrimônio 
. Arqueológico, ^Histórico e Cultural • , ■' 

P2.11. Programa de Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatórios 

P2.12. Programa de Comunicação Social durante a Construção 

P2.13. Programa de Apoio ^ Unidades de Conservação 

P2.14. Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção 

, P2. 15.. Programa de Relações com as Prefeituras Municipais durante a Construção • 

P2.01 - Programa dè Planejamento Ambiental Contínuo da Construção 

Esse Programa tem como objetivo garantir o planejamento prévio para a implementação efetiva de 
todas ás providências necessárias visando a minimização dos impactos ambientais. Será 
coordenado pela Área de ^Gestão Ambiental da DERSA, com o apoio das demais áreas e incluirá as 
seguintes me,didas:\ , _ 
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* M2.01.Q1.- Controle da Liberação das Frentes de Obra : visa evitar a liberação das 
frentes de obra sem que as condições mínimas aceitáveis tenham sido atendidas, 
evitando- impactos desnecessários.. Para as obras do Trecho- Norte, a Área de Gestão 
■ Ambiental participará das emissões das ordens de serviço em cada lote, buscando, a não 
ser por exceçõés justificadas, o Início' das obras somente após a disponibilização do 

■. •■ i.Projeto de Engenharia do trecho, eqúacionamento do remanejamento das interferências, 
dos trabalhos de prospecção e resgate arqueológico, das desapropriações e 
reassentámentos, do licenciamento das áreas de apoio para as fases iniciais das obras, 
dos requerimentos de outqrga no DAEE, do Piano Ambiental da Construção do. trecho 

. ' ãpresentádo pela construtora e do cadastro, inicial de Pontos de Controle de Supervisão 
Ambiental. A equipe.de Supervisão Ambiental contratada pela Dersa também deverá ser 
, consultada para a liberação .de frentes dé obras, 

Tv12.01.02. - Proieto de Drenagem Provisória : a implantação de dispositivos de drenagem 
.( '": provisória é' considerada essencial para prevenção e, mitigação dos impactos das obras 
de terraplenagem, reduzindo òs riscos de erosão e assoreamento. O objetivo dos 
/Projetos : de Drenagem Provisória é garantir que as áreas eom solo exposto estarão 
, preparadas para receber chuvas, contemplando dispositivos dé disciplinamento do 
escoamento pluvial durante -a fase das obras. Esses projetos hão eliminam nem 
substituem o Projeto de Drenagem definitiva. Quando há coincidência entre os projetos e 
for possível, é prevista, a antecipação da implantação da estrutura definitiva. Para a 
i -elaboração dos Projetos de Drenagem Provisória, deverãd ser observadas as 
.-. especificações da Dersa v - Instrução de Controle para Execução de Drenagem Provisória 
> (Medida M1 .04.04), conjuntamente com òs Projetos de Terraplenagem e de Drenagem e 
v os cronogramas setorizados de obra, Ò planejamento e apresentação dos tipos e locais 
de ■ implantaçãp dos dispositivos de drenagem provisória será de responsabilidade 1 de 
v.; cada contratada. A adequação do Projeto. e a sua eficácia deverão ser fiscalizadas pela 
; Dersa/ As equipes de supervisão ambiental tanto das construtoras como dá Dersa 
. deverão acompanhar o seu desempenho e solicitar alterações no projeto original, se 
necessário, As principais diretrizes que nortearão a elaboração de Projetos de Drenagem 
Provisória' são: orientação do sentido é controle da velocidade do escoamento, 
, ! minimização de áreas instáyeis,' 'tratamentos de proteção superficial," proteção de cursos 
à'água, adequação dos sèrviços de terraplenagem, retenção de solo nas frentes e a 
. Jusante das obras e drenagem na execução dos túneis. 

M2.0i.03. - Análisé de Planos Ambientais de Cohstruçãó : para cada frente de obra as 
.construtoras contratadas deverão elaborar um Plano Ambiental de Construção contendo, 

; nov ^ mínimo, cronogramas detalhados de avanço e utilização . de mão-de-obra,- 
programação de remanejamento de interferências, projetos detalhados de drenagem 
provisória, planos sequenciais dé terraplenagem, projetos de instalações provisórias de 

' apoio âs obras, programa de utilização de áreas de empréstimo e bota-fora, cronograma 
'de utilização"- de fornecedores e prestadores de serviço sujeitos ao cadastramento 

, ambiental - Medida a seguir) e planos de' sinalização, de uso de vias locais por veículos e 

. . equipamentos (cpm análise detalhada) e de comunicação social durante a fase de obras. 

M2.01 .04. - Cadastramento Ambiental e Homologação de Fornecedores e Prestadores de 

Serviços de "Apoio à Construção : objetiva - instituir procedimento de verificação e 
.. qualificação ambiental de empresas xom significativo potencial de impacto que poderão 

ser contratadas pelas construtoras. Inicialmente, serão, cadastrados e homologados pela 
- Área de Gestão Ambiental os seguintes produtos ou .serviços: pedra britada, areia, 

rachão, concreto, lavagem dé caixas d'água, limp-a-fossas, serviços de coleta de lixo, 
^resíduos , industriais, bota-foras ou aterros para solo contaminado, fornecedores de 

sanitários químicos e de mudas/serviços de plantio e manutenção. 
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-■■ . M2.01.05. r Programação Conjunta das Atividades da Obra : será realizada por melo de 
. réuniões semanais com a participação de todos os envolvidos nas, obras, visando a 
antecipação das informações sobre as principais ações irripactantes a serem realizadas, 
■ para orientar a programação dos trabalhos de supervisão e monitoramento ambiental e 
t permitir, a verificação e documentação da implementação das medidas preventivas e 
mitigadoras propostas. 1 ; . 

■ M2.01.06 - Planejamento de Desvios Provisórios durante a Execução das Obras : todos 
os desviosprovisóriosde tráfego serão objeto de planejamento prévio e de elaboráção de 

' projetos de desvio/ Serão planejados, buscando condições de circulação equivalentes às 
substituídas. O planejamento incluirá especificação do tipo de pavimento, drenagem 
superficial, sinalização e dispositivos de proteção e contenção, se for o . caso. Os desvios 
deverão prever boas condições de circulação de pedestres e o eventual remanejamento 
de pontos de ônibus. A implantação, manutenção e comunicação à comunidade lindeira 
\ J sobre òs desvios em cada trecho serão de responsabilidade das construtoras. . 

P2^.02 - Programá de Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos 

Programa consolida todas as medidas preventivas,; mitigadoras e corretivas a serem adotadas 
pelas construtoras contratadas na execução das obrasi sujeitas a detalhamento e complementação 
na fase de LI . Integram o Programá as seguintes medidas: 

■ M2.02.01 '- Controle de Poluição. Organização e Limpeza : medida integrada por 
.orientações específicas para manter o controle da poluição do ar gerada por emissões de 

_;- \ poeiras e fumaça, da contaminação da água devido a vazamentos dè combustíveis, 
lubrificantes, águas, residuais de concretagem, efluentes contaminantes e condições 
.sanitárias, do controle da poluição ;sonòra, do recolhimento de lixo e restos da obra é do 
controle dos resíduos sólidos. ^ - ( : 

M2.Q2.02. - Medidas de Controle das Atividades de Limpeza' e Supressão de Vegetação : 
, incluem os serviços de liberação das áreas para o início das obras, a serem realizados 
levando-se em conta instruções referentes a remoção de cercas e demolições, marcação 
prévia das áreas de supressão de vegetação, corte da vegetação, proteção da vegetação 
■ / remanescente, remoção da camada orgânica do solo, aproveitamento de restos vegetais 
e reconhecimento e vestígios arqueológicos. ■ . 

■ j M2. 02.03. - Medidas de Sinalização da Obra : consistem na sinalização cuidadosamente 
. planejada para cada frente de obra em cada etapa de serviços, incluindo sinalização de 
adyertência, delimitação de áreas de restrição, indicação de eixos de circulação de 
veículos e equipamentos, sinalização de tráfego, desorientação/identificação de 
1 instalações e outros aspectos pertinentes. 

1 M2.02.04; - Medidas- de Controle de Erosão e Assoreamento, e Desestabilização de 
Encostas : consistem em medidas visando a prevenção, mitigação e correção de impactos 

: provocados por erosões, assoreamento e instabilidade de saias de aterro, que deverão 
ser aplicados tanto nas frentes dá'obra principal quanto em áreas de empréstimo, 
depósitos de materiais excedentes e .pamintios de èerviço. 

■ M2. 02.05. - Procedimentos.de Desativação e Recuperação : visa o estabelecimento de 
procedimentos a serem implementados na- ADA após a conclusão dos serviços /de 
construção, que poderão ocorrer concomitantemente com o início da fase dè operação. 
Deverá ser observada a recuperação das feições de erosão, proteção superficial, 
remoção de assoreamentos, implantação do projeto paisagístico, limpeza de todas as 
áreas afetadas, remoção dos componentes de drenagem provisória, limpeza e 
desobstrução dos componentes de drenagem, desmobilização, demolição e recuperação 
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. das áreas de apoio, recuperação de passivos ambientais, recuperação dos trechos de 
■ *.viès locais danificados pelas obras, entre outros. ,< , 

. , M2.02 Q6. - Cadastro de Edificações Lindeiras à Faixa de Domínio : para garantir que não 
. " ocorram problemas com as comunidades lindeiras durante a fase construtiva, antes do 
,. início das obras a Òersa deverá realizar cadastro das edificações lindeiras que não fazem 
- parte*das listas de desapropriação ou reassentamento. Deverá ser elaborado um Laudo 
' ; que especifique a situação das^dificações lindeiras à faixa de domínio antes do início 
' das obras para o caso de alguma reclamação. por danos às estruturas. O Laudo deve 
•• conter po mínimo: identificação do morador, documentação do imóvel (se houver), 
localização da edificação em relação às frentes de obra e. descrição de sua situação, 

P2.03 - Programa de Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambiental pelas Construtoras 
Contratadas . . . 

Programa em questão - SGA tem o objetivo de criar estruturas Internas de responsabilidade pelo 
: controle ambiental das obras. Nesse sentido, aá construtoras deverão executar a gestão por meio 
■. da operacionalização de um Departamento de Gestão Ambiental em sua estrutura organizacional^ 
do detalhàmento de procedimeiitos integrados de gestão que garantam a condução metódica de 
todas as tarefas necessárias e .que organizem as interfaces entre a ação do Departamento, de 
Gestão Ambièntal é outras áreas funcionais da equipe responsável pela execução do contrato. A, 
responsabilidade pelo desenvolvimento, e implantação do SGA será de cada construtora contratada, 
devendò ser apresentados em suas propostas, conforme termo de referência próprio. As 
construtoras deverão adotar a estruturàdefinida nas seguintes medidas para o desenvolvimento de 
seu SGA: ;■' r',-'..^/ V""'' - : v ■ - 1 ' 

'■■ M2.03.01. r Planejamento e Controle Ambiental das Obras : deverão ser correterríenté 
-: ; "executadas todas as medidas e instruções contidas nò Programa de Adequação 
Ambiental de^/Procedirrieritos-Construtivos! (Programa P2.Ò2). Para garantir o èfetivo 
' coritrolé dos impactos da obra, o Departamento de Gestão Ambiental das construtoras 
\ deverá coordenar ã elaboração dos Planos 1 Ambientais de Construção para cada frente 
, vde obra, operacionalizar rotina de inspeções para verificar conformídades ambientais, 
verificar o controle operaciònaí de. instalações industriais provisórias, elaborar programa 
" de monitoramento dè vibrações e aprová-lo peía Área de Gestão Ambiental (conforme 
; ' Medida. M2.0A04 adiante),, verificar seus' resultados . e sugerir ' adequações aos 
procedimentós construtivos,, assessorar as áreas de produção na adequação de outros 
procedimentos executivos, elaborar eventuais planos de ação corretiva em conjunto com 
: as ' áreas dè produção, verificar o correto relacionamento com as comunidades nas 
.: frentes de obras (Medida M2.12.01 adiante),, assessorar o representante da construtora 
nas- reuniões de programação conjunta (conforme Medida M2.01.05 anterior) e 
representar a construtora durante vistorias de representantes de órgãos de controle e/ou 
; de fiscalização ambienta!. 

* ' M2.o'3.02. - Treinamento Ambiental da Mão-de-Obra :'obiètiva assegurar que os operários 
, - contratados para a execução do empreendimento realizem a sua atividade de acordo 
•corri procedimentos adequados e com os cuidados necessários com o meio ambiente, ás 
\ comunidades e o patrimônio histórico è arqueológico. Os funcionários deverão receber 
.informações sobre as legislações pertinentes, cuidados com. a flora e património 
.'" arqueológico',' procedimentos com animais peçonhentos, utilização de equipamentos.de 
segurança, prevenção e controle de erosões, poluição, etc. Para atingir os.objetivos 
* , propostos, todos os funcionários deverão receber treinamento admissional, aulas práticas 

1 em campo e material dídático de apoib. . 
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■ M2.03.03. - Licenciamento Ambiental de Instalações Administrativas e Industriais : os 
licenciamentos ambientais dessas unidades. serão de responsabilidade das construtoras 
. contratadas, sob supervisão, da Área de Gestão. Ambiental. Antes do início da operação 
, dos canteiros de obra e das unidades industriais, as construtoras deyerão providenciar as 
. autorizações necessárias para a sua instalação. O SGA das construtoras deverá prever 
.procedimentos para o gerenciamento do licenciamento dessas instalações, além do 
.acompanhamento da utilização de áreas de empréstimo e bota-fora do lote. 

P2.04- Programa cie Supervisão e Monitoramento Ambientai da Construção 

O Programa é constituído por um conjgnto de medidas que serão coordenadas pela Área de Gestão 
Ambiental. Algumas medidas tratam do controle ou fiscalização da efetiva implantação de 
exigências e medidas constantes de 'outros Programas Ambientais. Outras se referem ao 
monitoramento de parâmetros que poderão sofrer alterações pelo efeito das obras e que servem 
como indicadores da eficácia das medidas de controle ambiental. As medidas do Programa são 
descritas a seguir: s . 1 ' r 

'■■ . M2.04.01 - Supervisão A mbientai das Obras : á supervisão ambiental da implantação do 
empreendimento é uma das principais ferramentas de Gestão, Ambiental durante a fase 
construtiva. Dentre seus objetiyos, se destacam o , acompanhamento das obras, 
■ verificando à implementação das medidas . propostas; identificação da ocorrência "de 
y impactos e/ou riscos ambientais e controle das ações geradoras; documentação dos 
impactos e medidas mitigadoras e/ou compensatórias adotadas (Sistema de Registros 
' Ambientais da obra); análise das alterações ambientais induzidas pela obra, com a 
y delimitação de responsabilidades; delimitação de - responsabilidades por impactos 
: adicionais aos inicialmente previstos. Para implementação do monitoramento ambiental, 
a. Area de Gestão Ambiental poderá utilizar empresa -especializada em supervisão / 
controle' ambiental. A sistemática' de supervisão ambiental das obras dèverá estar- 
descrita em um Manual de Supervisão Ambiental, que detalhará os .procedimentos, 
. rotinas de inspeção e sistemas de registros (documentação), além de reunir as Instruções 
; de Cohtrole.Ambiental das Obras. O Manual.de Supervisão Ambiental, deverá incluir, ao 
• ■ .menos; Laudo de; Vistoria, •Recomendação de Ação Corretiva, Notificação de Não- 
, Conformidade, Registro\de Ocorrência, Planos de Ação Corretiva, Documentação de 
Ação Preventiva, Documentação de Ação Corretiva, Fichas de Controle de Desativação 
de Frentes de Obra, Ata Semanal de Coordenação, Relatório de .Conformidade 
Ambiental, Relatório, de Controle. Ambiental e Relatórios de Consolidação Periódica da 
v Supervisão Ambiental. 
Para a supervisão ambiental das obras, /deverá, haver um programa de vistorias de 
fiscalizações, periódicas e a estruturação de registros ambientais completos, mantidos em 
arquivos integrantes de Sistema~.de Registros" Ambientais, que permitam reconstituir 
;■ '.. todas as alterações ambientais -induzidas pelas obras. 

M2:04.02 - Monitorament o de Ruído nas Frentes de Obra e em Receptores Críticos : visa 
verificar o cumprimento da legislação pelas empresas construtoras, quanto à geração de 
ruído nas atividades de! construção. Os incómodos, deverão sér minimizados pelo fato da 
. maior parte das atividades ocorrer dentro da faixa de domínio e afastada de receptores 1 
críticos. A medida prevê a realização de campanhas adicionais de medição de ruído nas 
frentes de òbra próximas a receptores críticos (escolas, hospitais, outros para subsidiar o 
planejamento de medidas mitigadoras antes do início da operação do Trecho Norte. São 
previstos, ainda, a manutenção preventiva de veículos e equipamentos, á realização das 
.. atividades geradoras de ruído sempre que possível em período' diurno, e o registro de 
, queixas sobre ruídos no Sistema de Registros Ambientais, com a adoção de medidas 
mitigadoras para sua redução, sempre.que viável. 
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V\ M2.04.03 - Monitoramentó de Material Particulado em Receptores Críticos : a 
'. réssuápensão de poeiras devido à movimentação de veículos e equipamentos, os 
desmontes de rochas e as emissões de motores e das unidades industriais provisórias 
, estão diretamente relacionadas com a alteração na quantidade de material particulado: 
Os receptores críticos previstos são os núcleos urbanos localizados próximos das frentes 
' de obra, dos .caminhos de serviço, das áreas de apoio e das instalações industriais 
provisórias. A ressuspensão de poeira deverá ser obrigatoriamente monitorada, com 
" periodicidade compatível com a intensidade das obras, e seus resultados incorporados 
ao Sistema de Registros Ambientais. .' ' ■ ' 

■ ; 1 M2.Q4.04 - Monitoramentó de Vibração nas Frentes de Obra com Escavação de Material 
. . . de 3 a Categoria : a escavação de material de 3 a categoria, realizada normalmente com a 
utilização de explosivos e equipamentos de percussão,, poderá provocar incómodo para 
' 1 as ocupações lindeiras às obras. O programa, de monitoramentó deverá ser proposto 
pelas- construtoras, elaborados por empresas especializadas no monitoramentó de 
reflexos sísmicos de obras de engenharia e ser embasado em medições contínuas, em 
' conformidade com as normas técnicas, pertinentes. N A Área de Gestão Ambiental será 
responsável pela aprovação do programa e realizará, o acompanhamento das atividades 
;. e';dos f resultados obtidos, que poderá gerar fnão-conformidades e conseqúentes - 
/ solicitações. de açoes còrretivas, como mudança de método: dè escavação, tipos de 
_ explosivos ou corre.ção dos danos .causados em edificações. Antes do início das obras, 
nos trechos críticos? será realizada vistoria nas construções próximas, identificando e 
documentando ás imperfeições, pré-existentes (Medida M2.02.06 descrita anteriormente. 
; rJos locais passíveis 'de riscos associados a' escavações a fogo (vibrações) para 
• • -. : execução, dos. túneis, serão, tomadas medidas de segurança quanto às edificações do 
èntorno, taludes naturais e demais áreas potencialmente afetâdas. Serão ainda 
" implantados sistemas de monitoramentó para controlar possíveis deslocamentos críticos 
- rjos matérias rochosos (desplacamentos, rupturas e .colapsos) e os níveis de vibrações 
: ,0m pontos seleçionados> Com isso, haverá a indicação da necessidade de . reajustes 
.experimentais dos planósíde fogo e a garantia de níveis vibratórios adequados. 

■ M2.Ò4.05 - Monitoramentó da Qualidade das Águas durante a Construção : visa a 
verificaçãq das. alterações resultantes das atividades de construção nos cursos çTágua 

.'■ . ém sga área. de interferência, para determinar o impacto efètivo e sinalizar problemas de 
eficácia 'das medidas de controle da erosão e assoreamento a montante e/ou a eficiência 
. dos sistemas de tratamento de efluentes de áreas de apoio. A medida será realizada 
\ .através de inspeções técnicas periódicas da equipe de supervisão ambiental em todas as 
drenagens pertinentes. Poderão 1 ocorrer coletas de amostras d agua para envio a 
laboratórios para a análise dos parâmetros: níveis de turbidez, pH e temperatura de 
corpos ga água destinados a abastecimento, uso agrícola ou recreaciqnal; níveis de óleo 
t ': e graxas em.cursòs!d'água que recebam efluentes; e outros parâmetros que compõe.o 
índice de Qualidade das Águas - IQA em drenagens selecionadas. Sierá ainda realizado 
monitoramentó visual referente a assoreamento em todos os talvegues ' interceptados 
pelas obras (especialmente a jusante), vistoria inicial para caracterizar a situação de 
todas ás drenagens do local, Laudos de Vistoria nas dfenagens durante as etapas de 
, terraplenagem, vistoria final ao longo de todos os talvegues ao término das obras. Poços 
regulãres a montante' das obras serão acompanhados em relação à variação do nível 
piezométrico nos trechos onde são esperadas interferências das escavações com o 
lençol freático.. No caso da ocorrência de águas resíduárias provenientes da associação 
de água percolada pela escavação do túnel sob o Parque Estadual da Cantareira com o 
concreto projetado nas suas paredes e teto, deverão ser propostas soluções para o 
tratamento dessas águas residuárias antes do lançamento em cursos d'água receptores. 
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P2.05 - programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional durante a Construção 

- . As rríedjdas desse Programa têm por objetivo principal garantir a conformidade das construtoras 

■ pqm a legislação pertinente. As construtoras deverão elaborar e implantar os seus respectivos 
;.- programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), Programa de 1 Prevenção de 
, - Riscos Ambientais ;(PPRA) e Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA) conforme 

f°" st £ da \ Normas NR. Além disso, esta. medida visa ao controle da qualidade dos ambientes de 
^trabalho sob a óírcade higiene, saneamento e ergonomia, a segurança de todos os funcionários 
assim como de transeuntes e moradores de áreas lindeiras, a prevenção de doenças -infecto- 
contagiosas, e o controle médico da saúde ocupacional; A responsabilidade por sua implementação 
e dâs construtoras, com fiscalização da Dersa, que com apoio de empresa especializada irá 
:eiaborar um procedimento de supervisão , para a. correta operacionallzação dás medidas de 
segurança do trabalho e saúde ocupacional. Essa supervisão será implementada através de eauioe 
especifica, estruturada pela Dersa para , a fiscalização de saúde ocupacional e segurança do 
.trabalho, que irá realizar uma rotina de inspeções periódicas , de todas as frentes de obra nos 
canteiros e demais áreas de apoio. São metas inerentes ao programa: ■ ■ ■ ' 
.redução/minimização dos riscos de acidentes no ambiente de trabalho; 

■ . ■ , garantir condições adequadas à preservação da saúde dos trabalhadores; 

■ ' adoção de procedimentos de trabalho seguro para prevenção de acidentes e de doenças 
associadas go ambiente de trabalho; v 

■ monitoramento das condições de saúde dos trabalhadores. 

As átividades mínimas a 'serem previstas incluem constituição do SESMT (Serviço Especializado de 
Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho), constituição da CIPA, elaboração do PCMSO e 
elaboração do documento-base do' PPRA, cada um deles contendo átividades específicas. 

>..^peclfi<am-ehte • cóm .'..relação' às escavações a fogo para implantação dos túneis, serão 

•SSrTf?? JUnt ° 8 frente ^escaváção, com renovação constante de ar 
através de . dutos e retirada do pó em suspensão por meio de filtros. No caso de ocorrência de riscos ' 
..associados a escavações a fogo em áreas urbanas para execução dos túneis (vibrações ruídos e 

■i:^^^^:^.^: 6 - 90 ^^ funCiònárioá assim ™° 

P2.06- Programa de Atendimento, a Emergências Ambientais Durante a Construção ■ 

Ah™?!*! $ A } endimentc > a Emergências Ambientais deverá ser concluído antes do início das 
obras, detalhando as responsabilidades das construtoras em situações emergenciais que acarretem 
'■ SSÇÍW nSC ° ambie ? tal ' *p™*>***> diretrizes e informações para a adoção de procedfmento 
lógicos técnicos e administrativos a serem desencadeados rapidamente em sities dl : 
eme gência. Dessa forma, o Plano deverá incluir a descrição das hipóteses arnbfentais 

S^^^ e T rre9ament f S de 9randes P ro P or Ções, vazamentos e derramamentos de pSs 
perigosos acidentes com explosivos, incêndios florestais); os órgãos a' serem envolvidos segundo o 
tipo. de situação; a sequência lógica das ações a serem implementadas em cada caso os' 

ST"! 08 e ; e , curS0S materiais e técnicos de a P ói0 às a ?ões emergenciais disponiveis ás 
-~- t0r ^ de ' mitaçâo das res P° n sabilidades. Os procedimentos de combate ás s«s de 
emergência deverão contemplar para o acidente em questão: avaliação prévia anáfee da 
9 S de '- Seleça0 d0 Procedimento, sequencia de acionamento e comunicação medWas de 
estabilização, controle e/ou remediação e monitoramento da recuperação / estabilização 

P -'y^^^X^ 016 Ambiental de Desativaçâ0 e/ou 

Mesmo não estando prevista no cronograma de obras, a interrupção das átividades nas frentes de 
serviço ou mesmo a interrupção total das obras poderá ocorrer por razões externas ao coníole do 
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empreendedor. O principal objetivo desse programa é prevenir, estabilizar e, quando necessário, 
recuperar, durante eventuais períodos de interrupção dos trabalhos, situações que poderiam se 
transformar em passivos ambientais. O Programá é constituído pelas duas medidas descritas a 
seguir; 

Y. , M2.07.01 - Desmobilização Temporária dè Obras : caso aconteçam paralisações parciais 
- ou totais das obras, serão' adotados procedimentos para minimizar, neutralizar ou evitar 
« os impactos ambientais adicionais. Pará tanto, será definido um escopo mínimo de 
natividades ' à serem mantidas sob quaisquer circunstâncias, sob supervisão da Area; de 
,; „ L 'Gestão Ambiental,, até, o reinício das" obras. As atividãdes antes' ,e durante a 
/ •. desmobilização temporária deverão incluir, nó mínimo: limpeza das áreas diretamente 
aíetadas, remoção de possíveis fontes de contaminação, sinalizaçãd específica, controle 
'de erosão, manutenção de desvios provisórios e-de relocação de acessos, vigilância 
• - patrimonial, continuidade do monitórardento e documentação ambiental. 

■ .' MV12.07.Ò2 - Cómunicação Social durante o Período^ de Paralisação : durante eventual 
t .paralisação- temporária, dás bbras, serão desenvolvidas campanhas específicas de 
•■•*", ^comunicação socialdirigidas à população ém geral, com foco na população lindeira aos 
■ v Ureçhós paralisados, incluindo informações sobre os motivos da paralisação, as medidas 
" : "v^de. 'controle sendo adotadas e a previsão cie reativaçãd das obras. 

P2.08- Programa cie Desapropriações e Indenizações 

O objetivo desse programa é agestão, dos processos de desapropriações nas áreas decretadas de 
utilidade pública òu demais áreas de interesse ao empreendimento, garantindo que a liberação das 
frentes de obra possa ser feita de acordo com o planejamento conjunto 'da Área de Gestão, 
Ambiental e Engenharia da ( Dérsa. '/\ gestão dos processos de avaliação e transferência dos 
; .imóveis desapropriados pelo empreendedor, com as respectivas 'im'issç)es de posse que permitam o 
-início"* das intervenções / previstas no local, deve ocorrer dè maneira compatibilizada com o 
cronograma' de obras. Ó Programá é constituído das duas medidas descritas a seguir. 

M2.08.01 - v Operacionalizacão da Gestão do Programa : a gestão e coordenação das 
•: '•-'-': açõés do Programa , será realizada pelos departamentos de Cadastro, Avaliação e 
'", v Desapropriação da Dersa, integradámenté à Gerência de Engenharia e à Área de Gestão 
■ ; ; ■ Ambiental, Essásações, são: assessoria nã elaboração do Decreto de Utilidade Pública, 
supervisão dos trabalhos de elaboração do cadastro físico, Realização dos laudos 
ávaiiatórios de todos bs. imóveis incluídos no cadastro físico, realização de acordos com 
I proprietários' ou processos judiciais visando a imissão de posse, depósito em .conta do 
. .. valor correspondente à disposição do juízo e imissão de posse. 

M2.08.02 - Realização do Cadastro Físico de Propriedades : será realizado ■ Cadastro 
Físico que- resultará em Laudos de Avaliação para conhecimento do valor das 
indenizações ém conformidade com as normas de avaliação vigentes. O Cadastro devera 
■ incluir todas as áreas e benfeitorias a serem, desapropriadas e propor um valor 
tecnicamente justificado com base no valor de mercado para o imóvel e custo- de 
reposição para as benfeitorias. A equipe que realizará o cadastro físico receberá 
treinamento para ó contato com a população, conforme Medida M2.-1 2.01 adiante. O 
Programa de Desapropriações e Indenizações deverá buscar a liberação das áreas até o 
início das obras, facilitando a adoção das boas práticas ambientais propostas. 

P2.09 - Programa de Compensação Social e Reassentamento Involuntário 

Esse programa tem como objetivo a gestão do processo de liberação da faixa de domínio nos locais 
èm que existe ocupação de moradias ou instalações em itesacordo com a legislação municipal", 
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sem a' documentação completa de titularidade do imóvel. Portanto o Programa se destina às 
famílias qué exerçam o direito de posse de moradias na faixa de implantação das obras e que. não 
tenham direito. a compensação financeira através dos procedimentos legais. No caso dos imóveis 
irregulares, a indenizaç.ão prevista pela legislação somente contempla o valor das' benfeitorias, sem 
incluir o valor do terreno. Esta situação pode ocasionar uma pauperização das famílias afetadas ou 
invasão de novas áreas irregulares. O Programa visa garantir as condições das moradias de 
origem, substituindo-as por unidades equivalentes ou melhores em condições de regularidade de 
título, além de otras ações de compensação e apoio social que. evitem que os afetados sejam 
prejudicados pelo empreendimento. Deverá ser elaborado um Cadastro Social para identificação de 
todas as famílias e atividades passíveis de serem incluídas no Programa. As famílias deverão ser 
reassentadás em habitações, regulares, de preferência nas proximidades dos bairros de origem: A 
realização do programa poderá ser desenvolvida em parceria com a CD.HU ou COHAB, este último 
èm São Paulo. A persa iniciou entendimentos 'com essas companhias em busca de alternativas, 
realizando estimativas preliminares do universo a ser atendido e o levantamento dos projetos 
habitacionais da. região, assim como existência de glebas disponíveis para novos projetos. O 
Programa é constituído das cinco medidas descritas a seguir. ' 

■ M2.09.01 - Qperacionalizacão da Gestão doProqrama : sob a coordenação da área da 
í persa responsável por reassentamento, vinculada à área de Engenharia, trabalhará uma 
. ^.equipe especializada para gestão do programa. Esta área contará com assessoria de 
'; : empresas especializadas para a realização dos trabalhos de elaboração do Cadastro 
Sóçial. e trabalhos relacionados com as comunidades afetadas. Outra atribuição dessa 
equipe será a participação na coordenação das ações, conjuntas com ás Prefeituras, 
~. CDHUe COHAB. ; . ■ 

lv12.Q9.02 v - Realização do Cadastro Social : além do cadastro Físico, será realizado um 
'Cadastro Social das famílias moradoras das unidades passíveis de serem incluídas no : 
Programa de Reassentamento, compreendendo a quantificação e caracterização . do 
universo de famílias afetadas pelo projeto (proprietários, arrendatários, inquilinos, 
; caseiros, invasores, etc). Com. base nesse cadastro, será possível detalhar todas as 

; : .situações qúe re.querem soluções de apoio social. O cadastro será conduzido de. maneira 
a: documentar e levantar informações precisas de todos os ocupantes dos imóveis, 
. r . ç'onfirmar a situação da documentação do imóvel, levantar informações precisas das 
benfeitorias dos imóveis que permitam a corretá avaliação do valor a ser indenizado, 
xongeiar tanto o número de unidades como de. moradores sujeitos a soluções de. 
reassentamento e produzir documentação técnica passível de ser utilizada.no 
planejamento das ações futuras ou em eventuais processos judiciais. As equipes de 
campo qúe irão realizar o Cadastro Social serão treinadas para esclarecer à população 
sobre o projeto e o cronograma das obras. A Equjpe de Reassentamento coordenará as 
atividades de divulgação, apresentação de opções, alocação de unidades e. demais 

. procedimentos dé interáção com a população a ser reassentada, assim como a 
, ! participação de terceiros! Em caso de famílias atingidas Indlretamente" pela obra, 

, ; permanente ou.temporariamenté, o impacto deverá ser comprovado por meio de laudo de 
Avaliação executado por equipe especializada, e essas famílias poderão ser incluídas no 
programa de reassentamento, desde que atendam aos requisitos do programa. 

N M2.09.03 - Elaboração do Plano de Reassentamento : após a caracterização da 
• . população que será objeto- do Programa .de Reassentamento, será elaborado o 
respectivo Plano, contemplando: a ptfpuiação afetada, as atividades económicas 
1 afetadas, os procedimentos de reiocação, os critérios e normas de compensação, os 
tipós de projeto de reassentamento, a matriz de elegibilidade, os procedimentos de 
...;_ L _[nteração çpm a comunidade, os procedimentos de monitoramento, a cronologia do 
v., processo e os custos estimados. As soluções propostas deverão garantir condições de 
moradias em áreas regulares e a reposição de. acessos a equipamentos públicos de 
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educação e saúde. Podem ser estudadas .soluções para moradores de imóveis que não 
; - possuam título de propriedade,, porém com' renda suficiente para participar de programas 
V habitacionais de mercado, ficando o valor da indenização vinculado a pagamentos 
: ■ ' parciais dp novo imóvel. 

■ . ' M2.Ó9.04 - Implantação do Plano dá Reassentamento : a equipe da Dersa deverá atuar 
: .de forma coordenada com a CDHU, COHAB e Prefeituras Municipais, garantindo a 
desapropriação das, áreas identificadas e respectivas aprovações dos órgãos 
v^v responsáveis,!. com a . devida antecedência. Após seleção de áreas de reassentamento e 
' : ';-'t- : dé-''àg*entés-habltacion'ais,.-á Equipe de Reassentamento terá funções de fiscalização e 
. : assessoria.- Haverá .também gm trabalho constante 'de -acompanhamento e assistência 
v ?^ : social junto às famílias, a ser realizado por. equipes -especializadas; As -Associações de. 
r ' Bairro e i as/ lideranças locais serãò envolvidas na negociação' a ser conduzida , com a 
população quanto .às. questões de.interesse colelivo. A comunidade; será consultada 
; : ; ; durante a fase de planejamento e viabilização dos projetosde reassentamento, após a 
-•.'•( divuJçjaçãb das- normas compensatórias, para a identificação de preferências com rela.çãp 
às. opções locacionais e tipo de projeto disponíveis, de forma a orientar o 
' dimensionamento dos prpjetos. Osprojetos serão apresentados à população a ser 
t/ ..' têassentada | assim queípóssívei, com. informações audiovisuais sobre -a descrição do 
,\ . VJocal, o entorno, fòrrna final após conclusão do processo, localização de escolas, creches, 
; - prontp-socórros, lirihas, pontos de ônibus, etc. O empreendedor coordenará a realização 
?v-£ de visitas programadas aos locais de implantação dos prpjetos de reassentamento. 

■ - ■M2 09.Q5 - Monitoramento da Reinserção. Social da' População Reassentada : após a 

■ ■ \ rèlocaçap : da população, ^ Equipe de Reassentamento, deverá monitorar o seu processo 

.- ; >/de :reinsero^o.spcial,'veritícandó a disponibilização de vágas^as escolas, adequação, de 
linhas de transporte é outros. ajustes, necessários.- A Prefeitura local será co.ntatada para 
. " - ' -^ sempre que necessário; Além disso, a situação 

- da comunidade hospedeira será monitorada para a verificação de eventuais conflitos e/ou 
problémas decorrentes do reassentámento. cpm contribuições para soluções. O prazo de . 
mónitPramento em cada projeto'de reassentamento será de no mínimo 12 meses após a 
' : :• conclusão da relocação. • ' . ' , ' ■ t < . - 

P2.10 - Programa dé Prospecção, Resgate Arqueológico e Preservação do Patrimônio 
Arqueológico, Histórico e Cultural 

Esse programa tem como objetivo identificar a ocorrência de vestígios arqueológicos e realizar p 
resgate das peças encontradas nas áreas diretamente áfetadas pelas obras do Rodoanel Trecho 
Norte. A estrutura do Programa foi encaminhada e aceita pelo IPHAN. A Dersa irá estabelecer 
convénio com Museu de Arqueologia e Etnologia, da USP para a sequência de. etapas de 
prospecção e resgate previstas/no Programa aprovado. As quatro medidas a seguir constituem o 
Programa: y. '• ( '..-; \ ; 1 . ~ ; \ . ■ ' , - 

» ' M2.10.01 - Reconhecimento Histórico-arqueológico da Paisagem e do Terreno na Area 
. de Influência Direta : será aprofundado ó reconhecimento histórico-arqueológico da 

1 : ' paisagem e do terreno na área de influência direta, considerando os módulos amostrais 
definidos no, zoneamento histórico-arqueológico e cultural da área de influência indireta 
elaborado ,nP escopo dó EIA. Entre os levantamentos a serem aprofundados, estão 
incluídos os de cultura' imaterial da area de influência direta (conjunto das manifestações 

■ culturais, tradicionais e populares, . fruto da criação coletiva que emana de uma 
comunidade/conforme a Unesco), incluindo os membros da comunidade detentores de 

: "conhecimentos h ísfóricp-çu I tu rà is significativos para a memória regional. , ' , 
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■ , ■ M2.10.02 t- Levantamento Arqueológico nas Áreas Diretamente Afetadas : antes dos 
. serviços de terraplenagem, durante a limpeza de terreno^ serão realizadas prospecções 
arqueológicas intensivas com o objetivo de reconhecer previamente vestígios e possíveis 
. sítios. Este procedimento será objeto dè aprovação prévia do IPHAN e terá como objetivo 
diminuir ou mesmo.-evitar a necessidade dé paralisação de frentes de. obras em razão de 

- achados fortuitos durante a limpeza do terreno. 'As atividades e resultados dessa 
prospecção serão consolidados em relatórios parciais e em um relatório final a ser 

. . aprovado pelo IPHAN. 

■ ' M2. 10.03 - Prospecção e Escavações nos Sítios Arqueológicos Identificados : os 

eventuais sítios arqueológicos ' reconhecidos na ADA serão objeto .de coleta micro- 

- gèorréferenciada de materiais arqueológicos, geoarqueológicos e àrqueométricòs, 
conforme projeto previamente aprovado pelo IPHAN. Equipe especializada realizará as 

" atividades de prospecção de sítios identificados de maneira intensiva, de forma a realizar 
o resgate erp cronograma compatibilizado com as frentes de obra. Todo. o material 
'' - coletçdo sèrá armazenado no Museu de Arqueologia da USP, sob responsabilidade da 
, v equipe especializada de arqueologia. A curadoria dos materiais arqueológicos incluirá 

- tanto ó processamento das. amostras geoarqueológicas e arqueométricas, como a 

: , integração dos dados resultantes. Todas as atividades dé resgate serão documentadas 
em relatórios, parciais e em relatório final, a ser aprovado pelo IPHAN. Constará dos 
relatórios a consolidação da arqueoinformaçãò indígena é histórico-cultural da AID dò 
frecho 'Norte, irtcluindo b preenchimento dòs formulários do Cadastro Nacional de Sítios 

; Arqueológicos (CNSA-IPHAN), o processamento dos diários de campo, das fichas de 
sítio e de escavação, das imagens digitais e dos mapas e plantas, integrados e 

' 1 gerénciados nos sistemas CAD/CAM e SÍG. 

,■ - '■ * : ■ * ' ■* '' • 1 

■ " M2.10.Ò4 " Divulgação dos Resultados : está prevista no Programa a divulgação dos 
v resultados sobre ó patrimônio regional arqueológico e histórico-cultural coletado em 

v 'função do projeto, Para tal, serão levadas em consideração as mídias adequadas a cada 
< segmento da sociedade regional e das comunidades locais, dentre elas: palestras ao 
\ público em gèral, ao público escolar e "aos profissionais envolvidos nas obras de 
implantação; comunicação multimídia; exposições e mostras itinerantes; e publicações 
técnico-científicas especializadas: A divulgação do Programa poderá servir de subsídio 
ao planejamento de políticas públicas dos municípios da AID, quanto à gestão e manejo 
do patrimônio arqueológico, histórico e cultural. 

P2.11' - Programa de Gerenciamento dâ Implantação de Plantios Compensatórios 

De acordo com p EIA, será necessário revegetar .extensas áreas por meio dè projetos de 
revegetáção hetereogênea com espécies nativas,, como compensação pelo corte de vegetação 
nativa ou interferências em Áreas de Preservação Permanente na ADA. As medidas que integram o 
Programa de Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatórios são: 

■' M2.11.0i- Identificação de Áreas pára Plantios Compensatórios : considerando que as 
faixas de domínio serão insuficientes para a quantidade de áreas a serem reflorestadas, 
que as, áreas lindeiras em porção considerável do traçado se encontram densamente 
ocupadas com uso urbano, e que a extensão das áreas passíveis de plantio nas 
Unidadés de Conservação da região são limitadas, a parcela maior dos plantios 
compensatórios será realizada em áreas públicas, como parques urbanos. Poderão ser 
- selecionadas também áreas privadas, "desde que atendam requisitos ambientais e 

.colaborem para a recuperação e conectividade de fragmentos florestais remanescentes 
na AID e Ali. De toda forma, a escolha das áreas dependerá também de diretrizes a 

, serem sugeridas pelas Secretarias Municipais de Meio Ambiente. Antes da. elaboração 
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'■. ' dos Projetos dé Revegetação, todas as áreas selecionadas serão submetidas à análise 
da SMA. - • 

v M2.11.02 Elaboração e Aprovação de Proietos d e Revegetação Compensatória: será 
* elaborado um Projeto de Revegetação para cada área, selecionada. Constarão dos 
/ projetos a quantidade total de mudas por espécie, padrão de plantio, procedimentos ■ 

.executivos, controle.de pragas e outros procedimentos, assim como cronograma de 
■ implantação. Serão selecionadas as espécies nativas mais indicadas a cada situação e 
poderá , também ser proposto o enriquecimento ou adensamento de fragmentos 
• V degradados. Os projetos serão consolidados para aprovação da CETESB. 

- vM2.11.03 - Reveaetacão da Faixa de Domínio : as construtoras contratadas terão a 
responsabilidade" de' realizar a recuperação de toda cobertura vegetal nas áreas 
'\ • v diretanientè àfetadas pelas obras no interior da faixa de domínio, onde não houver áreas 
com fragmentos de matas remanescentes ou áreas objeto de revegétação heterogénea 
com densidade florestai. Na recuperação da faixa, será realizado plantio de' combate à 
erosão, com foco nós taludes de corte, saias de aterro e outros locais instáveis. Esse 
- plantio, será feito com vegetação herbácea, mediante forração .vegetal através de grama 
1 em placa, para evitar' processos erosivos que, posteriormente possam ocasionar aporte 
' de sedimentos para o sistema de drenagem definitiva e paradas áreas de mata e cursos ' 
• ; d'água localizados a jusantes fora da faixa de domínio. Em áreas apropriadas,. que não 
interfiram com a segurança viária ou tarefas rotineiras de manutenção durante a futura* 
operação da rodovia, poderão ser feitos plantios compensatórios de espécies arbóreas. 

/■ .. M2.Í1.04 - Programação Antecipada de Plantios Compensatórios : os plantios a serem 
: , ' realizados fora dá faixa de domínio não dependem do cronograma da fase construtiva do 
. empreendimento, podendo ser realizados concomitantemente às obras. As metas 
/ estabelecidas com base em 36 meses de obras, portanto, foram de 20% dos plarçtios até 
v ■ o 18? mês após o. início das obras, 40% até o 30° mês, 60% até o fim das obras e 100% 
dos plantios até 12 meses após a conclusão das obras. A Area.de Gestão Ambiental irá 
l < submeter Relatórios Trimestrais Consolidados até a conclusão da implantação dos 
' • plantios, parà o acompanhamento dessas métás pela Secretaria do Meio Ambiente. 

■ M2.11.05 - Supervisão dos Plantios Compensatórios e Monitora mento da sua 
. V Consolidação : com, essa medida o empreendedor estabelece que os locais onde forem 
realizados os plantios -compensatórios serão monitorados durante pelo menos dois 
"períodos chuvosos após a conclusão dos trabalhos. Durante esse período, serão 
. promovidos tratos culturais necessários ao bom desenvolvimento das mudas plantadas e 
' _ das, áreas manejadas, ' tais como: controle da infestação por herbáceas, controle da 
reinfestaçãopor trepadeiras,, tutoraménto e poda de formação das^mudas, correção e 
adubação dos solos e outras medidas, pertinentes. - 

P2.12 - Programa de Comunicação Social durante a Construção 

O programa terá por objètivo divulgar aspectos técnicos e programáticos sobre o empreendimento, 
informarsobre as medidas de controle de impacto e outros aspectos exigíveis das construtoras e 
esclarecer dúvidas das comunidades dirétamehte afetadas pelas frentes de obra. Para as obras do 
Trecho Norte, esse Programa tem grande importância principalmente em locais próximos a áreas 
urbanas, com maior concentração de população diretamente afetada que será indenizada e/ou 
reassentada, população residente nas áreas lindeira às frentes de obra, caminhos de serviços e 
áreas de apoio. O Programa sdrá de responsabilidade da Dersa, porém como as construtoras terão 
contato direto com as populações lindeiras em cada lote, deverão estruturar equipe especializada 
de relações comunitárias' para prestar esclarecimentos e receber eventuais reclamações. As 
medidas previstas no Programa de Comunicação Social Prévia para a Fase Pré- Construtiva 
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referentes à divulgação geral do empreendimento, ao procedimento de atendimento a consultas e 
, reclamações e à.impiantação de um centro itinerante para atendimento direto à população (Medidas 
. M1. 05.01, M1. 05.02 e M1. 05.03), terão continuidade ''durante todo o período de" construção. As 

medidas complementares integrantes do Programa de Comunicação Social durante, a Construção 

São: 

■'■ . , M2, 12.01 - Divulgação Local da Evolução de Frentes de Obra e Interferências com a 
y ■ População : as atividades previstas por essa medida incluem: divulgação local da abértura 
- de frentes de obra, das interferências e dos programas de uso de vias locais e alterações 
na circulação dos meios de transporte privado e coletivo (panfletos, cartazes e contatos 
•' diretos com a população vizinha); sinalização de orientação para circulação de veículos e 
pedestres; divulgação -prévia dò - usò de explosivos e coordenação de atividades. de 
;:■ evacuação (se necessário); divulgação sobre interrupções programadas no fornecimento 
de água, energia elétrica, serviços de telefone e outros; divulgação sobre a programação 
, í e avanço das frentes detrabalhó e início de atividades em novos locais; atendimento a 
■_ ;çonsultas'pu esclãrecímen{o de dúvidas sobre as características do projeto e avanço das 
;'.*.'••• pbras;treinamento dos envolvidos para evitar problemas onde haverá interferência com ã 
. 'comunidade lindeira. As construtoras deverão contar com um responsável pelo 
fornecimento de informações à população, e dependendo do caso, as consultas deverão 
ser encaminhadas à Dersa para análise e" resposta (Medida M1. 05.02). Os Planos 
v . .' Ambientais da Construção de cada construtora deverão conter planos detalhados da 
comunicação social durante a construção, a serem revisados e aprovados. pela Dersa. 
.j/v Está - prevista aiçida a/ realização dè programa de informações à comunidade para 
esclarecer sobre, o uso controlado de explosivos e informar locais e datas de ocorrência 
, das escavações afogo. ' - ■- 

,<?-■ ; M2. 12.02 - Registro e Análise de Reclamações da População Lindeira : o empreendedor 
■ manterá equipe, e canais cie comunicação para recebimento, registro e análise de 
;.• '. declamações provenientes . da população lindeira com relação a incómodos ou eventuais 
: .-' ^prejuízos que venham a, sofrer em decorrência da execução das obras. Reclamações 
encaminhadas cjiretamente âs' construtoras serão consolidadas também. pela Dersa, 
sendo tríadas e encaminhadas, ao setor de fiscalização ou da Área de Gestão Ambientai- 
... para análise e resposta ao solicitante. Poderão ser àcionàdas as equipes de supervisão 
•X- técnica das Obras," de supervisão ambiental e as equipes da construtora para inspeção e 
avaliação da pertinência das solicitações, sendo utilizados os registros realizados pela 
supervisão ambiental ao longo das vistorias periódicas. . 

P2. 13 - Programa de Apoio a Unidades de Conservação 

Pára ! atender aos dispositivos previstos na Lei Federal rf 9.985/2000, Decreto Federal ri° 
4.340/2002. e Decreto n° 6.848/09, o EIA sugere, que os recursos decorrentes da compensação 
ambiental, da ordem de R$ 25 milhões, sejam prioritariamente destinados ao apoio na gestão das 
Unidades de,,Conservação de Proteção Integral existentes na Ali do Rodoanel Trecho Norte, das 
quais seis são Parques Estaduais: Parque Estadual da Cantareira, Parque Estadual Alberto Lõfgren ' 
(Horto Florestal), Parque Estadual, do Juquery, Parque Estadual do Jaraguá, Parque Estadual de 
Itaberaba e Parque Estaduaí de Itapetinga. As outras UCs-de proteção integral inseridas na Ali são: 
o Horto Florestal Burle Marx e o Parque Natural Municipal da Cultura Negra - Sítio da Candinha. 

No entanto, a aplicação dos recursos decorrentes da compensação ambiental prevista no SNUC 
deverá ser submetida à apreciação da Câmara Técnica de Compensação da SMA, que decidirá 
sobre a eventual destinação a apenas uma ou mais destas UCs de Proteção Integral ou a outras 
UG'8 já existentes da Região Metropolitana de São Paulo ou no Estado de São Paulo, ou na 
criação de uma nova UC. As medidas a seguir referem-sé á aplicação destes recursos nas nove 

■. ■ • ■ * 
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./Unidades de Conservação localizadas na Ali do Trecho Norte, conforme descrito no início deste 
Programa. \ ' . ' - 

- M2.13.01 — Apoio à Gestão* das Unidades de Conservação de Proteção Integral 
. Existentes na Ali : a maioria dás UCs de Proteção Integral localizadas na Ali do traçado 
„ do Rodoanel, Trecho Norte protege remanèscentes da Mata Atlântica. Além disso, é no 
7 /■■ PE do Juquery que se encontra remanescente de cerrado na região metropolitana de São 
/ . Paulo. Essas áreas protegidas abrigam flora e fauna variadas, inclúindo indivíduos que 
' \. constam de listas de espécies ameaçadas de extinção. Dentre as UCs localizadas na Ali 
'l do .empreendimento, apenas ò Parque Estadual da Cantareira possui Plano de Manejo 
aprovado. O Plano de Manejo do Parque Estadual, Alberto Lõfgren foi concluído em set/ 
"/'■' 2009.Í porém ainda não foi aprovado pelo Conselho Consultivo. Assim, . uma forma de 

■ èmpregar os recursos da compensação pelos impactos da implantação dó Trecho Norte, 
--' S conforme recomendado na Lei do SNUC, pode sèr o apoio à elaboração de Planos de 

Manejo para as demais UCs. Podem ser .empregados, ainda, recursos no .apoio à 
jr^piahteção-deinfraestriitura dè visitação, pesquisa e proteção dessas áreas. 

r --' 1 M2.13.02 - Apoio à implantação dé Parques Municipais no Município de São Paulo, 
Localizados na Área de Entorno no Parque Estadual da Cantareira ; a Secretaria do. Verde 

• ' : 7 do Município de Sap Paulo estabeleceu planejamento para implantação de parques 
r t 7, municipais nas áreas entre, os bairros do norte de São Paulo e o Parque Estadual da 

Cantar,eira,/onde ainda há remanescentes significativos de mata. Nessas áreas, há cinco 
. V . ; parques municipais em implantação (Parque Linear dp Córrego do Bispo e Parques 
Itaguaçu, Tremembé, Engordador e Barrocada) è quatro áreas com Decreto de Utilidade 
Pública para a implantação de novos parques (Núcleo Paradas' de Taipas, Bananal 
Canivete, Bananal-- Itaguaçu e Santa' Maria). Há interferência direta do traçado do. 
Rodoanel Trecho Norte em parte das áreas propostas para esses novos parques, além 
u : dp Parque Municipal' Itágu.açu e Parque Linear do Córrego do Bispo. Dessa forma, os 
recursos previstos para a Compensação. Ambiental poderão ser parcialmente destinados 
ao ' apoio à fcfiação e instalação de equipamentos nàs áreas ém questão, consolidando a 
existência, dos parques municipais. Fpi informado que, segundo o planejamento da 
/ . SVMA, o futuro zóneamento. destes parques prevê áreas de preservação máxima nos - 
i r ; /fragmentos remanescentes vegetação florestal preservada ao sul do PEC, além de 
. usos de lazer. 7. ' - ; • ' ' . /'■* 

P2.14 t Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção 

v Durante as atividades de supressão oe vegetação, o'EIA propõe as ações descritas nas medidas a 
seguir para minimizar impactos sobre a flora e a fauna nativas: , 

■ M2. 14.01 - Programa de Resgate de Flora durante a Construção : prevê o 
' v ■ acompanhamento das atividades de supressão da vegetação por equipes de biólogos 

qualjficados, sob responsabilidade das construtoras e supervisão da Dersa, corri apoio de' 

■ instituições especializadas! Visa a coleta e a preservação de algumas espécies de flora, 
. 7. principalmente as raras ou passíveis de realocação para área nas proximidades da ADA. 

Visa também a coleta de, sementes, mudas, plântulas e propágulos para formação de 

■ mudas. em viveiros nos lotes da obra, além de doação para prefeituras e escolas para ■ 
formação de viveiros, educação ambiental eprojetos de revegetação. 

■ - M2.14.02 - Resgate e Afugentamento Prévio da Fauna de Vertebrados Terrestres : as 

atividades de supressão de vegetação e implantação das estruturas serão 

• , acompanhadas por- equipe de biólogos e veterinários para afugentamento e 

eventualmente resgate de aves é mamíferos- de médio e grande porte, e resgate dos 
animais de pequeno porte - roedores, cuícas, lagartos, etc. A fauna resgata deverá ser 
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- encaminhada ao Centro de Triagem, instalada próxima ao canteiro, e após avaliação -e 
,cuidac(os, permaneperão em quarentena e deverão ser enviados para reintrodução 
' . zoológicos, criatórios particulares ou Unidades de Conservação aptas a recebê-los. 

" M2.1:4.03 t- Monitoramento de Anim ais Domésticos Durante a Construç ão- devido à 
1 - localização do Trecho Norte do Rodoanel em área antrópica e junto à borda sul do PEC 
. - ; as espécies domésticas como cães e gatos devem ser abundantes ao longo do traçado' 
Visando o. çontrole desses animais nas áreas dos canteiros e faixa de domínio por 
aumentarem a chance de propagação de doenças entre os animais e riscos de acidentes 
com os trabalhadores, podendo se tomar ferais,- além de exercerem pressão^de caba 
• •.. sobre -a fauna silvestre,, serão estabelecidas parcerias com instituições especializadas 
: para atendimento em caso de resgates e posterior abrigo. ' 
,■''.."*' ' . - . ' 

P2.15 - Programa de'Relações com as Prefeituras Municipais durante a Construção 

Para a implantação do Programa Rodoarjel, a Dersa vem firmando convénios com as' Prefeituras 
dos municípios atravessados pelo traçado, yisando o planejamento conjunto das ações a serem 
tomadas em decorrência da implantação^ operação da rodovia. Com relação ao Trecho Norte os 
impactos , esperados devido aos novos padrões, de carregamento de tráfego determinam a 
: bnnSpnff t Z a0 o d ? estut l 0S , es P ecí tos para adequação das redes viárias municipais, 
. pnnçipalmente , de Sao Paulo,., e Guarulhos, às novas condições de tráfego Os estudos 
complementares sugeridos,, a serem coordenados peia Dersa juntamente com os órgãos municipais 
/ intervenientes, deverão incluiros seguintes aspectos: v ■""«upais 

:>••/;/ .;èstudò"de.fluidez dè tráfego na malha .viária do município; 

estudos de alternativas para separação do tráfego regional do tráfego local; 

/ > estudos de segurança de tráfego para veículos e pedestres; 

• .estudos de alternativas de expansão do sistema viário municipal; • '• ' ■ 

; - , - ■■ aspèçtos relacionados com a Inserção urbana dos componentes do Rodoanel; 

compatibilização das propostas viárias existentes atualmente (rótulas viárias, ciclovias etc) 
com as necessidades decorrentes da implantação do Trecho Norte; ' ' 

,-■/-. compatibilização das propostas com o Plano Diretor Municipal. 

8.3. P3 - PROGRAMAS DA FASE DE OPERAÇÃO 

A Diretoria.de Operação e a Área de Gestão Ambiental da Dersa serão responsáveis pela execução 
dos Programas da Fase de Operação do Trecho Norte. Caso este trecho venha a ser operado por 

-P^nrfmT c^ P ^^ 3 ser res P0^ável pela implementação dos 

'Programas, sob a supervisão da ARTESP. Os sete programas propostos para ò Trecho Norte * 
.descritos a seguir, sao compatíveis com os procedimentos operacionais implantados nos Trechos 
Oeste e Sul já em Operação e propostos para o Trecho Leste: . 

■ P3. 01. Programa de Supervisão ^mbierítal da Operação 

■ 7 P3. 02. Programa de Gestão Ambiental dá Operação 

■ . P3. 03. Programa de Mõnitòramento Ambiental da Operação. < 
■ , P3. 04. Programa de Segurança do Trabalho e Saúde Ocupacional na Operação 

P3. 05. Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante a Operação 

■ P3, 06, Programa de Relações com as Prefeituras Municipais e Comunidades Lindeiras' 
Durante a Operação v . ■ ' * 

" P3 - 07 - Programa de Acompanhamento dos Níveis de Carregamento do Sistema Viário Local 

P3.01 - Programa de Supervisão Ambiental da Operação 

' .i 
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Visa reunir, ferramentas \á serem utilizadas pela .Dersa para a supervisão de todos . aspectos 
.ambientais esqciais da operação do empreendimento; As medidas propostas são: 

■ M3.Ò1.01 - Acompanhamento do Cumprimento de Todas as Exigências Vinculadas à 
Licença Ambientai de Operação : as exigências técnicas formuladas peld órgão 
••• •- - licenciador para afás^dè operação, incluindo a continuidade daquelas solicitadas para a 
- fase de construção, serão acompanhadas pela Área de Gestão Ambiental até a completa 
•): impiémenta^ão e.encaminhamento dos relatórios demonstrativos pertinentes, 

■ ■ (vI3.01'.02 - Avaliação Contínua do Desempenho Ambientai'da Operação : as atividades 

.'çíe [ óp'erà'çã0 e conservação rodoviária sérão periodicamente inspecionadas e .avaliadas ■ 
, , : pela Areã de; Gestão Ambiental, sendo acionada, quando for. o casó.a Diretoria de 

Operações dã Dersa para as 'adequações ou ações corretivas necessárias, Também 
. >serão objètò de ihspéção-sistemática as. ta/efas específicas de gestão, e monitoramento 
' ; ambiental previstas nos Programas P3.02 e P3.03, as medidas de segurança do trabalho 
f r ; \ previstas, no Programa: P3.04 e ^as 1 medidas de relacionamento com a comunidade; 
'.".',', ■ constantes . 'do .Programa P3*ÒB, bem "como serão auditados todos os procedimentos 
■'■/'}] vádotados ém caso de incêndio ou acidente com produtos perigosos (Programa P3.05). 

Será elaborado anualmente um Relatório de Desempenho Ambiental, consolidando os 

indicadores do desempenho da operação e_recomendando : eventuais" ajustes no 

Programa de Gestão Ambiental da Operação, 

-- ~ ' i, _ ■"■,>■• - ■ » 

P3.02 - Programa de Gestão Ambiental da Operação 

Òbjetiva reunir os procedimentos de gestão ambiental e social da etapa de operação, garantindo 
'a >: tèalízáçãò-'.de '.todaè' as aUyídades . previstas em conformidade com. a legislação e com o 
"previsto, hõ licenciamento ambiental do empreendimento. É composto 'dás seguintes' medidas.. J 

■ . ■ ' M3.02.0t - Inventário Periódico e Gérenciamento de Passivos Ambientais : visa a 

manutenção /de cadastros atualizadós de .passivos ambientais surgidos 'durante a 
operação e daqueles provocados por terceiros em. áreas lindeiras externas à faixa de 
-: 'domínlo.v.-mâs' que represehtém riscos ambientais com incidência na faixa ou que 
'\-i> p'òdè;riam, ; ser. "átru.b.úídos;à Dersa. Nèsse- inventário de , passivos ambientes, também 
A: serão Incluídos eventuais passivos remanescentes de procedimentos de desativação da 
' . . 'fase de construção. Ó Programa de Gerenciamento decorrente do inventário classifica 'os 
passivos ambientais em quatro categorias: , " . 

. - : passivos que exigem fèmédiação, como erosões a serem recuperadas, 
•-^''passivós' que exigem \ estabilização, como erosões que necessitem de implantação de 
■'. çarialetas de desvio e descidas d'água para a estabilização, 

- : passivos. que requerem manutenção constante, como pontos de lançamento contínuo de 

lixo na faixa de domínio, e 

- passivos que. exigem monitoramento , constante, como taludes de corte considerados 
x ■> potencialmente instáveis. . 

■ Ás ''-atividades de monitoramento deverão se iniciar assim que o passivo for incluído no 
> inventário e deverão continuar mesmo, após a execução da recuperação. O inventário de 
passivos ambientais - será atualizado anualmente, gerando atualização das ações de 
rerpediação, estabilização, manutenção contínua ou monitoramento para o ano seguinte. 

* M3.02.02. Plano de Gestão de Resíduos : objetiva estabelecer critérios e procedimentos 
legais e tecnicamente adequados para .o inventário, classificação, segregação, 
.' . reciclagem, armazenamento temporário, transporte e destinação final dos resíduos 
gerados durante a operação da rodovia. Para tal, deverão sér estabelecidas medidas que 
'[ promovam a, /redução da geração de resíduos na fonte;, que garantam que sejam 
. . ádotados procedimentos específicos de coíeta, manuseio,, acondicionamento e 
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disposição final dos resíduos; que assegurem que apenas empresas especializadas é 
r , licenciadas pelos órgãos ambientais competentes promovam o eventual transporte do 
material; que promovam o devido tratamento para os resíduos passíveis de tratamento, a 
possível a reutilização e reciclagem dos materiais e a adequada disposição final dos 
v resíduos não recicláveis; e que estabeleçam procedimentos de controle e fiscalização do 
, processo. ;■ , , '. ' 

■ M3.02.Ô3. Manutenção da Forração Vegetal na Faixa de Domínio : nas áreas de 
, implantação de revegetaçãò 'heterogénea na faixa de domínio, serão adotados e 

■. . monitorados os tratos culturais necessários para um adequado desenvolvimento das 
mudas, com inspeções periódicas em árvores e arbustos implantados, visando o controle 
de pragasorientàções sobre fertilização do . solo, etc. Onde houver proteção vegetal 
herbácea, será feita manutenção da limpeza e da visibilidade da sinalização. Em taludes, 
de corte e saias de aterro, será colocada grama em placa ou outros, previamente às 
temporadas de. chuvas . 

'' .O' . / ■, « ' ■ v 

P3.03 - Programa de Monitoramento Ambiental da Operação , .' , 
Serão implementados diversos mónitorarnentos durante a operação do empreendimento. . 

* \ M3.03.01 - Monitoramento de Ruídos durante á Operação ; a Medida M1 .02.04 prevê a 
realização de três 'campanhas abrangentes de medição dos níveis de ruído em 
•; receptores críticos ao. longo do traçado: uma antes do início da operação, outra aos três 
meses ,de operação e outra aos .seis meses de operação. Com o acompanhamento das 
,. .medições e as modelagens de previsão de ruído, será possível identificar pontos críticos 
e soluções especificas incorporadas ao projeto de engenharia para atenuação de ruídos 
ènr receptores críticos, as quais serão monitoradas para avaliação de eficácia. Poderão 
ainda ser realizadas campanhas seletivas em atendimento a solicitações de populações 
: lindeiras, coletadaspor meio do procedimento de atendimento a consultas e reclamações 
. durante a operação (Medida M3.Ó6.02). . " 

■ M3.03.02 - Monitoramento da Qualidade do Ar : conforme proposto nos estudos de 
modelagem,. apresentados ho .EIA, foi sugerido a realização de campanhas de 

■ ' 'monitoramento da qualidade do ar após o início da operação do Trecho Norte, de modo a 

aferir os resultados da rnodelagern, que poderão ser desenvolvidas em 3 etapas: 

campanhas de monitoramento rnóvel de material particuládo, com equipamentos 
, portáteis ao longo da rodovia para confirmar as previsões do estudo, inclusive os locais 
com maior concentrações de ; poluentes; ' , 
. ' - com base nos resultados dos estudos e monitoramento, determinar o melhor local para 
\ uma estação fixa de monitoramento contínuo; 
■ - após instalação da estação fixa, acompanhar as' suas medições e associá-las a novas 
campanhas de monitoramento móvel, servindo cie referência para a avaliação de toda a 
• via. . ' 
, / Essa avaliação será consolidada em Informe Técnico sobre os Impactos do Trecho Norte na 
Qualidade do Ar, que será encaminhado à CETESB em até 24 meses após o início da 
■operação. Recõmenda-se ainda a implantação de programas que visem a fluidez do tráfego e 
.: reguiagem periódica dos motores, acarretando em diminuição de poluéntes. t 

, : M3.03.03 - Monitoramento Continuado de Plantios Compensatórios Fora da Faixa de 
" Domínio : a Medida, M2.1 1,05 .da fase de construção prevê o monitoramento da 
■; consolidação dos plantios compensatórios, sob responsabilidade da Área de Gestão 
v Ambiental, até í^elo menos o final da segunda temporada^chuvosa após a conclusão do 
' plantio, o que se estenderá durante período inicial da operação. A partir de então; o 
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monitoramento terá frequência menor, se estendendo por três anos após a conclusão do 
período db monitoramento de consolidação previsto na Medida M2.1 1 .05 

' ' M3.03:04 - Mo v nitoramento da Fauna DUrante a Operação: O monitoramento focará dois 
. aspectos : á forma de utilização; das jbassagens subterrâneas de fauna* a serem 
7 implementadas por mamíferos de médio e grande' porte (Medida M1 .02.07), visando a 
. sua adequação; e os índices de atropelamento da fauna silvestre, para subsidiar a 

implantação de . novas cercas, ou outros tipos de barreiras. O monitoramento das 
,V passagens deverá durar dois anos, com campanhas trimestrais, iniciadas após o término 
, das obras. Serão monitoradas todas as passagens de fauna implantadas e trechos em 

pontes ou viadutos considerados importantes para a ; travessia de animais. O 
■ monitoramento de atropelamentos será contínuo durante toda a vida operacional da 

rodovia e incluirá o registro do local, horário e das espécies atropeladas. Os pontos' 

. críticos serão identificados a partir da análise das séries históricas dessa base de dados, 
, e medidas pertinentes como. cercas Ou outras barreiras • serão planejadas e 

implementadas. 1 ... . 1 V 

y M3:03.05 - Monitorámento Florestal e de Fauna em Áreas Adjacentes ao Parque 
V : Estadual da Cantareira : para a implantação do Trecho Norte,, não estão previstas. 
/ : intervenções diretas com supressão de vegetação em áreas dentro dos limites do Parque 
■" Estadual da- Cantareira (PEÒ). No entanto, alguns trechos da rodovia ficarão próximos às 
matas do' PEC e do seu entorno, podendo causar o afugentamento da fauna durante as 

_ pbras .e^em segundo plano na operação da rodovia,, devido aos ruídos gerados nessas 
V; etapas. O potencial afugentamento da fauna poderá causar, em longo prazo, alterações 

i na estrutura e diversidade dessas matas. ' ■ ' - y . . y . . 

■ Segundo «a Análise de Impacto cio Rodoanel sobre a Qualidade do Ár, os poluentes gerados 
; na operação do Trecho Norte não deverão ter influência significativa sobre a vegetação 
natural da. Serra da Cantareira. Áindaassirrí, existe, o risco remoto de que durante a 

! construção é operação da rodovia, haja alguma alteração a ela atribuída nas matas limítrofes 
- ao PEC. ;V' •' ' y , 

, Independentemente da causa das potenciais alterações à vegetação, sugere-se a realização 
de monitoramento preventivo em segmentos pré-selecionados da vegetação nativa, focado 
na identificação de alterações da estrutura. e diversidade das formações florestais do PEC 

v próximas e com face voltada para a rodovia, em parcelas fixas nos mesmos pontos de 
monitoramento da fauna. O .monitoramento será baseado na determinação inicial, no primeiro 
ano da construção, de parâmetros comumente utilizados na análise fitossociológica do estrato 
arbóreo (índices dè. diversidade! densidade, mortalidade, área basal etc). Devido à maior 
vulnerabilidade e/ menor tempo de resposta, também poderá ser realizado "o, monitoramento 
. da, regeneração natural em sub-parcelas através de parâmetros como índices de diversidade,, 
densidade e mortalidade. O monitoramento deverá iniciar-se com a execução dé uma linha 
base'e posterior comparação de resultados em campanhas semestrais. A fauna silvestre, 
■conforme levantamentos de campo, é composta em sua maioria por elementos generalistas e 
de ampla distribuição, embora alguns animais mais exigentes estejam presentes na AID do 

' traçado, porém restritos em áreas mais preservadas e .com pouca interferência antrópica. 
Recomenda-se que sejam monitoradas comunidades faunísticas de aves e mamíferos de . 
médio T e grande porte de maior ocorrência de acordo com o Diagnóstico do EIA. ./ 
As aves presentes apresentam diversidades que permitem identificar os impactos sobre aves 
florestais, aves aquáticas e espécies ameaçadas como Pyroderus scutatus. O aumento do 
efeito de borda previsto nos impactos dá vegetação pode influenciar consideravelmente nas 
flutuações de aves florestais. Como o traçado não cortará grandes maciços florestais em 
diversos trechos, nãó são previstas grandes alterações nas comunidades. Sugere-se ainda o 
mõhitõramèritÔ dè aves em alguns pontos mais preservados dò PEC e seu entorno, 

' -caracterizados por vegetação em estágio médio, e médio a avançado de regeneração, em 
áreas sujeitas a interferências da rodovia. Além disso, o monitoramento de aves incluirá 
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, espécies de interesse cinegético como tinamídeos e cracídeos, permitindo verificar a pressão 
da caça sobre essas aves. A utilização do índice pontual de abundância (iPA), censos visuais 
e redes de neblina deverão ser incorporados no monitoramento de aves. 
Com relaçãq aos mamíferos de médio e grande porte, como a maioria apresenta Uma maior 
. área de' vida, seu estudo permite verificar .uma macro-escala ambiental. Além disso, muitos 
representantes são considerados topo .de cadeia alimentar, portanto, a presença de 
determinado carnívoro na área pode significar que a base trófica está bem estruturada. Outro 
fato a ser considerado é que aiguns mamíferos são visados por caçadores para fins 
alimentares (cutias, pacas, tatus, veados), portanto, o monitoramento desse grupo permitirá 
identificar ainda a pressão, da caça na região. Para monitorar os- mamíferos de médio é 
grande porjte, serão escolhidas áreas específicas mais preservadas, utilizando técnicas, como 
; armadilhas fotográficas, busca de pegadas e camas de areia. 
Propõe-se que ò rrionitoramenío florestal e de fauna seja realizado no primeiro ano. da 
construção e com periodicidade anual após a operação do empreendimento. A Dersa deverá 
ser responsável pelo. monitoramente, 'com o estabelecimento de Convénio de Cooperação 
com. a- Fundação' Florestal, Conselhos Gestores do PEC e representantes das Secretarias 
.Municipais de Meio Ambiente de' São Paulo e Guarulhos. 

\ ■ M3.03.06 1 - Monitorame nto Direcionado para as : Populações de Bugios (Alouatta 
clamitans) na Area da Fazenda Santa Maria : conforme detectado nos levantamentos de 
campo para; o Diagnóstico da . Fauna e os registros de soltura de indivíduo de bugio 
(Alóuatta clamitans), a Fazenda Santa Maria, que está localizada ná porção sul do PEC 
em fragmento fíqrestal caracterizado por vegetação ém estágio médio de regeneração, 
apresenta uma faixa de gramíneas que dificulta a permeabilidade ao PEC. Desta forma, a 
travessia do traçado dòTrecho Norte pela área destinada ao futuro parque poderá 
representar uma. barreira física parcial para as populações de bugios nessa área, no 
trecho em corte e aterro. Mesmo as passagens subterrâneas de fauna previstas, 
cpmumente voltadas ; às necessidades de outras espécies de mamíferos de hábitos 
: terrestres,, poderão ;não . garantir a conectividade dos fragmentos habitados por esses 
'•primatas, que. , são .preferencialmente arborícólas florestais. Dessa formài deverá ser 
\ „ realizado um programa direcionado especificamente , a esses animais durante a 

- construção do empreendimento. ■ 
. O objetivo do monitoramente de bugios na Fazenda Santa Maria é, acompanhar os indivíduos s 
- r - presentes nesta área, a partir de censos visuais, no qual devem estar incluídas as seguintes 
informações: o número de indivíduos presentes (machos, fêmeas, jovens' e filhotes), a área 
de vida estabelecida por esses indivíduos nesse trecho e a etologia dessa(s) população(ões). 
, O acompanhamento das atividades desses animais permitirá Verificar a área estabelecida 
pela população, se, há migração de outros grupos nesse trecho, a abundância da espécie e 
possíveis flutuações. Posteriormente, deverão , ser selecionados locais com a mesma 
similaridade vegetacional (no caso, a área do PEC, que representa o maior maciço florestal) 
para a translocação desses grupos de primatas, aumentando sua chance de sobrevivência e 
.possibilitando maior troca gênica com outros indivíduos da mesma espécie. Portanto, 
recomenda-se que a translocação, seja realizada próxima ao fragmento florestal da Fazenda 
Santa Maria, erh área de transição entre o Parque Municipal e o PEC. 

-M3.03.07 - Monitoram ento de Tráfego : os níveis de carregamento de tráfego do Trecho 
Norte serão periodicamente monitorados, em conjunto com o carregamento dos outros 
trechos. O monitoramento será anual e terá como base as contagens de cada subtrecho, 
discriminando as informações segundo o tipo de veículo. Õs resultados serão utilizados 
para a calibração do modelo de tráfego da Dersa; permitindo simulações e projeções 
cada vez mais precisas para o planejamento de transporte do Estado de SP e RMSP. 
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.' ' M3.Q3.08 - Monitoramento de Fluxos de Pedestres : devido às novãs conectividades 
: : geradas pelo traçado ou da evolução do, uso do solo em áreas lindeiras, novos pontos de 
: interesse para travessias dè pedestres poderão surgir durante a operação, conforme 
citado na Medida M1 .02.03. A Dersa realizará o monitoramento de fluxos e travessias 
' -'irregulares de. pedestres e as equipes responsáveis pela operação, irão monitorar o uso 
da faixa de domínio por- pedestres. Nos pontos críticos, se necessário, serão realizadas 
contagens de pedestres para avaliar a necessidade de novas passarelas ou do reforço 
' das barreiras físicas para evitar travessias irregulares. As eventuais demandas da 
' ' comunidade conr relação a esse assunto (Medida M3.06.02) serão consolidadas e 
avaliadas em conjunto com as contageris e monitoramentos realizados para avaliação da 
' v : ; necessidade de implantação de novas passarelas de pedestres. 

- ' . M3.03.09-- Monitoramento da Mancha Urbana : a Dersa firmou convénio técnico com a 
' EMPLASA, SEADE é Instituto Florestal como parte dos compromissos do licenciamento 
ambiental dó Trecho Sul do Rodoanel, para acompanhamento da evolução da mancha 
; urbana, emprego e atividades económicas e fragmentos florestais remanescentes; nas 
; áreas de influência direta do Rodoanel. Esse monitoramento está previsto para todos os 
. trechos, devendo se aplicar ap Trecho Norte a época de sua operação. 

P3.04 - Programa de Segurança do trabalho e Saúde Ocupacional na Operação 

O programa previsto para a fase de construção deverá ser adequado para a fase de operação, e 
terá. como, objetivòs elaborar e implantar Programas de Controle Médico de Saúde Ocupacional 
(PCMSO),' Programas de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) e Comissões Internas de 
Prevenção de Acidentes (CIPA)'. Além disso, são metas inerentes ao programa reduzir os riscos de 
acidentes de trabalho na operação do Trecho Norte, assegurar condições adequadas à preservação 
da saúde dos trabalhadores, adotaf , procedimentos de prevenção de acidentes e de doenças 
associadas aos ambientes de trabalho e mantér e monitorar a saúde dos trabalhadores envolvidos 
na operarão. Q. Programaé constituído das cinco medidas descritas a seguir, ' ' 

M3.04.01 -' incorporação das Atividades de Operação do Trecho Norte no Plano de 
• . Trabalho, do SESMT da Diretoria de Operações da PERSA : o SES MT (Serviço 
Especializado de L Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho) será adaptado no 
.'início .da ..operação de maneira a incorporar, as questões de segurança e medicina der 
^ trabalho, referentes ao pessoal de operação do Trecho Norte nas suas rotinas e planos 
: de trabalho. _ ^ 

n M3.04.02 - Incorporação das Atividades de Operação do Trecho Norte no Plano de 
Trabalho das CIPAs da Diretoria de Operação da PERSA : como na medida anterior, as ; 
CIPAs (Comissões Internas de Prevenção de Acidentes) que atuam na área de 
: operações da Dersa^terão as suas rotinas adequadas para incorporar as atividades de 
- qper t ação do Trecho Norte, e caso. conveniente, poderá ser criada uma CIPA específica 
' para o Trecho. . ' - 

» , M3.Q4.03 - Incorporação do Pessoal Contratado para Operação do Trecho Norte no 
' PCMSO da Píretoria de Ooeração da PERSA : o pessoal contratado para a operação do 
Trecho Norte será incorporado ao PCMSO (Programa de Controle Médico de Saúde 
. Ocupacional) J da. PERSA, aplicando-se todos os procedimentos de controle de saúde 
ocupacional previstos no mesmo. 

- , , M3.04.04 - Elaboração de PPRA específico para a Operação do Trecho Norte: o PPRA 
(Programa de Prevenção de Riscos Ambientais) ' do Trecho , Norte deverá ser 
desenvolvido de maneira específica, levando em conta todas as situações de risco, 
inerentes à operação e tendo em vista as características do tráfego, as condições 
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■ geográficas locais e as responsabilidades a serem assumidas pela equipe de operação. 
. ' Dentre as atividades de risco, as seguintes deverão contar com procedimentos de 
trabalho seguro detalhadamente descritos no PPRA: transporte, movimentação e 
: rnanuseio. de materiais è insumos; armazenagem e manuseio de combustíveis e 
^ ; inflamáveis; atendimento a acidentes com produtos perigosos; trabalho em rodovia com 
. trafegp;, trabalho em espaço confinado; trabalho em curso d'água (limpeza / 

- desassoreamento de bueiros); trabalho em altura; corte de árvores e trabalho com risco 
eletneo. " v 

M3.04.05 - Supervisão da Conformidade de Prestadores ' de Serviço que Apoiarão a 
Operação da Rodovia com a Legislaç ão de Segurança do Trahalho e Saúrte 
\. Ocupacional : todo prestador de serviços a ser envolvido na operação do Trecho Norte 
, / devera, comprovar à Diretoria de Operações da Dersa conformidade com a norma leqal 
relativa a segurança do trabalho e saúde ocupacional. No caso de contratação de obras 
de manutenção e/ou conservação, o PPRA das empresas contratadas deverá ser 
.adaptado para incluir todos os procedimentos de trabalho seguro referentes às atividades 
que serão executadas. 

P3.05- Programa de Atendimento a.Emergências Ambientais Durante a jOperaçãp 

- : Zà^T ^ > ínlmízar eventuais impactos negativos decorrentes de acidentes durante a 
, operação da rodovia que possam resultar em danos ambientais em áreas dentro e fora da faixa de 

..domínio. Focos de incêndio 'com origem nas áreas lindeiras que possam prejudicar as condições de 
^^^S 990 ^ VeíCU f ***** doPro ^ama : &o J propostas^SÍ 

- ■ " - - ^ 3 ; Q5 ; Q1 U ." u Plan ° de A ? àÓ dft Fm e rqência ^ A E) e Programa de Gerenciamento te 
R |S °os> (PGR) -para .Acidentes com ' Produtos P^rig n^- n paf ^ Tr ^ ho Nprtc „ crá 

: , r : desenvolvido em confo.rmidade .com o PAE em vigor nos Trechos Oeste e Sul e 
• compatibilizado com o PAE a ser implantado no Trecho Leste. O PAE do Trecho Norte - 
. sera elaborado considerando tanto a òersa como responsável pela operação do Trecho 
. como concessionaria que possa vir a operá-lo. . ; ' • - 

. PAE é um plano que visa fornecer estrutura. de atendimento a acidentes que envolvam 
exclusivamente o transporte de produtos perigosos, incluindo procedimentos específicos para 
q/SS - Ô Lf mbie ntais segundo exigências contidas, no Decreto Federal n° 
96.044/88 (Artigos 24 e 28) e no Anexo 01 da Resolução SMA n° 81/98. O PAE deverá incluir, 
/ :; ^L S l Ja í e . StrutUra ' n ° mínimo: caracterização do empreendimento, com destaque para as 

té ° nÍCas que influe ™am os níveis de risco (geometria 
. . S ■ vertical dispositivos de. retenção de vazamentos, baias para estacionamento de 
veículos com problemas, barréiras físicas de proteção, outros); caracterização e 
espaciafizaçao dos receptores de eventuais impactos ambientais (Ropulação recursos ' 
J hídricos vegetação natural, outros); caracterização, das- variáveis climáticas que inte™ 
córneo nível de risco acidental (vento, chuva, neblina); identificação dos tipos de produtos 
V Penosos que circularão na rodovia; descrição das hipóteses emergenciais consideradas- 
~h /? £ Qanizac, ° nal Para^ atendimento a emergências; procedimentos de combate pará 
; . , acidental considerada; e os , recursos humanos e materiais a serem 

■ , disponibilizados as equipes de operação para otimizar a eficácia do Plano. 

f?^ AE d6 )í r Í espe ? ificar medidas Preventivas, para diversas hipóteses acidentais, tais como* 
.treinamento da equipe operacional; orientação aos condutores de veículos de transporte de 
produtos perigosos; contatos periódicos com a Defesa Civil, corpos de bombeiros locais 
-*•:- "i^S V, t" a - e - c 9" cesslona ^ s de serviço de água, visando garantir que estejam 
- informados.sobre procedimentos a adotar em caso de emergências; colocação de telefones 
-, de emergência ao longo de todo o traçado; manutenção, em pontos estratégicos do traçado 
dos equipamentos e materiais para atendimento a emergências; e estudo de eventuais' 
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necessidades ; de implantação de dispositivos de retenção de vazamentos ; de produtos 
perigosos adicionais. . . . 

Éritré às 'medidas de-carátér corretivo» deverp ser previstas: implantação de sinalização de 
advertência no subtrecho anterior ao acidente; aviso, e ativação, se necessário, da- polícia 
, .' rodoviária, defesa civil, corpo de bombeiros, concessionárias de serviços de água ou outros;- 
. • -'Z execução emergehcial dè diques e outros meios de contenção; delimitação e sinalização de 
■V.:- advertência no . local eòntaminado; notificação para suspensão temporária da captação- a 
jusante no 'caso de acidentes afetando cursos d'água; monitoramento da qualidade da água 
do curso atingido, até a constatação da volta .à condição normal; remoção do produto retido no 
solo, nas caixas de contenção de vazamentos ou em componentes do sistema de drenagem 
, superficial, e entrega à transportadora ou empresa seguradora para transporte até local de 
' disposição; execução de análise dó solo no local afetado; eventual remoção do solo v 
■ contaminado e transporte até local dé disposição recomendado pela CETEÇB; colocação de 
: - solo limpo no local afetado, forração vecjétal e outras medidas de estabilização; e, nos casos. 
,'; ' de maior gravidade,. divulgação do acidente à população. local, 'com informação de medidas 
> preventivas a serem adotadas. • . . . 

: i , De acórdò com ò ÈÍA, o Programa de Gerénçiamento de Riscos (PGR) será elaborado após a' 

■ conclusão do PAE e em conformidade com as diretrizes adotadas pela CETESB para toda a 
, malha rodoviária do estado de São paulo. ; 

■ , : P3.05.02 - Plano de ^Contingência para Combate alncêndio : a Dersá terá procedimento, 
'■■ ^operacional 'p4rá. combate a incêndios em veículos, edificações e vegetação na faixa de. 
domínio e/du em áreas, lindeiras, podendo ser acionadas,, dependendo; do porte do incêndio, 
• ás-brigagas das : industrias e dos corpos" de bombeiro mais próximos da rodovia. Poderá ainda 
haver a redistribuição dos equipamentos de combate a incêndio, pára mantercaminhões-pipa 
:-■ em locais, estratégicos, durante^ períodos críticos: Como medida preventiva será executado, 
dentro do programa de 1 conservação de rotina, o corte periódico, da Vegetação e dos aceiros 
ao longo das cercas limitès. da faixa-de. domínio e nas faixas de contorno dos fragmentos 
1 florestais remanescentes dentro -da faixa de dòmínio ou limítrofes à mesma, assim comó a 
retirada periódica de vegetação rasteira sobre.as barreiras corta-fogo. 

P3.06 - Programa dè Relações com as Prefeituras Municipais e Comunidades Lindeiras 
durante a Operação 

Este Programa dará continuidade às áções iniciadas na etapa, de obras com as Prefeituras 
Municipais átravessãdas pêlo, traçado e comunidades lindeiras. Três medidas estão previstas nesse- 
programa: . ' . 

» y v M3.06.01 - Comunicação Social durante - a Operação : as atividades dessa medida 
deverão se apoiar principalmente nos veículos de comunicação já implantado? péla 
: ,v Dêrsa para divulgar: os, benefícios do, Rodoanel como um todo (veiculação de informações 
^ no site da ' Dersa e produção: de. material .impresso). As divulgações deverão tratar de: 
• informações sobre os 'benefícios do empreendimento (melhorias no trânsito intra-urbano, 

■ redução de ternpos de viagem da população, redução dos custos de transporte, de carga 
. e similares); informações sobre os prográmas compensatórios e os seus benefícios 

- ' ambientais associados (criação de unidades de conservação, plantios compensatórios, 
apoio à proteção de mananciais e outras);, informações sobre as responsabilidades de 
gestão e monitoramento ambiental assumidas para a fase de operação (cpm indicação 
: dos procedimentos de consulta para verificação do seu cumprimento). 

. M3.06.02 - Atendimento a Consultas e Reclamações : será implementado .antes do início 
. da construção (Programa de Comunicação Social Prévia - Medida M1 .05.02) e tera 

- : - -'■ continuidade durante toda a vida operacional do Trecho Norte do Rodoane, sendo que 
toda consulta ou reclamação será - registrada, e respondida. Paralelamente, as 
reclamações serão classificadas por tipo e analisadas estatisticamente, contribuindo na 
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tomada de decisões da gestão ambiental da fase de operação (exemplo: necessidades 
. de novas passarelas, novas medidas de atenuação acústica, entre outras). 

M3.06.03 -'Educação Ambiental : a Dersa manterá' contato com representantes das 
Prefeituras e das comunidades lindeiras durante a operação, promovendo campanhas de 
educação ambiental sobre temas especificos.de interesse para a gestão ambiental da 
/ rodovia. Os seguintes temas serão incluídos, dentre outros: riscos ambientais associados, 
à operação da rodovia; restrições à circulação de pedestres, à prática de esportes no 
canteiro central e outras restrições na faixa de domínio; e importância do paisagismo' 
. • - rodoviário e das áreas de revegetação. Na promoção de campanhas de educação 
y ambiental, deverá haver parceria da Dersa com outros órgãos locais com interesses 
. . afins,, incluindo as Prefeituras Municipais, a SMA/CETESB, a Fundação Florestal e o, 
. Instituto Florestal, assim como os Conselhos Gestores dos parques .da área de influência' 
do Rodoanel Trecho Norte. , . 1 

P3.07 - Programa de Acompanhamento dos Níveis de Carregamento do Sistema Viário Local 

Os sistemas viários locais que dão acesso ao Rodoanel poderão sofrer um aumento significativo 
nos ní veis de tráfego, saturando a sua capacidade e deverão receber investimentos de reforço de 

, capacidade, conforme estabelecido na AAE. Portanto, a Dersa manterá canal com a Secretaria dos 
Transportes Metropolitanos e Prefeituras Municipais, para o planejamento integrado. de melhorias 

;no sistema viário afetado. - f 

'Durante a fase de operação, o .sistema viário local será monitorado para avaliar a eficácia das 
- medidas adotadas e eventual, necessidade de novas adequações do viário local. 

Especificamento referente ao Trecho Norte, as simulações de tráfego das vias com potencia! de 
funcionar como acessos- às Interseções desse Trecho indicaram a necessidade de estudos mais 
detalhados e monitoram ento futuro para um. conjunto selecionado de vias. Esses estudos, com 
início ainda ina fase de construção do Trecho Norte (ver P2.15), irão possibilitar a avaliação • 
• detalhada dos efeitos decorrentes dos novos padrões de carregamento de tráfego nas redes viárias . 
dos municípios lindeiras a esse Trecho e ás medidas necessárias para adequação da capacidade. 



9. FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL , . - 

" A implantação ,de empreendimentos de grande porte como o Rodoanel Norte impõe ao órgão 
'ambiental, estadual um rol de novas demandas a serem atendidas durante as fases de 
.construção e operação da. obra, espécialmente no que tange aos aspectos de fiscalização, 
acompanhamento e monitoramento ambiental. ^ ' 

Parátántó.o empreendedor deverá prover o necessário suporte técnico.e material à CETESB, 
conforme especificado a seguir: ■ • • 

a) Aquisição de veículos, equipamentos para auxiliar no acompanhamento da implantação e 
operação de empreendimentos de infraestrutura licenciados pelo Departamento de Avaliação 
Ambiental de Empreendimentos - IE: . 





Observações 


2 (dois) veículos 4x4, com motorização mínima de 
.160 CV, freios ABS, air bag duplo para passageiro e 
motorista. . 


Com objetivo de acompanhar as fases de implantação e 
operação do empreendimento. 
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Descrição Gorai 

(6) seis máquinas fotográficas com GPS 
embutido, com no mínimo de 10 MB pixels .de 
resolução e cartão de memória de no mínimo 8 


OhsQrvdçvos 

No intuito de facilitar ■ e agilizar a análise de 
relatórios fotográficos decorrentes das vistorias de 
campo. ' 


(300) trezentas horas referente à sobrevoos. de 
helicóptero durante a vigência da Licença 
Ambiental de Instalação - LI. 

,■-;'-( 


Visando acompanhamento da fase de 
implantação do empreendimento. 


(300) trezentas' horas referente à sobrevoos de 
^helicóptero durante a yigência da Licença 
- Ambientai de Operação - LO.{ 


Visando acompanhamento dá fase de operação 
do empreendimento. 


p - 

Cursos específicos de aperfeiçoamento da 
v ,equipe ' técnica . (sistema, de dreríagem, 
•' hidrologia, ^ fauna, flora e impactos sociais), 
: conforme especificações a ser definidos junto ao 
^Departamento' dé Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos - IE. , ) , \ >■' 


Visando melhorar a capacitação' dos técnicos do 
Departamento de Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos - IE para a análise de estudos 
ambientais, e acompanhamento de obras de 
infraestrutura. ■ [ . ■ 


02 (duas) Impressoras multifuncionais tipo 
colorida, de uso . coleiivo, , contemplando, 
copiadora, scanner e fax; com capacidade de 

onprrfr nonri náhfil no fnrmatr» ató ■ -- ■ , 

\jyj\j\ 01 ti |JC1}J<3I 1 IV . l\JI II ICHU cUv nv. / 


Visando melhorar s , equipamentos do 
Departamento de Avaliação Ambiental , de 
Empreendimentos - IE para acompanhamento de 

rtKcao Ho infroootri if i ira 
UUIcto UtJ II II 1 QCioW UlUI et. 


. 1 
V . 

Implantação de projetor, tipo ''Data show" fixo 
em sala' de reunião, e eventual adequação da 
sala, <'.:.••.- ■ 


Visando melhorar as instalações do Departamento 
de Avaliação Ambiental de Empreendimentos - IE ' 
no que se refere à apresentação de estudos 
ambientais. 


06 . (seis) equipamentos de GPS de , alta 
precisão. . : . ; 


No intuito de facilitar e agilizar as vistorias de 
campo. > 


06 (seis) notebooks com configuração mínima 
de 4 GB, HD 500 GB, é processador de 2,93 
GHz. ,/ _ ' ' 


■ (- 

No intuito de facilitar e agilizar trabalho durante as 
atividades de campo. 



b) Melhorias de Infraestutura: 



Dosuiçno Qoral 



HoschÇào dus Equipamentos ' Obsvrvo^oni 



Modernização das instalações do prédio 12 da 
CETESB/Sede (áreas de tecnologia da 
informação, biblioteca ambiental, avaliação de 
impacto ambiental e gestão corporativa) 



Refere-se à melhoria da infraestrutura das 
instalações do prédio. 
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ç) Adquirir, e instalar os itens descritos abaixo,, para avaliar os efeitos da retirada/relocação do 
-fluxo.de veículos, especialmente, os pesados, da malha urbana sobre a qualidade do ar na 
'.Região' Metropolitana de São Paulo -RMSP, que está, associada a uma série de efeitos 
adversos à saúde da população, sendo os veículos a principal fonte de emissão poluentes para 
a atmosfera., , f 



Doscnçao Gerúl 




01 (uma) , Estação fixa de monitoramento 
automático da qualidade do ar , para os 
parâmetros:' MP 10l MP 25 ,,N0x, CO, 3 , S0 2 e 
meteorológicos. 


Os equipamentos deverão ser adquiridos seguindo 
as especificações da CETESB, 


Equipamentos e materiais de infraestrutura para 
modernização . da Rede de Avaliação de 
Qualidade ò Ar existente na fíMSP - • 

-■ - - i - - ' , 



d) Renovação, da Frota de Veículos 



Descrição Gatai 



Observações 



Renovação de 50 (cinquenta) veículos da frota de I Visando melhorar as condições de fiscalização e 
fiscalização e monitoramento ambiental | monitoramento ambiental "da CETESB. 



e) Aquisição de Equipamentos referentes à Tecnologia da Informação ^ Tl: 



Descrição Gernl 

■:ii : :S : K : í:wí:i'í : :í : ^ 


Quantidade 


I s BI (Business Intelligence) 


Implementação de ferramenta de BI para. a coleta 
de, - dados, criação e disponibilização de 
informações gerenciais (Business Intelligence). 



Exigências 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Instalação - LI 

Aposentar propostas de atendimento : às ações de fortalecimento institucional da 
CETESB, conforme detalhado no Item 9 do Parecer Técnico n° 018/11/IE. 

Por ocasião da solicitação da Licença Ambiental de Operação - LO 

Comprovar a realização das ações de fortalecimento institucional à CETESB conforme 
detalhado no Item 9 do Parecer Técnico n° 018/1 1/iE, , 

10. CONCLUSÕES • 

Considerando que: 

trata : se de empreendimento de utilidade pública, com benefícios estratégicos para o sistema 
de transportes e para a logística do Estado de.São Paulo.e da Região Metropolitana de São 
± Paulo,*. 
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amacrodiretriz interna adiada foi considerada a menos impactante por vários órqãos 
; . consultados na analise do projeto; 

' P rò j et0 conceituai originalmente proposto foi ambientalmente otimizado, com adequações 
de traçado e inclusões de obras de arte, após várias rodadas de negociações com 
. , importantes atores (Prefeituras, gestores de UCs, lideranças comunitárias etc); 

os impactos ambientais do empreendimento poderão ser mitigados com a devida 
implementação dos programas , ambientais propostos pelo empreendedor e das medidas 
,>•'••* mdicadas neste Parecer, elaboradas pela equipe técnica. da CETESB e outros órqãos 
. , consultados; . -,' , t - - 

; v os órgãos gestores das. Unidades' de Conservação afetadas pela. implantação do 
empreendimento não apresentaram óbices à implantação do projeto. ' 

entende-se que o empreendimento é ambientalmente viável, desde que atendidas, nas várias 
fases do licenciamento ambientai do empreendimento, as exigências elencadas a seguir: ' 

Por .ocasião efa solicitarão da Licença Ambiental de Instalação - LI 

- ;■/; ; Apresentar manifestação da Secretaria do Meio Ambiente de Guarulhos referente ao 
: , . : atendimento, no _ que> . couber, das solicitações listadas no Parecer n° 
001/201 1/RODQANEL; - ; ' 

2. Apresentar manifestação da Secretaria do. Verde e do Meio Ambiente, da Prefeitura 
. Municipal de Sao Paulo, referente ao atendimento, no que couber, das solicitações 

, listadas no Ofício n° 010/SVMA G/DECONT-G/2011; , 

3. Apresentar,, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Comunicação 
: ■ Social (PI. 05 [e 92,12) informando, no /mínimo, ações a serem desenvolvidas- o 

. cronograma; a publicidade das atividades pelos meios oportunos (internet, jornais 
panfletos, -rádios, locais, jornais comunitários, etc.) para esclarecimento de todos os 

. interessados e/ou afeiados; estabelecimento de canal de comunicação entre as 
comunidades afetadas e à .DERSA (ouvidoria, sites, é-mails, etc.) para facilitar a 
'interlocução, sobre a, convivência .do empreendimento com seu entorno; as formas de 
avaliação continua do programa e formas dereglstro das atividades-. O Programa deverá 

- ser apresentado por trecho (lotes) da obra, òonsiderando as particularidades de çada ' 
trecho, e incorporando medidas adicionais. -Demonstrar, ainda, a comprovação das 
atividades propostas realizadas na fase de planejamento do empreendimento como o 

■ atendimento as reclamações, esclarecimento dê dúvidas da população, e reuniões 
realizadas com a população afetada. Essas reuniões deverão ser documentadas através 

; de relatórios que integrem fotos, atas de reunião, lista de participantes, etc; * 

4, . Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Relações com as 

Prefeituras Municipais durante a Construção (P2.15), informando, no mínimo, ações a 
serem desenvolvidas, o cronograma, os canais de comunicação com as prefeituras as 

■ formas de avaliação contínua do programa e formas dè registro das atividades; 

5. Apresentar, paraanálise e aprovação, o Subprograma de Relações com as Comunidades 
Lindeiras Durante a Construção, no âmbito do Programa de Comunicação Social (P2 12) 

. contemplando, no mínimo, a Instalação de conselho socioambiental com participação de' 
representantes da comunidade e do empreendedor; as comunidades envolvidas- centros 
de informação' para. atendimento local, de preferência com postos fixos de informação nos 
bairros mais afetados peio empreendimento; as atividades a serem desenvolvidas- o 
cronograma; as formas de avaliação contínua da implantação do Programa; e a eauioe 
técnica responsável; ' 
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8. 



9. 



10. 



6. Apresentar, para análise e aprovação, relatório consolidado da implementação dos 

í a l ase P, ré -?nf UtiVa <Pt01 " Programa de Estruturação Institucional para 
Gestão do Rodoane I.P1.02 - Detalhamento doProjeto de Engenharia para Atender às 

rnlí° nan eS „ Amb J entais ' P1 -03 ~ Programa de Licenciamento Ambiental 

■■■ ndí SSe iSção" 8 6 04 ~ Pr ° 9rama ^ lncorpora ^° de Condições Ambientais 

T. Apresentar, para análise e aprovação, no âmbito de um Plano Básico Ambiental - PBA o 
detalhamento em nível executivo dos Programas da Construção (P2.01 - Proqramade 
Planejamento Ambiental Contínuo da Construção, P2.02 -Programa de Adequação 

■ Ambiento! de Procedimentos Construtivos, P2.03 - Programa deOperactnTaç7o%e 
,Sistemas_de. Gestão Ambiental pelas Construtoras Contratadas, P2.04 -Programa de 
. Supervisão e; Monitoramento Ambiental da Construção, P2.06 - Proqrama de 

; Atendimento a Emergência Ambientais durante a Construção e P2.07 -Programa de 

■ Pf nejamento a Controle Ambiental de Desativação Tempoíária de Frentes de Obra) e 
respectivos^ a / ^ g/ /asrlspeclvas 

: ; ,^^8Wa^7mrfí^-a -/toWpaèflò de representantes das ■empStl o 
' dasmedidase Procedimentos propostos; os mecanismos dege™!o;as 

^%,V^ m ~ Panh T ento ambiental - uso de 'indicadores ' ambienteis e 

a 2" aÇ! ' das fao-confcrmidades; as formas de registros ambientais e de treinamento 

Tj a ÍT e9 r°? ; °J "I étorfos sedimentos de trabalho ambientalmente Z2 
Para a constru.çao da obra; e o cronograma de atividades; duequaoos 

Apresentar, para análise e aprovação/ uma Medida Ambiental no âmbito dò Proarama dp 
Planejamento Ambiental Contínuo da Construção que trate de procldimlntot 
atenta mente adequados para o planejamento, construção ' nmSo ^SSSto 
, fmb.entaidos.acessos provisórios é estràdasde serviços mas ^aVeaSárzea! 
Apresentar para análise è aprovação, no âmbito do Programa de Adequação Ambiental 
de Procedimentos Construtivos, um Subprograma de Controle de Processot ° ErõsivoTl 
l™Z eamo "'°- 5 T' deverà COntem P' ar - além dos aspãtoèsoícnadoTpaTos 
dZtnfl ' f ? ™ nimiza Ç a ° «a ação de processos de dinâmica superficial com 

AP™ e "taro ProjeÍo Geométrico, destacando os trechos mais susceptíveis aos diversos 
procèssosde dmamica superficial, incluindo as áreas de apoio (áreas de empréstímo e 
.depósitos de material excedente, acessos provisórios, canteiros de obrai 7en?rè S e 
9 ° ° de ' alhament0 das - adidas e dispositivos a serem adoZos ím íl 



11 ' '' ThT?£í bala T, de f aSSa detalhad ° frente aos volumes de corte e. aterro por 
■subtrecho e para todo o traçado do empreendimento; • • T 

' 1Z ÍS* 9S ' ice ? ças ambientai S ^s 'áreas de apoio situadas fora da faixa de domínio 
. Caso as áreas selecionadas não estejam licenciadas, o empreendedor de verá pmcíTer 

< fmpZZITnos lÊdaCÈrisB^ ? ° e P arta ™°'° ^ Avaliação AmbZTde 
^Preenaimentos - IE da CETESB, atendendo, ao dsposto na Resolução SMA h° 30/00 

Devera* ainda ser apresentados os Alvarás da Prefeitura Municipal local para as áreas 
de apoio, eventualmente situadas em área urbana; ^ eas 

: 13 ' XnT/f' r * Pr °9 rama P1-02 - Detalhamento do Projeto de Engenharia para 

Atender às Condicionantes Ambientais, um Subprograma de Controle da Destinado do 



\ 
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; Material Excedente, contemplando- propostas estratégicas para destinação desse 
material, tais como troca de mate/la! entre òs lotes da obra; destinação do material 
' V y ; excedente para outras obras de grande porte em andamento; realização de acordos com 
■ . .• outros empréendedQrespara retirada do material • 

14. Apresentar, em mapa georreferenciado, no âmbító do Subprogramé de Processos 
i _ . ' Erosivos e de Assoreamento, os pontos críticos sujeitos ao assoreamento, cuja escolha 
" deverá ser dèvidamènté justificada. Para tais pontos, deverá ser apresentada a batimetria 
; ; atual, Ressàlta-se que o >-niapá deverá conter a rede hídrica das sub-bacias atravessadas 
■V. , e traçado do empreendimento diferenciado pelos métodos construtivos deste. Incluir 
tais pontos críticos nas instruções de Controle Ambientai para que as construtoras 
intensifiquem as medidas de controle e erosão nesses locais; 

. '15:"; Apresentar os projetosdos sistemas de drenagem com a Anotação de Responsabilidade 
" ' . ^Técnica - ÁRT do responsável pelo 'projeto, contemplando: proteção das nascentes; 
y v, v , ;;direclonámèhto-r"e; \dissipaçãò ■ adèquàdos: das águas pluviais; e a avaliação da 
impermeabilização futura das pistas de rolamento; -■■ ' 

; ;1 6. Demonstrar; por meio do Projeto Geométrico, .que as travessias de drenagens na APA 
} Cabuçu - Tanque Grande e nas áreas onde ocorrem amplas planícies de inundação 
foram priorizadas obras de arte èspèciaiSj em detrimento, aos cortes e aterros, de forma a 
garantir a manutenção da dinâmica hidrológica atual e de eventuais "corredores de 
fauna"; s ' " 

1 7- : Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Subprograma de Qualidade 
; ~ V d a $ Aguas,, considerando: <a identificação dos cursos d'água a serem atravessados e 
respectivo georreferencia mento dos pontos de amostragem; Caracterização química da 
y[água; (pH, temperatura, GD, condutividade e turbidez), no período de. chuvas; 
; -- Mcinitòfamèntp -diário,, de^túrbidez e óleos e graxas; e monitoramento sistemático, com 
: * ; frequência tiiensal, dos parâmetros que compõe o ÍQA, a montante e a jusante dos 
v , ; >: pontos da que se encontram mais próximo do traçado final (manter os pontos C1 a C8, e 
. . [13a 15); ; ; ' ^ ■■ ' : 1 

18. Apresentar estudo hidrogeológico mais aprofundado, avaliando as potenciais alterações 
-..Vetos- fluxos subterrâneos e superficiais, decorrentes das obras, e seus reflexos na 

y-/ v ; : ' superfície 'e usos do solo e das águas. Propor medidas mitigadoras efetivas para a fase 
-' .de. impíahtaçãò e operação. Considerar especialmente eventuais impactos sobre o P.E. 
Alberto Loefgren; . V -,V V 

19. Apresentar, no âmbito do. Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da , 
\ 'Consjrução, proposta de. Monitoramento do Lençol Freático dos trechos mais suscetíveis 

a flutuações/rebaixamento do lençol freático e alterações nó fluxo hidrológico de 
. nascentes. Esse monitoramento deve ser estendido, até a fase de operação, quando se 
: [ verificar a nova. estabilização dos níveis do freático nesses pontos. Eventuais reflexos 
:/ i :negétivo$:eni[ vegetação, : eis'tru(uras ou poços d 'água deverão ser objetò de mitigações/ 
■' ressarcimentos;- '. \ 

20Í - Apresentar, -para análise e ■ aprovação, no âmbito do Programa de Supervisão e 
. . ; Monitoramento Ambiental da. Construção (P2.04) as medidas de minimização e controle 
. propostas;; a, apresentação de um Manual de Supervisão Ambiental; as atribuições de ' 
cada equipe e o escopo de atuação; às. formas de monitoramento ambiental, incluindo o 
uso ' de indicadores ambientais e avaliação de não conformidades; formas de registros 
ambientais etc; . . . • V 

21. Apresentar, para análise e aprovação, um Subprograma de Controle de Poluição dos 
Canteiros de Obras e Frentes de Trabalho, no âmbito do Programa de Adequação 
Ambiental dè Procedimentos Construtivos (P2. 02), contemplando o detalhamento das 
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26. 
27. 

f 2B. 



29. 



30. 



31: 



32. 



medidas de minimização ê controle propostas; as formas de monitora mento ambiental 
incluindo o uso de indicadores ambientais e avaliação de não conformidades; formas dê 
registros ambientais etc; , 

2Z ^^ tàr, pard analisee Wovação, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
V (PbRS), no : âmbito do Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da 
• ÇonstruçaoJP2.04), da fase de implantação do empreendiménto,' conforme Parecer 
Técnico n°014 JTACR /TACA/2010, o qual deverá abranger os resíduos da construção 
civil, inclusive de demolições, e perigosos; . . . 

23, Apresentar localização e projeto dos canteiros de obras t contemplando os sistemas de 
colete e tratamento de efluentes, e ART dos responsáveis técnicos; ' 

24 ' ■'■Apontar;, pára análise e aprovação, no âmbito, do Programa de> Detalhamento do 
. Projeto de Engenharia, um Subprograma de Gerenciamento de Áreas Contaminadas o 
t , qual devera ser desenvolvido , em consonância com o "Manual de Gerenciamento 'de 

■ X^^^^S&i?. Diretorian ° m/20mc/E " e Pam Técnicos 

25. : ;jnserir o Subprograma de Controlè de Tráfego das, Obras no âmbito do Programa de 
AdequaçaoAmbtentai de Procedimentos Construtivos; informando por trecho, no mínimo 
, as atividades a. serem desenvolvidas; as medidas mitigadoras; a equipe técnica 
responsável; o cronograma de atividades; as formas de registro das atividades ' 
realizadas; o planejamento cfâs relocações e redefinições do trânsito local; a sinalização 
nas proximidades das áreas de apoio e canteiros de obras; os redutores de velocidade 
nas proximidades dos acessos a equipamentos públicos; o monitoramento de acidentes; 

S^ató- PrQVa ^ dQ f ubpro ^ rama de Controle de Tráfego pelos órgãos de trânsito 

:, lnserj. no, Programa de Comunicação -Social Durante a Construção, a dívulqação das 
interferências nas vias, nos transportes públicos e eventúais interferências e/n linhas de 

?ZtL1Z°' Pard f p °P ula C ã0 dà AID s °bre os desvios e interrupções a serem 
realizados ' lindeiros ao traçado; y ■ • 

^ ser,r o Subproprama de Mobilização e Desmobilização de Mãõ-de-obra no âmbito do 
Programa de Planejamento Ambientai Contínuo da Construção (P2.01), informando no 
S'^ as a serem desenvolvidas, a. equipe técnica responsável as 

continua, formas de registro das atividades, cronograma de 
n*rt ,% Z Su ^ ro ^ ama ^verá ser apresentado por trecho da obra considerando as ' 
particularidades de cada um; 

i Incluir no . Subprograma de Mobilização e Desmobilização de Mão-de-obra medidas para 
o reaproveitamento da mão<je-obra proveniente de atividades económicas (agrícolas 
etc.) das áreas desapropriadas; . - . 

Inserir p Subprograma de Capacitação Profissional no âmbito do Proqrama de 

/pT^f ZaÇ ^ ^ ' S/StemaS de G ?*tão Ambiental pelas Construtoras Contratadas 
(H^ud), informando, no mínimo, , as atividades à serem desenvolvidas, a equipe técnica 
responsável, o cronograma de atividades, e os convénios firmados entre o empreendedor 
e os centros de formação profissionalizante visando à qualificação da mão-de-obra; 

T^LTJanlT 3 de ? omun l ca ^° Social ( pi -05 e P2. 12) a divulgação de informações 
JSeS^ * Va9d$ 3 ' 6rem Ms > b ™ <*"» o Perfil profissional 

Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Desapropriações 
e indenizaçoes (P2.08), contemplando as propostas de medidas mWaadoraTt 



mitigadoras e 
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^- ' compensatórias , relativas ao impacto da desapropriação de atividades económicas 
r afetadas, ; informando, no mínimo, o cadastro àtualizado dos comércios, . indústrias, 
' serviços, áreas de produção rural' afetadas (proprietários ou não dos terrenos onde 
. estejam estabelecidos); caracterização socioeconómica; número de empregos afetados; 
■ propostas de. áreas para relocaçãp das atividades económicas afetadas; parcerias com 
órgãos de orientação, para a reestruturação das empresas afetadas; ajuda na relqcação 

■ das atividades; comprovação de medidas preconizadas no estudo (indenizaçõês pela 
perda ou restrição de ■ atividades económicas desenvolvidas, benfeitorias na> faixa de 

- ; . domínio, etc); acompanhamento dos afetados por profissionais habilitados; entre outras. 
Avaliar através de detalhamento de traçado, as interferências do traçado principalmente 
nas áreas da interseção com a Rodovia Fernão Dias, proximidades com o' Sítio 

1 \ , Botuquara e Jardim Damasceno, caracterizando a situação de regularidade e acesso de 
' ' áreas industriais/comerciais; .. : " . 

33. [ Indicar as atividades económicas cujos afetados se enquadrem na caracterização de não 
, : proprietários (meeiros, arrendatários, etc), que deverão ser atendidos pelo Programa de 
., ' Compensação Social e < Reasséritamênto Involuntário; 

34i: ' .Comprovar, no âmbito do Programa de Comunicação, Social (P1.05), a realização das 
. ' . âções de comunicação, com os proprietários de atividades económicas atingidas (tais 
como jornal, rádio, reuniões com associações comerciais/ etc), anteriores à implantação 

■ ; do empreehdimento, indicando as medidas adotadas; 

35, Apresentar, para análise '-e aprovação, . um 'Subprograma de Acompanhamento dè 
. -Atividades ftfinerárías,' no âmbito do Programa de Desapropriação e Indenizaçõês 
■ ' (P2.Ô8), contemplando, no mínimo: a equipe' técnica responsável, objetivos, atividades >à 

serem desenvolvidas, incluindo o cadastro àtualizado das áreas e detentores dè direitos, 
. - as fôrmas de avaliação contínua do programa, formas de registro das atividades e de 
. i comunicação junto ao Departamento Nacional de - Produção Mineral - DNPM, .o 

cronograma de atividades, e ós acordos firmados com eventuais detentores de direitos 
'V minerários nas áreas afetadas pela implantação do empreendimento; 

36. ;, Apresentar, para analise é aprovação, no âmbito do Programa de Desapropriações e 
, írídenizações (P2.08), as medidas relativas às desapropriações e relocações das famílias 

e > 'êquipameritos .. sociais, , éohfemplando por trecho (lotes): cadastro- físico e 
' socioeconómico àtualizado de todas as propriedades afetadas pelo empreendimento; 
. apresentar.sòbre foto aérea ou imagem de satélite (em escala- 1:2.000), caracterização 
; : da . situação das propriedades (situação fundiária, física dos imóveis, riscos geotécnicos, 
; • ,etc), " 'com fotos e descrição breve; cadastro de grupos mais vulneráveis (idoso, 
._ v . deficientes, pessoas com necessidades especiais, etc); a área toiaídas propriedades e a 
porcentagem de área afetada peio empreendimento; o Decreto de Utilidade Pública 
/■ ' .(DUP), incluindo eventuais caminhos de serviço; comprovações das negociações em 
curso e acordos firmados com os proprietários. Apresentar uma proposta alternativa pára 
^acompanhamento da informação online sobre o andamento do. Programa. Avaliar a 
í necessidade de desapropriação dé áreas sensíveis lindeiras ao traçado, áreas de risco 
em 'bairros impactados' pelo empreendimento é/ou propriedades com mais de cinquenta 
' ! ; porcento de sua área total, impacíada pela faixa de domínio. Contemplar as áreas de 
Parada , de Taipas localizadas éntre o Parque Núcleo Parada de Taipas e o 
empreehdimento nas áreas de desaprppriação; e as áreas de reiocação dos 
- equipamentos sociais afetados próximas à atual locação, sempre que possível. O ■ 
" cronograma de construção destes equipamentos deverá estar compatibilizado com o 
cronográma 'dó Plano de Ataque de Obras, para que não haja interrupção dos serviços 
realizado; - - 
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. 3? - Comprovar, nq âmbito do Programa de Detalhaménto do Projeío de Engenharia (P1 02) 
•■; optimização do.projeto executivo Visando reduzir as interferências de desapropriações e 
■ f . retocações em habitações e benfeitorias; ' , - 

38. Apresentar para análise e aprovação, o detalhaménto do Programa de Compensação. 
: ..- Social e.Reassèntamento. involuntário (P2.09), contemplando por trecho {lotes): cadastro 
atualizado da população residente não proprietária, incluindo a população rural não 
proprietária (meeiros, arrendatários, etc); os acordos firmados para refocação das 
famílias; jndicar em Imagem de satélite ou foto aérea as áreas para reassentamento da 
-população;' capacidade popuiacional.de cada área de reassentamento; as ações para 
relocaçao dessas famílias previamente- equacionada junto às Prefeituras ■ Municipais 
, (Termo de Compromisso entre empreendedor e Prefeituras) e em parceria com os órqão 
. : envolvidos (CDHU, CpHAB, etc.) de forma a evitar a migração e relocaçao para áreas de 
, , - ; risco, ou de proteção ambiental; promoção dê atendimento às famílias- e 
. - acompanhamento do programa [por profissionais habilitados (assistentes sociais 
, . -, psicólogos, , etc). Apresentar cronograma do Programa .compatível com cronograma da 
. o ora; . ■ . v - - ' 

v 39. t 'Âf)msentar,nQ^mbÍto do Programa de Atendimento a Emergências Ambientais Durante 
A instrução (P2.06), um. Plano de Emergência para Remoção de População em Áreas 

ae Risco,, que deverá conter as ações que prevejam medidas de remoção de população 
. : ■ * caso haja desestabilização de terrenos durante.a implantação do empreendimento em 

áreas de risco; 

: 40: .< incfuir, no âmbito do Programa de Comunicação Social (PÍ.05 e P212) um 
' Sub P r Q9rama dirigido aos afêtados pela ot?ras contemplando a participação comunitária 
,a diyuigaçao de informações e a articulação interinstitucional tomo medidas adicionais dê 
v mitigação do impacto. Deverá ser apresentado por trecho (lotes) da obra, considerando 
, as particularidades de cada trecho, e incorporando medidas adicionais o atendimento às 
:\ reclamações, esclarecimento de dúvidas, da população afetada pela desapropriação e 
reassentamento, reuniões realizadas com a população para a apresentação da proposta 
, r executiva dos Programas de Desapropriação e Indenizações e de Compensação Social e- 
" Reassentamento Involuntário, por;ocasião do projeto executivo da obra com os eventuais 
ajustes de: traçado e mudança em relação aos afetados. Essas reuniões deverão ser 
documentadas através de relatórios que integrem fotos, atas de reunião, lista de 
participantes, etc; 

41 : Apresentar no âmbito do Programa de Planejamento Ambiental Contínuo da Construção 
as interferências nas infraestruturas e respectivas medidas mitigadoras, contemplando 
.. , por trecho; planta com o cadastro atualizado das infraestruturas (rodovias, ferrovias 
• ^ u f ms L l,nnas de transmissão, dutos, etc.) interceptadas pelo traçado, as formas dê 
;■.,..< divulgação^ previa da .interrupção dos serviços à população afetada; as medidas. para 
minimização dos períodos c/e. interrupção dos serviços em conjunto com as 
, , concessionarias ou órgãos responsáveis; 



42. 



. Apresentar as autorizações e anuências dos órgãos e/ou concessionárias responsáveis 
■ ■ .peJas. infraestruturas a/etadas, em especial equacionar junto à SABESP medidas para 
minimizar as interferências na ETA Guaraú; : 1 

43. [.Inserir o detafhamento das medidas mitigadoras' sobre o incómodo à população lindeira à 
construção no âmbito do Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da 
v Construção, por trecho, enfatizando o conjunto de medidas preventivas e corretivas 
levantamento e monitoramento de eventuais alterações no estado das edificações é 
demais equipamentos urbanos^ lindeiros à obra; com levantamento prévio da condição 
dos imóveis situados na área diretamente afetada pelo empreendimento, principalmente 
aqueles junto as rotas de caminhões de transporte de materiais das obras inserir 
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também a. medida relacionada ao Cadastro de Edificações Lindeiras à Faixa de Domínio, 
: extendendo-a para ' os imóveis situados na área diretamente ■ afetada pelo 

■ ; empreendimento, principalmente aqueles junto às rotas de caminhões de transporte- de 

i \ materiais das obras e aos canteiros de obra; 

44, : Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Subprograma de Minimização 
: das Interferências nás Relações e Fluxos entre Bairros, no âmbito do Programa de 

Supervisão e Monitoramento Ambientai da Construção (P2.04), contemplando por trecho 
. (lotes), no mínimoi levantamento, dos, pontos de acesso e de conexão entre bairros, o 
' ."<-- sis^mà. de fluxo e acesso aos equipamentos sociais e serviços (escolas, hospitais, 

■ , comércios importantes, prestação de serviço, etc.), as ações a serem realizadas para o 

restabelecimento, e continuidade das conexões a serem interrompidas na fase de 
construção do Rocfoanel; medidas de sinalização de orientação aos usuários, Plano de 
Monitoramento de ' Fluxo de Pedestres durante a construção. Prever nò detalhamento do 
' Subprograma, as demandas futuras (durante a operação do empreendimento) de, 
: ' duplicações e expansões viárias municipais, avaliadas com base nos levantamentos 
, : durante a implantação e o equacionamento dás soluções junto às Prefeituras Municipais; ' 

45, Apresentar, no âmbito dò Subprograma de Minimização das Interferências nas Relações 
e Fluxos entre Bairros, avaliação da malha urbana da região do Parque Parada de Taipas 

v- verificando a necessitiadè de abertura de novas vias ou readequação dè vias existentes, 

■ „ que comportem o fluxo necessário durante a implantação da obra; i - 

46, Apresentar o detalhamento do- Programa de Prospecção, Resgate Arqueológico e 
,..Y\ Preservação do Patrimônio Arqueológico, Histórico e Cultural' (P2. 10), informando as 

: âções previstas, em especial o treihamento da mão de obra sobre o tema; os 
' : /responsáveis e cronograma de atividades;- j 

47 Apresentar atendimento ao Parecer Técnico. IPHAN 292/10 9 a . SR/IPH AN/SP e 
• manifestação do Instituto do Patrimônio Histórico, Artístico e Nacional - IPHAN; ' 

48. ' Apresentar atendimento ao Ofício CÒNDEPHAAT 182/2011 e manifestação do Conselho 
de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São 
Paulo - CÒNDEPHAAT; . . ; "' . 

49:.\ Apresentai cadastro atualizado de bens tombados ou 'dê interesse -histórico; cultural e 
natural localizados "na AID do empreendimento, detectados por ocasião do detalhamento 
do projeto executivo e de ajustes de traçado necessários à obra. Caso os ajustes do 
pfojêtò , 'detectem' intervenção da obra em bens tombados ou sua área envoltória, 
aipresentar manifesíações. dos órgãos responsáveis; 

50. . Comprovar, hò âmbito do Programa de detalhamento do Projeto de Engenharia (P1.02), 
^ \ L a.otimização do projeto executivo visando à redução, dos quàntitativos dè supressão de 

* vegetação nativa para a implantação do empreendimento, considerando especialmente 
as seguintes áreas- êmboque do -túnel ao sul do Clube da Sabesp; desvio da paineira; 
traçado em meia encosta no bairro Corisco; detalhamento das Obras de Arte Especial 
- - \ (OAE's) adicionais na APACàbuçu-Tanque Grande; , 

51. Apresentar Inventário Florestai das formações vegetais a serem suprimidas, segundo 
-:. critérios de Classificação a serem estabelecidos previamente e em acordo com equipe 

técnica da : CETESB, para subsidiar o cálculo das compensações florestais. Tal cálculo 
deverá considerar o plantio de área de 2 a 6 vezes maior que a área de supressão, 
segundo a Resolução SMA 86/2009; ' 

52. Apresentar levantamento de potenciais áreas a serem objeto de recuperação e plantios 
compensatórios, para subsidiar a emissão de Termo dê Compromisso de Recuperação 
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■ t Ambiental - TCRÁ. Considerar as propostas indicadas pelos órgãos gestores - das 

Unidades de Conservação situados, na Área : de influência Direta - AID; 

53. Apresentar às Autorizações para supréssão de vegetação e intervenções em Áreas de 
Preservação Permanente, emitidas pelas Agências Ambientais da CETESB e respectivos 
^ . ,, Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental - TCRAs firmados. Para a emissão 
, . desses documentos deverão ser. observadas as exigências indicadas no Parecer Técnico 
, " n°001/2011/L; ■ , . ' 

- ;: 54, Incluir no detalhaménto. dc ^Programa de i'. Planejamento Ambiental Contínuo da 
": Construção - P2.01,> ações e procedimentos executivos e ambientalmente adequados 
, . ■ para às àtividades de supressão de vegetação, considerando, no mínimo: as.diretrizes a 
; . serem adptadas para 'supressão da vegetação, em conformidade com a Resolução SMA 
n° 22/2010; proposta de "velocidade máxima" de corte de vegetação; a utilização de uma ■ 
\i - '•" fre ? nte dé supressão por fragmento; a discriminação, no edital de licitação, dos recursos 
' humanos: compatíveis para a .'supervisão' da atividade,: com 'devido recolhimento de 
,:.) - / \ Anotação de Responsabilidade Técnica - ART; elaboração de relatórios de 
acompanhamento; 

55, Apresentar, para análise fe aprovação, no âmbito do detalhaménto do Programa dé 
: . (Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos (medida U2.02.02), propostas de 
'■; u $° 'mediato dotopsoii da camada orgânica do.soio a ser removida,- compatíveis com o 

■ plano de ataque das obras. Considerar ó envio desse Material para Unidades de 

- o : Conservação,, prefeituras interessadas na recuperação de áreas degradadas, viveiros 
< r: : cónservacionisiâs, etç,, ou' prever antecipadamente- áreas: para seu armazenamento e 

v; ;s"- v '. -■■Mariejo. 0a utilização harecu-perpçâodas áreas- afetadas pêlo empreendimento; 

^56. , Apresentar, para análise e aprovação, o detalhaménto do Programa de Resgate de > Flora ' 
[[•e- Fauna durante: a ; Construção, icom as diretrizes, ações-, e procedimentos 
ambientalmente adequados e compatíveis, com o plano de ataque de obras, '■ 
; c contemplando, , no mínimo: /a formação 'e experiência ' das equipes de campo na 
: identificação e resgate de flora e fauna; procedimentos: executivos para o resgate e 
, : _ relocpçãc yde espécimes; geqrreferenèià mento, das áreas de resgate e ràlõcação; ■ 
cronograma de. àtividades; infráestrutura e equipamentos necessários etc; 

,57, [ Apresentar, para_ análise ê aprovaçaOi o detalhaménto do Programa de Gerenciamento 
... da Implantação de Plantios Compensatórios, contemplando, entre outros: plantio de área 
, de 2 a 6 vezes maior que área de supressão vegetal, de acordo com a Resolução SMA 
; 86/2009, priorizaçãode áreas formadoras de corredores ecológicos; técnicas de plantio e 
monitoramento adequadas para cada área; utilização de.técnicas de nucteação; seleção 
■ de f mudas e sementes em f busca da diversidade genética; implantação de viveiros de 

mudas de espécies nativas; isolamento dos fatores de degradação; é utilização de solo e ■ 
:: ■ / serrapilheira das áreas de supressão, de vegetação (caso se opte por sua reserva em 
detrimento do envio -Imediato à Unidades de Conservação e demais Interessados). 
- Considerar a utilização de gramíneas nativas para a implantação do paisagismo e 1 
contenção de taludes na faixa de domínio, especialmente em áreas em Unidades de 
Conservação; ; '\ 

58. Apresentar, para análise e aprovação, , um Subprograma de Monitoramento da Fauna 

- . Silvestre durante ás fases prévia e de instalação do empreendimento no âmbito do 

Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção (P2. 14), visando subsidiar 
as ações de afugentamento e resgate de fauna e a implantação dos dispositivos de 
passagem de fauna. Tal subprograma deverá contemplar cronograma de àtividades 
compatível às ações de resgate e retocação, e incluir o monitoramento de todos os 
grupos faunísticos (mastofauna, herpetofauna, avifauna, ictiofauna), indicando as 
espécies' bioindicadoras em fragmentos com . potencial perda ou redução de 
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conectividade, em especial da avifauna de subosque e primatas àrboricoias. Prever a 
^ realização de um workshop prévio as ações de campo, com a participação dos 
. ■ envolvidos no; licenciamento (CÈTESB, gestores das Ucs, consultoria, JBAMA) e 
: empreiteiras e executores dos trabalhos de campo; 

■59. Incluir no detalhamento do Programa dé ftesgate^de Flora e Fauna durante a Construção 
. v .- (P2. 14), outras diretrizes ambientais para minimizar os impactos à fauna, tais como: 
priorização do afugentamento da fauna em detrimento da captura, considerando a 

■ avaliação dos fragmentos remanescentes e contíguos; técnicas adequadas de 
< afugentamento; diminuição do tempo de permanência dos anlmajs nos centros de 

.': friagem;, definição das instituições que, receberão òs animais e sua capacidade de, 
v atendimento, priorizando a reintrodução; e implantação, de centros de triagem na região 
•• . " ou contribuição financeira para as instituições que recepcionarem os animais capturados; 

60. •> Prever, no âmbito do Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a Construção 

- (P2. 14),. mediante convénio á ser firmado entre o empreendedor e o DAEE, a ampliação 
e incremento da ( Infráestrutura do CRAS - Parque Ecológico do Tietê, já em 
funcionamento e sob gerenciamento do DAEE. Tal convénio deverá contemplar: 

_ ' construção e adequação da infráestrutura (custo estimado de R$ 700 mil), aquisição de 

- - equipamentos (custo estimado R$ f 250 mil) e. manutenção (custo aproximado de R$ 240 
-mil/mês). O apoio ao referido CRAS deverá se iniciar após emissão da Licença Ambiental 

\. de [Instalação - LI è perdurar por cinco anos dá. emissão da Licença Ambiental de 
Operação -'LO; , ■ ' }> 

.61 : r Apresentar, para análise e aprovação, detalhamento do Subprograma de Monitoramento 
-dé Animais Domésticos durante a Construção;' no âmbito do Programa de Resgate, de 
r 7 Flora e Fauna Durante a Construção (P2. 14) que inclua, além . das . medidas de 

■ monitoramento propostas, a previsão dé controle sanitário . e campanhas de 
,. conscientização quanto aos riscos da fauna sinantrópica para animais silvestres, 

[■ ' . acidentes em obras e próximos às rodovias, além de planejar o encaminhamento dos 
. ' animais para adoção; ■ ' . 

62, Apresentar manifestações dos órgãos gestores das Unidades de Conservação da AID, 
guanto ao atendimento, no que \couber, às exigências e recomendações' descritas nos: 
■ Parecer Técnico s/n da Fundação Florestal, Parecer do Instituto Florestal, Parecer do 

- órgão Gestor das UCs de Guarulhos; . 

63, Comprovar a assinatura do Termo de Compromisso de Compensação Ambiental - 

■ TCCA, junto,a CÉTESB, e apresentar o comprovante dó depósito bancário em Çadêrneta 
: de. Poupança' do valor referente, à compensação ambiental definido no TCCA, para 

atendimento ao artigo 36 da Lei Federai n°. 9.985/00 regulamentada pelo Decreto 
Federal n°. 4.340/02; ; 

64, Apresentar Plano de Estudo do Geoparque Ciclo do Ouro, contendo o diagnóstico 
detalhado das feições e geosítiòs' associados a este, especialmente os relativos aos 

: ' aspectos arqueológicos, históricos e culturais, aprovado pela Secretaria de Meio 
Ambiente, da Prefeitura, de . Guarulhos, em atendimento ao Parecer 1 n° 
, 001/201 1/RODOANEL; ... 

65, Apresentar a manifestação do IBAMA sobre o atendimento às recomendações, no que 
couber, contidas no Parecer IBAMA N°002/2011-NLA/SUPES/SP,. da . Reserva, da 
Biosfera do Cinturão Verde - RBCV è da FUNAI; 

66, Apresentar, para análise e aprovação, detalhamento do Programa de Atendimento à- 
— - Emergências Ambientais Durante a Operação (P3.05), conforme as diretrizes do Parecer 

' Técnico n° 058/TDOE/2Ó10: 

a) Projeto executivo descrevendo os pontos onde serão instaladas as caixas de 
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_ contenção/retenção para os casos de derrames ou vazamentos de produtos perigosos. 
Minimamente, todos os corpos d'água com captação pública para consumo humano 
' cujas bacias de contribuição serão atravessadas peia rodovia deverão ser protegidos por 
:_meio^de t caixas de contenção/retenção ou sistemas similares com a mesma finalidade 
v Caso haja algum - impedimento para tal, deverão ser apresentadas as devidas 
; justificativas. ■ 1 

-. b) Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, incluindo Plano de Ação de 
Emergência para a faseie obras; 

. ; c) Definição dos focais para baias de transbordo de cargas para veículos com 
. ■ vazamentos ou avarias; ■ • 

'•. : d) Definição dosjocais de instalação dos SAUS; • • 

- ?lPa,ra os túneis preyistos apresentar os projetos executivos, detalhando os sistemas de 
' iluminação, sistemas de ventilação, taxa de .ventilação em condição de incêndio 

envolvendo produtos perigosos, sistema de vigilância com câmeras, rotas de acesso para 
as equipes de emergência 1 e rotas de fuga, dentre outras. Preferencialmente deverá ser 
■ prevista uma via exclusiva de acesso às equipes de emergência: 

' 67 ' j^ sentar ' P ara -^ lise e aprovação, o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
. (PGRS) para . a- fase de operação do . empreendimento, no âmbito do P3 02 em 
>■■; atendimento ao Parecer Técnico n°014/TACR/TACA/2010; , , 

:v68._ Reformular a Medida M3,03.02 - Monítoramento da qualidade do ar, no âmbito do 
. v : Programa de Monítoramento Ambiental da. Operação- (P3.03), a qual deverá incluir como 
medida compensatória, a doação à CETESB de: 

"~:> j -:~ : Rações fixas ! de monítoramento automático da qualidade do ar para os parâmetros- 
^'^'^''oulado^ Inatàvei (MP1.0)\ ■ -Partículas Finas (MP2.5), Óxidos de Nitrogénio 
; / (NOx), Monóxido de Carbono (CO), Ozônio (03), Dióxido de Enxofre (S02) e 
... meteorológicos; - ... 

;- Equipamentos e materiais de ínfra-estrutura para a modernização da Rede de Avaliação 
da Qualidade do ,ar existente na RMSP. Os equipamentos deverão ser adauiridos 
seguindo as .especificações da CETESB. 

^/Apresentar- cronograma físico-financeiro para aquisição e transferência dos 
, ■ / equipamentos para monítoramento permanente da qualidade do ar. 

, ; - Apresentar relatórios semestrais de monítoramento da qualidade do ar para o período 
. : mínimo de um ano prévio à operação do empreendimento. 

69.. incluir no Programa de Monítoramento Ambiental da Operação (P3.03), avaliações do 
efeito das emissões de gases veiculares sobre a flora e fauna das unidades de 
\ Conservação atravessadas; 

70. Apresentar comprovação da ampliação do convénio técnico para o Monítoramento da 
' - l° t ^ a ' através de um Subprograma Monítoramento da Mancha Urbana no 

. âmbito do Programa de Monítoramento Ambiental da Operação- (P3.03), incluindo o 

- monítoramento de empregos, atividades económicas, valorização e desvalorização 

imobiliária, fragmentos florestais remanescentes na área de influência do Protelo de 

ampliação para o Trecho Norte do Rodoanel, â semelhança do que foi proposto para os 

Trechos Oeste, Sul e Leste do Rodoanel. Considerar também, uma avaliação sinérqica 

: - das interferências na malha/urbana deste trecho com os outros trechos do Rodoanel 

■ (ueste, Sul, Leste); 

71. Apresentar, no âmbito do Programa de Detathamento do Projeto de Engenharia (P1 02) 
• as propostas para manutenção dos fluxos de pessoas e veículos entre comunidades, 
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■ V considerando inclusiveà previsão de eventuais aumentos das demandas futuras com a 
operação. do empreendimento; , 

.•72» Apresentar, nó âmbito do Prograrha de Detathamento do Projeto de Engenharia (P1.02), 
i. a avaliação e propostas para a inserção do projeto na paisagem, conforme contribuição 
. dó Parecer daReserva da Biosfera do Cinturão Verde - RBCV; ' 

73. Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Monitoramento do 
. ' ( Tráfego, no âmbito do Programa de. Monitora mento Ambiental da Operação (P3.03); 

74. : Apresentar, para ' análise t e aprovação, o detalhamento. do Programa de 
' Acompanhamento dós Níveis de Carregamento do Sistema Viário Local (P3.07); 

75. 'Apresentar detalhamento do, Estudo de Tráfego para as vias da região Norte de São 
• Pauto (subprefeituras ,de ! Perus, Pirituba, Freguesia do Ó/Brasilândia, Casa 

Verde/Cachoeirinha, Santana/- fucuruvi e JàçahàVTremembé) e Guarulhos, incluir 
propostas de ordenamento deste tráfego, a serem devidádemente acordadas com os 
: . órgãos responsáveis das Prefeituras Municipais de São Pauto e Guarulhos; 

76. Realizar, ho âmbito do Programa de Monitoramento Ambiental da. Operação (P3.03), 
; noVa campanha de monitoramento dos níveis de ruído, nos termos da Decisão de 

' " . Diretoria CETESB . nVOO/2009/P de 19/05/2009, e da modelagem prognóstica 
'_■ : considerando s traçado. do projeto executivo, a parametrização da velocidade de projeto . 
em : «'l20 km/h e ô volume de tráfego de pico para a rodovia. Avaliar a possibilidade de 
^incrementarão número de pontos nas regiões próximas aos locais críticos já identificados, 
' , ou seja, P2; P8 a P12 e P22, além de. outros decorrentes dos ajustes de traçado; '. 

7X- Apresentúr, no âmbito y do Programa de Monitoramento Ambientai da Operação (P3.03), > 
f ás medidas mitigadoras de ruído a serem aplicadas em cada um dos trechos críticos, nos 
. ,_ : pontos onde o estudo de previsão de' ruído mostrar ultrapassagem dos limites de ruído 
estabelecidos na Regulamentação de níveis de ruído em sistemas lineares de transporte 
(Decisão de, Diretoria n° 389/2010), incluindo o respectivo cronograma dè implantação; 

78. . Incíuir, no detalhamento do Programa de Monitoramento Ambiental da Operação (medida 
\ _ \M3. 03. 05), o monitoramento florestal e de fauna das áreas da Fazenda Santa Maria e a 
APA Cabuçu-Tanque Grande, além de outras Unidades de Conservação eventualmente 
afetadas, taís como o Parque Estadual Alberto Loefgren; 

79. , Apresentar, para análise é aprovação, o detalhamento do Subprograma de Planejamento 
- • { das travessias 'de Fauna no âmbito do Programa de Detalhamento do Projeto de 
: _ Engenharia (P1M) contemplando, no mínimo: o mapeamento e georreferenciamento das 
passagens previstas, os projétos das cercas de direciqnamento da fauna, ps tipos de 
- ' passagens de fauna adequados a cada grupo de fauna, a Anotação de Responsabilidade 
. ' Técnica do responsável pelos projétos. Incluir, em especial, propostas de passagens 
aéreas para primatas, tais como túne.is-falsos, na região da Fazenda Santa Maria e 
, ^ .'. outros trechos considerados importantes para a fauna, visando minimizar os impactos 
resultantes : da fragmentação florestal è promovendo maior conectividade e 
permeabilidade a animais arborícolas; ; 

80'. Apresentar propostas de atendimento às áções de fortalecimento institucional da 
, - , CÊTESB, conforme detalhado no Item 9 do Parecer Técnico n° 018/1 1/IE. 



Antes do início das. obras * 

81. Apresentar o detalhamento dos Projétos .de Drenagem _ Provisória e de Drenagem 
- Definitiva;' destacando as medidas e dispositivos a serem adotados nos trechos mais 
susceptíveis aos diversos processos de dinâmica superficial, incluindo as áreas de apoio 
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■(éreas' de empréstimo e depósitos de ^material excedente, bota^spera, acessos 
provisórios, canteiros de obras, entre outros); : 

82. ' Apresentar o Canade Ataque de Obras para cada subtrecho de obra a ser iniciado com. 

cronograma e responsáveis pela execução e recuperação ambiental por trecho' com 
suas respectivas Anotação de. Responsabilidade Técnica -ARTs; 

83. Apresentar as outorgas de interferências nos recursos. hídricos emitidas pelo DAEE; ' 

84. Proceder ao licenciamento ambiental complementar das atividades industriais e fontes de 
■ poluição junto as Agências Ambientais da CETESB e apresentar as cópias das 

. respectivas Licenças de Operação; . >, ^ 

85. Apresentar as Licenças de. Operação dos fornecedores de asfalto; concreto e agregado 
: oe caua lote; . ' 

86. Apresentar os autorizações pára manejo, translocação, captura e transporte da fauna 
- emitidas pelo Centro de Fauna Silvestre da Secretaria do Melo Ambiente (SMA) 

■ conforme disposo na Resolução sma 9.wmn (^nwy, 



conforme disposto na Resolução SMA 25/2010. 

Durante á implantação do empreendimento. 

87. 



Apresentar relatórios trimestrais comprovando a realização das atividades do Programa 
d f J omun '^ Social (P2.12) e do Subprograma de Relações com as Comunidades 
Lindeiras Durante a Construção, indicando, no mínimo, as atividades desenvolvidas no 
. , período a equipe técnica responsável, avaliação de desempenho do programa as não- 
' ' ■■^SW^* 90 ^ as respectivas medidas corretivas adotadas. o cronograma 
: deatividades para o próximo período, e os registros fotográficos; «W<™a 

88, : Apresentar relatórios trimestrais comprovando a realização das atividades do Programa 
v de Relações com as Prefeituras Municipais Durante á Construção (P2. .1 5) indicando no 

mínimo, actividades desenvolvidas no período, a equipe técnZa responsável, avahàção 
desempenho do programa, as não. conformidades identificadas, ■ as respectivas 
: 1 SsIrZ S/S ? ' ° Cr ° n09rama de atividades P ara PW™ Período, e os 

89. Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento de todos os Programas Ambientais 
V * Construção (P2.01 - Programa de Planejamento Ambiental Contínuo da cZZclo 

H2.02 - Programa, de Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos' P2 03 - 

V. hZhZS < ^r pna ^ aÇS ° de S J S ' e ? aS de Gestã0 Ambienlal P elas Construtoras 
contratadas, P2 04 - Programa de Supervisão e Monitoramento Ambiental da 

- c S. pt P p° 9rama í 6 A Jr diment0 a E ^ênclas Ambientais durante a 
Construção e P2X)7 - Programa de Plane amento e Controle Ambiental dá Desativação ' 

%T!?VÍ F rf eS d l° bra) 6 rss Pe°t<™ Subprogramas, incluindo os PlaZ de ' 
Controle Ambiental e„ Ataque de. Obras, informando sobre o -avanço da obra 
demonstrando, por meio- de descritivos e registros fotográficos, as atividades 
rZ °ww S n ° P eríodo e analisando a eficácia das medidas adotadas ãs nã . 
■ conformidades verificadas em campo, as respectivas ações corretivas adotadas e as 
.atividades a serem desenvolvidas nas etapas subsequentes; ™oiaaas,. e as 

9 °' níJ^f re,atór i os fjmestrais de acompanhamento do Subprograma de Mobilização e 
Desmobihzaçao de Mao-de-obra, informando sobre o corítingente de trabalhadores 
contratados e desmobilizados no período, as capacitações realizadas entre outros; 
91. Apresentar relatórios trimestrais de acompanhamento do Programa de Desapropriações 
-- e Indenizaçees incluindo as informações sobre o acompanhamento dos problmas 
, meneados pelos proprietários e não proprietários atingidos pela desapropriação de' 
atividades económicas (informando grau de adaptação à nova situação, nfrel de 
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satisfação dos retocados, e as atividades desenvolvidas no período), registros 
, ' fotográficos datados, avaliação dos resultados obtidos, formulários de , registro, não- 
'conformídades verificadas e 'respectivas medidas corretivas adotadás, atividades 
previstas para o próximo ; período, entre outros, Informar sobre o andamento do 
•. v $úbproçjraính de Acompanhamento de Atividades Mlnerârias; 

'.■92. -: Apresentar, para análise e aprovação, relatórios trimestrais de acompanhamento dos 
". '-..Programas de Compensação Social e Reassèntamento Involuntário (P2.09)e o Programa 
de Desapropriações e indenizàções (P2.08), contendo informações sobre o 

■ acompanhamento dos problemas vivenciados pelos proprietários e não , proprietários 
' atingidos, pela desapròpriação e relocação (informando o. grau de adaptação à nova 

■ situação e nível de) satisfação), avaliação de desempenho do programad as não 
: . conformídades identificadas (principais problemas a serem solucionados), as respectivas 

medidas corretivas adotadas, equipe técnica responsável, o cronograma de atividades 
. para o próximo período, e os registros fotográficos; 

■ • /Apres^nfârVÊf/aífór/ós trimestrais de acompanhamento das ações realizadas no . âmbito 
dos Programas de Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatórios e de 

, ^Resgate de Flora e-Fauna durante a Construção. Estes relatórios deverão contemplar, 
'.' entre outros: descrição das atividades no período; mapeamento e georreferenciamento 
í das' áreas de intervenção; registros fotográficos; eventuais não-conformidades e 

■ respectivas medidas . corretivas; análise- crítica dos resultados; equipe técnica 
responsável; ' ; . > 

94. Apresentar nos relatórios trimestrais de acompanhamento do Subprograma de 
MÓníioramenió (fa Fauna SÍlyéstréi no âmbitodo Programa de Resgate.de Fiora e Fauna 
' \ durante á Construção, as ações implementadas no período contemplando, no mínimo: o 
mapeamento e georreferenciarhentò das áreas amostradas, as espécies identificadas, 
comparação entre as campanhas e análise crítica dos dados coletados, os quais deverão 
k subsidiar as ações de resgate e relocação de fauna; . \.\ 

95: - Apresentar nos relatórios trimestrais de acompanhamento do Subprograma de Resgate 
de Flora e Fauna, no âmbito. do Programa de Resgate de Flora e Fauna durante a 

período contemplando, no mínimo: as 

- ações de àfugentamento Úesénvolvidas; a quantificação dós animais resgatados e sua 

■ - condição de saúde; tempo d& permanência nos centros de triagem; destino propostq ou 
■ - já realizado^ áreas identificadas para soltura etc. A eficiência da metodologia utilizada 

: . deverá ser avaliada conforme os rdsultadçs obtidos, sendo realizadas, adaptações e 
y \ melhorias, caso necessário. 

Por ocasião da solicitação 4a Licença Ambiental dé Operação - LO 

96. Apresentar, para análise e aprovação, relatório final com o balanço das atividades do 
Progra.ma de Comunicação Social, (P2. 12) e Subprograma de Relações com as 

' Comunidades Lindeiras Durante á Construção, indicando, no mínimo; as atividades 
' . desenvolvidas durante as obras, a avaliação da implementação do Programa, o 

■ • atendimento às reclamações, sugestões e solicitações das comunidades afetadas; 

97. Apresentar, para análise e aprovação, o relatório final do Programa de Relações com as 
Prefeituras Municipais durante á Construção (P2. 15), contemplando, no mínimo, as ações 

'"' de atendimento às consultas, sugestões e reclamações das prefeituras, as atividades 
desenvolvidas durante as.òbras e a avaliação da implementação do Programa; 

98. Apresentar, para ánálise e aprovação, o Programa de Comunicação Social durante a 

- -- Operação, -indicando, no mínimo, àções a serem desenvolvidas, o cronograma, a 

publicidade das atividades pelos meios oportunos, canal de comunicação da população 
com o empreendedor pára esclarecimento de dúvidas e reclamações quanto à operação 
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. . do empreendimento, as formas de avaliação continua do programa e formas de registro 
. ' das atividades; , 

, v 99. ( Apresentar relatório final conclusivo, informando sobre as medidas ambientais adotadas 
ao longo da obra e no encerramento dos Programas Ambientais da Construção (P2.01 - 
Programa de Planejamento Ambiental Continuo da Construção, P2.02 - Programa de 
• Adequação Ambiental de Procedimentos Construtivos, P2.03 Programa de 
Operacionalização de Sistemas de Gestão Ambiental pelas Construtoras Contratadas, 
■ ' P2.04 - Programa de Supervisão é Mçnitoramento Ambiental da Construção, P2.06 - 
; Programa de Atendimento, a Emergências Ambientais durante a Construção e P2 07 - 
Programa de Planejamento e Controle Ambiental de Desativação Temporária de Frentes 
, .de Obra):e respectivos Subprogramas, tal relatório deverá apresentar a avaliação dos 
resultados obtidos nos programas, e comprovar a completa recuperação de todas as 
aréas afetadas pelo empreendimento (acessos provisórios, faixa de domínio, áreas de 
, . empréstimo e depósitos de material excedente, bota-espera, canteiros de obrás, etc); 

10Ó. Apresentar no âmbito do Subprograma de Capacitação Profissional um relatório das 
atividades de capacitação realizadas, além de úm balanço dos resultados das medidas - 
implementadas no âmbito do Subprograma de Mobilização e Desmobilização de Mão-de- 
obra; / 

101. Apresentar, para análise e aprovação, relatório final comprovando a realização das 
, : \atividades do Programa de Desapropriações e Indenizaçõés relativas à desapropriação 
: de atividades económicas, contemplando no mínimo: as ações realizadas na implantação 
do empreendimento, a avaliação dos resultados obtidos e as atividades a serem' 
. realizadas no período de .operação , (monitoramento das atividades económicas 
retocadas), entre outros; ( 

102; Apresentar para análise e aprovação, o relatório final comprovando a 'realização das 
atividades. do Programa de Compensação Social, e Reassentamento involuntário (P2 09) 
e d P> Programa de Desapropriações e Indenizaçõés (P2.08), contemplando- nô mínimo, as 
açoes realizadas na implantação do empreendimento; as negociações e desapropriações 
>VV de terras </ as áteas afetadas; as negociações amigáveis ou Emissões provisórias na 
posse realizadas para implantação do empreendimento, representadas em planta (escala 
. .1:5.000) Com as delimitações das propriedades e a situação legal de cada propriedade; a 
; avaliação dos resultados obtidos e as atividades a serem realizadas .no período 'de 
operação, como o .monitoramento e o acompanhamento do rèassentamento não inferior a 
12 meses , após a conclusão da relocação da população relocada; a comprovação da 
reiocação dos equipamentos afetados pelo empreendimento; entre outros; 

103. Apresentar, para análise e aprovação, relatório finai do Programa de Resgate de Fiora e 
v j. Fauna durante a Construção,, com um balanço e consolidação das ações realizadas e 

resultados obtidos, e a avaliação da eficácia do programa; ' 

104. Apresentar, para análise e aprovação, relatório consolidado do Programa de 
; Gerenciamento da Implantação de Plantios Compensatórios contendo a descrição das 
^ ações realizadas; o mâpeamento e georreferenciamento das áreas de plantio; os 

resultados obtidos e a avaliação dos plantios realizados; e o cronograma de atividades 
. considerando a manutenção e o .monitoramento das áreas plantadas por um período 
mínimo de 3 anos após a emissão. da LÕ; 

105. Apresentar detalhadamente os resultados obtidos com o Programa de Apoio a Unidades 
1 de Conservação e a previsão de eventuais ações futuras; 

1.06. Apresentar relatório cqntábil com. o montante despendido ria implantação do 
empreendimento, visando à realização de eventuais ajustes no valor destinado à 
compensação ambientai do empreendimento; 
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107. Apresentar a manifestação do IBAMA, quanto ao atendimento às- recomendações 
contidas no Parecer IBAMA N°002/201 1-NLA/SUPES/SP; 

108. Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento dos Programas de Supervisão 
Ambientai dá Operação (P3.01), Gestão Ambientai da Operação (P3.02) e de 
Monitora mento Ambientai da Operação (P3.Ò3), contemplando, no mínimo: a equipe 
alocada e respectivas responsabilidades, o detalhamento das medidas e procedimentos 

l ' propostos; os mecanismos de ^ gestão; as formas de acompanhamento ambiental, 
incluindo o uso de indicadores e avaliação dàs não-conformidades; as formas àe 
registros ambientais e de treinamento dos empregados; 

109. . Apresentar relatório de monitoramento da qualidade do ar da fase anterior à operação. 
-- '/ Preferencialmente, deverá contemplar um período superior a um ano de monitoraniento; 

110. Apresentar; para análise e aprovação, o detalhamento do Programa de Monitoramento 
Ambiental da Operação (P3.03), contemplando, no mínimo: ã equipe alocada e 
■respectivas responsabilidades, o detalhamento das medidas e procedimentos propostos; 
; v . os mecanismos de gestão; as formas de acompanhamento ambiental, incluindo o uso de 
7 indicadores e avaliação das 'não-conformidades; as formas de registros ambientais e de 
7 treinamento dos empregados; ^ 

- 1 1 1/ -Apresentar relatório .efe situação da implantação do Subprograma de Monitoramento da 
: Mancha Urbana, com previsão de acompanhamento por 20 anos dos indicadores 
' 7 selecionadòSi incluindo a variável valorização e desvalorização imobiliária, nos mesmos 
V , - : moldes do proposto nos, Trechos Oeste, Sul e Leste do Rodoanei; 

112. Apresentar, para análise e aprovação, estudos com' alternativas de propostas de reforço 
' dà capacidade dos sistemas viários dós' municípios, de São Paulo e Guarulhos,- mais 

diretamente' relacionados aos acessos ao Rodoanel, considerando projetos previstos e 
7 envolvendo as respectivas prefeituras, Secretaria dos Transportes Metropolitanos e 

Secretaria Estadual dos Transportes e Logística; ; . 

-1 13. Apresentar, -para análise, e aprovação, a aplicação dó Programa de. Carregamento do 
• ••7 Sistema ^Viário local para os demais acessos, visando diagnosticar necessidades.de : 
adequação da rede viária de acqsso ao Rodoanel; 

114. Apresentar, para análise e aprovação, o detalhamento do Subprograma de 
: v Monitoramento de Fauna, no ^.âmbito do Programa de Monitoramento Ambiental da 

7 r Oper$ção (P3.03). Devem ser definidas as áreas, espécies alvo, metodologias,, esforço 
r amostrai, equipeyesponsável e cronograma da realização das campanhas trimestrais e 
,da apresentação de relatórios pé Tal proposta deverá ser baseada nos 

■ resultados consolidados das campanhas de monitoramento.de fauna realizadas antes e 
_■■'[ durante a instalação do empreendimento, além de contemplar o monitoramento das* 
; passagens de fauna è registros de eventuais atropelamentos; ' 

115. Comprovar a realização das ações de fortalecimento institucional, à CETESB, conforme 
detalhado no Item &do Parecer Técnico n° 018/1 1/IE. 

Durante a operação do empreendimento 

1 16. . Apresentar relatórios anuais sobre o andamento do Programa de Gerenciamento da 
Implantação de Plantios Compensatórios, informando sobre as atividades desenvolvidas 

■ no período, as não conformidades identificadas e respectivas medidas corretivas 
adotédas, equipe técnica responsável, mapeamento e georreferenciamento das áreas de 
plantio, ' avaliação do sucesso dos plantios etc; 

íi 7. . Apresentar, para análise e aprovação, relatórios anuais, contendo o inventário de 
rt passivos ambientais (M3.02.01 - Inventário. .Periódico e Gerenciamento de Passivos 
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Ambientais), contemplando, no mínimo; as medidas preventivas, de controle e corretivás 
adotadasno período, os resultados dos monitoramentos ambientais, as eventuais não- 
; . \ conformídades ocorridas e respectivas ações. Ressalta-se que tais relatórios deverão ser 
. amplamente ilustrado com fotos datadas; • ■ 

113. Apresentar, para análise e aprovação, relatórios anuais dos Programas de Supervisão 
■ Ambiental da Operação (P3.01), Gestão Ambiental da Operação (P3.02) e de 
Monitoramento Ambientai da Operação (P3.03), contemplando, no mínimo: as medidas 
preventivas, de controle e corretivás adotadas no período para a gestão ambientalmente 
adequada da operação, Incluindo os resultados dos monitoramentos ambientais, as 
eventuais não r conformidades ocorridas e respectivas ações, bem como a análise crítica 
' do Programa; ' v 

119. Apresentar, para análise e aprovação, relatórios anuais consolidados com os resultados 
obtidos no Subprograma de Monitoramento de Fauna, contemplando registros de 
eventuais atropelamentos de fauna, avaliação da eficácia dos dispositivos de passagens 
de fauna, da necessidade de adequação , e/ou implantação de dispositivos em outros 
, , trechos,, e eventuais afugentamentos da fauna em* função da geração de ruído com a 
operação- da rodovia. . 





Biól. Refian de Freitas Poli 

, Setor de Avaliação' .de En 
■ IETL ' 

Reg. 7202; CRBio 64821/01-D 




pfeendimentos Lineares 






Geól. Carolina Maia Cotrim 

' Setor de Avaliação de Projetos de Transporte - 
: IETT; : ' , 

- ! Reg, 7142; CREA 5061542737 



ÇonceiçãoSi-Ferreira [' ' 
io de Obras Hidráulicas - ' .,' 
IETH 

Reg. 7043; CREA 5062219172 

Eng. Camilo Fragoso Giorgi <J 

Setor de Avaliação de Projetos de Transporte - IETT 

Reg. 6888; CREA 5062470280 



iudia Ha/umi Yuhara 

Setor de Avàfiàçâo de Projetos de Transporte - 
IETT ' - ' ' 



Geóg. 

Setor d 

iett. ; 

Reg, 6945; CREA 5062512685/D 




Ricardo Scud^féYPontes 
Setor de Avaliação de Projetos de Transporte 
IETT - 
Reg.6460-0 



■ Ehg.Ciy, Marcja^A. C. PladevaN 
Setor de Avaliação de Projetos de Transporte - 
IETT 

. Reg. 7269; CREA 0601456660 






Biól. Mayla Matsuzaki Fui 

GerenWda-Divisão de Avaliação de Empreendimentos 
de Energia e Transportes -IET • . , 

Reg. 6594;CRBiò 31165/01-D 



Eng. Civ. Rodrigo Passos Cunha 

Gerente do Setor de Avaliação de Projetos de 
Transporte - IETT - . 
Reg. 7022; CREA 506Ò8776Í6/D 

De acordo ■ 



* - 

Eng. Civ./Amb. Maria Silvia Romitelli 

Gerente do Departamento de Avaliação Ambiental de 
Empreendimentos - IE 
Reg. 4755; cáEA 62;252/D 
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ANEXOS 



. ; 1, Certidão de 30/03/2,011, da Secretaria de Obras' e Serviços Públicos de Arujá, em cumprimento 
ao Art. 5 o da Resolução CONAMA n° 237/97; - - 

..2 ; ::òfí^o:n^0lb/SVMA G/DECONT-G/2011 de 15/04/2011, da Secretaria do Verde e do Meio 
Ambiente de Sao. Paulo, em cumprimento ao Art. 5 o da Resolução CONAIvIA n° 237/97 Ofício 
CE-EG/DlGAM/1 38/11, de 30/05/2011, da DERSA, solicitando a SVMA manifestação 
complementar; Ofício n ô ;066/SVMA.CG/2011, de 30/05/2011, da Secretaria do Verde e do 
■ Meio Ambiente de Sao . 'Paulo, que afirma estar ciente ' e de acordo com o Ofício CE- 
; EG/DIGAM/1 38/11 da DERSA; ; 

3. Certidão de 13/09/2010 e Parecer n° 001/2011/RODOANEL de 10/05/2011, da Secretaria de 
h . Meio Ambiente de Guarulhos, em cumprimento ao Art. 5 o da Resolução CO N AM A n° 237/97; ■ 
4:' Ofício 0Õ4/1-SM e Parecer da Secretária de Meio Ambiente de Guarulhos referente â 
manifestação da Prefeitura Municipal de Guarulhos com relação às Unidades de Conservação- 
, 5. Parecer técnico N ô 002/2011-NLA/SUPES/SP, emitido pelo Instituto Brasileiro do Meió 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; *.. 

6. Ràrècèr Resumjdò do Instituto Florestal sobre impactos do Rodoanel Tretífio Norte noPEAL 
: ■ (Parque.Estadual Alberto. Loefgren) e em sua Zona de Amortecimento (maio de 2011); 

7. Qfícip DG r 120/2011, dé 02/06/11, do Instituto Florestal e Parecer Técnico RBCV sobre o 
/ Trecho Norte do Rodoanel; , . . . ^v^w» u 

8í De^achó DO/GCÁ - Metropolitana n° 043/2011, de 13/06/2011, da Diretoria de Operações do 
■■ ; '^S^n M i° r ^ a! 6 eCer e!aborado P° r Câmara Técnica da Fundação Florestal; Despacho 
' ' ' £<^?n« Despacho Especial v. DE/183/2011, Despacho DO/GCA- - Metropolitana 
- , ^£31/2011, da Fundação Florestal; . ,. . • . • 

Ô < -í^èf T ' Técní Ç°' 29 ^10 ^-.SR/IPHAN/SP. emitido pelo Instituto Nacional do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional em 27/09/2010; 1 

1Q. Ofício COI^DEPHAAT 182/2011 do Conselho de Defesa do Patrimônio Histórico, Arqueolóqico 
';•„.: - Artístico e Turístico do 'estado de.Sãq Paulo - CONDEPHAAT* de 08/06/21011; ' 

V ■ £SlI é ÍÍ niC0 001/201 VLl àa -Diretoria de Controle e Licenciamento Ambiental da CETESB 
, • (08/04/2011); ' • ' 

e!JÍÍM ° P8 '° Set ° r dS °P era Ç? es de Emergências da 

13. Parecer Técnico 014/TACR/TACA/10 do Setor de Avaliação de Sistemas de Tratamento de 
Resíduos ê Setòr de Areas Contaminadas da CETESB (28/12/2010); 
. 14. Parecer.Técnico;i43/TACA/2011 do Setor de Áreas Contaminadas da CETESB (17/05/2011)- 

15, ' Informação Técnica 01/11/TDTA de 28/02/2011, emitido pelo Setor.de Avaliação de Programas 
de Transporte da CETESB; ■ y 

16. Despacho 05/1.1/TQQM do 'Setor de Metèoroiogia e Interpretação de Dados - TQQM da 
Divisão de Qualidade do Ar da CETESB (28/04/2011). . ' ^ 
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